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Liberação de renda básica depende
de trâmites jurídicos e de PEC

Toffoli suspende pagamento de
auxílio extra para juízes do Ceará
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Informalidade cai, mas atinge
38 milhões de trabalhadores

País tem 201 óbitos por
covid-19 e 5.717 casos

confirmados
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,19
Venda:       5,19

Turismo
Compra:   5,16
Venda:       5,47

Compra:   5,74
Venda:       5,74

Guidão de Ouro: votação pública elege Eric
Granado como melhor piloto de 2019

O brasileiro dominou os testes da Moto-E no início de março
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O piloto Eric Granado foi
o vencedor do “Guidão de
Ouro”, premiação que utiliza
voto popular para a escolha
dos melhores competidores
da temporada. O tricampeão
brasileiro de Superbike e re-
presentante do país no Mun-
dial de Moto-E foi apontado
pelos fãs do esporte como o
melhor piloto na categoria
Motovelocidade em 2019,
conforme anúncio do site da
revista Motoaction, que reali-
za o pleito desde 2005. A ver-
são impressa da publicação
chega às bancas e aos assinan-
tes a partir do próximo dia cin-
co de abril.

Este é o terceiro “Guidão
de Ouro” consecutivo con-
quistado por Granado, que
também foi apontado pelo pú-
blico como melhor piloto de
motociclismo do País nos
pleitos relativos a 2017 e
2018. “Gostaria de agradecer
muito a todos que fizeram par-

te desse prêmio, e também à re-
vista Motoaction. Me sinto pri-
vilegiado de ser referência aqui
no Brasil, como melhor piloto
brasileiro pela votação do públi-
co. Isso não seria possível sem
o apoio de todo o meu staff, tan-
to da equipe Honda aqui no Bra-
sil quanto da equipe Avintia no
Mundial”, resumiu Granado.

“O ano de 2019 foi incrível.
Venci novamente o Superbike e
também fechei o ano com chave
de ouro no Mundial. Este ano
estou como um dos favoritos no
Mundial, algo inédito para o nos-
so país. Então estou muito con-
tente e esse prêmio me dá mais
ânimo ainda pra continuar me
dedicando e representando o
Brasil e meus patrocinadores da
melhor forma. Obrigado a to-
dos!”, disse Granado, que venceu
as duas últimas etapas do Mun-
dial e com isso terminou a tem-
porada de 2019 em alta.

Reconhecimento – Esta é a
14ª premiação de Eric Granado de

melhor piloto em temporada. A
primeira foi em 2006, ainda aos
sete anos de idade, quando foi
escolhido “Destaque Internacio-
nal” e também “Piloto Revelação”
no prêmio “Moto de Ouro” da re-
vista Motociclismo. Granado se-
ria apontado como o melhor pi-

loto brasileiro no cenário inter-
nacional daquela eleição também
em 2008, 2009, 2010, 2011,
2015 e 2017. Em 2018 e 2019,
Eric venceu o “Capacete de Ouro”
da revista Racing, no qual a im-
prensa especializada elege os
melhores pilotos no país.

Atualmente com 21 anos
de idade, Eric Granado segue
como principal nome brasilei-
ro no exterior. No mês de mar-
ço, ele participou dos três dias
de testes oficiais do Mundial
de Moto-E na pista espanhola
de Jerez de la Frontera. O pi-
loto da equipe Avintia Racing
apresentou uma performance
dominante, sendo o mais rápi-
do nos dois primeiros dias e
segundo colocado no último,
em um desempenho prejudica-
do por problemas na parte tra-
seira da moto.

No Campeonato Brasilei-
ro de Superbike, Eric Grana-
do tem patrocínio de Honda,
Oakley, Shark CrossFox e
Thinkers, com apoio de Alpi-
nestars, Orbea, Marazul, Edge
e Frota. No Mundial de Moto-
E o brasileiro conta com pa-
trocínio de Oakley, Shark, Al-
pinestars e Thinkers, além do
apoio de Orbea, Marazul, Edge
e Frota.

Marcelo Melo aprova definição dos
Jogos de Tóquio para julho de 2021

Primeiro foi o anúncio do
adiamento para 2021. Agora,
a definição da nova data. Os
Jogos Olímpicos de Tóquio/
2020 serão disputados entre
os dias 23 de julho e 8 de
agosto do próximo ano. Para
os atletas, um tempo maior de
preparação em meio a toda a
indefinição provocada pela
pandemia de COVID-19. O
mineiro Marcelo Melo está

na Flórida (EUA), mantendo os
treinos físicos e em quadra na
Saddlebrook Tennis Academy,
em Tampa, durante a paralisação
do circuito por causa do novo
coronavírus, e voltou a comen-
tar o apoio à decisão sobre a
Olimpíada, desta vez com a con-
firmação do início no verão de
2021 no Japão.

“Até lá esperamos que este-
ja tudo resolvido e, assim, com

certeza, será mais tranquilo para
todo mundo. Os atletas terão
mais tempo de preparação. Para
mim também, vai melhorar, em-
bora vinha jogando bem, tanto eu
como o Bruno (Soares)”, afir-
ma Marcelo, patrocinado por
Centauro, BMG, Itambé e Taroii,
com apoio de Asics, Orfeu Ca-
fés Especiais, Volvo, VOSS e
Confederação Brasileira de Tê-
nis.

“Como eu havia falado quan-
to ao adiamento, é uma decisão
acertada, tanto para nós atletas,
como para as pessoas que vão
assistir, já que vivemos um mo-
mento de muita incerteza. Te-
mos de olhar pelo lado da saúde
agora, tomando muito cuidado,
respeitando as orientações”,
completa Melo, que vem trei-
nando com o amigo Alexander
“Sascha” Zverev.

A previsão de retorno do
circuito é para o dia 8 de ju-
nho. Os pontos dos rankings
estão congelados. Marcelo e
seu parceiro, o polonês Lukasz
Kubot, ocupam a sexta colo-
cação na Corrida para Lon-
dres, com 815 pontos. No
ranking mundial individual de
duplas, Melo e Kubot apare-
cem empatados em quinto lu-
gar, com 5.140 pontos.

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

29º C

17º C

Quarta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Bolsas
europeias

avançam no
dia, mas têm
pior trimestre
em 18 anos

Plano do G20
contra vírus

vai mirar
problemas de
países mais

pobres
Um plano de ação do Gru-

po das 20 principais economi-
as para combater a pandemia
de coronavírus considerará o
risco de vulnerabilidades da
dívida em países de baixa ren-
da e fornecerá ajuda financei-
ra a países emergentes, infor-
mou um comunicado conjunto
na terça-feira. Em uma video-
conferência, os ministros de
Finanças e os banqueiros cen-
trais do G20 discutiram papéis
do Fundo Monetário Internaci-
onal (FMI) e do Banco Mundi-
al na oferta de recursos e na
exploração de medidas para ali-
viar a falta de liquidez nos mer-
cados emergentes, onde as
economias, como em outros
lugares, estão precisando au-
mentar gastos por causa do
efeito de o vírus.        Página 3

Os mercados acionários da
Europa encerraram em alta na
terça-feira, registrando o seu
pior trimestre em quase 18
anos após uma brutal liquida-
ção na esteira do surto do co-
ronavírus.

O índice pan-europeu STO-
XX 600 fechou em alta de
1,7% no dia, tendo anterior-
mente adentrado em território
negativo antes de se estabele-
cer abaixo das máximas intra-
diárias. Os mercados encontra-
ram sustentação na queda em
novos casos na Itália, o país
mais atingido da Europa. Já no
trimestre, o STOXX 600 per-
deu 23%, ou 2,8 trilhões de
dólares.  Página 3

A taxa de informalidade no
mercado de trabalho caiu de
41,1% no trimestre móvel en-
cerrado em novembro de 2019
para 40,6% no trimestre encer-
rado em fevereiro, somando 38
milhões de trabalhadores infor-
mais. No trimestre encerrado
em fevereiro do ano passado,
a taxa estava em 40,7%. O re-
corde da taxa de informalidade
foi alcançado em agosto de

2019, com 41,4% da popula-
ção ocupada nesta situação.

Os dados foram divulgados
na terça-feira (31) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE), na Pesqui-
sa Nacional por Amostra de
Domicílios Contínua (PNAD
Contínua). A taxa de desocu-
pação ficou em 11,6%, com
12,3 milhões de desemprega-
dos no Brasil.   Página 3

F
ot

o/
M

ar
ce

ll
o 

C
as

al
 J

r.
/A

B
R

O número de mortes em ra-
zão do novo coronavírus chegou
a 201, na terça-feira (31), con-
forme nova atualização divulga-
da pelo Ministério da Saúde. O
resultado marca um aumento de
26% em relação a segunda-feira

(30), quando foram registrados
159 óbitos.

As mortes ocorreram em
São Paulo (136), Rio de Janeiro
(23), Ceará (sete), Pernambuco
(seis), Piauí (quatro), Rio Gran-
de do Sul (quatro), Paraná (três),

Amazonas (três), Distrito Fede-
ral (três), Minas Gerais (duas),
Bahia (duas), Santa Catarina
(duas), Alagoas (uma), Maranhão
(uma), Goiás (uma), Rondônia
(uma) e Rio Grande do Norte
(uma).     Página 4

Bolsonaro suspende aumento
de preços de medicamentos
Em publicação na tarde de

terça-feira (31) no Twitter, o pre-
sidente Jair Bolsonaro anunciou
a suspensão do reajuste de pre-
ço de todos os medicamentos
por 60 dias. A medida foi toma-
da em decorrência da crise cau-
sada pela expansão dos casos de
coronavírus (covid-19) no Bra-

sil.
O balanço divulgado pelo go-

verno federal mostra que o país
tem 5.717 casos confirmados da
doença

O presidente destacou que a
medida foi tomada “em comum
acordo com a indústria farma-
cêutica” . (Agencia Brasil)

Ibovespa caminha para pior
mês desde 1998

Página 3

Sabesp amplia ação para
bairros de SP e vai distribuir

2.400 caixas-d’água
Página 2

SP têm mais de 600
profissionais de saúde

afastados devido ao covid-19
Os sistemas de saúde públi-

co e particular do estado de São
Paulo tiveram de afastar, desde
fevereiro, mais de 600 profissi-
onais devido à suspeita ou a con-
firmação da infecção por coro-
navírus nos funcionários.

O número de trabalhadores da

área da saúde que precisarão ser
removidos deve aumentar nos
próximos dias. A Justiça paulista
autorizou que funcionários do
setor, que se enquadrem no qua-
dro de risco para coronavírus,
fiquem afastados dos hospitais.

Página 16
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Governo do Estado vai repassar
R$ 100 milhões a 377 Santas Casas

Lembre sempre de lavar as mãos

Email:cesar@cesarneto.com 

Governador João Doria
anunciou a liberação de R$ 100
milhões para 377 Santas Casas
e hospitais filantrópicos ou mu-
nicipais de pequeno porte ao lon-
go dos próximos quatro meses.
A meta é ampliar a capacidade de
atendimento na rede de saúde e
evitar que o sistema seja pressi-
onado pelo aumento no número
de pacientes infectados pelo
novo coronavírus, causador da

doença COVID-19.
 “O valor mensal é de R$ 25

milhões para que hospitais e
Santas Casas possam ter refor-
ço no custeio para atendimento
a seus pacientes. O objetivo é
que esses hospitais aumentem a
capacidade e desafoguem os de-
mais, sobretudo no atendimen-
to de média e alta complexidade
que possam receber doentes e
infectados com coronavírus”,

afirmou o Governador na terça-
feira (31).

Os repasses emergenciais
começam em abril e serão fei-
tos até julho. Com o apoio às
Santas Casas, outros 126 hospi-
tais públicos de maior comple-
xidade poderão liberar leitos,
especialmente de terapia inten-
siva, para atender casos da CO-
VID-19. A iniciativa prevê mais

vagas disponíveis para pacientes
com sintomas do coronavírus
em serviços de maior porte.

Procedimentos
Será pago ao hospital recep-

tor um incentivo extra de R$ 800
fixos por paciente/período,
acrescido de R$ 500 de trans-
porte. O incentivo do Estado por
paciente é acima da maior parte
dos procedimentos de clínica

médica pagos pela tabela SUS do
Governo Federal e poderá bene-
ficiar até 377 unidades de me-
nor complexidade.

A Central de Regulação de
Vagas será responsável por in-
termediar as transferências,
identificando leitos disponí-
veis nas unidades e encami-
nhando os pacientes de acordo
com as necessidades diagnós-

ticas e os recursos clínicos
disponíveis, buscando sempre
os locais mais próximos de
cada paciente.

A expectativa é que, mensal-
mente, 18 mil pacientes extras
com COVID-19 possam ser ab-
sorvidos nos hospitais de alta e
média complexidade. A medida
vai ser aplicada em todas as re-
giões do Estado.

SP usa teleconsultoria para levar
protocolo do HC a hospitais com

casos de coronavírus
O Governador João Doria

anunciou na terça-feira (31) que
um projeto pioneiro de telecon-
sultoria desenvolvido pelo Incor,
com apoio da Rede Nacional de
Ensino e Pesquisa (RNP/MC-
TIC) e InovaIncor, será usado no
tratamento de pacientes com
doenças respiratórias graves de-
correntes do novo coronavírus
na rede de hospitais públicos da
Secretaria de Estado da Saúde.

 “O sistema já está à disposi-
ção, com protocolo de tratamento
de pacientes com coronavírus
para mais de 100 hospitais públi-
cos da Secretaria de Estado da
Saúde. Esse projeto vai permitir
a discussão de casos em tempo
real e a agilização de procedi-
mentos. A agilidade na defesa da
vida pode muitas vezes significar
a diferença entre viver e não vi-
ver”, disse Doria.

Por meio dele, os especia-

listas do Hospital das Clínicas da
Faculdade de Medicina da USP
(HCFMUSP), liderados pela
equipe de Pneumologia do Incor,
poderão discutir casos em tem-
po real com outros hospitais da
rede e promover a capacitação
de profissionais de saúde.

A fase 1 começou na última
quinta-feira (26), com o Con-
junto Hospitalar do Mandaqui, e
a expansão ocorrerá mediante
demanda da rede hospitalar da
Secretaria. Também estará à dis-
posição do Ministério da Saúde
para expansão a serviços em
todo o Brasil, em parceria, por
exemplo, com a rede de hospi-
tais universitários.

O protocolo foi desenvolvi-
do com base nas melhores prá-
ticas nacionais e internacionais,
discutido e validado pelo Cen-
tro de Contingência do corona-
vírus. Com sua disseminação e

acompanhamento especializado,
será possível melhorar a assis-
tência aos pacientes graves com
COVID-19.

“Poderemos salvar mais vidas
e temos inclusive a expectativa
de reduzir o tempo de internação
dos pacientes”, afirmou o Secre-
tário de Estado da Saúde, José
Henrique Germann. “O mesmo
leito poderá ser utilizado mais
vezes, permitindo o atendimento
a um maior número de pacien-
tes”, complementou o professor
titular de Pneumologia da
FMUSP, Carlos Carvalho.

Uma equipe estará em cone-
xão por videoconferência com
outros médicos de hospitais da
rede, analisando os casos mais
complexos, discutindo e suge-
rindo alternativas para as melho-
res decisões, obtendo a melhor
qualidade possível para os casos
que exigem ventilação mecâni-

ca (suporte respiratório).
Cada posto do setor de tele-

consultoria é capaz de discutir
até 80 casos clínicos de pacien-
tes respiratórios graves por dia
e até dez postos poderão ser ati-
vados, se preciso. A infraestru-
tura é nacional, voltada especi-
ficamente para a área da saúde,
e foi providenciada pela Rede
Nacional de Ensino e Pesquisa
do Ministério da Ciência, Tec-
nologia, Inovações e Comunica-
ções (RNP/MCTIC).

Além da teleconsultoria, a
equipe do HC preparou videoau-
las com orientações para os pro-
fissionais de saúde que abordam
desde o uso de equipamentos de
proteção, como máscaras, luvas
e aventais, até os métodos mais
complexos de segurança e assis-
tência ao paciente, principal-
mente relacionados à ventilação
mecânica para os casos graves.

Anunciada distribuição de 140 mil
kits de alimentação para caminhoneiros

O Governador João Doria
anunciou na terça-feira (31) a
distribuição de 140 mil kits de
alimentação para caminhoneiros
que circulam em 19 das princi-
pais rodovias do Estado.

A ação, promovida pela Se-
cretaria de Logística e Transpor-
tes e pela Artesp, com apoio de
empresas concessionárias, vai se
estender até o dia 30 de julho e
faz parte das medidas implemen-
tadas pelo Governo de São Pau-
lo no enfrentamento à crise pro-
vocada pela pandemia do coro-
navírus.

“São Paulo tem 19 das 20
melhores rodovias do país e
elas contarão com a distribui-
ção de kits de alimentação ex-
clusivos para motoristas de ca-

minhões. Essa é uma medida de
incentivo e respeito aos cami-
nhoneiros que estão ajudando
a manter viva a atividade de
abastecimento de alimentos,
remédios e outros itens, à po-
pulação do Estado de São Pau-
lo e de outros Estados, consi-
derando que São Paulo repre-
senta 40% da economia do
país”, afirmou Doria.

Os caminhoneiros podem
receber marmitex com refeição
completa, embalagens com lan-
ches ou vales refeição. Os pon-
tos de distribuição variam de
acordo com cada rodovia, po-
dendo funcionar em praças de
pedágio, postos de pesagem ou
postos de combustível.

A distribuição dos kits já está

em andamento e ficará a cargo
de 17 empresas concessionári-
as. A ação vem sendo realizada
em grandes rodovias como Ro-
doanel, Bandeirantes, Anhangue-
ra, Castello Branco, Raposo Ta-
vares, Anchieta, Imigrantes, Ayr-
ton Senna/Carvalho Pinto, entre
outras.

Os caminhoneiros podem
consultar os locais de distribui-
ção dos kits no site
www.abastecimentoseguro.sp.gov.br.
A página, lançada na última se-
mana pelo Governo do Estado,
contém uma série de informa-
ções essenciais para orientar os
caminhoneiros durante o perío-
do de pandemia do coronavírus.

Além dos pontos de distri-
buição dos kits de alimentação,

o site ainda disponibiliza, por
exemplo, informações sobre a
situação dos postos de abasteci-
mento e locais com restrição de
circulação dos veículos ou blo-
queios municipais.

“O trabalho dos caminhonei-
ros é fundamental para o bem-
estar da população, principal-
mente neste difícil período de
quarentena. Por isso, o Gover-
no do Estado tem adotado uma
série de medidas para dar apoio
e auxiliar o dia a dia desses pro-
fissionais, garantindo a eles in-
clusive toda a segurança neces-
sária para que possam desenvol-
ver bem a sua rotina”, disse o
Secretário Estadual de Logísti-
ca e Transportes, João Octavia-
no Machado Neto.

Policiais militares de São Paulo já
podem se vacinar contra influenza

Desde a última segunda-
feira (30), todos os policiais
militares de São Paulo já po-
dem se vacinar contra a gripe.
A imunização dos agentes do
sistema de Segurança Pública
do Estado estava prevista para
começar em 16 de abril, mas
foi antecipada por recomenda-
ção do Centro de Contingência
do Coronavírus do Estado.

“Por recomendação do
Centro de Contingência do
Coronavírus, antecipamos a
vacinação destes profissionais.

Uma decisão amparada em
medidas fundamentadas, assim
como todas as iniciativas do
Estado, com o objetivo de pro-
teger a saúde e proteger vidas”,
afirmou o Governador João
Doria, na quarta-feira (25), ao
anunciar a antecipação.

Todas as Unidades Básicas
de Saúde (UBSs) estão aten-
dendo mediante apresentação
da identidade funcional do mi-
litar. “O policial precisa estar
em dia com a sua saúde. Parti-
ciparmos dessa campanha, que

foi adiantada para nós, é essen-
cial para nos fortalecer e não
nos deixar adoecer nesse mo-
mento de crise, onde a popula-
ção precisa de nós [PMs] na
linha de frente”, diz o cabo
Marcos Silva Martins Junior,
que será beneficiado com a
dose.

Na capital, uma parceria
entre a Polícia Militar, a Asso-
ciação Paulista para o Desen-
volvimento da Medicina
(SPDM) e a Secretaria de Es-
tado da Saúde, que forneceu as

doses para a vacinação, possi-
bilitará atendimento em postos
móveis instalados em unidades
da PM entre os dias 31 de mar-
ço e 2 de abril, entre 8h e 16h.

Ao todo, são cinco postos
de vacinação para imunização
dos PMs – Quartel do Coman-
do Geral (QG) da Polícia Mi-
litar, sede da Rondas Ostensi-
vas Tobias de Aguiar (Rota), Es-
cola de Educação Física da Po-
lícia Militar (EEFPM), Escola
Superior de Soldados (ESSd) e
o Presídio Romão Gomes.

Sabesp amplia ação para bairros de
SP e vai distribuir 2.400 caixas-d’água

A Sabesp ampliou a distribui-
ção de caixas-d’água para mais
bairros de São Paulo, além de
Paraisópolis, e deu início na úl-
tima sexta-feira (27) à entrega
dos reservatórios. Desde então,
já foram distribuídas 487 caixas
para Paraisópolis, Jd. Monte
Azul e Jd. Grajaú (zona sul). As
regiões norte e leste da capital
também foram beneficiadas,
com entregas na Freguesia do Ó,
Pirituba e São Mateus.

As doações continuam nesta
semana e têm como objetivo
prevenir que as pessoas fiquem
sem água em momentos nos

quais sejam necessários reparos
emergenciais ou manutenções
preventivas na rede de abasteci-
mento.

Ao todo, 2.400 caixas-d’água
– o dobro do inicialmente pre-
visto – estão sendo doadas à Sa-
besp pelas empresas Tigre e
Wavin no Brasil, detentora da
marca Amanco Wavin, e come-
çaram a chegar na última sexta-
feira (27) à Companhia de Sane-
amento Básico do Estado de São
Paulo.

Ao longo da semana passa-
da, a Sabesp fez o trabalho de
mapeamento dos imóveis que

precisam do reservatório inter-
no e organizou a logística de
recebimento das caixas e dis-
tribuição à população. Com o
dobro de caixas disponíveis, a
companhia passou a mapear
outras regiões em que morado-
res estejam sem reservação in-
terna.

A ação ocorre para reduzir o
impacto da pandemia da CO-
VID-19 (doença causada pelo
novo coronavírus) na rotina dos
cidadãos e teve início em Parai-
sópolis em razão de sua carac-
terística topográfica. Trata-se de
um bairro altamente adensado

com partes altas, onde a água
pode demorar mais tempo a che-
gar até os imóveis. Paraisópolis
é a segunda maior comunidade
de São Paulo, com 100 mil mo-
radores.

A distribuição de caixas-
d’água é uma medida que já foi
adotada anteriormente pela Sa-
besp para ajudar moradores a se
adaptarem à regra da Associação
Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT), segundo a qual os do-
micílios devem ter caixa-d’água
que seja capaz de suprir o abas-
tecimento dos moradores por ao
menos 24 horas.

M Í D I A S
Jornalista desde 1990,  CESAR NETO  tem sua coluna

(diária) de política publicada na imprensa de São Paulo (Bra-
sil) desde 1993. Tornou-se referência também na INTERNET,
pelo site  www.cesarneto.com  e no TWITTER, pela conta
@CesarNetoReal  ...  EMAIL  cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA (SP)
Os vereadores da cidade de São Paulo nunca mais serão o que

foram até a chegada do corona vírus (Covid 19) à maior cidade
do Brasil e uma das maiores do mundo. Até que passem os pesa-
delos, as lideranças partidárias e plenário real já tão atingidos
pelo ‘VAR’ vírus da política

.
PREFEITURA (SP)
Tá causando grande preocupação a guerra jurídica na qual se

transformou Prevent Senior (plano de saúde que privilegia ido-
sos acima dos 60 anos de idade) versus Secretaria da Saúde do
Município de São Paulo, que foi pra cima do hospital Sancta
Maggiori (mortes por Covid 19)

.
ASSEMBLEIA (SP)
Os deputados estaduais nunca mais serão o que foram até a

chegada do corona vírus (Covid 19) ao maior Estado brasileiro e
um dos maiores do mundo. Aé que passem os pesadelos, as lide-
ranças partidárias e o plenário real já tão atingidos pelo ‘VAR’
vírus da política regional

.
GOVERNO (SP)
Nunca foi tão fácil pra um candidato à Presidência da Repú-

blica (embora 2022 esteja bem longe) pautar a imprensa com o
roteiro determinado pelo atual Presidente Jair Bolsonaro. É qua-
se um roteiro das séries tipo Netflix. Doria tem a seu favor o
tempo que não teve na prefeitura paulistana

.
CONGRESSO (BR)
Os parlamentaristas, como no caso o deputado-presidente da

Câmara Federal Rodrigo Maia (DEM ex-PFL), seguem jogando
o jogo no qual o ex-deputado federal Bolsonaro não tem como
se livrar, uma vez que o Brasil é refém de uma Constituição feita
pra possíveis cassações

.
PRESIDÊNCIA (BR)
O período pelo qual o mundo tá passando é tão surreal, que

nem as guerras tradicionais provocaram tanta controvérsia sobre
qual será o futuro das atuais emergências globais. A figura polê-
mica de Jair Bolsonaro tá expondo todos os vírus que infectam
uma república que é dominada por castas

.
PARTIDOS
PT (ainda do Lulismo), PDT (ex-Brizolista agora do Ciro),

PC do B (escondendo o nome ‘comunista’), PSB (ainda da famí-
lia Arraes) , PSOL (do ‘professor’ Boulos), mais REDE (da ex-
Lulista Marina) assinaram recibo de que podem ser ‘puxadinho
dos grandes do centrão’ pra afastar o Presidente Bolsonaro

.
JUSTIÇAS (BR)
Marco Aurélio Mello, primo do ex-Presidente Collor, enca-

minhou à Procuradoria Geral da República pedido de afastamen-
to via ‘noticia crime’ da parte de um parlamentar (PT Lulista), pra
Bolsonaro ser afastado e processado por jogar no time do ‘Covid
19’. Não rolou. Falta coragem pra pedir Impedimento

.
HISTÓRIAS (BR)
Em 1º abril 1964 em vez de mais um dia da mentira, rolou o

dia em que o Brasil não precisou recorrer a uma guerra civil em
todo o território nacional (a Constitucionalista de São Paulo foi
em 1932). As Forças Armadas, encabeçadas pelo Exército, to-
maram o Poder apoiados pela chamada grande imprensa.
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38 milhões de trabalhadores
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Lembre sempre de lavar as mãos

Bolsas europeias
avançam no dia, mas têm
pior trimestre em 18 anos

Os mercados acionários da Europa encerraram em alta na ter-
ça-feira, registrando o seu pior trimestre em quase 18 anos após
uma brutal liquidação na esteira do surto do coronavírus.

O índice pan-europeu STOXX 600 fechou em alta de 1,7%
no dia, tendo anteriormente adentrado em território negativo
antes de se estabelecer abaixo das máximas intradiárias. Os mer-
cados encontraram sustentação na queda em novos casos na Itá-
lia, o país mais atingido da Europa.

Já no trimestre, o STOXX 600 perdeu 23%, ou 2,8 trilhões
de dólares, com uma grande quantidade das perdas ocorrendo
em março, seu pior mês já registrado, com a rápida dissemina-
ção do coronavírus e as medidas subsequentes para combater os
efeitos sobre a atividade econômica.

O surto também resultou em um ambiente de negociação mui-
to mais volátil, com o indicador de volatilidade regional girando
em torno dos níveis vistos pela última vez durante a crise finan-
ceira de 2008.

No entanto, os mercados regionais têm conseguido recupe-
rar algumas de suas perdas ao longo das últimas sessões, embora
os analistas continuem céticos quanto à possibilidade de os gan-
hos se manterem.

“Esses mercados ainda estão extremamente voláteis e serão
suscetíveis ao tipo de reversão (de hoje). Ainda tenho receio que
seja apenas um rali tendo como base um mercado baixista, mas
eu adoraria que provassem que estou errado”, disse Craig Erlam,
analista de mercado sênior do Reino Unido e EMEA na OANDA.

No dia, as ações de energia, que estão entre as mais atingidas
pelo caos, lideraram os ganhos. Ainda assim, elas perderam cer-
ca de um terço do valor no trimestre, o pior desempenho de to-
dos os tempos.

Ações de viagens e lazer também avançaram no dia, mas re-
gistraram desempenho inferior ao de seus pares por uma grande
margem ao longo do trimestre, recuando aproximadamente 43%.
(Agencia Brasil)

EUA erguem instalações
hospitalares temporárias

Os Estados Unidos pretendem construir centenas de hospi-
tais temporários para aliviar a pressão sobre os centros médicos
que lidam com o aumento de pacientes com coronavírus, disse-
ram na terça-feira (31) autoridades, um dia após nova alta no
número de mortes nos EUA.

O Corpo de Engenheiros do Exército dos EUA, que transfor-
mou um centro de convenções de Nova York em um hospital de
mil leitos no espaço de uma semana, está procurando hotéis, dor-
mitórios, centros de convenções e amplo espaço aberto para cons-
truir até 341 hospitais temporários, disse o chefe da corporação.

“O escopo é imenso”, afirmou o general Todd Semonite ao
programa “Good Morning America”, da ABC News. “Estamos ana-
lisando agora 341 instalações diferentes em todo o país”, disse.

O número de casos nos Estados Unidos aumentou em mais
de 20 mil confirmados na segunda-feira (30), sobrecarregando
hospitais que estão ficando sem médicos, enfermeiros, equipa-
mentos médicos e utensílios de proteção.

Ao todo, 575 pessoas morreram - um número recorde -, ul-
trapassando a marca de 3 mil vítimas fatais, mais do que o núme-
ro de mortos nos ataques de 11 de setembro de 2001, enquanto o
total de casos subiu para mais de 163 mil, de acordo com conta-
gem da agência de notícias Reuters. Autoridades dos EUA esti-
mam que o número de mortos pode  atingir de 100 mil a 200 mil.

Em Nova York, a construção de um hospital de campanha com
68 leitos começou no domingo no Central Park.

Outro centro médico temporário da cidade está planejado para
parte do local onde é disputado o Aberto de Tênis. Autoridades
de Nova Orleans, Los Angeles e Chicago também estão montan-
do hospitais temporários em suas cidades. (Agencia Brasil)

Plano do G20 contra
vírus vai mirar problemas

de países mais pobres
Um plano de ação do Grupo das 20 principais economias para

combater a pandemia de coronavírus considerará o risco de vul-
nerabilidades da dívida em países de baixa renda e fornecerá aju-
da financeira a países emergentes, informou um comunicado
conjunto na terça-feira.

Em uma videoconferência, os ministros de Finanças e os ban-
queiros centrais do G20 discutiram papéis do Fundo Monetário
Internacional (FMI) e do Banco Mundial na oferta de recursos e
na exploração de medidas para aliviar a falta de liquidez nos mer-
cados emergentes, onde as economias, como em outros lugares,
estão precisando aumentar gastos por causa do efeito de o vírus.

Além disso, os países do G20 trabalharão com o Conselho
de Estabilidade Financeira, criado após a crise financeira de 2008,
para coordenar medidas regulatórias e de supervisão tomadas em
resposta ao coronavírus.

Os grupos de trabalho devem dar detalhes preliminares do
plano antes da próxima reunião do grupo, em 15 de abril.

Os líderes do G20 se comprometeram na semana passada a
injetar mais de 5 trilhões de dólares na economia global para
limitar as perdas de emprego e renda com o surto, enquanto tra-
balham para aliviar as interrupções no fornecimento causadas
pelo fechamento de fronteiras com o objetivo de limitar a trans-
missão do vírus.

Eles também se comprometeram a financiar todas as medi-
das necessárias para impedir a propagação do vírus e expressa-
ram preocupação com os riscos para os países frágeis, princi-
palmente na África. Eles reconheceram a necessidade de refor-
çar as redes de segurança financeira.

Além disso, pediram às suas principais autoridades financei-
ras para coordenar regularmente entre si e com organizações
internacionais o desenvolvimento de um plano de ação em res-
posta à pandemia, que nesta terça-feira havia infectado quase 800
mil pessoas e matado quase 39 mil.

Os ministros do Comércio do G20 concordaram na segunda-
feira em manter seus mercados abertos e garantir o fluxo contí-
nuo de suprimentos médicos, equipamentos e outros bens es-
senciais. (Agencia Brasil)

A taxa de informalidade no
mercado de trabalho caiu de
41,1% no trimestre móvel en-
cerrado em novembro de 2019
para 40,6% no trimestre encer-
rado em fevereiro, somando 38
milhões de trabalhadores infor-
mais. No trimestre encerrado em
fevereiro do ano passado, a taxa
estava em 40,7%. O recorde da
taxa de informalidade foi alcan-
çado em agosto de 2019, com
41,4% da população ocupada
nesta situação.

Os dados foram divulgados na
terça-feira (31) pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), na Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicíli-
os Contínua (PNAD Contínua). A
taxa de desocupação ficou em
11,6%, com 12,3 milhões de de-
sempregados no Brasil.

A informalidade inclui tra-
balhadores sem carteira assina-
da, que somam 11,6 milhões,
trabalhadores domésticos sem
carteira, num total de 4,5 mi-
lhões, empregadores sem CNPJ
(810 mil), por conta própria
sem CNPJ (24,5 milhões) e tra-
balhadores familiares auxilia-

res (1,97 milhão).
Segundo a analista da pes-

quisa, Adriana Beringuy, a que-
da se concentra na redução do
número de trabalhadores por
conta própria sem CNPJ (-
2,1%) e nos empregados sem
carteira no setor privado (-
1,4%), refletindo a influência
do mês de dezembro, quando
houve aumento nas contrata-
ções com carteira de trabalho.

Renda
Adriana diz que a queda na in-

formalidade influenciou também
o aumento de 1,8% no rendimen-
to na comparação trimestral. A
média subiu para R$ 2.375.

“Na medida em que se tem um
contingente menor de trabalha-
dores na informalidade, permane-
cem no mercado pessoas em ati-
vidades mais formalizadas e com
melhores remunerações, em se-
tores como a indústria e alguns
segmentos do comércio. Não vi-
mos isso nas últimas PNADs, até
porque a informalidade estava em
trajetória de crescimento”.

A massa de rendimento real
habitual somou R$ 217,6 bilhões,
estável em relação ao trimestre

encerrado em novembro e cres-
cimento de 6,2% na comparação
com o mesmo trimestre de 2019.

Dados gerais
A População em Idade de Tra-

balhar, com 14 anos ou mais,
soma 172 milhões de pessoas e
106,1 milhões compõem a For-
ça de Trabalho. Desse total, 93,7
milhões estão ocupadas e 12,3
milhões desocupadas. O nível de
ocupação ficou em 54,5% no tri-
mestre encerrado em fevereiro.

O total de pessoas fora da for-
ça de trabalho ficou em 65,9 mi-
lhões no trimestre encerrado em
fevereiro, um recorde na série
histórica da pesquisa, iniciada no
primeiro trimestre de 2012. O
grupo se caracteriza por pessoas
que não procuram trabalho, mas
também não se enquadram no
desalento, que são aquelas que
desistiram de procurar emprego.
Este grupo soma 4,7 milhões, o
que representa 4,2% da força de
trabalho do país.

A população subutilizada so-
mou 26,8 milhões de pessoas,
número estável na comparação
trimestral e queda de 3,6% fren-
te ao mesmo trimestre de 2019.

Os subocupados por insuficiên-
cia de horas trabalhadas somam
6,5 milhões, uma queda de
6,7% em relação ao trimestre
móvel anterior e estável na
comparação anual.

O setor privado emprega 33,6
milhões de pessoas com carteira
assinada e mais 11,6 milhões são
ocupadas sem carteira. Já os em-
pregados no setor público são
11,4 milhões de pessoas, inclu-
indo servidores estatutários e
militares, uma queda de 2,7% na
comparação trimestral e estável
na comparação anual.

As pessoas que contribuem
para o Instituto Nacional de Pre-
vidência Social (INSS) são 58,97
milhões, o que representa 62,9%
do total de ocupados no trimes-
tre de referência.

Coronavírus
O IBGE informa que a coleta

de dados da PNAD Contínua está
sendo feita por telefone, enquan-
to permanecer a recomendação
de isolamento social pelo Minis-
tério da Saúde por causa da emer-
gência de saúde pública provoca-
da pelo novo coronavírus. (Agen-
cia Brasil)

Ibovespa caminha para pior mês
desde 1998

A bolsa paulista oscilava sem
uma tendência clara na terça-fei-
ra, que fecha um mês de perdas
expressivas nos mercados acio-
nários em todo o mundo, em ra-
zão dos efeitos e dúvidas decor-
rentes da pandemia da covid-19.

Às 12h20, o Ibovespa subia
0,61%, a 75.095,62 pontos. O
volume financeiro era de 6,9 bi-
lhões de reais.

Na véspera, o Ibovespa su-
biu 1,65%, a 74.639,48 pontos,
mas ainda acumulava em março
perda de cerca de 28%, que se

mantida representará o pior de-
sempenho mensal desde 1998.

Tal performance faz o resul-
tado no acumulado do ano ser
negativo em cerca de 35%, o
que marca a maior queda tri-
mestral desde pelo menos
1994.

“Esse ‘bear market’ tem sido
incomum, não por causa da es-
cala do declínio, mas por causa
da velocidade e da volatilidade”,
avaliaram Peter Oppenheimer e
equipe, do Goldman Sachs em
relatório a clientes.

Mesmo após uma bateria de
medidas globais de estímulos
econômicos e notícias melho-
res sobre desenvolvimento de
vacinas e testes, março e o pri-
meiro trimestre também termi-
nam com uma série de incerte-
zas, principalmente sobre os
efeitos econômicos.

Conforme o ritmo de con-
tágio não mostra sinais de alí-
vio e medidas de confinamento
vêm sendo prorrogadas, conti-
nua incerto o efeito final na ati-
vidade mundial, bem como o

momento da recuperação das
economias.

Nesse cenário, a aposta de
manutenção da volatilidade em
níveis elevados é consenso en-
tre agentes financeiros.

Para o analista Jasper La-
wer, chefe de pesquisa no Lon-
don Capital Group, o primeiro
trimestre está quase acabando e
há um monte de medidas de alí-
vio no mundo. “Um mês novo
pode oferecer alguma perspec-
tiva nova, e talvez uma mais
construtiva.” (Agencia Brasil)

Ministério abre edital para doação
de computadores para teletrabalho

Pessoas físicas e empresas
podem doar, até 8 de abril, com-
putadores e tablets para que ser-
vidores públicos continuem a
trabalhar de casa durante a pan-
demia provocada pelo novo co-
ronavírus. O Ministério da Eco-
nomia abriu edital para receber
equipamentos destinados ao tra-
balho remoto, permitindo a ma-
nutenção de diversos serviços
públicos.

Poderão ser doados equipa-
mentos novos ou usados, desde
que atendam aos requisitos mí-
nimos do edital. As doações po-
derão ser entregues em qualquer
localidade do país. Qualquer pes-
soa física ou jurídica, nacional
ou estrangeira em situação regu-
lar no país, poderá se habilitar
para a doação, mediante inscri-
ção via internet.

Os interessados em fazer as

doações podem apresentar proto-
colo eletrônico no site ou petição
eletrônica na página. Quem quiser
pode se inscrever por e-mail, no
endereço. O prazo para doação
acaba às 18h do próximo dia 8.

Além dos tablets, o Ministé-
rio da Economia está receben-
do computadores de mesa
(desktops) e computadores por-
táteis (laptops). As especifica-
ções mínimas são as seguintes:
processador de 2 GHz (ou supe-
rior), nos modos 32 bits ou 64
bits; 4 GB de RAM de memória;
disco rígido de pelo menos 500
GB; resolução de tela de pelo
menos 1024 por 768 pixels; pla-
ca de vídeo com pelo menos 128
MB de memória gráfica e siste-
ma operacional Windows 10 ou
Windows 8.1, de 32 bits e 64
bits; ou Ubuntu 16.04 LTS, 18.04
LTS, ou superior.

O prazo para a doação de
máscaras e demais materiais de
saúde usados no combate ao co-
ronavírus acabou na terça-feira
(31). Até o fim da semana pas-
sada, o Ministério da Economia
tinha recebido 25 mil máscaras
do tipo N95, recomendadas para
o enfrentamento à doença, ava-
liadas em R$ 1,4 milhão.

Além de máscaras, podem
ser doados luvas, termômetros,
álcool em gel e demais itens
médicos e hospitalares usados
no combate à covid-19. As doa-
ções podem ser feitas pelos
mesmos canais dos demais edi-
tais – protocolo eletrônico, pe-
tição eletrônica e e-mail. Os pro-
dutos podem ser entregues em
qualquer lugar do país, com a
possibilidade de o doador espe-
cificar para qual órgão e para
qual localidade deseja que eles

sejam enviados.
Os interessados em doar ou-

tros insumos e serviços para o
combate ao covid-19 podem
procurar a plataforma oficial de
doações do governo federal, o
Reuse.

Primeiramente, o usuário
deve cadastrar-se no portal. A
partir daí, basta acessar o site do
Reuse e incluir as doações na
opção “quero doar”. O interes-
sado deve incluir as informa-
ções sobre o produto ou servi-
ço, anexar fotos e, se desejar,
indicar um órgão específico
para receber os itens.

A Central de Compras do
Ministério da Economia analisa-
rá a oferta. Após a avaliação, o
anúncio do doador será publica-
do automaticamente pelo Reu-
se e ficará disponível por dez
dias. (Agencia Brasil)

As contas públicas tiveram sal-
do negativo em fevereiro. De
acordo com dados divulgados na
terça-feira (31) pelo Banco Cen-
tral (BC), o setor público conso-
lidado, formado por União, esta-
dos e municípios, registrou défi-
cit primário de R$ 20,901 bilhões
no mês passado. Em fevereiro de
2019 o resultado negativo foi
menor: R$ 14,931 bilhões. O dé-
ficit de fevereiro é o maior para o
mês desde 2017, quando ficou em
R$ 23,468 bilhões.

O resultado primário é for-
mado por receitas menos despe-
sas, sem considerar os gastos
com juros. Segundo o BC, as
estatísticas ainda não têm “im-
pactos mais expressivos” da pan-
demia do coronavírus por serem
referentes a fevereiro.

Em fevereiro, o Governo
Central (Previdência, Banco
Central e Tesouro Nacional)
apresentou déficit primário de
R$ 26,893 bilhões.

Os governos estaduais e mu-

Contas públicas têm saldo negativo de
R$ 20,9 bilhões em fevereiro

nicipais registraram saldo posi-
tivo: R$ 4,267 bilhões e R$ 982
milhões, respectivamente.

As empresas estatais fede-
rais, estaduais e municipais, ex-
cluídas as dos grupos Petrobras
e Eletrobras, registraram supe-
rávit primário de R$ 743 mi-
lhões no mês passado.

Devido ao resultado positi-
vo de janeiro (R$ 56,276 bi-
lhões), no primeiro bimestre,
houve superávit primário chegou
a R$ 35,375 bilhões, contra R$
31,967 bilhões em igual perío-
do do ano passado.

Segundo o chefe do Departa-
mento de estatísticas do BC, Fer-
nando Rocha, em janeiro é comum
haver resultado positivo, seguido de
déficit em fevereiro. Isso ocorre
porque há aumento da arrecadação
em janeiro devido ao pagamento
pelas empresas do Imposto de Ren-
da Pessoa Jurídica(IRPJ) e à Con-
tribuição Social sobre o Lucro Lí-
quido (CSLL).

“No caso dos governos regi-

onais, há também tendência de
concentração de receitas nos
primeiros meses do ano, quan-
do geralmente tem início o pa-
gamento de tributos como IPTU
e IPVA, por exemplo, e de des-
pesas no segundo semestre, por
exemplo, o 13º salário do fun-
cionalismo”, disse Rocha.

Em 12 meses encerrados em
fevereiro, o déficit primário fi-
cou em R$ 58,464 bilhões, o
que representa 0,8% do Produ-
to Interno Bruto (PIB), soma de
todos os bens e serviços produ-
zidos no país.

A meta para este ano era de
déficit primário de R$ 118,9 bi-
lhões. Entretanto, o decreto de
calamidade pública dispensou o
governo de cumprir a meta.

Os gastos com juros ficaram
em R$ 28,454 bilhões em feve-
reiro, contra R$ 30,082 bilhões
no mesmo mês de 2019. No pri-
meiro bimestre, essas despesas
acumularam R$ 65,610 bilhões,
ante R$ 50,936 bilhões em igual

período do ano passado.
Em fevereiro, o déficit no-

minal, formado pelo resultado
primário e os resultados dos ju-
ros, ficou em R$ 49,355 bilhões,
acima do resultado de R$ 45,013
bilhões de fevereiro de 2019.
No acumulado de dois meses do
ano, o déficit nominal chegou a
R$ 30,235 bilhões, contra R$
18,969 bilhões em igual perío-
do de 2019.

A dívida líquida do setor pú-
blico (balanço entre o total de
créditos e débitos dos governos
federal, estaduais e municipais)
chegou a R$ 3,923 trilhões em
fevereiro, o que corresponde
53,5% do PIB. Em janeiro, esse
percentual estava em 54,1%.

Em fevereiro, a dívida bruta
- que contabiliza apenas os pas-
sivos dos governos federal, es-
taduais e municipais - chegou a
R$ 5,611 trilhões ou 76,5% do
PIB, 0,4 ponto percentual acima
do percentual registrado em ja-
neiro de 2020. (Agencia Brasil)



País tem 201 óbitos por covid-19
e 5.717 casos confirmados

cações de saúde, a maioria (107)
apresentavam cardiopatia, 75 ti-
nham diabetes, 33 pneumopatia e
22 alguma condição neurológica.

Já os casos confirmados saí-
ram de 4.579 para 5.717. O re-
sultado de novas 1.138 pessoas
infectadas em um dia foi mais que
o dobro do maior registrado até
agora, de 502 novos casos no dia
27 de março.

Os estados com mais casos
são São Paulo (2.339), Rio de
Janeiro (708), Ceará (390), Dis-
trito Federal (332) e Minas Ge-
rais (275). A menor incidência
está em estados da Região Nor-
te, como Rondônia (oito), Ama-
pá (10), Tocantins (11) e Rorai-
ma (16).

O índice de letalidade, que
estava abaixo de 2% no final de
semana, ficou em 3,5% no balan-
ço de hoje, o mesmo registrado
ontem.

As hospitalizações saíram de
757, na segunda-feira, para
1.075, na terça-feira (31).

Manutenção do isolamento
O ministro da Saúde, Luiz

Henrique Mandetta, argumentou
que a pandemia não entrou na cur-
va ascendente porque houve
“conscientização de todo mun-
do”. Mas a situação desta terça-
feira, reflete a dinâmica de 14
dias atrás. “Não temos nem 7 dias
que estamos ficando em casa. Por
isso que é importante manter”,
defendeu.

Mandetta reforçou a impor-
tância das medidas de isolamen-
to social, mas que o governo dis-
cute as condições para uma mo-
vimentação de abertura, o que
chamou de “condicionantes”.

Entre elas, o abastecimento
dos profissionais de saúde com
Equipamentos de Proteção Indi-
vidual (EPIs), que ainda são insu-
ficientes, de acordo com levan-
tamentos que vêm sendo realiza-
dos por entidades como o Con-
selho Federal de Medicina e a
Associação Médica Brasileira. O
ministro informou que foi fina-

lizada compra de 300 milhões
kits desses equipamentos.

“No momento vamos fazer o
máximo de distanciamento soci-
al, o máximo de permanência nas
residências para que quando che-
garmos no momento de estarmos
preparados, vamos monitorando
pela epidemiologia. Vai ser um tra-
balho de precisão. Nem tão amar-
rado que possamos ser arrastados,
e nem tão acelerado que possamos
cair numa cachoeira”, declarou.

Sistema de monitoramento
Mandetta anunciou que o go-

verno colocará em funcionamen-
to um sistema de monitoramen-
to dos brasileiros que chegará a
125 milhões de pessoas. A plata-
forma, baseada em inteligência
artificial, entrará em contato com
os brasileiros na base de dados
do governo e obterá informações
sobre a condição de saúde.

“O conjunto dessas informa-
ções será usado para que a gente
antecipe quem é risco, onde está,
o nome e isso deve ser grande

ferramenta de gestão de pesso-
as”, informou o titular da pasta.

O governo divulga os dados
sobre o avanço de covid-19 em
coletiva de imprensa no Palá-
cio do Planalto. Participam o
ministro-chefe da Casa Civil,
Walter Braga Netto; da Econo-
mia, Paulo Guedes; da Saúde,
Luiz Henrique Mandetta; e da
Justiça e Segurança Pública,
Sergio Moro.

Kits de teste rápido
Nesta terça-feira desembar-

cou no Aeroporto de Cumbica,
em Guarulhos (SP), o primeiro
lote de 500 mil de testes de de-
tecção rápida para a covid-19. O
lote faz parte de uma compra de
compra de 5 milhões de kits efe-
tuada pela Vale. O teste, produzi-
do pela empresa chinesa Won-
dfo, tem registro na Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária
(Anvisa). Ele detecta anticorpos
e permite que se tenha um resul-
tado em apenas 15 minutos.
(Agencia Brasil)

Toffoli suspende pagamento de
auxílio extra para juízes do Ceará

O presidente do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ), mi-
nistro Dias Toffoli, determinou
na terça-feira (31) a suspensão
do pagamento de auxílio extra
para juízes do Tribunal de Justi-
ça do Ceará (TJCE) que traba-
lham no regime de home office.
O benefício é de 15% do salá-
rio dos magistrados, estimado
em R$ 26 mil.

Pela Portaria 534/2020, edi-

tada na sexta-feira (27) pela pre-
sidência do tribunal, 24 magis-
trados do Núcleo de Produtivi-
dade Remota têm direito ao be-
nefício por acumularem a fun-
ção com seus trabalhados habi-
tuais. Antes da norma, o benefí-
cio era garantido a juízes inte-
grantes de comissões, núcleos,
grupos de trabalho ou comitês
estratégicos.

A suspensão foi anunciada na

abertura da sessão do CNJ, que
é feita por meio de videoconfe-
rência. Segundo o ministro, a
decisão foi “infeliz”. “Nós não
vamos admitir que, no momen-
to em que a sociedade exige nos-
sa solidariedade, se faça abuso
com o erário e com o dinheiro
público”, afirmou.

Durante a sessão, Toffoli
também enviou um ofício a to-
dos os presidentes de tribunais
de Justiça do país para reafirmar
que qualquer pagamento extra só
pode ser feito com autorização
do CNJ.

“Comunico a V. Exa. que de-
vem ser observados os termos do
Provimento n. 64/2017 e da Re-
comendação 31/2018 da Corre-
gedoria Nacional de Justiça, de-
vendo o tribunal se abster de efe-
tuar pagamento a magistrados e
servidores de valores a título de
auxílio-moradia, auxílio-trans-
porte, auxílio-alimentação ou
qualquer outra verba que venha a
ser instituída ou majorada, ou
mesmo relativa a valores atrasa-

dos, ainda que com respaldo em
lei estadual, sem que seja previ-
amente autorizado pelo Conse-
lho Nacional de Justiça”, diz o
comunicado.

Em nota, o Tribunal de Justi-
ça do Ceará classificou matéri-
as jornalísticas que divulgaram
o pagamento extra como fake
news e informou que o auxílio
está previsto “expressamente em
lei” e é pago desde 2017.

“É imperioso mencionar
que o referido grupo de juízes
já recebia a citada gratificação
desde a criação do núcleo, no
ano de 2019. Ademais, esses
24 magistrados, apesar de re-
presentarem apenas um per-
centual de 5,9% do total de ju-
ízes do estado, já produziram
em menos de um ano de atua-
ção mais de 50 mil sentenças,
auxiliando as mais diversas uni-
dades judiciais de todo o Esta-
do, resultando em um aumento
de mais de 200% nas baixas
processuais”, diz a nota.
(Agencia Brasil)
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Senado aprova projetos que
auxiliam no combate à covid-19

O Senado aprovou, na tarde
de terça-feira (31), três proje-
tos envolvendo o combate ao
novo coronavírus (covid-19). Os
projetos dispensam o trabalha-
dor em isolamento social de
apresentar atestado médico; sus-
pende a obrigatoriedade das en-
tidades filantrópicas, como as
Santas Casas de Misericórdia,
do cumprimento de metas do
Sistema Único de Saúde (SUS)
e autoriza o uso da telemedicina
em qualquer atividade da área da
saúde. Todas as matérias já havi-
am passado pela Câmara dos
Deputados e, agora, seguem para
sanção presidencial.

Atestado médico
Os três projetos foram vota-

dos em bloco, de maneira sim-
bólica, após a leitura dos res-
pectivos relatórios. Eles abor-
dam a adaptação de procedimen-
tos em face da crise vivida pelas

consequências da epidemia. A
primeira matéria dispensa o tra-
balhador de apresentar atestado
médico nos primeiros sete dias.
No oitavo dia de afastamento,
ele deverá apresentar atestado
médico eletronicamente.

“Não se afigura razoável exi-
gir o comparecimento do empre-
gado no estabelecimento empre-
sarial para comprovar a existên-
cia de doença que justifique o
seu afastamento em quarentena,
medida que protege a saúde do
trabalhador, dos seus colegas de
trabalho e das pessoas com que
eventualmente mantiver contato
durante o trajeto”, disse o rela-
tor do projeto, senador Venezi-
ano Vital do Rêgo (PSB-PB).

Metas de entidades filan-
trópicas

O segundo projeto dispensa
prestadores de serviço de saúde
contratados pelo SUS a cumprir

metas definidas em contrato.
Essas metas obrigam Santas Ca-
sas de Misericórdia e outras ins-
tituições beneficentes de assis-
tência social a realizarem um
determinado número de cirurgi-
as eletivas. As cirurgias eletivas
são aquelas que não precisam ser
feitas em caráter de urgência.

Com a epidemia, o projeto
permite que essas instituições
direcionem esforços para o
atendimento de portadores da
covid-19 sem que haja punição
por descumprimento do con-
trato.

“Tais entidades não poderão
cumprir as cláusulas referentes
às metas de produção contratu-
alizadas e estarão sob risco de
não receberem os repasses fi-
nanceiros previstos no contrato.
Tal medida se torna ainda mais
relevante quando se prevê uma
enorme demanda por serviços

médicos para os pacientes gra-
ves e se teme pelo iminente co-
lapso do sistema público e pri-
vado de saúde”, disse o relator
da matéria, Lasier Martins (Po-
demos-RS).

Telemedicina
O terceiro projeto autoriza a

prática da telemedicina para to-
das as áreas da saúde enquanto
durar a epidemia do novo coro-
navírus. A telemedicina é defi-
nida como o exercício da medi-
cina mediado por tecnologias
para fins de assistência, pesqui-
sa, prevenção de doenças e le-
sões e promoção de saúde, en-
tre outros.

“A telemedicina surge como
estratégia viável que pode ampli-
ar o acesso e levar atenção mé-
dica a pessoas e lugares caren-
tes e distantes”, disse o relator,
senador Paulo Albuquerque
(PSD-AP). (Agencia Brasil)

Força Nacional vai atuar na prevenção
e combate ao novo coronavírus

Equipes da Força Nacional
de Segurança Pública vão parti-
cipar das ações de prevenção e
combate à pandemia do novo
coronavírus (covid-19) em todo
o país. A autorização do Minis-
tério da Justiça e Segurança Pú-
blica para que parte do efetivo
da tropa seja empregada no apoio
às ações do Ministério da Saúde
foi publicada em edição extra do
Diário Oficial da União dsta se-
gunda-feira (30).

A Portaria nº 151 estabele-
ce que a Força Nacional poderá
ajudar os profissionais da área de

saúde para que possam atender,
com segurança, as pessoas com
suspeita de estarem infectadas
pela covid-19. Os agentes tam-
bém poderão reforçar, nos esta-
dos e no Distrito Federal, as
medidas policiais de segurança,
que garantam o funcionamento
dos centros de saúde (hospitais,
UPAs etc), a distribuição e o ar-
mazenamento de insumos médi-
cos e farmacêucos e de gêneros
alimentícios e de produtos de
higiene.

“Em caráter episódico”, a
Força Nacional também poderá

ser utilizada para auxiliar no con-
trole sanitário em portos, aero-
portos, rodovias e centros urba-
nos; para evitar saques e vanda-
lismos e protegendo os locais
onde estejam sendo realizados
testes rápidos para a detecção da
doença, bem como na aplicação
das medidas coercivas previstas
em lei.

As ações deverão ser sempre
planejadas juntamente com o
Ministério da Saúde e coorde-
nadas com as autoridades res-
ponsáveis dos governos estadu-
ais e do Distrito Federal. Cabe-

rá à Secretaria Nacional de Se-
gurança Pública (Senasp), do
Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública, definir o total de
agentes a ser empregado nessas
ações.

Inicialmente, a medida vai
vigorar por 60 dias - ou seja, até
o dia 28 de maio-, mas poderá
ser prorrogada, de acordo com
a necessidade. Durante esse pra-
zo, os agentes que estejam atu-
ando em outras missões de
apoio aos estados e ao Distrito
Federal poderão ser realocados.
(Agencia Brasil)

Opas defende isolamento
social como melhor opção

de combate à covid-19
A diretora da Organização

Pan-Americana de Saúde
(Opas), Carissa Etienne, disse
na terça-feira (31) que a pan-
demia de covid-19 é grave e
que os países das Américas pre-
cisam fazer tudo o que estiver
ao alcance para mitigar o im-
pacto da doença.

“O melhor momento para
fazer isso é agora, antes que os
hospitais e os profissionais de
saúde fiquem sobrecarrega-
dos.”

O pronunciamento foi fei-
to na Opas, em Washington,
nos Estados Unidos, e foi
transmitido pela internet.

“Sem evidências robustas
sobre tratamentos eficazes e
sem vacina, o isolamento so-
cial e outras medidas preventi-
vas agressivas seguem sendo
nossa melhor opção para a po-
pulação poder evitar as conse-
quências mais sérias da pande-
mia de covid-19 em nossa re-
gião”, destacou.

“Este momento exige lide-
rança com compaixão e ousa-
dia. Não será fácil e sabemos
que estamos pedindo para que
as pessoas se adaptem a uma si-
tuação extraordinária, que está
impactando todas as nossas vi-
das. Quero ressaltar mais uma
vez, essa pandemia é séria”,
afirmou Etienne.

De acordo com a diretora
do órgão, os países devem pro-
teger seus profissionais da saú-
de como nunca antes. “Eles
devem ser capacitados a se pro-
teger da infecção e receber
equipamentos de proteção in-
dividual para longo prazo. É
nosso dever protegê-los, já que
estarão à frente nessa batalha.
Este vírus não foi detido nem
será detido por fronteiras de-
senhadas em mapas”.

Carissa Etienne afirmou
ainda que compete a cada país
decidir quais são as medidas
a serem tomadas, para quem
e durante quanto tempo.
“Pode ser o cancelamento de
reuniões massivas, de negó-
cios e escolas, de trabalhado-
res domésticos, medidas de
isolamento obrigatórias ou
voluntárias. Essas medidas
podem parecer drásticas, mas
são a única maneira de poder
impedir que os hospitais es-
tejam sobrecarregados com
muitas pessoas doentes num
período de tempo muito cur-
to. As medidas devem ser im-
plementadas o quanto antes”,
ressaltou.

Ela defendeu ainda que é
prudente que os países planifi-
quem medidas para os próxi-
mos dois ou três meses.

“A única maneira de sair
dessa situação será se todos fi-

zermos nossa parte. Cada um
fazendo a sua enquanto apoia-
mos os outros. Os países de-
vem trabalhar juntos, compar-
tilhar recursos e conhecimen-
tos e tomar decisões conjun-
tas que acelerem o acesso a
serviços de saúde, além de pro-
mover inovação e investigação,
e aumentar a nossa capacidade
de poder enfrentar essa pande-
mia”, disse Etienne.

Leitos de UTI
Questionado sobre a im-

portância da quantidade de lei-
tos em unidades de terapia in-
tensiva (UTIs), o vice-presi-
dente da Opas, Jarbas Barbosa,
afirmou que a disponibilidade
de UTIS’s, CTI’s, leitos e ven-
tiladores é uma parte muito
importante da resposta na luta
contra a pandemia.

“Em primeiro lugar, os pa-
íses estão implementando to-
das as medidas de distancia-
mento social, cujo principal
objetivo é justamente reduzir
a carga que se agregará a esses
serviços. É muito importante
combinar duas estratégias. A
primeira é tratar de deter a
transmissão com todas as me-
didas de distanciamento soci-
al que se possam incorporar à
realidade do país. E, ao mes-
mo tempo, preparar os servi-
ços de saúde para que possam
aumentar sua capacidade de
atenção”, destacou.

“No Brasil, em especial, a
taxa de unidades de cuidados
intensivos e leitos por habitan-
te se compara à dos países eu-
ropeus, ou seja, o problema
não é somente o número, mas
sim a forma como se vai utili-
zar”, completou Barbosa.

Ele ressaltou ainda que os
países podem adotar outras
medidas, como a teleconsulta,
a telemedicina, a utilização de
serviços de atenção primária
para a triagem, de maneira que
os casos leves possam ser tra-
tados adequadamente, com os
pacientes em suas casas.

Sistemas diferentes
Carissa Etienne reforçou

ainda que a região das Améri-
cas não é homogênea e que os
sistemas de saúde diferem de
um país a outro. “Alguns têm
sistemas e serviços sanitários
mais frágeis do que outros. E
temos uma grande desigualda-
de na região. Enfrentamos mui-
tos desafios, sobretudo na
América Latina e no Caribe.
Na verdade, a não ser que as-
seguremos a eficácia do distan-
ciamento social, alguns dos
nossos sistemas de saúde fica-
rão sobrecarregados. É por
isso que se insiste tanto no dis-
tanciamento social”. (Agencia
Brasil)

O número de mortes em ra-
zão do novo coronavírus chegou
a 201, na terça-feira (31), con-
forme nova atualização divulga-
da pelo Ministério da Saúde. O
resultado marca um aumento de
26% em relação a segunda-feira
(30), quando foram registrados
159 óbitos.

As mortes ocorreram em
São Paulo (136), Rio de Janeiro
(23), Ceará (sete), Pernambuco
(seis), Piauí (quatro), Rio Gran-
de do Sul (quatro), Paraná (três),
Amazonas (três), Distrito Fede-
ral (três), Minas Gerais (duas),

Bahia (duas), Santa Catarina
(duas), Alagoas (uma), Mara-
nhão (uma), Goiás (uma), Ron-
dônia (uma) e Rio Grande do
Norte (uma).

O número de novas mortes,
42, foi o maior da série histó-
rica. O maior quantitativo de
óbitos em um dia até então ti-
nha sido o de 23, na segunda-
feira (30).

Em relação ao perfil, 41,4%
eram mulheres e 68,6% eram
homens. Em relação à idade,
89% estavam na faixa acima de
60 anos. Em relação às compli-
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Relatório da Administração

BAHEMA EDUCAÇÃO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 45.987.245/0001-92 

Senhores Acionistas, Apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis da 
Bahema Educação S.A. relativos ao exercício de 2019, elaborados em conformidade com a legislação 
societária, juntamente com o Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas. Contexto Operacional: Há um ano o relatório da administração da Bahema 
apontava que o grande desafio para 2019 era o crescimento. Estávamos estruturados, mas precisávamos 
de novas escolas e novos grupos. Olhando para trás, não há dúvidas de que atingimos o objetivo. Fizemos 
um aumento de capital de R$ 73.317 mil que permitiu suportar esse crescimento. Foram duas aquisições 
concluídas em 2019 (Centro Viva e Fórum Cultural), dois investimentos para reforçar nossa participação 
em escolas que já éramos parceiros (Escola Parque em 2020 e Escola Mais em 2019), duas aquisições 
de novas escolas que foram concluídas em 2020 (BIS e Apoio) e ainda um investimento para uma parce-
ria (Meimei). Viramos definitivamente, e oficialmente, a Bahema Educação, com escolas de perfis peda-
gógicos diversos e ampliando ainda mais nossa atuação pelo Brasil. Começamos 2020 com uma equipe 
administrativa preparada (TEIA) e escolas que são referência em educação de qualidade. Agora é o mo-
mento de unirmos as duas coisas e, por meio de uma melhora nos processos operacionais e nas trocas 
de boas práticas pedagógicas, fazer as escolas crescerem e melhorarem seus resultados. Esse objetivo 
pode ser alcançado melhorando a captação de novos alunos, a retenção dos atuais e abrindo novas uni-
dades - já em 2020 a Escola Mais abriu duas novas unidades que começaram com mais de 350 alunos 
cada. Desafios para alcançar os objetivos são naturais para qualquer empresa. Mas agora estamos viven-
do o maior desafio global dos últimos 80 anos com os impactos causados pelo Coronavírus. Longe de ser 
algo exclusivo do setor educacional, serão necessários planejamento e resiliência para vencer os próxi-
mos meses. Mas temos plena confiança nas nossas pessoas, e podemos ver os esforços que estão 
sendo feitos para entregar educação de qualidade à distância para as crianças e seus pais e mães. 
Quando isso passar, vamos ser uma companhia melhor e mais preparada para o futuro. Desempenho 
Financeiro - valores em R$ mil - Principais indicadores financeiros - Consolidado
Demonstrações de resultado R$mil Variação (%)
Conta 2019 2018 2019/2018
Receita líquida 53.058 44.106 20,3%
Custos (34.114) (28.994) 17,7%
Lucro bruto 18.944 15.112 25,4%
Margem Bruta (%) 35,7% 34,3% 1,4 p.p.
Despesas e Receitas Operacionais (29.415) (17.466) 68,4%
Resultado Operacional (10.471) (2.354) 344,8%
Margem Operacional -19,7% -5,3% (14,4 p.p.)
Resultado Financeiro (33) 275 -112,0%
Prejuízo do exercício (9.433) (1.612) 485,2%
Principais destaques de 2019: • Aquisição de 15% de participação da Escola Centro Educacional Viva, 
situada no Rio de Janeiro, pelo valor de R$ 682 mil em 15 de fevereiro. • Liquidação da última parcela da 
aquisição da Escola da Vila no valor de R$ 8.128 mil em fevereiro de 2019. • Aquisição Fórum Cultural: 
Em 13 de maio de 2019, a Companhia assinou contrato para aquisição de 95% da Escola Fórum Cultural, 
localizada em Niterói. A Companhia avaliou o investimento em R$ 14.306 e pagará pela respectiva parti-
cipação o montante de R$ 13.591, do qual foi deduzido o endividamento líquido da adquirida existente na 
data-base de 31 de maio de 2019, no montante de R$ 4.714, resultando no valor líquido de contrapresta-
ção fixa no montante de R$ 8.877. O pagamento está sendo feito em parcelas e durará 5 (cinco) anos. 
Além disso, há uma previsão de pagamento de parcela variável estimada em R$ 1.502. Os sócios vende-
dores permanecerão com uma participação de 5% na adquirida. A Companhia terá uma opção de compra 
desta participação remanescente a partir de 2021. Em 12 de agosto de 2019, a aquisição foi ratificada em 
Assembleia Geral Extraordinária. • Captação de empréstimos: Em 23 de julho de 2019 a Companhia em 
conjunto com suas controladas Bahema MG e Centro de Formação de Educadores da Vila, assinaram 
contratos de empréstimo bancário no valor de R$ 2.000, R$ 1.000 e R$ 4.000 respectivamente. Esses 
contratos têm vencimento de 1 ano com pagamentos mensais de juros pré-fixados de 0,9% a.m.. Já em 
21 de outubro de 2019 as controladas  indiretas, Geração Fórum Cultural, Geração Fórum Cultural São 
Francisco e Bureau, assinaram contratos de empréstimo bancário no valor de R$ 2.600, R$ 400 e R$ 100 
respectivamente. Esses contratos têm vencimento de 1 ano com pagamentos mensais de juros pré-fixa-
dos de 0,74% a.m.. • Aumento de capital: Em Reunião do Conselho de Administração de 13 de agosto 
de 2019, foi aprovado aumento de capital da Companhia no montante de até R$ 80.000 com a subscrição 
particular de até 1.142.858 (um milhão, cento e quarenta e dois mil, oitocentos e cinquenta e oito) novas 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 70,00 (se-
tenta reais) por ação. Após decorridos os procedimentos e o prazo legal, a Reunião do Conselho de 

 Administração de 28 de outubro de 2019, homologou o aumento de capital no valor de R$ 73.317, com a 
emissão de 1.047.389 (um milhão, quarenta e sete mil, trezentos e oitenta e nove) novas ações ordinárias, 
nominativas, escriturais e sem valor nominal. • Assinatura de contratos para aquisição do Colégio BIS: 
Conforme divulgado em fato relevante de 01 de outubro de 2019, a Companhia assinou contrato que tem 
por objetivo a aquisição de 60% das quotas do Colégio BIS: Brazilian International School (“BIS”) pela 
Companhia por um preço de R$ 18.900 mil. • Assinatura de contratos para aquisição do Colégio 
Apoio: Em fato relevante divulgado em 29 de outubro de 2019, a Companhia assinou contrato que tem 
por objetivo a aquisição de 100% das quotas do Colégio Apoio. A Companhia pagará pela respectiva 
participação o preço-base de R$ 15.792. • Debêntures Escola Mais: Em 24 de outubro de 2019, a Com-
panhia adquiriu debêntures obrigatoriamente conversíveis em ações, no valor de R$ 14.040, emitidas pela 
Escola Mais Educação S.A.. As Debêntures serão obrigatoriamente convertidas em ações de emissão da 
Escola Mais em 2025, de acordo com determinadas condições estabelecidas na escritura de emissão das 
Debêntures. Em paralelo, também foi celebrado contrato de opção de compra de ações entre os sócios 
fundadores da Escola Mais e a Companhia, por meio do qual a Companhia poderá, durante 12 meses, a 
partir do décimo aniversário da data de celebração do referido contrato, adquirir ações de emissão da 
Escola Mais. • Assinatura de contratos para aquisição da Escola Parque: Conforme divulgado em fato 
relevante de 04 de dezembro de 2019, a Companhia, que detinha 5% das ações das sociedades mante-
nedoras da Escola Parque no Rio de Janeiro, assinou Contrato de Compra e Venda de Participação e 
Outras Avenças dos restantes 95%. 45,01% das ações da sociedade foram recebidas (evento subsequen-
te) na data de fechamento da Transação em 31 de janeiro de 2020. A Companhia pagará aos sócios da 
Escola o preço de aquisição a ser calculado, nos termos do Contrato, com base no lucro operacional da 
Escola a ser apurado em 2020 e 2021. Os pagamentos serão realizados em parcelas ao longo dos próxi-
mos dois anos, sendo as duas parcelas mais relevantes em maio de 2021 e maio de 2022. A Companhia 
receberá o restante das ações da Escola quando realizar o pagamento da última parcela do preço de 
aquisição. • Contrato do plano de remuneração baseado em ações e aditivo: Aprovação no âmbito do 
Plano de Outorga de Opção de Compra ou Subscrição de Ações, a outorga de opções de compra repre-
sentativas de até 70.000 (setenta mil) ações ordinárias de emissão da Companhia. Em 31 de outubro de 
2019 a Companhia assinou um aditivo ao contrato do programa de opções modificando o período de ca-
rência das outorgas efetuadas em maio de 2019. Se antes 2/3 das opções outorgadas teriam período de 
carência até maio de 2021, com o aditivo, 1/3 das opções tem período de carência até maio de 2020, 1/3 
das opções tiveram o período mantido até maio de 2021 e 1/3 das opções mantiveram o período de ca-
rência até maio de 2022. Resultados Operacionais: Os resultados consolidados de 2019 apresentam a 
partir de agosto a consolidação do resultado de 5 meses da escola Fórum Cultural. A receita líquida é 
composta principalmente pelas mensalidades escolares. A receita líquida acumulada de 2019 apresentou 
aumento de R$ 8.952 mil ou 20,3% em comparação com 2018, atribuído principalmente à consolidação 
do resultado de cinco meses da escola Fórum Cultural e ao aumento do número de alunos de ensino 
médio no Colégio Mangabeiras Parque. Entre 2019 e 2018, o crescimento de custos foi de R$ 5.120 mil, 
ou 17,7%, de forma que o lucro bruto consolidado aumentou em R$ 3.832 mil, um aumento representati-
vo de 25,4%. Isso significou um aumento da margem bruta em 2019, que passou de 34,3% em 2018 para 
35,7% em 2019. O aumento nesses indicadores reflete a incorporação do resultado operacional da esco-
la Fórum Cultural que compensou o impacto do reajuste dos salários dos professores e maior custo com 
manutenção de infraestrutura, equipe diretiva e formação do corpo docente. As despesas (líquidas) ope-
racionais de 2019 tiveram um grande aumento quando comparadas às de 2018. No absoluto cresceram 
R$11.949 mil, o que representa um aumento de 68,4% entre os dois anos. Pelo lado das despesas gerais, 
foi impulsionado pela aquisição e consolidação da operação da Fórum Cultural que possui imóveis aluga-
dos e pela realocação da sede da Companhia que agora se encontra em espaço mais amplo e com capa-
cidade de crescimento. Em 2019 temos uma redução de 69,1% (R$ 2.533 mil no absoluto) no resultado 
líquido entre outras receita e despesas operacionais. Isso se deve a uma queda de 17% das outras recei-
tas operacionais e um crescimento de 140% nas outras despesas operacionais. O crescimento absoluto 
de outras despesas operacionais foi de R$ 1.640 mil e se deve principalmente por (i) atualizações de valor 
justo; e (ii) redução de valor recuperável. A mudança mais relevante, entretanto, advém de um aumento 
de 82,6% na despesa com pessoal entre 2018 e 2019, um aumento absoluto de aproximadamente 
R$ 7.222 mil. O principal motivo para este aumento abrupto foram as contratações realizadas para a ex-
pansão da operação da holding e do centro de serviços compartilhados (nomeado como TEIA). Para 
concretizar o plano de integração administrativa das escolas em que possui participação, a Companhia 
despendeu em 2019 valores muito superiores àqueles de 2018. Além disso, foi reconhecido no resultado 
do exercício de 2019 o montante de aproximadamente R$ 2.614 mil referente às outorgas das opções para 
a administração executiva da companhia. A Companhia e suas controladas registraram um prejuízo 

 operacional de R$ 10.471 mil em 2019, ante um prejuízo de R$ 2.354 mil em 2018 (reapresentado). O 
aumento de quase 345% no prejuízo entre 2018 e 2019, apesar do crescimento de 25,3% do lucro bruto, 
se deve principalmente pelo aumento de 82,6% das despesas com pessoal resultante dos maiores esfor-
ços da companhia para permitir a consolidação operacional de todas as escolas em que a Companhia já 
possui participação. Resultado Financeiro: O resultado financeiro teve uma queda absoluta de R$ 308 
mil entre 2019 e 2018. Essa redução de resultado está principalmente relacionada a uma queda de R$ 
442 mil das receitas financeiras. A redução das receitas se deve principalmente à queda geral das taxas 
de juros no brasil entre os dois anos e o menor rendimento de investimentos com alta liquidez. Resultado 
líquido: A Companhia e suas controladas registraram um prejuízo líquido de R$ 9.433 mil em 2019, ante 
um prejuízo de R$ 1.612 mil em 2018 (reapresentado). O aumento de 485% de prejuízo entre 2018 e 2019, 
apesar do crescimento de 25,3% do lucro bruto, se deve principalmente pelo aumento de 82,6% das 
despesas com pessoal resultante dos maiores esforços da companhia para permitir a consolidação ope-
racional de todas as escolas em que a Companhia já possui participação e do ramp-up da operação do 
ensino médio do Colégio Mangabeiras Parque iniciada no primeiro trimestre de 2018. Excluindo o resul-
tado dos minoritários, a Companhia apresentou um prejuízo líquido consolidado de R$ 9.175 mil em 2019, 
ante um prejuízo de R$ 1.274 mil em 2018, um aumento de 620%. Balanço Patrimonial: A principal 
mudança entre os exercícios de 2019 e 2018 se refere ao Aumento de Capital aprovado na RCA de 13 de 
agosto de 2019, o qual totalizou R$ 73.317 mil. Tanto a grande variação no capital social da companhia 
entre 2018 e 2019 como o crescimento de R$ 32.360 mil na conta “Caixa e equivalentes de caixa” (a 
despeito dos pagamentos e adiantamentos para aquisições realizados em 2019 citados abaixo) se deve 
a esse aumento de capital. Outra mudança relevante no exercício referente às contas patrimoniais ocorreu 
devido à implementação do CPC 06 (R2)/IFRS 16, reconhecendo um ativo na rubrica “Ativo de direitos de 
uso” no valor líquido de R$ 21.125 mil e sua contra partida um passivo na rubrica “Passivos de arrenda-
mento”, referentes aos contratos de aluguel vigentes. Em 2018, a Companhia ainda não havia implemen-
tado as práticas do CPC 06 (R2)/IFRS 16. O aumento de R$ 18.916 mil na conta de “Adiantamentos para 
aquisição de controladas” se refere a adiantamentos realizados para a aquisição de participação nas 
sociedades mantenedoras do Colégio BIS na capital paulista e no Colégio Apoio de Recife, conforme 
mencionado no item “Principais destaques de 2019” acima. Ambas as operações foram concluídas em 
janeiro de 2019, como destacado no item “Eventos Subsequentes” abaixo e aguaram apenas a ratificação 
em AGO/E. O crescimento de R$ 9.453 mil da conta de “Ativos Financeiros” entre 2018 e 2019 se deve 
principalmente à aquisição de uma debênture para a coligado Escola Mais Educação S.A. no valor de R$ 
9.166 e à reavaliação da participação de 5% no capital social das sociedades mantenedoras da Escola 
Parque no Rio de Janeiro para R$ 9.659. O aumento de R$ 3.712 mil na conta “Investimentos” em 2019, 
ante a zero em 2018 (Reapresentado), se refere, principalmente, a dois fatores: (i) investimento de R$ 
2.000 para constituição da joint venture Bahema Meimei S.A. em parceria com os sócios da Escola Meimei 
do Rio de Janeiro e (ii) conversão de mútuo no valor de R$ 1.311 com a coligada Escola Mais Educação 
S.A. em ações, aumentando a participação da companhia para 15% da totalidade. De 2018 para 2019 o 
consolidado da Companhia apresentou uma grande variação de R$ 16.209 mil na conta de intangível 
gerada pelas aquisições e investimentos realizados e concluídas em 2019. Dentre eles se destaca a 
aquisição de 95% das sociedades mantenedoras da Escola Fórum Cultural em Niterói (RJ) que gerou um 
grande aumento do ágio. Em 2019 a Companhia apresenta uma conta de “Empréstimos e financiamentos” 
no passivo circulante no valor de R$ 10.720 mil, ante a R$ 62 mil em 2018. Esse crescimento é explicado 
pelas dívidas contraídas para capital de giro e financiamento de investimentos descritas no item “Principais 
destaques de 2019” acima. Eventos Subsequentes: • Conclusão da aquisição de 100% das quotas do 
Colégio Apoio de Recife em 15 de janeiro de 2020, com transferência destas, aguardando apenas ratifi-
cação em AGO/E. • Conclusão da aquisição de 60% das quotas das sociedades mantenedoras do Colégio 
BIS: Brazilian International School em 23 de janeiro de 2020, com transferência destas, aguardando 
apenas ratificação em AGO/E. • Transferência de 45,05% das ações das sociedades mantenedoras da 
Escola Parque para a Companhia através de sua controlada em 31 de janeiro de 2020, aguardando 
apenas ratificação em AGO/E. Relacionamento com auditores independentes: A política da Compa-
nhia é regida pelo princípio de independência dos auditores e restringe serviços a serem prestados pelas 
empresas contratadas com essa finalidade. Esses princípios se baseiam no fato de que o auditor não deve 
auditar seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais ou ainda advogar para o seu cliente.  
Os auditores entendem que, devido ao processo de aprovação existente e à proporção desses serviços 
adicionais perante o valor total de honorários recebidos, não houve comprometimento da independência 
e da objetividade necessária ao desempenho dos serviços de auditoria externa.

A Administração 

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Bahema Educação S.A. (“Companhia”) é constituída na forma de 
sociedade anônima de capital aberto domiciliada no Brasil. A sede da Companhia está localizada na Av. 
Brigadeiro Faria Lima, 1.656 - Cj. 9a, Jardim Paulistano, São Paulo - SP. As demonstrações contábeis da 
Companhia abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como “Grupo”).  
O Grupo está envolvido primariamente na educação básica e continuada, bem como estruturação de 
cursos de ensino infantil, fundamental, ensino médio e atividades correlatas. A Companhia negocia suas 
ações no segmento Bovespa Mais da B3, sob a sigla BAHI3. 2. RELAÇÃO DE ENTIDADES 
CONTROLADAS: a) Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem 
direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem habilidade de 
afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas 
são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até 
a data em que o controle deixa de existir. Em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018, as 
demonstrações financeiras da Companhia incluem as seguintes empresas controladas:

31/12/19 31/12/18
% Controlada % Controlada

Centro de Formação de Educadores da Vila Ltda.
 (“Centro de Formação”) 100 Direta 100 Direta
Bahema Educação RJ Ltda. (“Bahema RJ”) 99,99 Direta 99,99 Direta
Bahema Educação MG Ltda. 80 Direta 80 Direta
Fórum Participações Ltda. (nota 3b) (b) 95 Indireta – –
Bureau 2454 Cursos Livres Ltda. (nota 3b) 95 Indireta – –
Geração Fórum Cultural São Francisco Ltda. (nota 3b) 95 Indireta – –
Geração Fórum Cultural Ltda. (nota 3b) 95 Indireta –
Sovila Participações S.A. (a) 80 Indireta 80 Indireta
Escola da Vila Educação Ltda. (a) 80 Indireta 80 Indireta
Somater Ensino e Pesquisa Ltda. (a) 80 Indireta 80 Indireta
(a) Como parte do acordo de aquisição de participação da Sovila Participações S.A. (“Escola da Vila”), 
uma opção de venda (“put”) foi emitida pela Companhia e uma opção de compra (“call”) foi emitida pelos 
acionistas vendedores, que pode resultar em uma aquisição pela Companhia das ações remanescentes 
da Escola da Vila por um valor equivalente ao múltiplo de EBITDA de 2019, sendo a call exercível por seis 
meses a partir de fevereiro de 2020 e a put da mesma forma mais até um ano após esse período. (b) Como 
parte do acordo de aquisição de participação da Fórum Participações Ltda. (“Fórum”), uma opção de 
venda (“put”) foi emitida pela Companhia e uma opção de compra (“call”) foi emitida pelos acionistas 
vendedores, que pode resultar em uma aquisição pela Companhia das ações remanescentes da Fórum 
pelo valor de R$ 477 corrigido pelo CDI a partir de 01/06/2019 até a data do exercício, sendo a put e a call 
exercíveis a partir de 01 de janeiro de 2021. b) Coligadas: As coligadas são aquelas entidades nas quais 
a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controla ou controla em 
conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 
2018, as demonstrações financeiras da Companhia incluem as seguintes empresas coligadas:

31/12/19 31/12/18
% Coligada % Coligada

Centro Educacional Viva Ltda. (nota 3a) (“Centro Viva”) 15 Indireta – –
Escola Mais Educação S.A. (nota 3c) (“Escola Mais”) 15 Direta – –
c) Controladas em conjunto: Uma entidade controlada em conjunto consiste em um acordo contratual 
por meio do qual a Companhia possui controle compartilhado, aonde a Companhia tem o direito aos ativos 
líquidos do acordo contratual, e não direito aos ativos e passivos específicos resultantes do acordo. Em 
31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018, as demonstrações financeiras da Companhia incluem 
a seguinte empresa controlada em conjunto:

31/12/19 31/12/18
% Controlada em conjunto % Controlada em conjunto

Bahema Meimei S.A. 50 Direta
3. AQUISIÇÕES DO EXERCÍCIO: a) Centro Educacional Viva Ltda.: Em 11 de fevereiro de 2019, a 
Companhia, através de sua controlada direta Bahema Educação RJ Ltda., adquiriu cotas representativas 
de 15% do Capital Social da Centro Viva pelo valor de R$ 682. O contrato também oferece uma opção de 
compra de até 70% de quotas adicionais da Centro Viva. O contrato prevê também opções de compra, que 
se exercidas, serão efetuadas em duas etapas. A primeira opção de compra de quotas representativas de 
40% do capital social poderá ser exercida em fevereiro de 2022. A segunda opção de compra de quotas 
representativas de 30% do capital social poderá ser exercida a partir de fevereiro de 2025 até fevereiro de 
2035, desde que tenha sido exercida a primeira opção de compra. Por conta da influência significativa, 
esse investimento é considerado como avaliado pelo método da equivalência patrimonial. Sendo, em 31 
de dezembro de 2019, a contraprestação transferida líquida do caixa no valor de R$ 648, ativos líquidos 
no valor de R$ 249 e ágio no valor de R$ 399. A Companhia efetuou as alocações prévias da combinação 
de negócios. b) Escola Fórum Cultural: Em 13 de maio de 2019, a Companhia celebrou Contrato de 
Aquisição de Participação e Outras Avenças para aquisição de 95% da Escola Fórum Cultural, localizada 
em Niterói. A Companhia avaliou o investimento em R$ 14.306 e pagará pela respectiva participação o 
montante de R$ 13.591, do qual foi deduzido o endividamento líquido da adquirida existente na data base 
de 31 de maio de 2019, no montante de R$ 4.714, resultando no valor líquido de contraprestação fixa no 
montante de R$ 8.877. Além disso, há uma previsão de pagamento de parcela variável estimada em R$ 
1.502. Os sócios vendedores permanecerão com uma participação de 5% na adquirida. A Companhia terá 
uma opção de compra e os sócios uma opção de venda desta participação remanescente a partir de 2021, 
em condições equivalentes. A Transação estava sujeita ao cumprimento de determinadas condições 
precedentes usuais em operações similares, que foram concluídas no dia 12 de agosto de 2019. A partir 
desta data a Companhia passou a exercer o controle da Escola Fórum Cultural. Contraprestação 
transferida: A tabela a seguir resume o valor justo na data de aquisição dos itens mais relevantes da 
contraprestação transferida:

Consolidado
12/08/2019

Valor Nominal AVP Valor Presente
Caixa 3.852 – 3.852
Parcela fixa (i) 5.025 (758) 4.267
Parcela variável (ii) 1.502 (248) 1.254
Total da contraprestação transferidas 10.379 (1.006) 9.373
(i) Parcelas futuras - parte fixa do preço de aquisição: O montante de R$ 5.025 é equivalente a 56,60% 
do valor total da parte fixa da transação e será pago em 5 parcelas anuais e sucessivas. Os valores das 
parcelas futuras serão corrigidos pela variação do CDI a partir de 1º de junho de 2019 até o seu efetivo 
pagamento. (ii) Parcela futura variável - contraprestação contingente: A parte variável do preço de 
aquisição corresponderá ao montante calculado pela aplicação do múltiplo de 3 vezes o valor da diferença 
(a maior, se houver) entre o EBITDA ajustado de 2021 e o EBITDA 2018. O valor justo da parcela variável 
na data de aquisição era de R$ 1.502, estimados com base em cálculos de performance futura. A parte 
variável do preço de aquisição, se houver, será paga aos vendedores até 30 de abril de 2022. Em 31 de 
dezembro de 2019 o valor presente estimado da parcela variável era de R$ 1.338. 

Demonstrações do Resultado  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018

(Valores expressos em milhares de reais, exceto o valor por ação)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas Encerradas em 31 de Dezembro de 2019 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes  
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018

(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018

(Valores expressos em milhares de reais)

ATIVO Controladora Consolidado

Notas 31/12/19

31/12/18  
(Reapre- 
sentado)

01/01/18  
(Reapre- 
sentado) 31/12/19

31/12/18  
(Reapre- 
sentado)

01/01/18  
(Reapre- 
sentado)

Ativo circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 6 36.083 11.409 31.133 48.150 15.790 37.551

 Mensalidades a receber 7 – – – 1.723 1.024 1.758

 Adiantamentos a funcionários 8 – – – 1.043 493 310

 IR e CS a recuperar 9 395 461 320 709 722 440

 Outros ativos 10 30 262 273 1.113 1.211 1.031

Total do ativo circulante 36.508 12.132 31.726 52.738 19.240 41.090

Ativo não circulante

 Outros ativos 10 2.600 2.364 – 4.171 3.909 1.545

 IR e CS a recuperar 9 5.319 5.248 5.139 5.366 5.271 5.144

 Depósitos judiciais 19 – 441 441 47 457 457

 Adiantamentos para
  aquisição de controladas 12 – – – 18.916 – –

 Ativos financeiros 12 9.166 1.311 – 22.244 12.791 10.353

17.085 9.364 5.580 50.744 22.428 17.499

Investimentos 12 71.527 32.961 22.454 3.712 – –

Imobilizado 13 21 270 162 8.204 7.664 5.727

Intangível 14 1 1 1 54.576 38.367 40.077

Ativos de direito de uso 11 – – – 21.125 – –

Total do ativo não circulante 88.634 42.596 28.197 138.361 68.459 63.303

Total do ativo 125.142 54.728 59.923 191.099 87.699 104.393

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado

Notas 31/12/19

31/12/18  
(Reapre- 
sentado)

01/01/18  
(Reapre- 
sentado) 31/12/19

31/12/18  
(Reapre- 
sentado)

01/01/18  
(Reapre- 
sentado)

Passivo circulante
 Fornecedores 69 40 57 607 346 422
 Empréstimos e financiamentos 15 1.962 – – 10.720 62 62
 Obrigações trabalhistas 16 29 24 32 4.493 2.469 2.197
 Obrigações tributárias 17 59 32 29 2.102 1.100 1.350
 Adiantamento de mensalidades 18 – – – 6.429 5.750 6.131
 Dividendos a pagar 23 (f) 3 3 45 3 3 45
 Passivos de arrendamento 21 – – – 4.527 – –
 Compromissos a pagar por aquisição
  de empresas 20 – – – 1.876 7.931 11.815
 Outras contas a pagar 20 34 48 366 2.921 658 600
Total do passivo circulante 2.156 147 529 33.678 18.319 22.622
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos 15 – – – 937 – 62
 Obrigações tributárias 17 199 193 – 2.214 578 427
 Obrigações trabalhistas 16 523 – – 523 – –
 Impostos diferidos 22 – – – 5.868 4.989 5.947
 Provisão para contingências 19 – – – 324 324 791
 Passivos de arrendamento 21 – – – 16.007 – –
 Compromissos a pagar por aquisição
  de empresas 20 – – – 4.016 – 9.783
 Outras contas a pagar 20 562 – 49 2.466 5.384 1.545
Total do passivo não circulante 1.284 193 49 32.355 11.275 18.555
Patrimônio líquido
 Capital social realizado 23 129.302 56.088 56.088 129.302 56.088 56.088
 Reservas de capital 23 (417) (3.692) 33 (417) (3.692) 33
 Reservas de lucros 23 – 1.992 3.224 – 1.992 3.224
 Prejuízos acumulados 23 (7.183) – – (7.183) – –

121.702 54.388 59.345 121.702 54.388 59.345
Participação de acionistas não controladores – – – 3.364 3.717 3.871
Total do patrimônio líquido 121.702 54.388 59.345 125.066 58.105 63.216
Total do passivo e patrimônio líquido 125.142 54.728 59.923 191.099 87.699 104.393

Atribuível aos acionistas controladores
Capital social Reservas de capital Reservas de lucros

Notas
Capital  

subscrito
Gastos com  

emissão de ações
Reservas  
de capital

Outras  
reservas

Reserva  
legal

Lucros  
a realizar

Lucros/(Prejuízos)  
acumulados Total

Participação dos  
não controladores Total

Saldos em 1º de janeiro de 2018 (Reapresentado) 56.950 (862) 33 – 2.239 985 – 59.345 3.871 63.216
Reversão de dividendos prescritos não reclamados – – – – – – 42 42 – 42
Reconhecimento Put option – – – (3.725) – – – (3.725) – (3.725)
Prejuízo do exercício (reapresentado) – – – – – – (1.274) (1.274) (338) (1.612)
Distribuição de lucros – – – – – – – – (106) (106)
Integralização de capital – – – – – – – – 290 290
Absorção do lucro do exercício de 2018 – – – – (2.066) 834 1.232 – – –
Prejuízo do exercício (reapresentado) – – – – – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 (Reapresentado) 56.950 (862) 33 (3.725) 173 1.819 – 54.388 3.717 58.105
Aumento de capital 23 (a) 73.317 (103) – – – – – 73.214 – 73.214
Distribuição de lucros – – – – – – – – (125) (125)
Integralização de capital – – – – – – – – 90 90
Opções outorgadas reconhecidas 23 (b) – – 2.614 – – – – 2.614 – 2.614
Aquisição de controlada com participação de não-controladores – – – – – – – – (60) (60)
Variação do passivo de put option 20 (b) – – – 661 – – – 661 – 661
Absorção do prejuízo do exercício de 2019 – – – – (173) (1.819) 1.992 – – –
Prejuízo do exercício 23 – – – – – – (9.175) (9.175) (258) (9.433)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 130.267 (965) 2.647 (3.064) – – (7.183) 121.702 3.364 125.066

Controladora Consolidado

Notas
01/01/19 a  

31/12/19

01/01/18 a  
31/12/18  
(Reapre- 
sentado)

01/01/19 a  
31/12/19

01/01/18 a  
31/12/18  
(Reapre- 
sentado)

Receita líquida 24 – 258 53.058 44.106
Custos 25 – – (34.114) (28.994)
Lucro bruto – 258 18.944 15.112
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas e gerais 26 (2.150) (1.688) (13.523) (11.728)
Despesas com pessoal 27 (4.421) (1.289) (15.968) (8.746)
Perda por redução ao valor recuperável
 de contas a receber 7 – – (346) (214)
Outras receitas operacionais 28 1.609 200 4.314 5.207
Outras despesas operacionais 28 (927) – (3.625) (1.985)
Resultado de equivalência patrimonial 12 (4.209) (189) (267) –

(10.098) (2.966) (29.415) (17.466)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (10.098) (2.708) (10.471) (2.354)
Resultado financeiro 29
Receitas financeiras 1.048 1.488 1.629 2.071
Despesas financeiras (120) (31) (1.662) (1.796)

928 1.457 (33) 275
Prejuízo antes do IR e CS (9.170) (1.251) (10.504) (2.079)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 30 (5) (23) (322) (487)
Diferido 22 – – 1.393 954

(5) (23) 1.071 467
Prejuízo do exercício (9.175) (1.274) (9.433) (1.612)
Atribuído aos acionistas controladores (9.175) (1.274)
Atribuído aos acionistas não controladores (258) (338)
Prejuízo básico por ação - ordinária - R$ (6,77) (1,09)
Prejuízo diluído por ação - ordinária - R$ (6,44) (1,09)

Controladora Consolidado

01/01/19 a  
31/12/19

01/01/18 a  
31/12/18  

(Reapresentado)
01/01/19 a  

31/12/19

01/01/18 a  
31/12/18  

(Reapresentado)
Prejuízo do exercício (9.175) (1.274) (9.433) (1.612)
Reversão dos Dividendos não reclamados – 42 – 42
Outros resultados abrangentes – 42 – 42
Resultado abrangente do exercício (9.175) (1.232) (9.433) (1.570)
Atribuído aos acionistas controladores (9.175) (1.232)
Atribuído aos acionistas não controladores (258) (338)

Controladora Consolidado

Atividades operacionais Notas
01/01/19 a  

31/12/19

01/01/18 a  
31/12/18  
(Reapre- 
sentado)

01/01/19 a  
31/12/19

01/01/18 a  
31/12/18  
(Reapre- 
sentado)

 Prejuízo do exercício 30 (9.175) (1.274) (9.433) (1.612)
 Ajustes por:
 Depreciações e amortizações 13 e 26 61 70 1.159 991
 Depreciações - Direito de uso imóveis 11 96 – 3.326 –
 Juros sobre passivos de arrendamento 29 3 – 220 –
 Provisão para perda estimada para créditos de 
  liquidação duvidosa 28 – – 300 393
 Provisões para contingências 19 – – – 83
 Reversão de provisão 28 – – – (179)
 Resultado da equivalência patrimonial 12 4.209 189 267 –
 Juros sobre contas a pagar por aquisição de empresas 29 – – 570 1.424
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 15 97 – 455 –
 Amortização de mais-valia por combinações de negócios14 e 28 – – 2.182 1.806
 Baixa de bens do ativo imobilizado e do intangível 191 – 223 –
 Opções outorgadas reconhecidas, incluindo 
  encargos trabalhistas 27 2.614 – 2.614 –
 Atualização de valor justo de ativos financeiros 12 – – (1.598) –
 Redução ao valor recuperável 19 441 441
 Reversão da contraprestação contingente e trimestral – – – (3.370)
 Imposto de renda diferido – – (1.393) (954)
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais
 Tributos a recuperar (5) (250) 390 (409)
 Mensalidades a receber – – (497) 520
 Outros ativos (4) (2.353) (136) (847)
 Adiantamentos – – (549) (183)
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
 Fornecedores 29 (17) 173 (76)
 Obrigações trabalhistas 528 (8) 2.277 272
 Obrigações tributárias 33 196 235 (99)
 Adiantamento de mensalidades – – 617 (381)
 Outras contas a pagar (14) (370) (2.401) (429)
 Pagamentos de juros (134) – (1.921) –
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (1.030) (3.817) (2.479) (3.050)
Atividades de investimentos
 Integralização de capital em controlada 12 (40.246) (15.271) (1.991) –
 Mútuo concedidos – – (550) (1.700)
 Aquisição de debêntures conversíveis em ações 3(c) – – (8.605) –
 Adiantamento para futuras aquisições 12 – – (18.916) –
 Aquisição de investimentos, líquido do caixa e equivalentes (9.155) (458) (4.510) (2.438)
 Aquisição de bens do ativo imobilizado e do intangível 13 (3) (178) (1.457) (2.928)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (49.404) (15.907) (36.040) (7.066)
Atividades de financiamentos
 Pagamento pela aquisição de controlada 20 (a) – – (8.194) (11.766)
 Pagamento de arrendamento 21 (106) – (4.116) –
 Captação de empréstimos 15 2.000 – 10.100 (62)
 Dividendos pagos – – (125) (107)
 Aumento de capital 20 (a) 73.317 – 73.317 290
 Gastos com emissão de ações 20 (a) (103) – (103) –
Caixa líquido gerado pelas atividades 
 de financiamentos 75.108 – 70.879 (11.645)
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa 24.674 (19.724) 32.360 (21.761)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6 11.409 31.133 15.790 37.551
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 6 36.083 11.409 48.150 15.790
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa 24.674 (19.724) 32.360 (21.761)

Demonstrações do Valor Adicionado 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 

(Valores expressos em milhares de reais)

Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos: A tabela abaixo resume os valores dos ativos 
adquiridos e passivos assumidos na data da aquisição:

Consolidado
Grupo Fórum Cultural

31/07/2019
Caixa e equivalentes de caixa 5
Mensalidades a receber 502
Impostos a recuperar 473
Outros ativos 126
Direito de uso 5.104
Imobilizado 465
Intangível - Marcas (i) 2.066
Intangível - Non compete 1.293
Intangível - Carteira de clientes (ii) 2.309
Empréstimos e financiamentos (2.961)
Fornecedores (88)
Adiantamento de mensalidades (62)
Impostos diferidos (1.927)
Obrigações trabalhistas (1.663)
Obrigações tributárias (3.279)
Passivo de arrendamento (5.083)
Outras contas a pagar (341)
Total dos ativos identificáveis, líquido (3.061)
As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos ativos significativos adquiridos foram 
as seguintes: (i) Marcas - Método relief-from-royalty: este método considera que uma entidade deixa de 
pagar royalties a um terceiro pelo fato de ser dona de um ativo que é empregado em sua operação.  
(ii) Carteira de clientes - Método multi-period excess earnings: o objetivo deste método é a determinação 
do valor de um ativo por meio de sua capacidade de geração de fluxos de caixa ao longo do tempo.  
A realização dos ativos referentes a marca e non-compete se dará pelo período de 5 anos. A carteira de 
clientes será realizada em 10 anos. Ágio: O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado 
conforme segue:
Contraprestação transferida 9.373
Participação dos acionistas não controladores, baseado na participação proporcional
 nos ativos e passivos reconhecidos da adquirida (152)
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis 3.061
Ágio 12.282
c) Escola Mais Educação S.A.: Durante os exercícios de 2017 e 2018, a Companhia firmou contratos de 
mútuo, que atualizados totalizaram R$ 1.323. Estes mútuos foram convertidos ao equivalente a 15% do 
capital social da Escola Mais Educação Ltda. Por conta da influência significativa, esse investimento é 
considerado como avaliado pelo método da equivalência patrimonial. Em 24 de outubro de 2019, a 
Companhia adquiriu debêntures obrigatoriamente conversíveis em ações, no valor de R$ 14.040, emitidas 
pela Escola Mais, dos quais R$ 9.166 foram pagos em 2019. As Debêntures convertidas em ações em 
2025, de acordo com determinadas condições estabelecidas na escritura de emissão das Debêntures, 
dentre elas o crescimento anual do número de alunos matriculados na Escola Mais e o EBITDA da Escola 
Mais de 31 de dezembro de 2024. Em paralelo, também foi celebrado contrato de opção de compra de 
ações entre os sócios fundadores da Escola Mais e a Companhia, por meio do qual a Companhia poderá, 
durante 12 meses, a partir de outubro de 2029, adquirir ações de emissão da Escola Mais, por valor 
equivalente a multiplicador do EBITDA da Escola Mais no ano de 2029. d) Colégio BIS: Brazilian 
International School (“Colégio BIS”): A Companhia assinou contrato que tem por objetivo a aquisição 
de 60% das quotas do Colégio BIS: Brazilian International School (“BIS”) por um preço de R$ 18.900, do 
qual será deduzido o endividamento líquido da BIS antes do fechamento da Transação. A Companhia terá 
opção de compra e a sócia remanescente, opção de venda, dos 40% da participação remanescente a 
partir de 2024. Até 31 de dezembro de 2019 a Companhia, através de sua controlada direta Centro de 
Formação, efetuou adiantamentos do valor de aquisição no montante de R$ 17.406. Esta aquisição possui 
cláusulas de condições precedentes a serem cumpridas para a transferência do controle à Companhia. 
e) Colégio Apoio Grupo de Assessoria Educacional e Pedagógica Ltda. (“Colégio Apoio”):  
A Companhia assinou contrato que tem por objetivo a aquisição de 100% das quotas do Colégio Apoio 
Grupo de Assessoria Educacional e Pedagógica Ltda. A Companhia pagará pela respectiva participação 
o preço base de R$ 15.792, do qual será deduzido o endividamento líquido com data base de 31 de outubro 
de 2019, além de outros ajustes sujeitos à confirmação da Companhia nos meses seguintes ao fechamento 
da Transação. Será pago um adiantamento de 40% do preço base até a data de fechamento e o restante 
em até 36 meses a partir desta data. Até 31 de dezembro de 2019 a Companhia, através de sua controlada 
direta Centro de Formação, efetuou adiantamentos do valor de aquisição no montante de R$ 1.510. Esta 
aquisição possui cláusulas de condições precedentes a serem cumpridas para a transferência do controle 
à Companhia. f) Parque Estabelecimento de Ensino Ltda. e Sociedade Educadora de Vanguarda 
Ltda. (“Escola Parque”): A Companhia assinou contrato que tem por objetivo a aquisição de 100% das 
quotas da Escola Parque. A Companhia, detém 5% das ações da Escola e receberá na data de fechamento 
da Transação mais 45,01% das ações da sociedade. A Companhia pagará aos vendedores da Escola o 
preço de aquisição a ser calculado, nos termos do Contrato, com base no LAJIDA da Escola a ser apurado 
em 2020 e 2021. Os pagamentos serão realizados em parcelas ao longo dos próximos dois anos, sendo 
as duas parcelas mais relevantes em maio de 2021 e maio de 2022. A Companhia receberá o restante das 
ações da Escola quando realizar o pagamento da última parcela do preço de aquisição. Esta aquisição 
possui cláusulas de condições precedentes a serem cumpridas para a transferência do controle à 
Companhia. 4. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 
4.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais do 
relatório financeiro (IFRS), emitidas pela International Accounting Standards Board (IASB). Este é o 
primeiro conjunto das demonstrações contábeis anuais da Companhia na qual o CPC 06 (R2)/IFRS 16 - 
Arrendamentos foram aplicados. As mudanças relacionadas nas principais políticas contábeis estão 
descritas na nota explicativa 5k. A Administração da Companhia declara e confirma que todas as 
informações relevantes próprias contidas nas demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e que 
correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. Conforme demonstrado 
nas demonstrações financeiras consolidadas, a Companhia apresentou prejuízo antes do imposto de 
renda e contribuição social de R$ 10.504 (R$ 2.079 de prejuízo em 2018) e fluxo de caixa operacional 
negativo de R$ 2.490 (R$ 3.050 negativo em 2018). Para suportar as operações, a Companhia conta com 
recursos em caixa e equivalentes de caixa de R$ 48.150 e um capital circulante líquido positivo de  
R$ 19.060. Além disso, a geração de recursos para os próximos exercícios está baseado, além das 
operações atuais, nas operações adquiridas no exercício de 2019, conforme descrito na nota 3, e também 
as que já se concretizaram no exercício de 2020, conforme descrito na nota 35a. Ademais, a Administração 
está avaliando de forma constante o impacto do surto de Corona vírus - COVID 19 nas operações e na 
posição patrimonial e financeira da Companhia e as medidas tomadas estão descritas na nota 35c. 

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2019 e 01 de Janeiro e 31 de Dezembro de 2018 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e de 2018 (Valores expressos em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Notas
01/01/19  

a 31/12/19

01/01/18 a  
31/12/18  
(Reapre- 
sentado)

01/01/19 a  
31/12/19

01/01/18 a  
31/12/18  
(Reapre- 
sentado)

Receitas
 Serviços prestados 24 – – 56.119 46.814
 Outras receitas 1.609 596 2.068 4.948

1.609 596 58.187 51.762
Insumos adquiridos de terceiros
 Custos produtos, mercadorias e serviços vendidos – – (1.570) (869)
 Materiais, energia, serviços de terceiros (1.738) (1.315) (5.540) (4.208)
 Outros (372) (181) (2.086) (1.640)
Valor adicionado bruto (501) (900) 48.991 45.045
 Depreciação e amortização 26 (61) (70) (1.159) (991)
 Amortização de mais- valia 28 – – (2.182) (1.806)
 Amortização Direito de uso imóveis 26 (96) – (3.326) –
 Reversão de provisão 28 – – – 179
 Redução ao valor recuperável (441) – (441) –
Valor (reduzido) adicionado líquido produzido 
 pela Companhia (1.099) (970) 41.883 42.427
Valor adicionado recebido em transferência
 Resultado de equivalência patrimonial 13 (4.209) (189) (267) –
 Receitas financeiras 29 1.048 1.491 1.629 2.071
 Dividendos – – 2.274 482
Valor (reduzido) adicionado total a distribuir (4.260) 332 45.519 44.980
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos
 Remuneração direta 3.767 1.042 31.216 23.599
 Benefícios 55 42 2.803 2.123
 FGTS 11 2 2.461 1.893

3.833 1.086 36.480 27.615
Tributos
 Federais 871 366 9.573 7.128
 Estaduais – – 2 4
 Outras – – 36 35
 Municipais – – 1.815 1.580

871 366 11.426 8.747
Remuneração de capitais de terceiros
 Juros 120 31 1.506 1.701
 Aluguéis 91 123 97 3.681
 Outras – – 5.443 4.848

211 154 7.046 10.230
Remuneração do capital próprio
 Dividendos – – – –
 Prejuízo do exercício (9.175) (1.274) (9.175) (1.274)
 Participação de acionistas não controladores no resultado – – (258) (338)

(9.175) (1.274) (9.433) (1.612)
(4.260) 332 45.519 44.980
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas Encerradas em 31 de Dezembro de 2019 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

BAHEMA EDUCAÇÃO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 45.987.245/0001-92 

4.2. Aprovação das demonstrações contábeis: A autorização para a conclusão destas informações 
contábeis ocorreu na reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de março de 2020. 4.3. Base 
de mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no 
custo histórico como base de valor, exceto por determinados instrumentos financeiros e pelos ativos 
significativos adquiridos na combinação de negócios que foram mensurados pelos seus valores justos. 
4.4. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas são apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4.5. Uso 
de estimativas e julgamentos: Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
é necessário realizar julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras 
transações. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em 
outros fatores considerados relevantes, sendo revisadas continuamente. Os resultados reais podem 
apresentar variações em relação às estimativas. As principais estimativas e julgamentos estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 3 - Combinação de negócios: valor justo da 
contraprestação transferida (incluindo contraprestação contingente) e o valor justo dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos; • Nota explicativa 7(c) - Provisão para créditos de liquidação duvidosa: principais 
premissas na determinação da taxa média de perda; • Nota explicativa 14 - Testes de redução ao valor 
recuperável de ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis; • Nota explicativa 12 - 
Premissas para determinação das participações societárias mensurados a valor justo; e • Nota explicativa 
19 - Provisão para contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos. 4.6 Reclassificação e retificação de erros de exercícios anteriores: Durante o exercício de 
2019 a Companhia identificou a necessidade de retificar os valores correspondentes referentes ao 
exercício de 2018 em decorrência dos seguintes assuntos: (a) Reconhecimento do imposto de renda e 
contribuição social passivo sobre combinação de negócios em conexão com o CPC 32 - Tributos sobre o 
Lucro. Esse ajuste impactou o resultado atribuível aos acionistas controladores e não controladores, bem 
com o ágio por rentabilidade futura. (b) Reclassificação nas demonstrações dos fluxos de caixa 
consolidados dos mútuos concedidos à partes relacionadas (anteriormente registrados nas atividades 
operacionais, reclassificados para atividades de investimentos). (c) Reclassificações nas demonstrações 
dos fluxos de caixa consolidados dos pagamentos por aquisição de empresas (anteriormente registrados 
como atividade de investimento, reclassificados para atividades de financiamento em virtude da natureza 
pelo fato dos pagamentos serem de longo prazo). (d) Reclassificação de investimento que a Companhia 
não possui influência significativa para a rubrica de ativos financeiros em conexão com o CPC 39 - 
Instrumentos Financeiros: Apresentação. A apresentação dos ajustes e reclassificações de exercícios 
anteriores está sendo efetuada em conexão com o CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa 
e Retificação de Erro, que requerer a divulgação do montante da retificação no início do período anterior 
mais antigo apresentado conforme segue: (i) Balanços patrimoniais controladora e consolidado - 
01/01/2018:

Controladora Consolidado
01/01/18 Ajustes 01/01/18 01/01/18 Ajustes 01/01/18

Balanço Patrimonial (Reapresentado) (Reapresentado)
Ativo
 Circulante 31.726 – 31.726 41.090 – 41.090
Não circulante
 Ativos financeiros d) – – – 10.353 10.353
 Investimento d) 21.469 985 22.454 10.353 (10.353) –
 Intangível a) 1 – 1 33.043 7.034 40.077
 Outros ativos
  não circulantes 5.742 – 5.742 12.873 – 12.873

27.212 985 28.197 56.269 7.034 63.303
58.938 985 59.923 97.359 7.034 104.393

Passivo
 Circulante 529 – 529 22.622 – 22.622
 Não circulante
  Impostos diferidos a) – – – – 5.947 5.947
  Outros passivos
   não circulantes 49 – 49 12.608 – 12.608

49 – 49 12.608 5.947 18.555
Patrimônio líquido
  Capital social 56.088 – 56.088 56.088 – 56.088
  Reserva de lucros 2.233 985 3.224 2.239 985 3.224
  Outros 33 – 33 33 – 33
 Atribuído aos
  controladores a) 58.360 985 59.345 58.360 985 59.345
 Atribuído aos
  não controladores a) – – – 3.769 102 3.871

58.360 985 59.345 62.129 1.087 63.216
58.938 985 59.923 97.359 7.034 104.393

(ii) Balanços patrimoniais, demonstrações do resultado do exercício e do resultado abrangente, 
demonstrações dos fluxos de caixa e demonstrações do valor adicionado controladora e 
consolidado - 31/12/2018:

Controladora Consolidado
31/12/18 Ajustes 31/12/18 31/12/18 Ajustes 31/12/18

Balanço Patrimonial (Reapresentado) (Reapresentado)
Ativo
 Circulante 12.132 – 12.132 19.240 – 19.240
Não circulante
 Ativos financeiros d) – 1.311 1.311 – 12.791 12.791
 Investimento d) 32.453 508 32.961 12.791 (12.791) –
 Intangível a) 1 – 1 31.333 7.034 38.367
 Outros ativos
  não circulantes 8.323 – 8.323 17.301 – 17.301

40.777 1.819 42.596 61.425 7.034 68.459
52.909 1.819 54.728 80.665 7.034 87.699

Passivo
 Circulante 147 – 147 18.319 – 18.319
 Não circulante
  Impostos diferidos a) – – – – 4.989 4.989
  Outros passivos não 
circulantes 193 – 193 6.286 – 6.286

193 – 193 6.286 4.989 11.275
Patrimônio líquido
 Capital social 56.088 – 56.088 56.088 – 56.088
 Reserva de lucros a) 173 1.819 1.992 173 1.819 1.992
 Outros (3.692) – (3.692) (3.692) – (3.692)
 Atribuído aos controla-
dores a) 52.569 1.819 54.388 52.569 1.819 54.388
 Atribuido aos não con-
troladores a) – – – 3.491 226 3.717

52.569 1.819 54.388 56.060 2.045 58.105
52.909 1.819 54.728 80.665 7.034 87.699

Controladora Consolidado
31/12/18 Ajustes 31/12/18 31/12/18 Ajustes 31/12/18

Demonstração
 do resultado

(Reapresentado) (Reapresentado)

 Receita líquida 258 – 258 44.106 – 44.106
 Custos – – – (28.994) – (28.994)
 Resultado de
  equivalência
   patrimonial a) (1.020) 831 (189)
 Despesas
  operacionais (2.777) – (2.777) (17.466) – (17.466)
 Resultado financeiro 1.457 – 1.457 275 – 275
 Prejuízo antes
  dos impostos (2.082) 831 (1.251) (2.079) – (2.079)
 Resultado de impostos a) (23) – (23) (487) 954 467
 Prejuízo líquido (2.105) 831 (1.274) (2.566) 954 (1.612)
 Atribuível aos
  controladores a) (2.105) 831 (1.274) (2.105) 831 (1.274)
 Atribuível aos
  não controladores a) – – – (461) 123 (338)

Controladora Consolidado
31/12/18 Ajustes 31/12/18 31/12/18 Ajustes 31/12/18

Demonstração dos (Reapresentado) (Reapresentado)
 resultados abrangentes
 Prejuízo líquido a) (2.105) 831 (1.274) (2.566) 954 (1.612)
 Ajustes ao resultado 
  abrangente 42 – 42 42 – 42
 Resultado
  abrangente a) (2.063) 831 (1.232) (2.524) 954 (1.570)
 Atribuível aos
  controladores a) (2.063) 831 (1.232) (2.063) 831 (1.232)
 Atribuível aos
  não controladores – – – (461) 123 (338)

Controladora Consolidado
31/12/18 Ajustes 31/12/18 31/12/18 Ajustes 31/12/18

Demonstração dos fluxos de caixa
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Atividades operacionais
 Prejuízo do período antes dos impostos a) (2.085) 831 (1.254) (2.079) – (2.079)
 Ajustes ao prejuízo a) 1.090 (831) 259 1.148 – 1.148
 Movimentações de ativos e passivos
  Outros ativos b) (2.353) – (2.353) (2.547) 1.700 (847)
  Outras movimentações
   de ativos e passivos (469) – (469) (1.272) (1.272)

(3.817) – (3.817) (4.750) 1.700 (3.050)
Atividades de investimentos
 Pagamento por aquisição de controlada c) – – – (11.766) 11.766 –
 Mútuos concedidos b) – – – – (1.700) (1.700)
 Outras movimentações (15.907) – (15.907) (5.366) – (5.366)

(15.907) – (15.907) (17.132) 10.066 (7.066)
Atividades de financiamento
 Pagamento por aquisição de controlada c) – – – – (11.766) (11.766)
 Outras movimentações – – – 121 – 121

– – – 121 (11.766) (11.645)
(Redução) aumento do caixa
 e equivalentes de caixa (19.724) – (19.724) (21.761) – (21.761)

Controladora Consolidado
31/12/18 Ajustes 31/12/18 31/12/18 Ajustes 31/12/18

Demonstrações do valor adicionado
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Valor adicionado total a distribuir a) (502) 834 332 44.980 – 44.980
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal e encargos 1.086 1.086 27.615 27.615
 Tributos a) 366 366 9.701 (954) 8.747
 Remuneração do capital de terceiros 154 154 10.230 10.230
 Remuneração do capital próprio a) (2.108) 834 (1.274) (2.566) 954 (1.612)

(502) 834 332 44.980 – 44.980
5. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: As práticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, exceto pela descrita na nota 5k. a) Base de consolidação: Combinações de negócios: 
Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição quando o controle é transferido 
para o Grupo. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos 
líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para 
avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, 
exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. Qualquer 
contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a 
contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada 
e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são 
remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são 
registradas no resultado do exercício. Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto 
a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a 
habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder obre a entidade. As demonstrações contábeis 
de controladas são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o Grupo 
obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações contábeis individuais 
da controladora, as informações contábeis de controladas são reconhecidas por meio do método de 
equivalência patrimonial. Participação de acionistas não-controladores: O Grupo elegeu mensurar 
qualquer participação de não-controladores na adquirida pela participação proporcional nos ativos 
líquidos identificáveis na data de aquisição. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que 
não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. 
Investimentos em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial: Os 
investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial 
compreendem suas participações em controladas (aplicável apenas na controladora) e coligadas. As 
coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, 
mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para ser classificada 
como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite ao Grupo 
controle compartilhado da entidade e dá ao Grupo direito aos ativos líquidos da entidade controlada em 
conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos 
inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as 
demonstrações contábeis incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e 
outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto 
deixa de existir. Investimentos em entidades contabilizadas pelo método de valor justo: Os 
investimentos em empresas nas quais o Grupo não possui influência significativa, são registrados pelo 
valor justo, deduzidos de quaisquer perdas por redução ao valor recuperável identificadas no encerramento 
do exercício. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer 
receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são 
eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não 
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b) Reconhecimento de receitas: As 
informações sobre as políticas contábeis do Grupo sobre reconhecimento de receita estão descritas na 
nota explicativa 28. c) Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O Grupo 
reconhece os recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições 

contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo 
de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração 
subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA - Instrumento de dívida; ao VJORA - Instrumento patrimonial; ou ao VJR. No 
exercício de 2018, O Grupo não possuía nenhum instrumento financeiro classificado como VJORA - 
Instrumento de dívida ou VJORA - Instrumento patrimonial. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a 
gestão de ativos financeiros e, neste caso, todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro 
é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. • Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, 
conforme descrito acima, são classificados como VJR. Ativos financeiros registrados pelo VJR: Esses 
ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Os recebíveis abrangem caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber de alunos e hospital, bolsas restituíveis, cerificado de potencial 
construtivo a receber e outros créditos provenientes de prestação de serviços. Redução no valor 
recuperável (Impairment) - Ativos financeiros: O CPC 48/IFRS 9 utiliza o modelo prospectivo de 
“perdas de crédito esperadas”. Isso exige um julgamento relevante sobre como as mudanças em fatores 
econômicos afetam as perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com base em probabilidades 
ponderadas. O modelo de perdas esperadas se aplica aos ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJORA, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais e ativos 
contratuais. Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao VJR caso for classificado como mantido para negociação. 
Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. As despesas de juros são reconhecidas no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. O Grupo 
tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: fornecedores, empréstimos e financiamentos e 
outras contas a pagar. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Derivativos e operações de hedge: 
O Grupo não possui operação com transações de derivativos e/ou operações de hedge. d) Mensalidades 
escolares a receber: Representam as mensalidades escolares já emitidas, porém não recebidas, 
acordos firmados com estudantes com mensalidades em atraso e cobranças judiciais. As antecipações 
recebidas no exercício corrente a título de antecipação escolar são classificadas no passivo circulante 
como adiantamento de alunos e reconhecidas ao resultado de acordo com o seu exercício de competência. 
e) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada. Os ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da 
alienação com o valor contábil do imobilizado, reconhecidos na rubrica “Despesas administrativas e 
gerais”. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido 
no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do 
componente irão fluir para o Grupo e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil 
do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia-a-dia do 
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é 
reconhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas dos bens. Os 
métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revisados e ajustados, se necessário, 
quando existir uma indicação de mudança significativa. Eventuais ajustes serão reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis. f) Ativos intangíveis e ágio: Ágio: O ágio resultante na aquisição de 
controlada é incluído nos ativos intangíveis deduzido, quando aplicável, das perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas. Para mensuração do ágio no reconhecimento inicial. Outros ativos intangíveis: 
Outros ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo 
custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles 
aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. 
Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Amortização: Os valores contábeis dos ativos não 
financeiros são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor 
recuperável é testado anualmente. g) Redução ao valor recuperável de ativos: Para testes de redução 
ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor 
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em 
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de 
negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da 
combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor 
justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor 
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Uma perda por 
redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas 
por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida. h) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
patrimonial quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.  
i) Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o 
Grupo tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. Plano de 
contribuição definida: As obrigações por contribuições aos planos de contribuição definida são 
reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quando os serviços relacionados são prestados 
pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na 
extensão em que um reembolso de caixa ou uma redução em pagamentos futuros seja possível. Plano 
de pagamento baseado em ações: O Grupo oferece planos de remuneração com base em ações a seus 
funcionários, executivos e prestadores de serviços, segundo os quais o Grupo recebe serviços como 
contraprestação das opções de compra de ações outorgadas. O valor justo das opções concedidas 
determinado na data da outorga é registrado pelo método linear como despesa no resultado do exercício 
durante o prazo no qual o direito é adquirido, com base em estimativas do Grupo sobre quais opções 
concedidas serão eventualmente adquiridas, com correspondente aumento do patrimônio. A cada período 
de divulgação, o Grupo revisa suas estimativas da quantidade de opções cujos direitos devem ser 
adquiridos com base nas condições contratuais. O impacto da revisão em relação às estimativas originais, 
se houver, é reconhecido no resultado do exercício, de tal forma que a despesa acumulada reflita as 
estimativas revisadas com o correspondente ajuste no patrimônio líquido na conta de Reserva de Capital 
que registrou o benefício aos empregados. j) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda 
e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício.  
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição 
social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de 
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do período 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos 
correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela 
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas 
na data do balanço. Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: O imposto diferido 
é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado 
pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, 
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação 

das demonstrações financeiras. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido 
por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é provável 
que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de 
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos 
na medida em que sua realização não seja mais provável. k) Novas normas e interpretações novas e 
revisadas: O CPC 06 (R2)/IFRS 16 introduziu um modelo único de contabilização de arrendamentos no 
balanço patrimonial de arrendatários. Como resultado, a Companhia, como arrendatário, reconheceu os 
ativos de direito de uso que representam seus direitos de utilizar os ativos subjacentes e os passivos de 
arrendamento que representam sua obrigação de efetuar pagamentos de arrendamento. A Companhia 
aplicou o CPC 06 (R2)/IFRS 16 utilizando a abordagem retrospectiva simplificada a partir de 1º de janeiro 
de 2019. Portanto, a informação comparativa apresentada para 2018 não foi reapresentada - ou seja, é 
apresentada conforme anteriormente reportado de acordo com o CPC 06/IAS 17 e interpretações 
relacionadas. Os detalhes das mudanças nas políticas contábeis estão divulgados abaixo. Definição de 
arrendamento: Anteriormente, a Companhia determinava, no início do contrato, se o mesmo era ou 
continha um arrendamento sob o ICPC 03/IFRIC 4 - Aspectos Complementares das Operações de 
Arrendamento Mercantil. A Companhia agora avalia se um contrato é ou contém um arrendamento 
baseado na nova definição de arrendamento. De acordo com o CPC 06 (R2)/IFRS 16, um contrato é ou 
contém um arrendamento se transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período 
de tempo em troca de contraprestação. Ativos arrendados: A Companhia arrenda basicamente os 
imóveis onde estão localizados os colégios e a sede financeira da Companhia. Como arrendatário, a 
Companhia classificava anteriormente arrendamentos operacionais ou financeiros com base em sua 
avaliação sobre se o arrendamento transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios da 
propriedade. De acordo com o CPC 06 (R2)/IFRS 16, a Companhia reconhece os ativos de direito de uso 
e os passivos de arrendamento para estes arrendamentos, ou seja, esses arrendamentos são registrados 
no balanço patrimonial. Políticas contábeis significativas: A Companhia reconhece um ativo de direito 
de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é 
mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemente pelo custo menos qualquer depreciação 
acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por certas remensurações do passivo de 
arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos 
de arrendamento que não foram pagos na data de início, descontados usando a taxa de juros implícita no 
arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, a taxa de empréstimo 
incremental da Companhia. Esses passivos foram mensurados ao valor presente dos pagamentos de 
arrendamentos remanescentes e descontados pela taxa incremental nominal de aproximadamente 9,6%, 
variando de acordo com o prazo de cada contrato. A Companhia aplicou julgamento para determinar o 
prazo de arrendamento de alguns contratos nos que incluem opções de renovação. A avaliação se a 
Companhia está razoavelmente certo de exercer essas opções tem impacto no prazo do arrendamento, 
o que afeta significativamente o valor dos passivos de arrendamento e dos ativos de direito de uso 
reconhecidos. Impacto nas demonstrações financeiras: A Companhia apresenta os seguintes ativos 
de direito de uso e passivos de arrendamento:

Controladora Consolidado

31/12/19
01/01/19  

(adoção inicial) 31/12/19
01/01/19  

(adoção inicial)
Ativos de direto de uso
Imóveis – 355 21.125 18.137
Passivos de arrendamento
Imóveis – 355 20.534 18.137
Ainda em relação a esses arrendamentos, de acordo com o CPC 06 (R2) IFRS 16, a Companhia 
reconheceu despesas de depreciação e juros, em vez de despesas de arrendamento operacional. Durante 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2019, a Companhia reconheceu R$ 3.268 de depreciação e R$ 
220 de juros destes arrendamentos. 6. CAIXA E EQUIVALEN-
TES DE CAIXA: Controladora Consolidado
Descrição 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18
Caixa – 1 17 47
Bancos - conta corrente – 4 761 2.575
Aplicações financeiras - Fundos DI, 
 CDBs e Renda Fixa 36.083 11.404 47.372 13.168

36.083 11.409 48.150 15.790
Em 31 de dezembro de 2019, as aplicações financeiras em cotas de fundos DI, CDBs e renda fixa que 
possuem liquidez imediata e risco insignificante de mudança de valor. Em 31 de dezembro de 2019 a 
remuneração média das aplicações financeiras foi de 5,74% a.a. (6,23% a.a. em 31 de dezembro de 2018). 
Os fundos de investimentos são abertos e a companhia não possui participação representativo nestes 
fundos.
7. MENSALIDADES A RECEBER: (a) Composição: Consolidado
Descrição 31/12/19 31/12/18
Mensalidades 3.727 1.429
Atividades Extras 57 89
(–) Perdas esperadas (2.061) (494)

1.723 1.024
(b) Composição dos saldos por tempo de vencimento: A tabela a seguir fornece informações sobre a 
exposição ao risco de crédito e perdas de crédito esperadas de contas a receber de clientes em 31 de 
dezembro de 2019:

Consolidado
Descrição 31/12/19

A vencer

Saldo  
contábil  

bruto

Taxa média  
ponderada de  

perda estimada

Provisão  
para perda  

estimada

Saldo  
contábil  
líquido

Vencidos de 0 a 30 dias 556 13% (73) 483
Vencidos de 31 a 60 dias 318 20% (64) 254
Vencidos de 61 a 90 dias 217 27% (58) 159
Vencidos a mais de 91 dias 2.693 69% (1.866) 827

3.784 (2.061) 1.723
(c) Perda estimada para créditos de liquidação duvidosa: A movimentação dos saldos da perda 
estimada para créditos de liquidação duvidosa é como segue:
Saldos em 31 de dezembro de 2018 (494) (272)
Adições (815) (393)
Baixas – (8)
Reversões 468 179
Adições Combinação de Negócios - Fórum Participações (1.220) –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 (2.061) (494)
As estimativas com perdas esperadas de créditos são registradas de acordo com a média histórica de 
perdas por inadimplência em percentuais inferiores a 1%. 
8. ADIANTAMENTO A FUNCIONÁRIOS (CONSOLIDADO):
Descrição 31/12/19 31/12/18
Adiantamento de férias (a) 739 324
Adiantamento a funcionários 295 169
Outros adiantamentos 9 –

1.043 493
(a) Pagamento antecipado das férias aos professores. As despesas serão reconhecidas de acordo com 
o período aquisitivo.
9. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECUPERAR:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18
Imposto de Renda 5.696 5.690 5.986 5.913
Contribuição Social 18 19 91 80

5.714 5.709 6.077 5.993
Circulante 395 461 709 722
Não circulante 5.319 5.248 5.366 5.271
O saldo é composto substancialmente por créditos tributários gerados em apurações de saldo negativo 
de imposto de renda e contribuição social em exercícios anteriores. Estes créditos de imposto de renda e 
contribuição social, serão utilizados para a compensação com tributos federais ao longo dos exercícios 
seguintes, assim, permitidos pela legislação.
10. OUTROS ATIVOS:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18
Mútuo Escola Viva (a) 2.188 2.064 2.188 2.064
Acordos – – 279 309
Valores em cobrança judicial – – 607 450
Cheques em cobrança – – 111 67
Despesas a Apropriar 22 15 22 15
Outros ativos de garantia de ex-proprietários – – 1.545 1.545
Outros Ativos 420 547 532 670

2.630 2.626 5.284 5.120
Circulante 30 262 1.113 1.211
Não circulante 2.600 2.364 4.171 3.909
(a) Em 21 de março de 2018, a Companhia firmou contrato de empréstimo no valor de R$ 2.000 com a 
Escola Viva Ensino Fundamental e Médio S.A. O prazo final para pagamento do empréstimo, contado a 
partir da data de desembolso que ocorreu em 26 de junho de 2018, será de 10 anos. Sobre o empréstimo 
incidem juros a uma taxa anual equivalente a 100% (cem por cento) da variação positiva do CDI, que são 
calculados pro rata die desde a data do desembolso até o efetivo pagamento.

11. ATIVOS DE DIRETO DE USO: 
Movimentação: Consolidado

Prazo médio de amortização  
remanescente (meses)

Saldo em 
31/12/19

Adoção Inicial  
em 01/01/19

Adições Combinação  
de Negócios (nota 3)

Reajuste  
aluguel Depreciação

Reversões/ 
baixas (a)

Saldo em 
31/12/19

Imóveis 62 – 18.849 5.104 791 (3.326) (293) 21.125
Total – 18.849 5.104 791 (3.326) (293) 21.125
(a) Em outubro de 2019 foram revertidos lançamentos de arrendamento na controladora, pelo distrato do aluguel realizado.
12. INVESTIMENTOS, PROVISÃO PARA PASSIVO A DESCOBERTO E ATIVOS FINANCEIROS: Composição:

Controladora

% -  
Participação

Patrimônio  
líquido

Lucro/(prejuízo)  
líquido do exercício

Equivalência  
patrimonial

Investimentos

Investimentos 31/12/19
31/12/18 

(Reapresentado)
Controladas
Centro de Formação de Educadores da Vila Ltda. 100 54.631 (3.715) (3.715) 54.631 20.741
Bahema Educação RJ Ltda. 99,99 13.866 819 819 13.866 11.747
Bahema Educação MG 80 (701) (1.293) (1.034) (561) 473
Coligadas
Escola Mais Educação S.A. (nota 3c) 15 111 (1.373) (206) 17
Escola Mais Educação S.A. - Ágio 1.086
Controladas em conjunto
Bahema MeiMei S.A. 50 1.859 (146) (73) 929
Bahema Meimei S.A. - Ágio 998
Valores reclassificados para o passivo a descoberto 561
Total de investimentos (4.209) 71.527 32.961
Ativos financeiros
Avaliados pelo valor justo e debêntures conversíveis em ações
Escola Mais Educação S.A. (nota 3c) (c) – – – – 9.166 1.311
Total de ativos financeiros 9.166 1.311

Consolidado
% -  

Participação
Patrimônio  

líquido
Lucro/(prejuízo)  

líquido do exercício
Equivalência  

patrimonial
Investimentos Investimentos

Investimentos 31/12/19 31/12/18

Coligadas e controlada em conjunto
Centro Educacional Viva Ltda. (nota 3a) 15 (72) 194 11 13 –
Ágio - Centro Educacional Viva Ltda. (nota 3a) – 669
Escola Mais Educação S.A. (nota 3c) 15 111 (1.373) (206) 17
Escola Mais Educação S.A. - Ágio 1.086
Controladas em conjunto
Bahema MeiMei S.A. 50 1.859 (146) (73) 929
Bahema Meimei S.A. - Ágio 998
Total em investimentos 3.712 –
Adiantamento para aquisição de investimentos
Colégio Bis 17.406
Colégio Apoio 1.510
Total em Adiantamento 18.916 –
Ativos financeiros
Avaliados pelo valor justo e debêntures conversíveis em ações
Progresso Participações S.A. (a) 5 – – – 9.659 7.750
Escola Mais Educação Ltda. (nota 3c) (c) 15 – – – 9.166 1.311
Centro de Pesquisa Formação de Educação Balão Vermelho Ltda. (b) – – – 3.419 3.730
Total ativos financeiros 22.244 12.791
(a) Em 02 de março de 2017, a Bahema RJ adquiriu 5% de participação do capital social da Progresso Participações S.A., sociedade mantenedora da Escola Parque no Rio de Janeiro, no valor de R$ 7.750.  
O contrato também oferece uma opção de compra dos 95% restantes após três anos, porém caso a controlada nesta mesma data optasse por não exercer sua opção de compra, os acionistas controladores da 
Progresso Participações S.A. teria uma obrigação de recomprar a participação de 5% pelo valor pago de R$ 7.750 atualizado por CDI. Em 31 de dezembro de 2019, este ativo financeiro era de R$ 9.659, o qual 
considerava a valorização a valor justo da participação acionária de 5%, da opção de compra pela Bahema RJ e também da obrigação de recompra pelos acionistas controladores. (b) Em 06 de julho de 2017,  
a Bahema RJ, firmou com as proprietárias das quotas representativas da totalidade do capital social do Centro de Pesquisa e Formação de Educação Balão Vermelho Ltda. um contrato de promessa de concessão 
de mútuo, outorga de opções, instituição de ônus e outras avenças, que determina, dentre outras coisas, a concessão de um mútuo no valor total de R$ 3.400, os quais foram efetuados em duas parcelas sendo a 
primeira em 07 de julho de 2017 e a segunda em 06 de julho de 2018. O mútuo possui vencimento em 30 de setembro de 2020 e sobre o valor total de cada parcela incidirão juros remuneratórios de 6,00% a.a. Para 
a garantia do mútuo foram entregues à Bahema Educação RJ S.A. notas promissórias emitidas pelas mutuarias, bem como alienadas fiduciariamente em favor da Bahema Educação RJ S.A. 33.000 quotas do 
capital social do Centro de Pesquisa e Formação de Educação Balão Vermelho Ltda. de propriedade das mutuarias. As quotas alienadas representam 20% do capital social e são objetos de opção de compra que 
poderá ser exercida pela Bahema RJ em julho de 2020. O preço do exercício será pago por meio de endosso, em favor de cada uma das mutuarias das notas promissórias emitidas pelo mútuo consignado. O contrato 
firmado também estabelece a opção de compra de 80% do capital social do Centro de Pesquisa e Formação de Educação Balão Vermelho Ltda., que poderá ser exercida em julho de 2020, pelo preço certo e 
ajustado de R$ 13.600, devidamente corrigido pela variação da taxa DI. (c) Durante os exercícios de 2017 e 2018, a Companhia firmou contratos de mútuo, que atualizados totalizaram R$ 1.323. Estes mútuos foram 
convertidos ao equivalente a 15% do capital social da Escola Mais Educação Ltda. em 21 de novembro de 2018. Adicionalmente, em 24 de outubro de 2019, a Companhia adquiriu debêntures obrigatoriamente 
conversíveis em ações (nota 3c), no valor de R$ 8.605.
Movimentação dos investimentos e ativos financeiros:

Controladora

Investimentos
Saldo em 31/12/18 

(Reapresentado)
Aquisição de  

debêntures e mútuos
Conversão de  

mútuo em ações Aportes
Equivalência  

patrimonial
Reclassificação  
passivo/outros

Saldo em  
31/12/19

Avaliadas pelo método de equivalência patrimonial
Centro de Formação de Educadores da Vila Ltda. 20.741 36.946 (3.715) 659 54.631
Bahema Educação RJ S.A. 11.747 1.300 819 13.866
Bahema Educação MG 473 – (1.034) 561 –
Bahema Educação Mei Mei – 2.000 (73) 1.927
Escola Mais Educação Ltda. – 1.311 (206) 1.105
Total de investimentos 32.961 – 1.311 40.246 (4.209) 1.220 71.527
Ativos financeiros
Investimentos avaliados pelo valor justo
Escola Mais Educação Ltda. 1.311 9.166 (1.311) – – – 9.166
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BAHEMA EDUCAÇÃO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 45.987.245/0001-92 

Consolidado

Investimentos
Saldo em 31/12/18 

(Reapresentado)
Aquisição de  

debêntures e mútuos
Conversão de  

mútuo em ações Aportes
Equivalência  

patrimonial
Mudanças no  

valor justo
Reclassificação  

Passivo/Ágio/Outros
Saldo em  
31/12/19

Coligadas e controladas em conjunto
Centro Educacional Viva Ltda. (nota 3a) – – 11 669 680
Escola Mais Educação S.A. (nota 3c) – – 1.311 (206) 1.105
Bahema MeiMei S.A. 2.000 (73) 1.927
Total de investimentos – – 1.311 2.000 (268) – 669 3.712
Adiantamento para aquisição de investimentos
Colégio Bis 17.406 17.406
Colégio Apoio 1.510 1.510
Total de investimentos – – – 18.916 – – – 18.916
Ativos financeiros
Investimentos avaliados pelo valor justo 
 e debêntures conversíveis em ações
Escola Mais Educação Ltda. 1.311 9.166 (1.311) – – – 9.166
Progresso Participações S.A. 7.750 – – 1.909 – 9.659
Centro de Pesquisa Balão Vemelho Ltda. 3.730 – – (311) – 3.419
Total de Ativos financeiros 12.791 9.166 (1.311) – – 1.598 – 22.244

13. IMOBILIZADO (CONSOLIDADO): Composição:
Consolidado

% - Taxa de  
depreciação

31/12/19 31/12/18

Custo
Depreciação  

acumulada
Valor  

líquido
Valor  

líquido
Móveis e utensílios 10% 2.635 (1.772) 863 722
Máquinas e equipamentos 10% 472 (345) 127 54
Computadores e periféricos 20% 2.600 (2.103) 497 392
Benfeitorias em propriedade de terceiros (a) 9.213 (3.265) 5.948 5.735
Instalações 10% 1.172 (759) 413 437
Móveis didáticos 10% 393 (156) 237 276
Veículos 20% 390 (314) 76 –
Outros 10% 251 (208) 43 48
Total 17.126 (8.922) 8.204 7.664
(a) A amortização das Benfeitorias em propriedades de terceiros é calculada pelo prazo contratual de 
utilização, conforme os contratos realizados pelo grupo.

Prazo de Locação Taxa
Bahema S/A 5 anos 20%
Escola da Vila Ltda. 10 anos 10%
Somater Ensino e Pesquisa Ltda. 10 anos 10%
Movimentação entre 31/12/18 a 31/12/19:

Consolidado

Descrição 31/12/18 Adições Baixas

Aquisições  
combinações  

de negócios Depreciação 31/12/19
Móveis e utensílios 722 200 – 77 (136) 863
Máquinas e equipamentos 54 – – 89 (16) 127
Computadores e periféricos 392 182 – 82 (159) 497
Benfeitorias em propriedade 
 de terceiros 5.735 1.058 (191) 71 (725) 5.948
Instalações 437 8 (32) 66 (66) 413
Móveis didáticos 276 – – – (39) 237
Veículos – – – 80 (4) 76
Outros 48 9 – – (14) 43

7.664 1.457 (223) 465 (1.159) 8.204
Movimentação entre 31/12/2017 a 31/12/18:

Consolidado
Descrição 31/12/2017 Adições Baixas Depreciação 31/12/18
Móveis e utensílios 774 76 – (128) 722
Máquinas e equipamentos 14 49 – (9) 54
Computadores e periféricos 277 255 – (140) 392
Benfeitorias em propriedade de terceiros 4.061 2.225 – (551) 5.735
Instalações 366 135 – (64) 437
Móveis didáticos 128 188 – (40) 276
Veículos 48 – – (48) –
Outros 59 – – (11) 48

5.727 2.928 – (991) 7.664
14. INTANGÍVEL (CONSOLIDADO): Movimentação entre 31/12/18 a 31/12/19:

% - Taxa de  
amortização

31/12/18 
(Reapresentado)

Aquisições  
combinações 
 de negócios Amortização 31/12/19

Vida útil indefinida
Ágio – 23.746 12.719 – 36.465
Vida útil definida
Marca 5 - 10 4.928 2.066 (772) 6.222
Contratos 10 81 – (35) 46
Carteira de clientes 10 9.611 2.309 (1.273) 10.647
Non Compete 5 – 1.293 (102) 1.191
Software 5 1 4 – 5
Total 38.367 18.391 (2.182) 54.576
Movimentação entre 31/12/2017 a 31/12/18

% - Taxa de  
amortização

31/12/2017 
(Reapresentado)

Aquisições  
combinações  

de negócios Amortização
31/12/18  

(reapresentado)
Vida útil indefinida
Ágio – 23.650 96 – 23.746
Vida útil definida
Marca 5 - 10 5.549 – (621) 4.928
Contratos 10 108 – (27) 81
Carteira de clientes 10 10.769 – (1.158) 9.611
Non Compete 5 – – – –
Software 5 1 – – 1
Total 40.077 96 (1.806) 38.367
Teste por redução ao valor recuperável - Ágio: Para fins do teste de redução ao valor recuperável, o 
ágio foi alocado para as unidades geradoras de caixa (UGC) da Companhia como segue:

Ágio
Escola da Vila 23.764
Fórum Cultural 12.282
Centro Educacional Viva 399
Total 36.465
Em 31 de dezembro de 2019 foi efetuado teste de recuperação considerando os fluxos de caixa 
descontados das controladas, resultando no retorno econômico sobre os ágios, em linha com o 
Pronunciamento Técnico - CPC 01 - Redução ao valor recuperável dos ativos (R1), em que é exigido o 
teste pelo menos uma vez a cada exercício. O processo de estimativa do valor em uso considera premissas 
de projeções de receitas, custos e despesas e envolve a utilização de julgamentos e estimativas sobre os 
fluxos de caixa futuros e representa a melhor estimativa da Companhia, tendo sido as referidas projeções 
aprovadas pela Administração. O teste de impairment não identificou a necessidade de reconhecimento 
de perdas. A projeção de fluxo de caixa contemplou o período de cinco anos acrescido do valor residual 
calculado pela perpetuação do saldo de caixa no quinto ano e utilizando uma taxa de desconto antes dos 
impostos de de 14,55% e um valor de taxa de crescimento de perpetuidade de 3,5%.
15. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS (CONSOLIDADO):

Empréstimos e 
 financiamentos

Moeda
% - Taxas  

contratuais a.a. Vencimentos 31/12/19 31/12/18

BNDES R$ 6% 2020 11 45
Leasing R$ 23% a 29% 2017 a 2020 11 27
Capital de Giro (a) R$ 11% 2022 9.965 –
Banco Santander R$ 17,21% 2019 a 2022 1.640 –
Outros empréstimos R$ – 2020 30 –
Total 11.657 62
Passivo circulante 10.720 62
Passivo não circulante 937 –
Saldo em 31 de dezembro de 2018 62
(+) Adições 10.100
(+) Adições combinações de negócios 2.961
(+) Encargos financeiros 455
(–) Pagamentos (1.921)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 11.657
Os valores com vencimento em longo prazo serão exigidos nos seguintes anos-calendário:
2021 616
2022 321
Total 937
(a) Em 23 de julho de 2019 a Companhia em conjunto com suas controladas Bahema MG e Centro de 
Formação de Educadores da Vila, assinaram contratos de empréstimo bancário no valor de R$ 2.000, 
R$ 1.000 e R$ 4.000 respectivamente. Esses contratos tem vencimento de 1 ano com pagamentos 
mensais de juros pré-fixados de 0,9% a.m. Em 21 de outubro de 2019 as controladas indiretas, Geração 
Fórum Cultural, Geração Fórum Cultural São Francisco e Bureau, assinaram contratos de empréstimo 
bancário no valor de R$ 2.600, R$ 400 e R$ 100 respectivamente. Esses contratos tem vencimento de 1 
ano com pagamentos mensais de juros pré-fixados de 0,74% a.m.. Estes contratos não possuem 
cláusulas de covenants.
16. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS:

Controladora Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18

Salários a pagar – – 1.543 1.056
Provisão de férias e encargos 8 4 1.726 594
Encargos a recolher 544 20 1.606 746
Pró-labore a pagar – – 95 25
Outros – – 46 48
Total 552 24 5.016 2.469
Passivo circulante 29 24 4.493 2.469
Passivo não circulante 523 – 523 –
17. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS: Controladora Consolidado

31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18
Parcelamento REFIS (a) – – 2.692 437
IRPJ – – 26 –
CSLL – – 10 –
PIS e COFINS 22 9 246 175
ISS 13 4 200 102
IRRF 18 17 913 723
Outros 205 195 229 241
Total 258 225 4.316 1.678
Passivo circulante 59 32 2.102 1.100
Passivo não circulante 199 193 2.214 578
(a) O Grupo efetuou o parcelamento de seus débitos tributários para pagamento em até 180 meses. A 
manutenção das condições de pagamento e demais benefícios dos parcelamentos está condicionada ao 
pagamento regular de suas parcelas, o que tem ocorrido dentro dos preceitos da legislação em vigor. A 
movimentação do referido parcelamento para as demonstrações contábeis é como segue:

Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2018 437
Atualização no período 142
Adições combinações de negócios 2.441
Amortização no período (328)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 2.692
Passivo circulante 678
Passivo não circulante 2.014
Os valores com vencimento em longo prazo serão exigidos nos seguintes anos-calendário:
2021 678
2022 686
Após 2023 650
Total 2.014
18. ADIANTAMENTOS DE MENSALIDADES: Os valores contabilizados nessa rubrica referem-se aos 
adiantamentos de mensalidades de alunos que serão reconhecidos como resultado no período de 
competência, à medida que os serviços de educação forem prestados. 19. PROVISÃO PARA 
CONTINGÊNCIAS: O Grupo é parte (polo passivo) em ações judiciais e processos administrativos 
perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, 
envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com 
base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e com 
base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante 
considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue:

Consolidado Consolidado

Contingência
Depósito  

judicial

31/12/2009

Contingência
Depósito  

judicial

31/12/18
Probabilidade de perda Probabilidade de perda

Provável Provável
Trabalhistas 16 – Trabalhistas 16 –
Cíveis 9 – Cíveis 9 –
Tributárias 22 324 Tributárias 432 324

47 324 457 324
Conforme informações dos assessores jurídicos do Grupo, não há processos judiciais movidos na 
condição de perda possível. 
Movimentação das provisões - consolidado:

Trabalhistas Cíveis Tributárias Total
Saldo em 31/12/18 – – 324 324
Atualização – – – –
Saldo em 31/12/19 – – 324 324

20. COMPROMISSOS A PAGAR POR AQUISIÇÃO DE EMPRESAS E OUTRAS CONTAS A PAGAR:
Controladora Consolidado

Compromissos a pagar por aquisição de empresas
31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18

Contas a pagar pela aquisição da Sovila Participações S.A. (a) – – – 7.931
Contas a pagar pela aquisição do Fórum Cultural (nota 3b) – – 5.892 –

– – 5.892 7.931
Passivo circulante – – 1.876 7.931
Passivo não circulante – – 4.016 –
Outras contas a pagar
Acordos – – 110 440
Opção de Venda - Put option Escola da Vila (b) – – 2.457 3.725
Opção de Venda - Put option Escola Fórum Cultural (c) – – 607 –
Outras 596 48 2.213 1.877

596 48 5.387 6.042
Passivo circulante 34 48 2.921 658
Passivo não circulante 562 – 2.466 5.384
(a) O saldo de R$ 7.931 referente à última parcela a pagar pela aquisição do controle da Sovila Participações 
S.A. foi quitada no 1º trimestre de 2019 pelo valor atualizado de R$ 8.194. (b) Como parte do acordo de 
aquisição de participação da Escola da Vila, uma opção de venda (“put”) foi emitida pela Companhia e 
uma opção de compra (“call”) foi emitida pelos acionistas vendedores, que pode resultar em uma aquisição 
pela Companhia das ações remanescentes de 20% da Escola da Vila por um valor equivalente ao múltiplo 
de EBITDA de 2019, sendo a put exercível por seis meses a partir de fevereiro de 2020 e até um ano após 
esse período, e a call da mesma forma. A Companhia mensurou este passivo a valor presente e 
reconheceu, em suas demonstrações financeiras, a opção de venda no montante de R$ 2.457 (R$ 3.725 
em 31 de dezembro de 2018), em contrapartida a “Outras reservas” no Patrimônio Líquido. (c) Como parte 
do acordo de aquisição de participação da Escola Fórum Cultural, uma opção de venda (“put”) foi emitida 
pela Companhia e uma opção de compra (“call”) foi emitida pelos acionistas vendedores, que pode resultar 
em uma aquisição pela Companhia das ações remanescentes de 5% da Fórum (nota 2 a).A Companhia 
mensurou este passivo a valor presente e reconheceu, em suas demonstrações financeiras, a opção de 
venda no montante de R$ 607, em contrapartida a “Outras reservas” no Patrimônio Líquido. 
21. PASSIVOS DE ARRENDAMENTO - CONSOLIDADO: Consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2018 –
(+) Adoção inicial 18.849
(+) Adição Combinação de Negócios 5.083
(–) Pagamentos (4.116)
(+) Reajuste de aluguel 791
(+) Juros de arrendamento mercantil 220
(–) Reversões (293)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 20.534
Passivo circulante 4.527
Passivo não circulante 16.007
Os valores com vencimento em longo prazo serão exigidos nos seguintes anos-calendário:
2021 4.247
2022 3.750
2023 3.420
Após 2024 4.590
Total 16.007
A mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total dos pagamentos futuros de aluguéis 
fixos (incluindo tributos), descontados a uma taxa incremental de juros. A Companhia e suas controladas 
definiram que a taxa incremental a ser considerada para desconto destes fluxos é uma taxa de juros 
nominal, prontamente observável no mercado. Esta definição de utilização de taxa de juros nominal, na 
avaliação da Companhia e suas controladas é a que melhor reflete as características de seus contratos. 
Caso utilizasse as taxas de juros reais, os ativos de direito de uso e passivos de arrendamento estariam 
assim comparados:

Análise do Impacto da Diferença Análise do Impacto da Diferença
Balanço Patrimonial Demonstração Resultado

Arrendamento a pagar 31/12/19 Despesa Financeira 2019
Fluxos conforme 
 CPC 06 (R2) 20.534

Fluxos conforme 
 CPC 06 (R2) 220

Fluxos sem inflação 26.326 Fluxos sem inflação 58
Direito de Uso líquido 31/12/19 Despesa de depreciação 2019
Fluxos conforme 
 CPC 06 (R2) 21.125

Fluxos conforme 
 CPC 06 (R2) 3.326

Fluxos sem inflação 26.413 Fluxos sem inflação 3.898
22. IMPOSTOS DIFERIDOS (CONSOLIDADO): Em 31 de dezembro 2019, a composição dos saldos de 
imposto de renda e contribuição social diferidos, ativos e passivos, é a seguinte:

Consolidado
01/01/18  
(Reapre- 
sentado)

Movimento - 
efeito no  

resultado

31/12/18  
(Reapre- 
sentado)

Movimento - 
efeito no  

resultado
Movimento - 

efeito Ágio 31/12/19
Combinação de 
 negócios - Sovila 16.426 (1.806) 14.620 (1.808) – 12.812
Combinação de 
 negócios - Fórum – – – (373) 5.666 5.293
Ajuste a valor presente de
 contas a pagar por aquisição 
  de empresas 1.065 (1.001) 64 (224) 1.005 845
Total 17.491 (2.807) 14.684 (2.405) 6.671 18.950
Alíquota nominal combinada % 34% 34% 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL Diferidos Passivo 5.947 (954) 4.993 (818) 2.268 6.443
Prejuízo fiscal – – – 1.691 1.691
Total – – – (1.691) – 1.691
Alíquota nominal combinada % 34% 34% 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL Diferidos Ativo – – – 575 – 575
IRPJ e CSLL Diferidos 
 Passivo - Líquido 5.947 (954) 4.993 (1.393) 2.268 5.868
Os impostos diferidos ativo sobre prejuízos fiscais estão sendo apurados e reconhecidos nas 
demonstrações financeiras considerando os limites legais de compensação dos tributos diferidos passivo. 
23. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: a) Capital social: Em 28 de outubro de 2019 o Conselho de Administração 
se reuniu e aprovou o aumento do capital social da Companhia, dentro do limite do capital autorizado 
previsto em seu estatuto social, no montante de R$ 73.317, por meio da emissão de 1.047.389 (um milhão, 
quarenta e sete mil, trezentos e oitenta e nove) novas ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem 
valor nominal. Em decorrência do aumento de capital social realizado no contexto da Oferta, o capital social 
da Companhia passou a ser de R$ 130.267 (R$ 56.950 em 31 de dezembro de 2018) dividido em 2.219.359 
(1.171.970 em 31 de dezembro de 2018) de ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. 
O gasto com emissões de ações totalizou-se R$ 103. O Capital Social subscrito e integralizado é de R$ 
130.267 em 31 de dezembro de 2019 e R$ 56.950 em 31 de dezembro de 2018, representado, 
respectivamente, por 2.219.359 e 1.171.970 ações ordinárias sem valor nominal, assim distribuídas:

31/12/19 31/12/18
Mint Educação Fundo de Investimento em Ações 54,78% 43,67%
Guilherme Affonso Ferreira Filho 4,07% 7,58%
Carlos Eduardo Affonso Ferreira 7,43% 6,44%
Monica Affonso Ferreira Mation 2,76% 4,01%
Frederico Marques Affonso Ferreira 1,33% 3,30%
Ana Maria Afonso Ferreira Bianchi 1,90% 1,91%
Bruno Bertolucci Belliboni 0,46% 0,88%
Afrânio Affonso Ferreira Neto 0,20% 0,15%
Guilherme Affonso Ferreira 1,08% 0,00%
Outros 26,00% 32,07%
Total de ações em circulação 100,00% 100,00%
b) Reserva de Capital: 31/12/18 Movimentação 31/12/19
Ágio na Emissão das Ações 33 – 33
Opção de Venda - Put option (nota 20) (3.725) 661 (3.064)
Opções Outorgadas Reconhecidas (nota 23g) – 2.614 2.614

(3.692) 3.275 (417)
c) Reserva legal: Constituída anualmente na proporção de 5% do lucro do exercício, limitada a 20% do 
capital social ou, quando acrescida da reserva de capital, limitada a 30% do capital social. Em 31 de 
dezembro de 2019, o saldo da reserva legal foi absorvido pelo prejuízo do período. d) Outras reservas: 
Em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018, o ajuste de outras reservas era referente ao 
reconhecimento do passivo a valor presente do put option com acionistas não controladores descrito na 
nota 20 (b) e 20 (c). e) Dividendos: As ações representativas do capital social têm direito a um dividendo 
mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado de acordo com o artigo 202, da Lei no 
6.404/76. f) Resultado por ação: A Companhia não possui dívida conversível em ações nem opções de 
compra de ações concedidas, por isso, não calculou o prejuízo por ação diluído. Apresentamos a seguir 
o cálculo do prejuízo por ação básico:

31/12/19 31/12/18
(Reapresentado)

Numerador básico
Resultado do exercício (9.175) (1.274)
Denominador Básico
Média ponderada de ações - básica 1.355.622 1.171.970
Prejuízo básico por ação em (R$) (6,77) (1,09)
Denominador Diluído
Plano de remuneração baseado em ações 70.000
Média ponderada de ações - diluída 1.425.622 1.171.970
Prejuízo diluído por ação em (R$) (6,44) (1,09)
g) Plano de remuneração baseado em ações: Em 02 de outubro de 2017, a Companhia estabeleceu 
um programa de opção de compra de ações para outorgar a determinados Colaboradores Elegíveis 
possam adquirir ou subscrever ações de emissão da Companhia. De acordo com este programa, o 
Conselho de Administração da Companhia poderá determinar a data de abertura e encerramento de cada 
programa, bem como determinar as datas e procedimentos de outorga, vesting e exercício. O Conselho 
de Administração poderá também determinar a quantidade de opções que serão outorgadas para cada 
colaborador, mas não poderá aumentar o limite de total de ações que possam ser conferidas no plano. Em 
maio de 2019, no primeiro programa, foram feitas 3 outorgas totalizando opções de compra de 70.000 
ações de emissão da Companhia. A carência para exercício das opções deste plano é de no mínimo 24 
meses, tempo este que os Colaboradores Elegíveis deverão permanecer na Companhia como 
administradores. Uma vez exercidas as opções de compra, as ações resultantes conferem aos 
colaboradores os direitos e privilégios inerentes à condição de acionista a partir do momento da subscrição. 
Em 31 de outubro de 2019 a Companhia assinou um aditivo ao contrato do programa de opções 
modificando o período de carência das outorgas efetuadas em maio de 2019. Se antes 2/3 das opções 
outorgadas teriam período de carência até maio de 2021, com o aditivo, 1/3 das opções tem período de 
carência até maio de 2020, 1/3 das opções tiveram o período mantido até maio de 2021 e 1/3 das opções 
mantiveram o período de carência até maio de 2022. As opções outorgadas foram precificadas com base 
no modelo “Black & Scholes” e os dados significativos incluídos no modelo para precificação do valor justo 
das opções de ações concedidas neste período foram:

1º programa A 1º programa B
Lote 1 Lote 2 Lote 3 Lote 1 Lote 2 Lote 3

Quantidade de beneficiários 2 2 2 1 1 1
Quantidade de ações
 objeto de outorga 13.200 13.200 13.600 9.900 9.900 10.200
Período de carência 12 meses 24 meses 36 meses 12 meses 24 meses 36 meses
Início do período de carência 03/05/2019 03/05/2019 03/05/2019 03/05/2019 03/05/2019 03/05/2019
Período aquisitivo (vesting) 12 meses 24 meses 36 meses 12 meses 24 meses 36 meses
Valor justo na data de outorga 94,00 94,00 96,89 91,11 91,11 94,41
Preço de exercício 32,20 32,20 32,20 35,82 35,82 35,82
Volatilidade esperada 52,74% 52,74% 53,30% 52,74% 52,74% 53,30%
Rendimento de dividendos 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
Taxa de juros
 anual livre de risco 7,42% 7,42% 7,93% 7,42% 7,42% 7,93%
Os instrumentos de plano de opções são classificados como instrumento de patrimônio, sendo o resultado 
lançado em contrapartida de uma reserva de capital específica para esse fim.

31/12/19
Despesa com opções de compra de ações apropriada 
 no resultado no exercício R$ 2.614
24. RECEITA LÍQUIDA:

Consolidado
31/12/19 31/12/18

Receita operacional bruta
Contribuições de alunos - mensalidades 56.419 46.873
Impostos (3.361) (2.767)

53.058 44.106

Obrigações de desempenho e políticas de reconhecimento de receita:

Tipo de produto

Natureza e época do  
cumprimento das obrigações  

de desempenho, incluindo  
condições de pagamento  

significativas
Reconhecimento da receita  
conforme o CPC47/IFRS 15

Prestação 
 de serviços 
  educacionais

O cliente obtém o controle das 
receitas com mensalidades de 
ensino e outras prestações de 
serviço de ensino no momento da 
prestação de serviço.

As receitas são reconhecidas ao longo do 
tempo, conforme os serviços são prestados.  
O preço das mensalidades são individuais por 
cursos, determinado com base nos preços de 
tabela que a Companhia vende seus serviços, 
liquido dos descontos concedidos.
As mensalidades recebidas antecipadamente 
são reconhecidas como adiantamento de 
mensalidades, no passivo circulante e serão 
reconhecidas no resultado do exercício de 
acordo com o regime de competência.

Uma receita não é reconhecida se 
há uma incerteza significativa na 
sua realização

25. CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS POR NATUREZA:
Consolidado

31/12/19 31/12/18
Custo de pessoal (28.695) (24.850)
Custo com materiais (499) (274)
Custo diversos (1.626) (1.229)
Custo de serviços de terceiros (3.294) (2.641)

(34.114) (28.994)
26. DESPESAS ADMINISTRATIVAS E GERAIS POR NATUREZA:

Controladora Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18

Alugueis e condomínios (91) (123) (97) (3.681)
Serviços prestados por terceiros (1.721) (1.313) (5.166) (4.187)
Conservação de bens e instalações (16) (13) (822) (733)
Impostos e taxas (55) (48) (885) (685)
Depreciação e amortização (61) (70) (1.159) (991)
Depreciação do direito de uso (96) – (3.326) –
Outras (110) (121) (2.068) (1.451)

(2.150) (1.688) (13.523) (11.728)
27. DESPESAS COM PESSOAL:

Controladora Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18

Salário (45) (14) (5.507) (3.731)
Pró-labore (952) (1.026) (1.884) (1.366)
Opções outorgadas (2.614) – (2.614) –
Férias (8) – (579) (466)
Décimo terceiro (6) (2) (491) (343)
INSS (205) (203) (2.145) (1.436)
INSS opções outorgadas (523) – (523) –
FGTS (11) (1) (682) (383)
Outras despesas com pessoal (57) (43) (1.543) (1.021)

(4.421) (1.289) (15.968) (8.746)
28. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS:

Controladora Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18

Outras receitas operacionais
Combinação de negócios -
 Reversão de parcelas contingentes (a) – – – 3.370
Atualização de valor justo de investimentos – – 1.909 –
Assessoria pedagógica 1.609 – 1.609 –
Dividendos recebidos 365
Outras receitas – 200 431 1.837

1.609 200 4.314 5.207
Outras despesas operacionais
Amortização de intangíveis em combinações de negócios – – (2.182) (1.806)
Atualização de valor justo – – (469) –
Outras despesas (486) – (533) (179)
Provisão para perdas com depósitos judiciais (441) – (441)

(927) – (3.625) (1.985)
Outras despesas/(receitas) operacionais 682 200 689 3.222
(a) O valor de R$ 3.370 refere-se a parcela de contraprestação contingente (“earn-out”) que a Companhia 
tinha a pagar para os antigos controladores da Escola da Villa. Durante o 2ITR de 2018 a Companhia 
reverteu o saldo a pagar contra o resultado do período em virtude da controlada não ter atendido 
determinados indicadores.
29. RESULTADO FINANCEIRO: Controladora Consolidado

31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 
 e fundos de investimentos 638 1.102 1.053 1.522
Juros ativos 410 386 576 549

1.048 1.488 1.629 2.071
Despesas financeiras
Juros passivos (7) (26) (66) (129)
Correção monetária do contas a pagar pela aquisição Sovila – – (133) (611)
Ajuste a valor presente dos contratos de aquisição Sovia – – (65) (813)
Correção monetária do contas a pagar pela aquisição Fórum – – (211) –
Ajuste a valor presente dos contratos de aquisição Fórum – – (161) –
Juros sobre passivos de arrendamento (3) – (220) –
Encargos financeiros de empréstimos (97) – (455) –
Outras financeiras (13) (5) (351) (243)

(120) (31) (1.662) (1.796)
Resultado financeiro 928 1.457 (33) 275
30. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: Conciliação da alíquota de imposto efetiva:

Controladora Consolidado

31/12/19
31/12/18

31/12/19
31/12/18

(Reapresentado) (Reapresentado)
Prejuízo contábil antes do imposto de renda
 e da contribuição social (9.170) (1.251) (10.504) (2.079)
Alíquota nominal combinada % 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
 pela alíquota nominal (3.118) (425) (3.571) (707)
Equivalência patrimonial 4.209 189 267 –
Outras adições/exclusões líquidas (1.106) 259 2.233 1.174
Total do IR e CS (5) (23) 1.071 467
IR e CS - corrente (5) (23) (322) (487)
IR e CS - diferido – – 1.393 954
31. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: O Grupo mantém operações com instrumentos financeiros. A 
administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos 
visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. O Grupo não efetua aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas 
operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração. Os instrumentos 
financeiros usualmente utilizados pelo Grupo estão representados por caixa e equivalentes de caixa, 
investimentos e fornecedores. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, 
visando a liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. Todas as operações com instrumentos 
financeiros são reconhecidas nas demonstrações contábeis do Grupo, a qual está sujeita aos fatores de 
riscos descritos a seguir: Risco de crédito: Decorre da possibilidade de o Grupo ter perdas decorrentes 
de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de 
investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, o Grupo adota como prática a análise das situações 
financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e 
acompanhamento permanente das posições em aberto. Em relação às mensalidades, o risco de crédito 
se limita ao valor da anuidade. Em casos de inadimplência, a matrícula para o período letivo seguinte é 
bloqueada até que o responsável financeiro quite e/ou negocie os valores em atraso (com base na Lei nº 
9.870/99, que trata do valor total das anuidades escolares). A seleção dos alunos com base na análise de 
crédito de seus responsáveis, bem como o constante acompanhamento dos valores em atraso, compõe, 
entre outras, as medidas de gerenciamento cujo objetivo é mitigar o risco de crédito do Grupo. O montante 
de títulos vencidos em 31 de dezembro de 2019 é de R$ 3.784 (Nota 7) para os quais uma provisão para 
perdas no valor de R$ 2.601 (Nota 7) foi reconhecida. Vide aging analysis na Nota 7. Mensalidades a 
receber. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito.

Controladora Consolidado
Nota 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18

Caixa e equivalentes de caixa 6 36.083 11.409 48.150 15.790
Mensalidades a receber 7 – – 1.723 1.024
Outros ativos 10 2.630 2.626 5.284 5.120

38.713 14.035 55.975 21.934
No que tange às instituições financeiras, o Grupo somente realiza operações com instituições financeiras 
de baixo risco avaliadas por agências de rating. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco relacionado 
às variações dos fatores de mercado em que o Grupo atua, direta e indiretamente, assim como às 
variações dos fatores macroeconômicos e índices dos mercados financeiros. O Grupo entende que está 
exposto à variação do CDI, que é base para remuneração de suas aplicações em fundos de investimentos 
e correção de alguns de seus passivos conforme apresentado a seguir:

Nota Consolidado
31/12/19 31/12/18

Caixa e equivalentes de caixa 6 48.150 15.790
Parcelamento de impostos 16 (2.692) (437)
Empréstimos e financiamentos 14 (11.657) (62)
Ações a pagar Sovila Participações S.A. 3.1 – (7.931)
Ações a pagar Fórum Cultural 3.13 (5.892) –
Análise de sensibilidade: Premissas: A Companhia desenvolveu uma análise de sensibilidade aos fatores 
de mercado mais relevantes para seus instrumentos financeiros, para um horizonte de 12 meses, com 
base em sua exposição líquida, que apresenta um cenário base e mais dois cenários com deterioração 
de 25% e 50% das variáveis consideradas, conforme descritos a seguir: • Cenário base: baseado nos 
níveis de taxas de juros e preços observados em 31 de dezembro de 2019 e no mercado futuro de taxas, 
além da perspectiva do cenário econômico para os próximos 12 meses. Foram utilizadas as informações 
de bolsas de valores, assim como perspectivas do cenário macroeconômico; • Cenário adverso: 
deterioração de 25% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível do cenário 
base; • Cenário remoto: deterioração de 50% no fator de risco principal do instrumento financeiro em 
relação ao nível do cenário base. A seguir estão demonstrados os índices e as taxas utilizados nos cálculos 
de análise de sensibilidade: 

Premissas Cenário-base
Cenário  

adverso (25%)
Cenário  

remoto (50%)
Diminuição da taxa do CDI
Caixa e equivalentes de caixa e passivos financeiros 4,50% 3,38% 2,25%

Efeito no resultado  
- Consolidado

31/12/19 Cenário-base Cenário adverso Cenário remoto
Caixa e equivalentes de caixa 6 48.150 2.167 1.627 1.083
Parcelamento REFIS (a) 16 (2.692) (121) (91) (61)
Empréstimos e financiamentos 14 (11.657) (525) (394) (262)
Ações a pagar Sovila
 Participações S.A. 3.1 (5.892) (265) (199) (133)
Posição Líquida 27.909 1.256 943 628
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que o Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir com 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações, sob condições normais 
e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação do Grupo. O valor 
contábil dos passivos financeiros representa a exposição de liquidez. A exposição do risco de liquidez na 
data das demonstrações contábeis é conforme segue:
Exposição a riscos de liquidez:

Controladora Consolidado
Nota 31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18

Fornecedores – 69 40 607 346
Empréstimos e financiamentos 15 1.962 – 11.657 62
Passivos de arrendamento 21 – – 20.534 –
Outras contas a pagar 20 596 48 11.279 13.971

2.627 88 44.077 14.379
Gerenciamento do capital: Os objetivos do Grupo, ao administrar seu capital, são salvaguardar a 
capacidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos seus acionistas e garantia às 
demais partes interessadas, além de manter adequada estrutura de capital. 
Classificação dos instrumentos financeiros:

Controladora Consolidado
31/12/19 31/12/18 31/12/19 31/12/18

Classificação de  
acordo com o CPC 48

Valor  
contábil

Valor  
contábil

Valor  
contábil

Valor  
contábil

Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 36.083 11.409 48.150 15.790
Mensalidades a receber Custo amortizado – – 1.723 1.024
Outros ativos Custo amortizado 2.630 2.626 5.284 5.120

Ativo financeiro
Valor justo por  

meio do resultado – 1.311 13.078 11.480

Ativo financeiro - debêntures
Valor justo por  

meio do resultado 9.166 – 9.166 –
Ativos financeiros - mútuos Custo amortizado – – – 1.311
Total 47.879 15.346 77.401 34.725
Passivos financeiros:
Fornecedores Custo amortizado 69 40 607 346
Passivos de arrendamentos Custo amortizado – – 20.534 –
Outras contas a pagar Custo amortizado 596 48 11.279 13.971
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado 1.962 – 11.657 62
Total de passivos financeiros 2.627 88 44.077 14.379
Mensurações ao valor justo reconhecidas no balanço patrimonial e/ou divulgadas. (a) Valor justo versus 
valor contábil: Nas operações que envolvem empréstimos, que são mensurados pelo custo amortizado, 
os valores reconhecidos no passivo aproximam-se de seus valores justos. O cálculo dos valores justos foi 
efetuado através de uma projeção dos fluxos de caixa futuros descontados a valor presente por taxas 
observadas no mercado, devido a proximidade das taxas não houve variações relevantes. (b) Hierarquia 
de valor justo - Nível 3: Em 31 de Dezembro de 2019, a Companhia mensurou os valores justos de sua 
participação societária de 5% na Progresso Participações S.A. por meio de fluxo de caixa descontado da 
entidade. Além disso, para determinar o valor justo da opção de compra que detinha de 95% e também do 
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OM Linha 6 Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.215.405/00001-75 - NIRE nº 3530045882-6

Comunicado 
A OM Linha 6 Participações S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, localizada na Rua 
Lemos Monteiro, nº 120, 8º andar, Parte H, CEP 05501-050, inscrita no CNPJ/MF nº 19.215.405/00001-75 e NIRE nº 3530045882-
6, em atenção ao disposto no artigo 133 da lei 6.404/76, vem pelo presente comunicar aos acionistas que a partir de 31.03.2020 
estarão disponíveis na sede social da Companhia copias das demonstrações financeiras, relatórios e demais documentos perti-
nentes relativos aos exercício social findo em 31.12.2019. São Paulo, 31 de Março de 2020 – Rodrigo Barbosa Veloso - Diretor.

Grupo SBF S.A.
CNPJ/ME n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Companhia aberta
Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Convocamos os senhores acionistas da GRUPO SBF S.A. (“Companhia” ou “Centauro”) a se reunirem em AGO/E, que se realizará no dia 
30/04/2020, às 09h, na sede social, localizada na Rua Hugo D’Antola, n° 200, Bloco A, Lapa, em SP/SP, a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: em sede de AGO: (i) a tomada das contas dos administradores, bem como examinar e discutir as demonstrações 
financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2019; (ii) a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2019; e, 
em sede de AGE: (iii) a retificação do montante global da remuneração da Administração da Companhia para o biênio de 2019/2020, 
aprovada em assembleia geral ordinária e extraordinária realizada em 15/02/2019. Informações Gerais: 1. Poderão participar da AGOE 
os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, (i) pessoalmente; (ii) por seus representantes legais ou procuradores, desde 
que referidas ações estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações 
escriturais da Companhia ou em custódia fungível, conforme dispõe o artigo 126 da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”); ou (iii) via boletim de voto à distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, de 
acordo com o previsto na Instrução CVM nº 481, de 17/12/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 481”). 2. Os acionistas deverão 
apresentar-se com antecedência ao horário de início indicado neste Edital, portando comprovante atualizado da titularidade das ações 
de emissão da Companhia, expedidos por instituição financeira prestadora dos serviços de ações escriturais e/ou agente de custódia e, 
conforme o caso: (i) Pessoas Físicas: documento de identificação com foto; (ii) Pessoas Jurídicas: cópia do último estatuto ou contrato 
social consolidado devidamente registrado no órgão competente e da documentação societária outorgando poderes de representação 
(ata de eleição dos diretores e/ou procuração, conforme o caso); (iii) Fundos de Investimento: cópia do último regulamento consolidado 
do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes de representação 
(ata de eleição dos diretores e/ou procuração, conforme o caso). Todos os acionistas, seus representantes legais ou procuradores deverão 
comparecer à AGOE munidos dos documentos com foto e validade no território nacional que comprovem sua identidade e/ou 
condição. Solicita-se que os acionistas apresentem os documentos referidos acima com antecedência de 48 horas antes da data da AGOE 
para melhor organização dos trabalhos da AGOE. 3. Nos termos do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à 
disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, na página de relação com investidores da Companhia (www.ri.centauro.com.br), 
no site da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), os seguintes 
documentos referentes ao exercício social encerrado em 31/12/19: (i) relatório da administração; (ii) cópia das demonstrações financeiras; 
(iii) parecer dos auditores independentes da Companhia; e (iv) demais informações e documentos pertinentes às matérias a serem 
examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, a Proposta da Administração e aqueles exigidos pela Instrução CVM nº 481, de 
17/12/09, conforme alterada. Os acionistas interessados em sanar dúvidas relativas às propostas acima deverão contatar a área de 
Relações com Investidores da Companhia, por meio do telefone (11) 2588-5000 ou via e-mail: ri@centauro.com.br. Sebastião Vicente 
Bomfim Filho - Presidente do Conselho de Administração.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação da executada TRANSPORTADORA REIMÃO VACEK
LTDA. EPP, CNPJ nº 07.386.841/0001- 28; ALEXANDRE RODRIGUES REIMÃO DE VASCONCELOS
MAIA, CPF Nº 164.794.058-38; ANA PAULA PINHEIRO DE VASCONCELOS MAIA, CPF Nº 168.974.928-
84, do credor com penhora averbada BANCO SAFRA S/A, CNPJ Nº 58.160.789/0001-28, demais interessados,
expedido nos autos da Ação de Execução, requerida por LUMATEX EMPREENDIMENT OS E
PARTICIPAÇÕES – EIRELI, CNPJ Nº 10.199.063/0001-72. Processo nº 0214011-23.2009.8.26.0006 A Dra.
Luciana Mendes Simões Botelho, Juíza de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional da Penha, na forma da
Lei, etc. ... FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento
tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879 do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009,
através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do
leiloeiro oficial Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 06/04/2020, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça
e se estenderá por três dias subsequentes, encerrandose em 09/04/2020, às 15:00 horas, sendo entregue a
quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça no
dia 09/04/2020, às 15:01 horas e se encerrará no dia 30/04/2020, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em
que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 60% da
avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os executados e demais interessados, se não
intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O
presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos através
de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar
a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos por
e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção
humana na colet a e no registro dos lanços. DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo
improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no site
www.bb.com.br. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e p arágrafos, do NCPC, os interessados
em adquirir o bem de forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão,
desde que a proposta não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor
da proposta não seja menor que 60% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento deverá constar
oferta de pagamento de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses,
garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de
imóveis. De todas as propostas deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e
condições de pagamento do saldo. Deve, ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente
da multa de 10% sobre a parcela inadimplida somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que
em caso de inadimplemento declara estar ciente sobre a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da
arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que
a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado.
DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5% (cinco por cento) sobre o valor de
arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito judicial.
DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o auto de arrematação
será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo competente a
imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente
responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DA REMIÇÃO: Na hipótese
de remição da execução, após a publicação do edital, os devedores pagarão a comissão do leiloeiro de 3%
(três por cento), sobre o valor de avaliação dos bens, para cobertura de todos os dispêndios, acrescido de
todos os encargos previstos, devendo apresentar os pagamentos ao leiloeiro conjuntamente com a petição,
fazendo expressa menção à remição da execução, caso em que não deverá fazer uso do protocolo integrado.
ACORDO: Caso haja acordo após a publicação do edital, as partes arcarão solidaria e/ou subsidiariamente
com os custos de leilão, e deverá constar da minuta do acordo. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão
ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou
ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: contato@faroonline.com.br. DO BEM: LOTE ÚNICO: metade
ideal (50%), pertencente ao executado, do apartamento nº 42 (COBERTURA), localizado no 4º ou 5º pavimento,
do “EDIFÍCIO IMPERATRIZ”, situado à Rua Inácio Miguel Estéfano, nº 291, no loteamento Jardim São
Miguel, nesta cidade, município e Comarca de Guarujá-SP, contendo a área útil de 158,13m², a área comum
de 83,64m², a área de garagem de 21,60m², encerrando a área total construída de 263,37m², correspondendo-
lhe a fração ideal de 10.595431% no terreno e demais coisas comuns do condomínio, confrontando de frente
de quem olha o Edifício dos fundos à frente com o recuo posterior da construção do lado direito com o recuo
lateral da construção do lado esquerdo com o recuo lateral da construção e nos fundos com o apartamento
nº 41 hall de escadaria e social e poço do elevador, cabendo o direito de 02 vagas na Garagem, para a guarda
de 02 carros de passeio, localizada parte no subsolo e parte no andar térreo do Edifício. Cadastrado pela
Prefeitura Municipal de Guarujá sob nº 3-0034-022-014. Matrícula nº 77.251, Cartório de Registro de Imóveis
do Guarujá. De acordo com o laudo de avaliação constante dos autos a unidade avaliada pertence ao Condomínio
Edifício Imperatriz, no Jd. Três Marias, Praia da Enseada do Município de Guaruja, SP. O Edifício é composto
por 05 (cinco) pavimentos superiores , sendo térreo mais quatro andares; um subsolo, um elevador, dois
apartamentos por andar e portaria com porteiro. A unidade avaliada é composta de sala de estar e jantar
conjugadas, 03 (três) dormitórios, sendo uma suíte, 02 (dois) banheiros, cozinha, área de serviço, quarto e
um banheiro de empregada, na cobertura: salão e banheiro, e duas vagas de garagem. VALOR DA AVALIAÇÃO
CORRESPONDENTE À METADE IDEAL (50%) DO IMÓVEL PARA SETEMBRO/2019: R$232.500,00
(duzentos e trinta e dois mil e quinhentos reais). VALOR DA AVALIAÇÃO CORRESPONDENTE À METADE
IDEAL DE 50% DO IMÓVEL ATUALIZADA PELA TABELA DO TJ/SP PARA JANEIRO/20: R$236.584,00
(duzentos e trinta e seis mil, quinhentos e oitent a e quatro reais). Obs. 01: Consta da Av. 03 da referida
matrícula distribuição de Ação de Execução de Título Extrajudicial – processo nº 0000393-52.2010.8.26.0008,
Banco Safra S/A em face de Transportadora Reimão Vacek Ltda. – EPP, em trâmite perante a 1ª Vara Cível
do Foro reginal do Tatuapé; Obs. 02: Consta da Av. 04 da referida matrícula a distribuição desta ação de
execução; Obs. 03: Consta da Av. 05 da referida matrícula penhora nos autos da Ação de Execução, processo
nº 0000393- 52.2010.8.26.0008, Banco Safra S/A em face de Alexandre R R de Vasconcelos Maia; Obs. 04:
Const a da Av. 06 da referida matrícula a penhora destes autos. TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais taxas ou
impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos
do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado
e publicado na forma da lei.
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Balanços patrimoniais em 31/12/2019 e de 2018
(Valores expressos em Reais)

Ativo Nota 2019 2018
Circulante         226.750        366.102
Caixas e equivalentes de caixa 4 226.750 366.102
Não circulante  449.590.594 420.018.179
Cédulas de Crédito Imobiliário (CCI) 5 449.590.594 420.018.179
Total do ativo  449.817.344 420.384.281
Passivo e Patrimônio Líquido Nota             2019            2018
Circulante                585              604
Tributos a pagar  585 604
Não circulante  449.808.506 420.376.911
Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) 6 449.590.594 420.018.179
Superveniências financeiras  217.912 358.732
Patrimônio líquido             8.253           6.766
Capital social realizado 7 1.830.202 1.830.202
Reserva de lucros 7 250.400 63.400
Prejuízos acumulados 9 (2.072.349) (1.886.836)
Total do passivo e patrimônio líquido  449.817.344 420.384.281

Vision Securitizadora S.A.
CNPJ/MF nº 08.937.002/0001-13 – NIRE 35.300.343.492

Relatório da Administração
Srs. Acionistas, Em cumprimento às determinações legais, submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Vision Securitizadora S.A. levantadas em 31 de dezembro de 2019 e 2018, bem como o 
Relatório da Auditoria sobre as Demonstrações Financeiras. A Vision Securitizadora S.A. foi constituída em 6 de junho de 2007 com o propósito de adquirir e securitizar créditos imobiliários passíveis de securitização, emitir e colocar, junto ao mercado 
financeiro e de capitais, Certificados de Recebíveis Imobiliários além de outras atividades. Como resultado dos esforços de prospecção iniciados desde seu início, a Securitizadora iniciou sua fase operacional com a emissão de duas séries de Certificado de 
Recebíveis Imobiliários em 4 de abril de 2008, sendo uma sênior e outra subordinada, com lastro em cédulas de créditos imobiliários emitidas a partir de créditos contra o Fundo de Compensação de Variações Salariais. A referida emissão obteve dispensa 
de registro de oferta pública na CVM e o volume da 1ª série (sênior) foi de R$ 248.270.269 e o volume da 2ª série (subordinada) foi de R$ 13.066.856. Não houve novas emissões nos exercícios de 2019 e 2018. A empresa não possui novas oportunidades 
de emissão em análise e não possui perspectivas de novas emissões. Durante os exercícios de 2019 e 2018, os Auditores Independentes prestaram exclusivamente os serviços de auditora externa para os quais foram contratados, não realizando, portanto, 
quaisquer outros serviços que eventualmente pudessem criar conflito de interesses, perda de independência ou objetividade em relação ao seu trabalho. São Paulo, 19 de março de 2020. A Administração.

Demonstrações dos resultados em 31/12/2019 e de 2018
(Valores expressos em Reais)

 Nota           2019           2018
Receita operacional bruta 10-c 2.465.852 2.465.852
Receita operacional líquida    2.465.852   2.465.852
Custo dos serviços prestados 10-c (2.465.852) (2.465.852)
Resultado bruto  – -
Receitas/(despesas) operacionais
Administrativas e gerais 10-d (185.513) (218.180)
  (185.513) (218.180)
Resultado antes da tributação     (185.513)    (218.180)
Quantidades total de cotas  1.830.202 1.830.202
Lucro líquido por cota do 
 capital social no fim do exercício–R$       (0,1014)      (0,1192)

Demonstrações dos resultados abrangentes em 31/12/2019 e de 2018
(Valores expressos em Reais)

        2019         2018
Prejuízo do Exercício (185.513) (218.180)
Resultado Abrangente do Exercício (185.513) (218.180)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 - (Valores expressos em Reais)
 Capital social Reserva de capital Prejuízos acumulados         Total
Saldos em 1º de janeiro de 2018        1.630.202                      51.500                    (1.668.656)      13.046
Prejuízo do exercício – – (218.180) (218.180)
Integralização de capital 200.000 - 200.000 – -
Adiantamento para futuro aumento de capital – 215.100 – 215.100
Mutação interna – (3.200) – (3.200)
Saldo em 31 de dezembro de 2018        1.830.202                      63.400                     (1.886.836)       6.766
Mutação do exercício            200.000                      11.900                        (218.180)     (6.280)
Saldos em 1º de janeiro de 2019 1.830.202 63.400 (1.886.836) 6.766
Prejuízo do exercício – – (185.513) (185.513)
Adiantamento para futuro aumento de capital – 187.000 – 187.000
Saldo em 31 de dezembro de 2019        1.830.202                   250.400                    (2.072.349)        8.253
Mutação do exercício                      –                    187.000                       (185.513)        1.487

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31/12/2019 e de 2018
(Valores expressos em Reais)

             2019             2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (185.513) (218.180)
Variação nos ativos e passivos
Aumento no realizável a longo prazo (29.572.415) (22.130.433)
Aumento no exigível a longo prazo 29.431.595 21.988.609
Aumento/(redução) em impostos a pagar (19) 93
Caixa liquído consumido nas 
 atividades operacionais (326.352) (359.911)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Recebimento de integralização de capital – 200.000
Adiantamento para Aumento de Capital 187.000 15.100
Caixa liquído proveniente das 
 atividades de financiamento 187.000 215.100
Redução de caixa e equivalentes de caixa      (139.352)      (144.811)
Modificação da posição financeira 
Disponibilidades 
No início dos exercícios 366.102 510.913
No final do exercícios 226.750 366.102
Redução de caixa e equivalentes de caixa      (139.352)     (144.811)

Demonstrações do valor adicionado em 31/12/019 e de 2018
(Valores expressos em Reais)

           2019            2018
Receitas   2.465.852   2.465.852
Deságio amortizado 2.465.852 2.465.852
Insumos adquiridos de terceiros (2.651.365) (2.684.032)
Custos operacionais (2.465.852) (2.465.852)
Serviços de terceiros e outros (185.513) (218.180)
Valor adicionado líquido 
 gerado pela Securitizadora    (185.513)    (218.180)
Valor adicionado total a distribuir    (185.513)    (218.180)
Remuneração de capitais próprios    (185.513)    (218.180)
Prejuízo do exercício (185.513) (218.180)
Distribuição do valor adicionado    (185.513)    (218.180)

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Vision Securitizadora S.A.
São Paulo - SP
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da Vision Securitizadora 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2019, e suas respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e do valor adicionado para 
o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Vision Securitizadora S.A. em 31 
de dezembro de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às entidades autorizadas a funcionar pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”). Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação a Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais Assuntos de Auditoria (“PAA”) - Principais assuntos de 
auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Certificados de recebíveis imobiliários - No contexto de suas operações normais, 
a Companhia estrutura operações de securitização vinculando recebíveis imobiliários 
(“Recebíveis imobiliários”) aos certificados de recebíveis imobiliários (“CRI”). Como 
resultado destas operações, seus registros contábeis contemplam os referidos 
recebíveis imobiliários e os CRIs correspondentes, que são veiculados com regime 
fiduciário e sem coobrigação. Não obstante, a Companhia também efetua o 
gerenciamento do recebimento destes ativos, bem como o pagamento dos CRIs em 
observância às suas obrigações junto ao agente fiduciário. Neste sentido, 
considerando a atividade-fim da Companhia e os reflexos contábeis provenientes 
destas movimentações financeiras, entendemos que é um tema de risco significativo 
em nossa abordagem de auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto 
- Em resposta ao risco significativo de auditoria identificado, mapeamos os processos 
e as atividades de controles implementados pela Companhia, e efetuamos 
procedimentos específicos de auditoria, que incluem, mas não se limitam na: • 
Leitura dos termos de securitização, analisando se as condições determinadas nos 
termos foram refletidas nas demonstrações financeiras; • Verificação da custódia dos 
CRI emitidos; • Recálculo dos juros e confronto com os montantes registrados 
durante o exercício; • Avaliação da adequação das divulgações realizadas nas 
demonstrações financeiras. Com base nas evidências de auditoria obtidas por meio 
dos procedimentos acima descritos, consideramos que são aceitáveis os 
procedimentos e as metodologias utilizadas para o registro, controle, valorização e 
divulgação dos certificados de recebíveis imobiliários no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Ênfases - Valor líquido de realização das 
Cédulas de Créditos Imobiliários (CCIs) - Conforme mencionado nas Notas 
Explicativas nos 5 e 6, as Cédulas de Créditos Imobiliários (CCIs) que servem de 

lastro à emissão dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRIs) da Securitizadora 
são originadas por créditos de contratos de financiamento habitacional celebrados 
com mutuários do Banco do Estado do Rio de Janeiro (BERJ) no âmbito do Sistema 
Financeiro de Habitação (SFH) e que possuem cobertura do Fundo de Compensação 
das Variações Salariais (FCVS), os quais serão convertidos em títulos CVS, quando 
da finalização do processo de novação. No entanto, devido (i) à natureza e 
complexidade envolvidos no processo de novação desses créditos e (ii) ao fato 
desses créditos estarem aguardando o resultado final de um processo administrativo 
instaurado pela Caixa Econômica Federal (CEF), os valores líquidos desses créditos 
registrados nas demonstrações financeiras podem variar significativamente quando 
de sua efetiva realização. Ênfases--Continuação - Continuidade operacional da 
Companhia - Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 2, em 31 de dezembro 
de 2019 a Companhia vem apresentando prejuízos acumulados nos últimos 
exercícios, sendo sua operação suportadas por aportes efetuados pela sua 
controladora. Essas demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto de 
continuidade normal dos negócios considerando a geração de caixa operacional ou 
de aporte de capital por parte dos acionistas e não incluem quaisquer ajustes 
relativos à realização e classificação dos valores de ativos e passivos, que seriam 
requeridos no caso de descontinuidade de suas operações. Outros assuntos - 
Demonstração do valor adicionado - Revisamos também as Demonstrações do 
Valor Adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, 
elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Vision Securitizadora S.A., 
cuja apresentação é requerida de acordo com as normas expedidas pela Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM). Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos 
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão 
adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação 
às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor - A 
administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidade da Administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras - A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras--Continuação - • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
São Paulo, 19 de março de 2020.

Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S.
CRC 2SP-031.269/O-1

Fábio Rodrigo Muralo Contador CRC 1SP-212.827/O-0

BPP Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ/MF nº 13.370.835/0001-85

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em reais mil, exceto quando indicado de outra forma)

Alexandre Ferrari – Diretor
Anderson Mesquita Ianone – Contador CRC 1SP 258.308

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das 
Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes 
estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

2019 2018
Ativo/Circulante 138.300 103.558
Disponibilidades 14.503 19.761
Títulos e valores mobiliários 122.212 80.640
Outros créditos 1.585 3.157
Realizável a Longo Prazo 4.416 11.488
Outros créditos: Diversos 4.416 4.143
Imposto de renda e contribuição social diferidos – 7.346
Permanente 22.150 15.397
Investimentos no exterior – 81
Imobilizado 1.913 2.481
Intangível 20.237 12.835
Total do Ativo 164.866 130.443
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 151.997 114.934
Recursos recebidos de clientes pré-pago 96.800 66.552
Relações interfinanceiras 18.008 18.736
Outros credores em moeda estrangeira 23.717 21.907
Diversos 6.097 7.699
Partes relacionadas 6.438 –
Provisão para contingência 937 40
Patrimônio Líquido 12.869 15.508
Capital social 44.523 34.523
Adiantamento para futuro aumento de capital 4.414 10.000
Ajuste de avaliação patrimonial (14) –
Prejuízos acumulados (36.054) (29.015)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 164.866 130.443

Balanço Patrimonial 2019 2018
Receita Líquida 52.293 33.822
Custo dos serviços prestados (17.782) (12.607)
Lucro Bruto 34.511 21.215
Administrativas e gerais (33.140) (30.054)
Resultado de participação em controlada (401) (396)
Outras receitas e despesas (397) (508)
Lucro (Prejuízo) Operacional 573 (9.743)
Resultado financeiro (160) 379
Resultado antes de IRPJ e contribuição social 413 (9.363)
Imposto de renda e contribuição social (353) –
Imposto de renda e contribuição social diferido – 7.346
Lucro (Prejuízo) do Exercício 60 (2.018)
Quantidade média de ações em circulação no exercício 44.523 34.523
Lucro (Prejuízo) por ação (mil ações) 1,35 (58,45)

Demonstração de Resultado

Capital 
social AFAC

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Prejuízos 
acumu-

lados Total
Saldos em 31/12/2017 34.523 – – (26.997) 7.526
AFAC – 10.000 – – 10.000
Prejuízo líquido do exercício – – – (2.018) (2.018)
Saldos em 31/12/2018 34.523 10.000 – (29.015) 15.508
Ajuste de exercício anterior:
Baixa tributos diferidos – – – (7.346) (7.346)
Outros ajustes – – – 247 247
Ajuste de avaliação patrimonial – – (14) (14)
Aumento de capital 10.000 (10.000) – – –
AFAC – 4.414 – – 4.414
Lucro líquido do exercício – – – 60 60
Saldos em 31/12/2019 44.523 4.414 (14) (36.054) 12.869

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 60 (2.018)
Ajustes para conciliação do lucro (prejuízo):
. Depreciação, amortização e baixas do imobilizado 1.450 1.890
. Imposto de renda e contribuição social diferidos – (7.346)
. Aumento (Redução) de provisão para contingências 897 (37)
. Resultado de participação em controlada 401 396
. Juros sobre partes relacionadas 438 –
. Ajuste de exercício anterior – outros 247 –
Resultado Ajustado 3.493 (7.115)
Redução (Aumento) de outros créditos 1.572 (323)
Aumento de outros créditos – diversos (273) (109)
Aumento de recursos recebidos de clientes pré-pagos 30.248 15.571
(Redução) Aumento de relações interfinanceiras (728) 984
Aumento de outras obrigações – outros credores em 
moeda estrangeira 1.810 5.338

(Redução) Aumento de outras obrigações – diversos (1.602) 3.320
Aumento de partes relacionadas 6.000
Fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais 40.520 24.781
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Investimento no exterior (334) (476)
Aquisição de bens do imobilizado (35) (1.773)
Acréscimo líquido de bens intangíveis (8.249) (8.647)
Disponibilidades aplicadas atividades investimento (8.618) (10.896)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 4.414 10.000
Fluxo de caixa gerado nas atividades de financiamento 4.414 10.000
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 36.314 16.770
No início do exercício 100.401 83.631
No final do exercício 136.715 100.401

36.314 16.770

Demonstração do Fluxo de Caixa

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas Encerradas em 31 de Dezembro de 2019 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

BAHEMA EDUCAÇÃO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 45.987.245/0001-92 

valor justo da obrigação de recompra pelos acionistas controladores da participação de 5% foi aplicado o 
modelo de “Black & Scholes”. 32. PARTES RELACIONADAS: (a) Remuneração do pessoal-chave da 
Administração: Em 2019 os membros do Conselho de Administração e seus suplentes não recebem 
remuneração. Em 2018, os membros do Conselho de Administração recebiam uma remuneração no 
montante e na forma fixados pela Assembleia Geral. Em 2018 os suplentes de membros do Conselho de 
Administração são remunerados mediante importância fixa, por reunião a que comparecerem, salvo 
quando assumam o cargo de conselheiro, em caso de vaga do titular. Os Diretores recebem uma 
remuneração no montante e na forma fixados pela Assembleia Geral. Não foi pago nenhum valor a título 
de: (i) benefícios pós-emprego (pensões, outros benefícios de aposentadoria, seguro de vida pós-
emprego e assistência médica pós-emprego); (ii) benefícios de longo prazo (licença por anos de serviço 
ou outras licenças, jubileu ou outros benefícios por anos de serviço e benefícios por invalidez de longo 
prazo) e (iii) remuneração com base em ações. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018, 
foram pagos aos administradores da Companhia benefícios de curto prazo de R$ 878 e R$ 870 
respectivamente. Além disso, foi reconhecido no resultado do exercício de 2019 o montante de R$ 2.614 
referente as outorgas das opções. (b) Transações entre as entidades do grupo: No período findo em  
31 de dezembro de 2019 houve transações entre empresas do grupo no valor de R$ 878. Estas transações 
foram eliminadas nas demonstrações financeiras consolidadas. Adicionalmente, em outubro de 2019  
foi assinado contrato de debêntures com a Escola Mais (nota 3c). 33. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO: 
A Administração do Grupo baseia suas decisões de negócios em relatórios financeiros preparados nos 
mesmos critérios usados na preparação e divulgação destas demonstrações contábeis. As demonstrações 
contábeis são regularmente revistas pela Administração do Grupo para tomada de decisões sobre 
alocações de recursos e avaliação de performance. Portanto, a Administração concluiu que opera um 
único segmento “prestação de serviços de educação básica” e considera que divulgações adicionais 
sobre segmentos não são necessárias. 34. SEGUROS: O Grupo adota a política de contratar cobertura 

de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes que a Administração considera suficientes para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas 
foram julgadas suficientes e adequadas pela Administração da Companhia. 35. EVENTOS 
SUBSEQUENTES: a) Combinações de negócios: Colégio BIS: Em 23 de janeiro de 2020, foram 
concluídas as condições precedentes para a aquisição de participação de 60% no capital social do Colégio 
BIS (Nota 3d). A partir desta data a Companhia passou a exercer o controle sobre esta entidade. O Colégio 
BIS tem mais de 20 anos de experiência educacional bilíngue e está localizado na região de Moema, São 
Paulo. Colégio Apoio: Em 15 de janeiro de 2020, foram concluídas as condições precedentes para a 
aquisição de participação de 100% no capital social do Colégio Apoio (Nota 3e). A partir desta data a 
Companhia passou a exercer o controle sobre esta entidade. O Colégio Apoio tem seu projeto pedagógico 
baseado no sócio construtivismo e está localizado na região de Recife, Pernambuco. Escola Parque: Em 
31 de janeiro de 2020, foram concluídas as condições precedentes para a aquisição de participação de 
100% da Escola Parque (Nota 3f). Com cerca de 3500 alunos do Ensino Infantil até o Ensino Médio, a 
Escola Parque foi fundada no ano 1970 no bairro da Gávea, no Rio de Janeiro. Em 2001, inaugurou mais 
uma unidade na Barra da Tijuca. b) Aquisição de debêntures da Escola Mais: Em janeiro de 2020, a 
Companhia efetuou o pagamento da segunda parte da integralização das Debêntures emitidas pela 
Escola Mais no valor de R$ 4.960. c) Coronavírus - COVID-19: Em 31 de janeiro de 2020, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde global.  
O surto desencadeou decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao 
impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos, aos quais 
podem gerar impactos relevantes nos valores reconhecidos nas demonstrações financeiras.  
A Administração está avaliando de forma constante o impacto do surto nas operações e na posição 
patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar 
os impactos do surto nas operações e nas demonstrações financeiras. Até a data de autorização para 
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emissão dessas demonstrações financeiras, as seguintes principais medidas foram tomadas: a) Todas as 
escolas suspenderam aulas presenciais e estão desenvolvendo aulas à distância por meio de plataformas 
de conteúdo digital a fim de dar continuidade às atividades e minimizar o impacto para as famílias;  
b) Seguimos acompanhando a evolução do saldo de contas a receber e até a data não temos evidência 
de impactos relevantes, ressaltando que os próximos vencimentos de mensalidade acontecem nas 
primeiras semanas de abril. Os contratos com clientes são anuais, portanto, após o final do período de 
suspensão indicado pelas autoridades competentes, temos a previsão de repor o serviço cumprindo os 
contratos firmados com os clientes. Também já foram divulgadas normas permitindo que o ensino à 
distância seja considerado para cálculo das atividades letivas; c) Da mesma forma a Companhia busca 
manter o bom relacionamento com seus fornecedores e segue em tratativas para manter os serviços 
prestados após o período de suspensão mencionado, bem como tem buscado alongar os prazos de 
pagamentos. Em relação ao seu quadro de colaborares, o escritório central já está trabalhando 
remotamente e estamos avaliando as possibilidades de antecipação de férias para alguns quadros.

Relatório do auditor Independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Aos acionistas da Bahema Educação S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Bahema S.A. (Companhia), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Bahema S.A. em 31 de 
dezembro de 2019, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria 
são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Veja a Nota 14 das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: Principais assuntos de auditoria: Em 31 de dezembro de 2019 as demonstrações 
financeiras da Companhia incluíam ágio no montante total de R$ 23.764 mil referente a aquisição da 
controlada Escola da Vila, cujo valor recuperável é testado anualmente com base em projeções de fluxo 
de caixa das unidades geradoras de caixa às quais o ágio se relaciona. Devido à relevância e características 
inerentes ao processo de determinação das estimativas de fluxo de caixa futuros e suas premissas, tais 
como determinação da taxa de desconto utilizada, premissas de crescimentos operacionais e 
perpetuidade, que são a base para a avaliação do valor recuperável do ágio, bem como julgamento 
inerente à determinação dessas estimativas que pode impactar o valor desse ativo nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, consideramos esse assunto significativo em nossa auditoria. 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros: Com auxílio dos nossos especialistas em finanças corporativas, efetuamos a avaliação das 
principais premissas incluídas nas projeções preparadas pela Companhia e comparamos com dados 
obtidos de fontes externas, com o desempenho efetivo e com previsões anteriores. Efetuamos a 
conferência dos cálculos matemáticos incluídos no estudo e também análises independentes de 
sensibilidade para os principais dados e premissas das projeções. Avaliamos a adequação das divulgações 
efetuadas pela Companhia. Como resultado das evidências obtidas por meio dos procedimentos acima 
sumarizados, consideramos a mensuração do ágio por rentabilidade futura, assim como as divulgações 
relacionadas, aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto. Veja a Nota 3b das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Principais 
assuntos de auditoria: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2019, a Companhia, adquiriu 
95% das participações societárias da Escola Fórum Cultural. O processo de contabilização da aquisição 
de um negócio envolve estimativas e julgamentos relevantes, como a determinação do valor justo da 
contraprestação transferida, identificação e mensuração dos ativos adquiridos e dos passivos assumidos 
e apuração do ágio por expectativa de rentabilidade futura ou ganho por compra vantajosa na operação. 
Considerando a relevância e os requerimentos de divulgação do assunto nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia, bem como a complexidade e nível de julgamento para 
determinação das premissas e metodologia utilizadas no processo de mensuração e reconhecimento de 
uma combinação de negócios, consideramos esse assunto significativo para nossa auditoria. Como 
auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: 
Avaliamos, com auxílio de nossos especialistas em finanças corporativas, as premissas e metodologia 
utilizadas pela Companhia relacionadas à mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e passivos 

assumidos na data da transação. Verificamos as premissas para determinação do preço de aquisição 
considerando os respectivos contratos de compra e venda e também as premissas para determinação do 
valor justo dos instrumentos patrimoniais. Recalculamos, de forma independente, as mensurações, com 
dados externos para analisar a razoabilidade das alocações do preço de aquisição. Adicionalmente, 
avaliamos as divulgações efetuadas pela Companhia acerca das combinações de negócios. Como 
resultado das evidências obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, consideramos 
aceitáveis o reconhecimento e divulgação destas combinações de negócios no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Ênfase - Reapresentação 
dos valores correspondentes: Chamamos a atenção para a nota explicativa 4.6 - Reclassificação e 
retificação de erros de exercícios anteriores às demonstrações financeiras que indica que os valores 
correspondentes individuais e consolidados relativos aos balanços patrimoniais, em 1º de janeiro de 2018 
(derivados das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2017) e às 
demonstrações do exercício findo em 31 de dezembro de 2018 foram retificados. Nossa opinião não está 
ressalva em relação a esse assunto. Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual 
e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, 
elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação 
suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas 
demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício anterior: Os valores correspondentes, individuais e 
consolidados, relativos aos balanços patrimoniais em 1º de janeiro de 2018 (derivados das demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2017) e 31 de dezembro de 2018 e as demonstrações 
financeiras relativas às demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, 
apresentados para fins de comparação, ora reapresentados em decorrência dos assuntos descritos na 
nota explicativa 4.6 - Reclassificação e retificação de erros de exercícios anteriores, foram auditados por 
outros auditores independentes que emitiram relatório datado em 30 de março de 2020, sem qualquer 
modificação. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório dos auditores A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 

elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com 
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto 
de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório 
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 30 de março de 2020

KPMG Auditores Independentes CRC 2SP014428/O-6
Flavio Gozzoli Gonçalves Contador - CRC 1SP290557/O-2
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Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 07.882.930/0001-65
Relatório da Administração

A administração da Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia” ou “Mitre Realty) vem por meio deste apresentar os resultados 
da Companhia e suas controladas referente aos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2019, reportando aumento de seu resultado quando compara-
do a igual período do ano anterior em razão de crescimento da sua receita 
operacional líquida. No ano de 2019, os lançamentos totalizaram um VGV de 
R$705,5 milhões, aumento de 236% em relação ao ano de 2018, dos quais 
R$317,7 milhões foram lançados no quarto trimestre de 2019. Rentabilida-
de: A Mitre Realty procura manter sua estratégia de buscar elevados níveis 
de ROE, desenvolvendo projetos rentáveis, com baixa exposição de caixa 
através da aquisição de terrenos com mitigantes de riscos regulatórios e um 
elevado giro do ativo. A Mitre apresentou um ROE de 61,7% ao final de 31 
de dezembro de 2019 contra 46,0% no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2018, conforme tabela abaixo:

Em milhares de R$, exceto % 31/12/2019 31/12/2018
Variação  

2019 x 2018
Patrimônio Líquido 63.325 40.310 57,1%
Lucro Líquido 31.996 16.307 96,2%
ROE1 61,7% 46,0% 34,2%
1ROE: O ROE (Return on Equity) é o lucro líquido dividido pelo Patrimônio 
Líquido médio da Companhia (calculado pela média entre o Patrimônio Lí-
quido do exercício com o Patrimônio Líquido do exercício imediatamente 
anterior), é uma medição não contábil segundo às práticas contábeis adota-
das no Brasil e aceitas pelo IFRS. Neste período, o aumento da nossa recei-
ta operacional líquida, bem como do contas a receber circulante e não circu-
lante (que passou de R$119,1 milhões, em 31 de dezembro de 2018, para 
R$236,5 milhões em 31 de dezembro de 2019), se deve, especialmente, 
pela evolução física das nossas obras e em razão dos lançamentos do ano 
de 2019. Abaixo, nossos principais indicadores, que julgamos importante 
divulgar e que corroboram a ascensão dos números em relação à igual pe-
ríodo de 2018.

Em R$ milhares, exceto % 2019 2018
Variação  

2019 x 2018
Receita Operacional Líquida 311.852 150.237 107,6%
Lucro Bruto 99.229 53.079 86,9%
Margem Bruta 31,8% 35,3% -9,9%
(+) Encargos financeiros 8.046 4.507 78,5%
Lucro Bruto Ajustado1 107.275 57.586 86,3%
Margem Bruta Ajustada 34,4% 38,3% -10,3%
¹O Lucro Bruto Ajustado é uma medida não contábil utilizada pela compa-
nhia, que é calculado através do Lucro Bruto da Companhia adicionado dos 
custos financeiros dos financiamentos à produção os quais são capitaliza-
dos nos custos dos imóveis vendidos e reconhecidos conforme a proporcio-
nalidade das unidades vendidas. Adicionalmente, a Margem Bruta Ajustada 
é calculada pela divisão entre o Lucro Bruto Ajustado e a Receita Líquida.

Em R$ milhares, exceto % 2019 2018
Variação  

2019 x 2018
Lucro (prejuízo) líquido 31.996 16.307 96,2%
(+) IRPJ/CSSL corrente e diferido 5.734 3.357 70,8%
(+) Resultado financeiro, líquido 4.460 1.247 257,7%
(+) Depreciação e amortização 1.539 2.098 -26,6%
EBITDA1 43.729 23.009 90,1%
Margem EBITDA1 14,0% 15,3% -8,4%
(+) Custo dos encargos financeiros 8.046 4.507 78,5%
EBITDA Ajustado2 51.775 27.516 88,2%
Margem EBITDA Ajustado2 16,6% 18,3% -9,4%
Receita Operacional Líquida 311.852 150.237 107,6%
1O EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization) 
ou LAJIDA (Lucros Antes de Juros, Impostos, Depreciações e Amortiza-
ções) é uma medição não contábil divulgada pela Companhia em consonân-
cia com a Instrução CVM nº 527, de 4 de outubro de 2012 (“Instrução CVM 
527”), conciliada com suas demonstrações financeiras, e consiste no lucro 
líquido acrescido pelo resultado financeiro líquido, pelas despesas de im-
posto de renda e contribuição social, e pelas despesas e custos de depre-
ciação e amortização. A margem EBITDA é calculada pela divisão do  
EBITDA pela receita operacional líquida. 2O EBITDA Ajustado é uma medi-
ção não contábil segundo às práticas contábeis adotadas no Brasil e aceitas 
pelo IFRS. O EBITDA Ajustado é calculado através do EBITDA adicionado 
dos custos financeiros dos financiamentos à produção os quais são capitali-
zados nos custos dos imóveis vendidos e reconhecidos conforme a propor-
cionalidade das unidades vendidas. Adicionalmente, a Margem EBITDA 
Ajustada é calculada pela divisão entre o EBITDA Ajustado e a Receita 
líquida. A margem EBITDA Ajustado é calculada pela divisão do EBITDA 
pela receita operacional líquida. A alta rentabilidade da Companhia é funda-
mentada em bons projetos e VSO elevado e não por uma alta alavancagem 
que, conforme a tabela abaixo, se mostrou bastante saudável nos últimos 
períodos.

Em R$ milhares, exceto % 31/12/2019 31/12/2018
Variação  

2019 x 2018
Empréstimos e financiamentos 
 (circulante) 104.674 11.124 841,0%
Empréstimos e financiamentos 
 (não circulante) 17.293 103.245 -83,3%
Dívida Bruta 121.967 114.369 6,6%
(–) Caixa e Equivalentes de Caixa (33.416) (21.090) 58,4%
(–) Caixa Restrito (6.900) (3.000) 130,0%
Dívida Líquida1 81.651 90.279 -9,6%
1Dívida Líquida: A Dívida Líquida equivale a Dívida Bruta (soma de 
empréstimos, financiamentos e financiamentos por arrendamento circulante 
e não circulante), deduzidos de Caixa e equivalentes e caixa restrito 
(circulante e não circulante). Para mais informações sobre o Dívida Líquida. 
Atualmente, o Financiamento SFH está coberto em 3,45 vezes pela carteira 

de recebíveis.

Em R$ milhares, exceto % 31/12/2019 31/12/2018
Variação  

2019 x 2018
Dívida Bruta 121.967 114.369 6,6%
(–) Financiamento à Produção 100.920(1) 97.360 3,7%
Dívida Corporativa 18.435 17.009 8,4%
Arrendamento mercantil 2.612 – –
Patrimônio Líquido 63.325 40.310 57,1%
Dívida Corporativa/Patrimônio 
 Líquido2 29,1% 42,2% -31,0%
1Para o Financiamento à Produção, a dívida da SPE Vila Matilde no valor de 
R$ 52,7 milhões é considerada pela companhia dado que sua utilização foi 
para a construção do empreendimento, apesar de não estar enquadrada no 
Sistema Financeiro de Habitação (SFH). 2O índice de endividamento é cal-
culado dividindo a dívida corporativa pelo patrimônio líquido do exercício. 
Distratos e Entregas: Em 31 de dezembro de 2019, a Mitre Realty teve 
11,9% de distratos contra 14,9% em 31 de dezembro de 2018. Estes distra-
tos, além de serem motivados por solicitações dos clientes, também são 
provenientes de uma gestão bastante ativa da nossa carteira, o que nos 
permite mais tempo para revenda das unidades. Isto pode ser comprovado 
pelo baixo nível de estoque ao final do período (14,4% em 31 de dezembro 
de 2019 de produtos em desenvolvimento e 11,8% em 31 de dezembro de 
2018 e 4,1% de estoque pronto, somente de produtos entregues em 2019, 
vs 0% em 2018). No ano de 2019, entregamos o Live Park Santo André com 
128 dias de antecedência, o Les Champs Vila São Francisco com 83 dias de 
antecedência e Raízes Vila Matilde 112 dias de antecedência, contribuindo 
para um rápido giro do ativo. Alienação e Aquisição de Ativos: Durante o 
ano de 2019, a Companhia vendeu cinco SPEs para o FIP - Fundo de Inves-
timento em Participações Share Student Living, sendo quatro com o projeto 
em desenvolvimento e uma com a obra finalizada. À época, apesar de não 
ser uma operação usual da Companhia, avaliamos ser uma boa oportunidade 
e o lucro apurado nessas vendas está apresentado nas demonstrações fi-
nanceiras. Despesas Administrativas e Gerais: A Companhia investiu em 
capital humano e em tecnologias para estar preparada para os próximos 
meses. Com isso, o valor dispendido com despesas gerais e administrativas 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2019 foi de R$27,0 milhões ($17,1 
milhões em 2018). A preparação da Companhia para tal ciclo de crescimen-
to foi fundamental à estratégia e, com isso, acreditamos estar com as pesso-
as certas com incentivos de longo prazo e focadas na fase de crescimento 
que estamos vivendo. Eventos recentes: Oferta Inicial Pública de Ações 
(IPO): em 6 de dezembro de 2019, A Companhia protocolou pedido de regis-
tro de Companhia aberta e de sua oferta inicial de ações junto à CVM (Co-
missão de Valores Mobiliários), iniciando o processo de negociação de suas 
ações no segmento do Novo Mercado da B3. As ações passaram a ser ne-
gociadas na B3 em 4 de fevereiro de 2020 sob a sigla “MTRE3”. O IPO 
consistiu em uma oferta primária, onde foram emitidas 49.674.820 novas 

ações ordinárias e uma oferta secundária de 4.870.634 ações, a um valor de 
R$ 19,30, totalizando uma captação de R$ 1.052.727, sendo R$958.724 
relacionadas à Oferta Primária. A Companhia pretende utilizar os recursos 
provenientes da Oferta Primária para expansão dos seus negócios, através 
da aceleração na aquisição dos terrenos compromissados e de novos terre-
nos nas regiões em que atua, bem como financiar os outros gastos relativos 
ao desenvolvimento dos empreendimentos, como custo de incorporação, 
custo de obra e despesas comerciais. Pandemia COVID-19: a Companhia 
vem acompanhando os eventos recentes relacionados à pandemia 
COVID-19 e, até o presente momento, não identificou nenhuma alteração 
operacional, ou econômico-financeira em suas atividades e/ou outros riscos 
além dos riscos de mercado aos quais a Companhia já está sujeita. Entre-
tanto a Administração está monitorando diariamente a evolução da pande-
mia e os possíveis impactos. Além disso, a Adminsitração vem adotando 
medidas para prevenção do Coronavírus e adaptação de suas atividades 
para manter a continuidade dos negócios. Abaixo seguem as principais me-
didas adotadas: (i) Criação de um comitê de crise para gerir as ações em 
decorrência da pandemia com acompanhamento diário do desenvolvimento 
do caso e possíveis impactos; (ii) regime de home office para toda a equipe 
do corporativo; (ii) disponibilização de álcool gel e máscaras de proteção às 
equipes nos canteiros de obras, bem como reforço nos treinamentos e lim-
peza das áreas de vivência; (iii) afastamento domiciliar monitorado para co-
laboradores que apresentem tosse, febre ou falta de ar, dando maior aten-
ção aos colaboradores que fazem parte dos grupos de risco; (iv) Suspensão 
de viagens corporativas até nova avaliação da Administração; (v) intensifica-
ção do processo de venda e atendimento pós-venda digital - assinatura do 
contrato digital e acompanhamento do contrato através do app “Meu Mitre”, 
onde é possível pegar 2ª via de boleto, antecipar parcelas, abrir chamados, 
entre outros; (vi) preservação do caixa da Companhia, através de contenção 
de despesas e priorização nos investimentos. Vale ressaltar que, tendo em 
vista a extensão do problema e a ausência de prazo bem definido para que 
a pandemia seja controlada e as atividades sejam normalizadas, não é pos-
sível determinar se as mesmas não terão impacto nos negócios da Compa-
nhia e quais serão esses impactos. Relacionamento com os auditores 
independentes: Em conformidade com a Instrução CVM 381/03 informa-
mos que os auditores independentes da Ernst & Young Auditores Indepen-
dentes S.S., não prestaram durante os exercícios findo em 31 de dezembro 
de 2019 outros serviços que não os relacionados com a auditoria externa. 
A contratação de auditores independentes está fundamentada nos princí-
pios que resguardam a independência do auditor, que consistem em: (a) o 
auditor não deve auditar seu próprio trabalho; (b) não exercer funções geren-
ciais; e (c) não prestar quaisquer serviços que possam ser considerados 
proibidos pelas normas vigentes. As informações no relatório de desempe-
nho que não estão claramente identificadas como cópia das informações 
constantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, não 
foram objeto de auditoria ou revisão pelos auditores independentes.

Balanços Patrimoniais - 31 de dezembro de 2019 e 2018 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Notas
31/12/ 
2019

31/12/ 
2018

31/12/ 
2019

31/12/ 
2018

Ativo/Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3.a 12.022 2.287 33.416 21.090
Caixa restrito 3.b 1.100 1.100 1.100 1.100
Contas a receber 4 – – 176.208 106.663
Imóveis a comercializar 5 – – 78.190 103.377
Partes relacionadas 6 – – – 90
Conta corrente de consórcio – – 4.211 –
Tributos a recuperar 735 835 1.172 1.090
Adiantamentos 3.819 499 5.444 1.990
Outros ativos 254 175 2.350 1.950
Total do ativo circulante 17.930 4.896 302.091 237.350
Não circulante
Caixa restrito 3.b 800 1.900 5.800 1.900
Contas a receber 4 – – 60.256 12.412
Imóveis a comercializar 5 – – 10.711 5.243
Partes relacionadas 6 41.855 37.939 – 8.824
Investimentos 7 107.026 63.069 10.374 3.006
Imobilizado 5.699 1.945 6.327 2.229
Intangível 472 313 476 318
Total do ativo não circulante 155.852 105.166 93.944 33.932
Total do ativo 173.782 110.062 396.035 271.282

Controladora Consolidado

Notas
31/12/ 
2019

31/12/ 
2018

31/12/ 
2019

31/12/ 
2018

Passivo/Circulante
Empréstimos e financiamentos 8 12.996 7.369 104.674 11.124
Fornecedores 1.250 215 11.666 5.055
Obrigações trabalhistas e tributárias 1.970 263 4.223 1.597

Tributos correntes com 
 recolhimento diferido 9 – – 6.911 3.585
Adiantamento de clientes 11 – – 53.816 22.340
Partes relacionadas 6 52.911 29.666 – 634
Provisão para distrato – – 668 1.171
Outros passivos 67 3.909 13.659 6.365

Provisão para perdas com 
 investimentos 4.503 3.413 – –
Provisão de garantia de obra 13.a – – 897 –
Contas correntes de consórcios 12 – – 13.243 16.789
Outros débitos com terceiros 10 9.589 1.955 13.462 1.955
Provisão para demandas judiciais 13.b – – – 1.621
Total do passivo circulante 83.286 46.790 223.219 72.236
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 8 6.929 8.040 17.293 103.245

Tributos correntes com 
 recolhimento diferido 9 – – 1.688 515
Adiantamento de clientes 11 – – 39.835 27.753
Partes relacionadas 6 315 22 – 870
Conta corrente de consórcios 12 – – 439 9.344
Provisão de garantia de obra 13.a – – 3.152 2.053
Outros débitos com terceiros 10 9.617 9.192 36.170 9.192
Outros passivos – 2.245 977 2.245 422
Provisão para demandas judiciais 13.b 8.109 5.315 8.669 5.342
Total do passivo não circulante 27.215 23.546 109.491 158.736
Patrimônio líquido
Capital social 15.a 56.100 23.351 56.100 23.351
Reserva de capital 4.188 3.835 4.188 3.835

Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 15.c – 2 .733 – 2.733
Reserva de lucros 2.993 9.807 2.993 9.807
Total do patrimônio líquido 63.281 39.726 63.281 39.726
Participação de não controladores – – 44 584

Total do patrimônio líquido 
 consolidado 63.281 39.726 63.325 40.310

Total do passivo e patrimônio 
 líquido 173.782 110.062 396.035 271.282

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 31.950 15.571 37.730 19.664
Ajustes para conciliar o resultado do 
 caixa líquido proveniente das 
  (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 
 do intangível 1.300 291 1.539 2.098
Equivalência patrimonial (57.594) (32.646) (505) (887)
Resultados de SCP’s – (501) 5.383 –
Provisão para garantias de obras – – 2.164 1.448
Ajuste a valor presente – – 2.410 3.854
Provisão para perda esperada 
 para risco de crédito – – 17 –
Provisão/reversão para distratos líquida – – (210) 1.209
Provisão de impostos diferidos 
 (PIS e COFINS) – – 1.752 2.763
Provisão para demandas judiciais 2.857 1.423 2.628 2.392
Encargos financeiros sobre 
 empréstimos e financiamentos 1.669 781 5.162 2.083
Apropriação de encargos financeiros 
 capitalizados nos investimentos 491 848 – –
Apropriação encargos financeiros 
 capitalizados nos imóveis a comercializar – – 8.046 4.507
Amortização do custo de captação 
 de empréstimos 22 – 434 –
Outros resultados em investimentos (2.742) 580 (2.742) 414
Plano de remuneração dos 
 administradores 3.655 2.575 3.655 2.575
Total dos ajustes para conciliar 
 o resultado (18.392) (11.078) 67.463 42.120
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber – – (138.154) (83.324)
(Aumento) redução em Imóveis 
 a comercializar – – (30.234) (55.799)
(Aumento) redução em outros ativos (3.299) (546) (4.965) (1.366)
Aumento (redução) em fornecedores 1.038 (90) 8.313 552
Aumento (redução) em obrigações 
 trabalhistas e tributárias 1.707 114 4.040 878
Aumento (redução) em 
 adiantamento de clientes – – 60.387 40.512
Aumento (redução) em conta 
 corrente consórcios – – (4.211) (4.264)
Aumento (redução) em terrenos a pagar – – – (19)
Aumento (redução) em outros 
 passivos (2.575) (42) (2.675) 4.711
Pagamento de garantia de obras – – (85) (572)
Pagamento de demandas judiciais (63) – (922) –
Juros pagos sobre empréstimos 
 e financiamentos (2.075) (1.223) (13.260) (6.035)
Imposto de renda e contribuição 
 social pagos – – (3.405) (3.357)
Caixa líquido proveniente das (aplica-
 dos nas) atividades operacionais (23.659) (12.865) (57.708) (65.963)
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
Aplicações em caixa restrito – (3.348) (5.000) (3.348)
Resgates de caixa restrito 1.100 348 1.100 348
Integralização de capital nos 
 investimentos (56.133) (16.254) (10.376) –
Redução de capital nos investimentos 7.134 808 1.733 808
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital em investimento – 121 – 212
Aquisição do Imobilizado e Intangivel (2.475) (1.398) (2.531) (1.679)
Dividendos recebidos de investidas 28.976 15.161 27 –
Caixa líquido da alienação 
 de investimentos – – 38.264 –
Recebimentos por venda de 
 participação em investimentos 42.949 10.548 – –
Caixa líquido proveniente das (aplica-
 do nas) atividades de investimento 21.551 5.986 23.217 (3.659)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
Amortização de empréstimos 
 e financiamentos (10.328) (3.621) (101.175) (17.272)
Amortização de arrendamento mercantil (634) – (782) –
Captação de empréstimos 
 e financiamentos 12.558 11.390 134.753 105.519
Dividendos pagos (12.050) (8.602) (12.050) (8.602)
Partes relacionadas 19.621 (4.174) 6.871 (5.011)
Dividendos pagos aos não controladores – – (586) (530)
Repasse de SCP’s (4.224) – (12.895) 469
Outros débitos com terceiros (SCP’s) 6.900 9.801 32.681 9.332
Caixa líquido proveniente das (aplica-
 do nas) atividades de financiamento 11.843 4.794 46.817 83.905
Aumento (redução) líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa 9.735 (2.085) 12.326 14.283
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 2.287 4.372 21.090 6.807
 No final do exercício 12.022 2.287 33.416 21.090
Aumento (redução) líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa 9.735 (2.085) 12.326 14.283

Demonstrações do Resultado - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Notas
31/12/ 
2019

31/12/ 
2018

31/12/ 
2019

31/12/ 
2018

Receita operacional líquida 16 – – 311.852 150.237
Custo dos imóveis vendidos 
 e serviços prestados 17 – – (212.623) (97.158)
Lucro bruto – – 99.229 53.079
Receitas/despesas 
 operacionais
Despesas gerais e 
 administrativas 17 (23.454) (13.335) (26.977) (17.078)
Despesas comerciais 17 (426) (345) (25.646) (12.186)
Outras despesas e 
 receitas operacionais 18 636 (1.976) (4.921) (3.791)
Equivalência patrimonial 7 57.594 32.646 505 887
Total das despesas e 
 receitas operacionais 34.350 16.990 (57.039) (32.168)
Resultado operacional antes 
 do resultado financeiro 34.350 16.990 42.190 20.911
Receitas financeiras 19 478 301 2.378 1.207
Despesas financeiras 19 (2.878) (1.720) (6.838) (2.454)
Resultado financeiro (2.400) (1.419) (4.460) (1.247)
Lucro antes do IR e da CS 31.950 15.571 37.730 19.664
IR e CS corrente e diferido 9.b – – (5.734) (3.357)
Lucro líquido do exercício 31.950 15.571 31.996 16.307
Lucro líquido atribuído 
 aos controladores 31.950 15.571 31.950 15.571
Lucro líquido atribuído 
 aos não controladores – – 46 736
Lucro líquido por ações - 
 básico/diluído - R$ 22 0,96 0,71
Quantidade ponderada 
 de ações 33.380.622 23.113.428

Demonstrações do Resultado Abrangente - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/ 
2019

31/12/ 
2018

31/12/ 
2019

31/12/ 
2018

Lucro líquido do exercício 31.950 15.571 31.996 16.307
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 31.950 15.571 31.996 16.307
Lucro líquido atribuído aos controladores 31.950 15.571 31.950 15.571
Lucro líquido atribuído aos não controladores – – 46 736

Demonstrações do Valor Adicionado - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/ 
2019

31/12/ 
2018

31/12/ 
2019

31/12/ 
2018

Receitas
Venda de mercadorias, produtos 
 e serviços – – 316.960 153.048
Outras receitas – – 826 288

– – 317.786 153.336
Insumo adquirido de terceiros
Custo de produtos, mercadorias 
 e serviços vendidos – – (204.577) (92.651)
Materiais, energia, serviços 
 de terceiros e outros (10.861) (7.715) (39.254) (22.309)

(10.861) (7.715) (243.831) (114.960)
Valor adicionado (absorvido) bruto (10.861) (7.715) 73.955 38.376
Retenções
Depreciação, amortização e exaustão (1.300) (291) (1.539) (2.098)

(1.300) (291) (1.539) (2.098)
Valor líquido produzido (absorvido) 
 pela Companhia (12.161) (8.006) 72.416 36.278
Valor adicionado recebido 
 em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 57.594 32.646 505 887
Outros resultados em investimento (937) (667) (6.365) (1.485)
Receitas financeiras 478 301 2.378 1.207
Valor total adicionado recebido 
 (absorvido) em transferência 57.135 32.280 (3.482) 609
Valor adicionado total a distribuir 44.974 24.274 68.934 36.887
Distribuição do valor adicionado 44.974 24.274 68.934 36.887
Pessoal e encargos 11.235 6.957 11.594 7.343
Salários e encargos 6.127 4.282 6.486 4.668
Honorários da administração 3.655 2.575 3.655 2.575
Participação de empregados nos lucros 1.453 100 1.453 100
Impostos, taxas e contribuições 120 117 12.136 6.656
Remuneração de capitais 
 de terceiros - Juros 1.669 1.629 13.208 6.581
Remuneração de capitais próprios 31.950 15.571 31.996 16.307
Dividendos mínimos obrigatórios 7.588 – 7.588 –
Dividendos distribuídos – 5.764 – 5.764
Integralização de capital com 
 lucro do exercício 21.369 – 21.369 –
Lucros retidos no exercício 
 (reserva legal e reserva estatutária) 2.993 9.807 2.993 9.807
Lucro líquido atribuído aos 
 não controladores – – 46 736

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)
Atribuível aos quotistas controladores

Adiantamento  
para futuro  

aumento  
de capital

Reserva de lucros
Total do  

patrimônio  
líquido

Participação  
de não con- 

troladores

Total do  
patrimônio  

líquido  
consolidadoNotas

Capital  
social

Reserva  
de  

capital
Reserva  

estatutária

Reserva  
de  

lucros
Reserva  

legal

Lucros  
acumu- 

lados
Saldos em 31/12/2017 21.646 1.260 4.438 – 2.838 – – 30.182 378 30.560
Integralização de capital 15.c 1.705 – (1.705) – – – – – – –
Dividendos distribuídos 15.b – – – – (8.602) – – (8.602) – (8.602)
Plano de remuneração dos 
 administradores – 2.575 – – – – – 2.575 – 2.575
Lucro líquido do exercício – – – – 15.571 – – 15.571 736 16.307
Redução de capital de 
 não controladores – – – – – – – – (530) (530)
Saldos em 31/12/2018 23.351 3.835 2.733 – 9.807 – – 39.726 584 40.310
Integralização de adiantamento 
 para futuro aumento de capital 15.c 2.733 – (2.733) – – – – – – –
Dividendos pagos sobre 
 reserva de lucros 15.b – – – – (4.462) – – (4.462) – (4.462)
Integralização de capital 
 com reserva de lucros 15.c 5.345 – – – (5.345) – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 31.950 31.950 46 31.996
Destinação do resultado 
 do Exercício –
Reserva Legal 15.d – – – – – 1.598 (1.598) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios15.b – – – – – – (7.588) (7.588) – (7.588)
Reserva de Lucros – – – – 22.764 – (22.764) – – –
Integralização de capital 
 com reserva de capital 15.c 3.302 (3.302) – – – – – – – –
Integralização de capital 
 com reserva de lucros 15.c 21.369 – – – (21.369) – – – – –
Reserva Estatutária 15.b – – – 1.395 (1.395)
Plano de remuneração dos 
 administradores 6 – 3.655 – – – – – 3.655 – 3.655
Redução de capital de 
 não controladores – – – – – – – – (586) (586)
Saldos em 31/12/2019 56.100 4.188 – 1.395 – 1.598 – 63.281 44 63.325

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto operacional: A Mitre Realty Empreendimentos e Participações 
S.A. (“Companhia ou Controladora”), com sede localizada na Alameda San-
tos, nº 700 - 5º andar, Jardim Paulista na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, é uma sociedade anônima de capital fechado. A Companhia tem 
como controlador direto e controlador final a Família Mitre. Conforme descri-
to na Nota Explicativa 25, em 4 de fevereiro de 2020 a Companhia passou a 
negociar suas ações no segmento do Novo Mercado na B3. As demonstra-
ções financeiras consolidadas abrangem a Companhia, suas controladas e 
controladas em conjunto. Para atender os propósitos societários, a Compa-
nhia, suas controladas e controladas em conjunto têm por objeto social a 
incorporação, construção, venda de unidades imobiliárias residenciais e 
comerciais. 2. Apresentação das demonstrações financeiras e princi-
pais práticas contábeis: 2.1. Base de apresentação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras individuais (identificadas como 
“Controladora”) estão sendo divulgadas em conjunto com as demonstrações 
financeiras consolidadas (identificadas como “Consolidadas”) e apresenta-
das lado a lado em um único conjunto de demonstrações financeiras. 
A Companhia está apresentando neste conjunto de demonstrações finan-
ceiras, o último exercício comparativo ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2019, para permitir ampla comparabilidade de suas informações financei-
ras conforme práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas inter-
nacionais de relatório financeiro (“IFRS”), aplicáveis às entidades de incor-
poração imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”). Adicionalmente, a Companhia considerou as orientações emana-
das da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo Comite de Pronuncia-
mentos Contábeis (“CPC”) em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações financeiras. Desta forma, as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e corres-
pondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor, exceto determinados ativos financeiros que foram mensurados ao va-
lor justo por meio do resultado. A preparação de demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da Administração no processo de aplicação das 
práticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível 
de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, estão divulgadas na Nota Explicativa nº 
2.3.2. A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas em 30 de março de 2020, consideran-
do os eventos subsequentes ocorridos até essa data, que tiveram efeito so-
bre estas demonstrações financeiras. 2.1.1. Demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na 
CVM. Os aspectos relacionados ao reconhecimento da receita desse setor, 
bem como de determinados assuntos relacionados ao significado e à aplica-
ção do conceito de transferência contínua de riscos, benefícios e controle na 
venda de unidades imobiliárias pelas Entidades de incorporação imobiliária 
no Brasil, base para o reconhecimento de receitas seguem o entendimento 
da CVM no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação do 
Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15), conforme descrito em deta-
lhes na Nota Explicativa nº 2.3.1. 2.1.2. Continuidade operacional: As nor-
mas contábeis requerem que ao elaborar as demonstrações financeiras, a 
administração faça a avaliação da capacidade de a entidade continuar em 
operação no futuro previsível. A administração, considerando o equilíbrio 
observado do seu capital circulante líquido, o cumprimento de cláusulas res-
tritivas (“covenants”) em seus contratos de empréstimos e financiamentos, 
além da expectativa de geração de caixa suficiente para liquidar os seus 
passivos para os próximos 12 meses, concluiu que não há nenhuma incer-
teza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade 
de continuar operando e, portanto, concluiu que é adequado a utilização do 
pressuposto de continuidade operacional para a elaboração de suas de-
monstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2019, o capital circulante 
líquido da Controladora é negativo em R$ 65.356 (R$41.894 em 2018). Por 
outro lado, o capital circulante líquido consolidado é positivo em R$ 78.872 
(R$165.114 em 2018). A gestão do capital circulante leva em conta os nú-
meros consolidados uma vez que a Companhia conta com mecanismos 
para movimentar recursos entre as Companhias de forma eficiente, sem 
prejudicar o atendimento dos compromissos de cada uma das entidades 
que compõem as demonstrações consolidadas. Por essa razão, qualquer 
análise que tenha por base o capital circulante da Controladora não refletirá 
a real liquidez da Companhia. 2.1.3. Moeda Funcional e moeda de apresen-
tação: As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresen-
tadas em milhares de Reais foram arredondadas para o valor mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 2.1.4. Apresentação de informações 
por segmento e natureza: A Companhia possui apenas um segmento opera-
cional (incorporação, serviços de engenharia, construção e venda de imó-
veis), de acordo com as regras da NBC TG 22 (R2) que aprova o Pronuncia-
mento Técnico CPC 22 (R2) Informação por segmento. Por esse motivo, não 
estão sendo apresentadas informações por segmento. A Companhia não 
possui clientes que representem mais de 10% da receita total consolidada, 
não havendo, assim, grau de dependência de clientes específicos a ser di-
vulgado. 2.2. Base de consolidação: As políticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os perí-
odos apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações 
da Companhia, das controladas e das controladas em conjunto, conforme 
descritas na Nota Explicativa nº 6. Todas as transações, saldos, receitas e 
despesas entre as controladas e a Companhia são eliminadas integralmente 
nas demonstrações financeiras, sendo destacada a participação dos acio-
nistas não controladores, quando existentes. As políticas contábeis das con-
troladas e controladas em conjunto são consistentes com os da Companhia, 
e todas possuem o mesmo período de exercício social da Companhia. Nas 
demonstrações financeiras individuais da Controladora, as participações em 
controladas e controladas em conjunto são reconhecidas pelo método de 
equivalência patrimonial. i) Controladas: As demonstrações financeiras de 
controladas, são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a 
partir da data na qual a Companhia obtém o controle até a data em que o 
controle deixar de existir. Nesse método, os componentes dos ativos, passi-
vos e resultados são combinados integralmente e o valor patrimonial da par-
ticipação dos sócios não controladores é determinado pela aplicação do 
percentual de participação deles sobre o patrimônio líquido das controladas. 

ii) Controladas em conjunto (“Joint venture”): Uma “joint venture” é um acor-
do contratual através do qual a Companhia e outras partes exercem uma 
atividade econômica sujeita a controle conjunto, situação em que as deci-
sões sobre políticas financeiras e operacionais estratégicas relacionadas às 
atividades da “joint venture” requerem a aprovação de todas as partes que 
compartilham o controle. A Companhia apresenta suas participações em 
controladas em conjunto, nas suas demonstrações financeiras consolida-
das, usando o método de equivalência patrimonial. iii) Participações em ope-
rações em conjunto - consórcios (“Joint operation”): Operação em conjunto 
(joint operation) na Companhia estão representados pelo sócio terrenista - 
responsável pelo aporte no consórcio do terreno, objeto da operação e pelo 
sócio incorporador (líder do consórcio) responsável pelo desenvolvimento 
do empreendimento. Nos consórcios, as partes integrantes que detêm o 
controle conjunto do negócio têm direitos sobre os ativos e têm obrigações 
pelos passivos relacionados ao negócio. Essas partes são denominadas de 
operadores em conjunto. Quando a Companhia realiza atividades como 
operações em conjunto, a Companhia reconhece em relação à sua partici-
pação em uma operação em conjunto: • Seus ativos e passivos, incluindo 
sua participação sobre quaisquer ativos detidos e passivos assumidos em 
conjunto; • Sua participação nas receitas de venda advindas da operação 
em conjunto; • Suas despesas, incluindo sua participação nas despesas in-
corridas em conjunto. A Companhia contabiliza os ativos, os passivos, as 
receitas e as despesas relacionados à sua participação em uma operação 
em conjunto de acordo com as normas aplicáveis a ativos, passivos, receitas 
e despesas específicos. 2.3. Principais práticas contábeis: 2.3.1. Apura-
ção e apropriação do resultado de incorporação imobiliária, venda de imó-
veis e prestação de serviços de intermediação imobiliária e de construção: 
Os resultados são registrados pelo regime de competência. As receitas e 
custos são apresentados, de acordo com o objeto social específico de cada 
Controlada. i) Venda de bens (Incorporação imobiliária): a) Nas vendas de 
unidades concluídas, a receita é reconhecida no momento em que a venda 
é efetivada (transferência de riscos e benefícios), independentemente do 
prazo de recebimento do valor contratual, e as receitas são mensuradas 
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. b) Nas vendas de 
unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimentos: 
A Companhia, suas controladas e investidas, adotaram o NBC TG 47/IFRS 
15 - “Receitas de Contratos com Clientes”, a partir de 1º de janeiro de 2018, 
contemplando também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/
SNC/SEP no 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece pro-
cedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulga-
ção de certos tipos de transações oriundas de contratos de compra e venda 
de unidade imobiliária não concluída nas Companhias abertas brasileiras do 
setor de incorporação imobiliária. O Ofício circular afirma que a aplicação da 
NBC TG 47 (IFRS 15) às transações de venda de unidades imobiliárias não 
concluídas, realizadas por entidades registradas na CVM do setor de incor-
poração imobiliária, têm questões centrais, como: (a) o foco no contrato (uni-
dade de conta); (b) o monitoramento contínuo dos contratos; (c) uma estru-
tura de controles internos em padrão de qualidade considerado, no mínimo, 
aceitável para os propósitos aos quais se destina; (d) a realização de ajusta-
mentos tempestivos; e (e) a qualidade da informação (valor preditivo e con-
firmatório das demonstrações financeiras). A receita somente é reconheci-
da, caso a Companhia identifique que não exista mais o risco de incerteza 
de entrada de fluxo de caixa após a identificação do contrato com o cliente. 
Os contratos de venda firmados entre a Companhia dá-se no modelo no 
qual a incorporadora financia o promitente durante a fase de construção do 
projeto, através de recursos próprios e/ou obtenção de financiamento (SFH) 
junto a instituições financeiras - Contratos tipo 3 e 4. Em regra, projetos de 
construção de unidades imobiliárias voltadas a pessoas de média baixa, 
média e alta renda. Com a assinatura do contrato, o mutuário se comprome-
te a pagar durante a fase de construção aproximadamente 30% ou mais do 
valor da unidade imobiliária diretamente à incorporadora, que suporta todo 
o risco de crédito durante a fase de construção. Findo fisicamente o projeto, 
o mutuário precisa quitar o saldo devedor com recursos próprios (incluindo 
a utilização do saldo do FGTS) e/ou obter junto a uma instituição financeira 
- IF o financiamento necessário para pagar o saldo devedor junto à incorpo-
radora, que gira em torno de 70% do valor da unidade imobiliária (a unidade 
imobiliária concluída é então dada em garantia por meio de alienação fiduci-
ária à IF). O risco de mercado da unidade imobiliária, desde o momento da 
venda, recai todo sobre o mutuário, que pode se beneficiar de eventuais 
valorizações e realizá-las mediante a transferência onerosa de seu contrato 
junto a terceiros, com a anuência da incorporadora, ou se prejudicar com 
eventuais desvalorizações (momento em que alguns mutuários forcejam o 
distrato). Com isso, nas vendas de unidades não concluídas, são observa-
dos os seguintes procedimentos: • As receitas de vendas e os custos de 
terrenos e construção são apropriados ao resultado utilizando o método do 
percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentual 
mensurado em razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado 
dos respectivos empreendimentos; • O custo incorrido (incluindo o custo do 
terreno e demais gastos relacionados diretamente com a formação do esto-
que) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao 
resultado. Para as unidades ainda não comercializadas, o custo incorrido é 
apropriado ao estoque na rubrica “Imóveis a comercializar”; • Os montantes 
das receitas de vendas reconhecidos que sejam superiores aos valores efe-
tivamente recebidos de clientes, são registrados em ativo circulante ou rea-
lizável a longo prazo, na rubrica “Contas a receber”. Os montantes recebidos 
com relação à venda de unidades que sejam superiores aos valores reco-
nhecidos de receitas, são contabilizados na rubrica “Adiantamentos de 
clientes”; • Os juros e a variação monetária, incidentes sobre o saldo de 
contas a receber, assim como o ajuste a valor presente do saldo de contas 
a receber, são apropriados as receitas de imóveis vendidos - vide Nota Ex-
plicativa 16, quando incorridos, obedecendo ao regime de competência dos 
exercícios “pro rata temporis”; • Os encargos financeiros de Terrenos a pagar 
e os diretamente associados ao financiamento da construção, são capitali-
zados e registrados aos imóveis a comercializar - vide Nota Explicativa 5, e 
apropriados ao custo incorrido das unidades em construção até a sua con-
clusão e observando-se os mesmos critérios de apropriação do custo de 
incorporação imobiliária na proporção das unidades vendidas em 
construção; • Os tributos incidentes e diferidos sobre a diferença entre a re-
ceita incorrida de incorporação imobiliária e a receita acumulada submetida 
à tributação são calculados e refletidos contabilmente por ocasião do reco-
nhecimento dessa diferença de receita; • As demais despesas, incluindo, de 
propaganda e publicidade são apropriadas ao resultado quando incorridas e 
estao apresentadas na rubrica de Despesas comerciais - vide Nota Explica-
tiva 17. c) Nos distratos de contrato de compromisso de compra e venda de 
imóveis, a receita e o custo reconhecido no resultado são revertidos, confor-

me os critérios de apuração mencionados anteriormente. A reversão do cus-
to aumenta os saldos dos imóveis a comercializar. A Companhia também 
reconhece, por efeito do distrato, o passivo de devolução de adiantamentos 
de clientes e os efeitos de ganho ou perda são reconhecidos imediatamente 
ao resultado. d) A Companhia efetua a provisão para distratos, quando em 
sua análise é identificada incertezas quanto à entrada dos fluxos de caixa 
futuros para a entidade. Estes ajustamentos vinculam-se ao fato de que o 
reconhecimento de receita está condicionado ao grau de confiabilidade 
quanto à entrada, para a entidade, dos fluxos de caixa gerados a partir da 
receita reconhecida. Os critérios para constituição da provisão para distratos 
encontra-se na Nota Explicativa 2.3.4.2. ii) Receitas e despesas financeiras: 
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações finan-
ceiras, reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos e os 
juros e correções monetárias das unidades vendidas após a entrega das 
chaves. As despesas financeiras abrangem os custos de empréstimos que 
são registrados em despesa financeira no período em que são incorridos. 
Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos por 
uma entidade relativos ao empréstimo. Exceto pela forma de reconhecimen-
to dos custos financeiros mencionados na Nota Explicativa 2.3.1.i.b, iii) Ou-
tras práticas relacionadas à atividade imobiliária: Permutas: para as permu-
tas de terrenos, com a entrega de apartamentos a construir (“permuta 
física”), o valor do terreno adquirido pela Companhia e por suas controladas 
é mensurado com base no valor justo (“VGV”) das unidades imobiliárias a 
serem entregues e é registrado como imóveis a comercializar de terrenos, 
em contrapartida de adiantamento de clientes no passivo, no momento da 
assunção dos riscos e definição do projeto de comercialização. Prevalecem 
para estas transações os mesmos critérios de apropriação aplicados para o 
resultado de incorporação imobiliária em seu todo. Nesse caso, não há rea-
valiação dos valores subsequentemente. No caso de permuta de terrenos, 
com valor financeiro a ser pago pela Companhia (“permua financeira”), o 
valor do terreno adquirido pela Companhia e por suas controladas é mensu-
rado ao valor justo negociado entre as partes, e atualizado de acordo com 
as cláusulas contratuais, com os efeitos subsequentes reconhecidos no re-
sultado. Provisão de garantia de obra: constituída para cobrir gastos com 
reparos em empreendimentos cobertos no período de garantia. A provisão é 
constituída em contrapartida do resultado (custo) à medida que os custos de 
unidades vendidas incorrem. Eventual saldo remanescente não utilizado da 
provisão é revertido após o prazo de garantia oferecida. A provisão é revisa-
da trimestralmente e representa 1% do orçamento de obra, sendo que tal 
percentual foi obtido pela Companhia levando-se em consideração dados 
históricos e experiências adquiridas em outros empreendimentos. Periodica-
mente a Administração analisa suficiência do provisão face os gastos de 
manutenção e se necessário efetua correções. A Companhia concede exer-
cício de garantia sobre os imóveis com base na legislação vigente por um 
período de cinco anos. A constituição da provisão de garantia é registrada 
em todas as sociedades do Grupo ao longo da construção do empreendi-
mento, compondo o custo total da obra, e após a sua entrega inicia-se o 
processo de realização da provisão de acordo com a curva de gastos histó-
ricos definidos pela área de Engenharia. iv) Prestação de serviços de inter-
mediação imobiliária: As receitas de serviços de intermediação imobiliária 
são reconhecidas no período em que os serviços são efetivamente presta-
dos. v) Prestação de serviços de construção: As receitas de prestação de 
serviços de construção são reconhecidas no resultado com base no estágio 
de execução das obras, através de medições financeiras e os custos e des-
pesas à medida em que incorrem. 2.3.2. Julgamentos, estimativas e premis-
sas contábeis significativas: As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. Julgamentos: A preparação das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a Adminis-
tração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os va-
lores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as 
divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações fi-
nanceiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas 
poderia levar a resultados que não requeiram um ajuste significativo ao valor 
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e pre-
missas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimati-
vas e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do ba-
lanço, não envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no 
valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são 
discutidas a seguir: • Custos orçados: os custos orçados totais, compostos 
pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramento 
das obras, são mensalmente revisados, conforme a evolução das obras, e 
os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Compa-
nhia de acordo com o método contábil utilizado. Tal informação é fundamen-
tal para o reconhecimento de receita; • Impostos: a Companhia e suas con-
troladas são periodicamente fiscalizadas por diferentes autoridades, 
incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias e ambientais. Não é possível 
garantir que essas autoridades não autuarão a Companhia e suas controla-
das, nem que essas infrações não se converterão em processos administra-
tivos e, posteriormente, em processos judiciais, tampouco, o resultado final 
tanto dos eventuais processos administrativos ou judiciais;• • Provisões para 
demandas judiciais (tributários, cíveis e trabalhistas): a Administração da 
Companhia revisa trimestralmente a provisão para causas cíveis, trabalhistas 
e tributárias. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As avaliações para 
possíveis provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. • Avaliação do valor recuperável de ativos 
não financeiros: a Administração revisa trimestralmente o valor contábil líqui-
do dos ativos não financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que pos-
sam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável nas contas a 
receber, nos investimentos, nos imóveis a comercializar e no imobilizado. 
Quando tais evidências são identificadas, é constituída provisão para dete-
rioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. • Provisões 
para distrato: as práticas contábeis adotadas nessa provisão estão descritas 
no item 2.3.1. 2.3.3. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e suas 
controladas consideram equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando 
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando 

tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar 
da data da contratação. 2.3.4. Contas a receber: A comercialização das uni-
dades é efetuada, substancialmente, durante as fases de lançamento e 
construção dos empreendimentos. As contas a receber de clientes, nesses 
casos, são constituídas ao longo do período de construção, aplicando-se a 
porcentagem de conclusão (“PoC”) sobre a receita das unidades vendidas, 
ajustada segundo as condições dos contratos de venda (acrescido da varia-
ção do Índice Nacional da Construção Civil - INCC); sendo assim, o valor 
das contas a receber é determinado pelo montante das receitas acumuladas 
reconhecidas deduzidas das parcelas recebidas. As contas a receber de 
unidades vendidas são apuradas segundo os critérios mencionados na Nota 
Explicativa nº 2.3.1. Quando concluída a construção, sobre as contas a re-
ceber incidem juros e variação monetária segundo índices contratuais, os 
quais passam a ser apropriados ao resultado financeiro quando auferidos, 
obedecendo ao regime de competência de exercícios. Com base na carteira 
total das contas a receber de cada empreendimento, é estabelecido o mon-
tante previsto para ser recebido em período de até um ano, sendo o saldo 
contábil das contas a receber, no limite desse valor, classificado no ativo 
circulante. A parcela das contas a receber que exceda os recebimentos pre-
vistos no período de até um ano, é apresentada no ativo não circulante. 
2.3.4.1. Provisão para perda esperada para risco de crédito: A Provisão para 
perda esperada para risco de crédito é estabelecida quando existe uma evi-
dência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os 
valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. 
Adicionalmente, a Companhia também avaliou o seu contas a receber de 
forma prospectiva (sempre considerando as garantias concedidas), de acor-
do com o conceito de perdas esperadas descrito no IFRS 9/CPC 48 e, por 
isso, quando material, a Companhia reconhece as perdas esperadas ao lon-
go da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. Consequen-
temente, o valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhe-
cido na demonstração do resultado. Se, em um período subsequente, o valor 
da perda por “impairment” diminuir e a diminuição puder ser relacionada 
objetivamente a um evento que ocorreu após o “impairment” ser reconheci-
do (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão 
da perda por “impairment” reconhecida anteriormente será reconhecida na 
demonstração do resultado. 2.3.4.2. Provisão para distratos: A Companhia 
suportada pelas orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 
02/2018, elaborou estudos com objetivo de avaliar a necessidade de regis-
trar os ajustes tempestivos e preditivos relacionados aos distratos dos con-
tratos de compra e venda de unidades imobiliárias em construção (provisão 
para distratos). O estudo considerou a identificação da incerteza de entrada 
de fluxo de caixa e a evidência objetiva de condições que já existiam na data 
final do período contábil, para constituir a provisão para distratos. Conse-
quentemente, a Companhia constituiu provisão para distratos para aqueles 
clientes que possuíam: i) parcelas vencidas a mais de 90 dias em cada 
exercício findo das demonstrações financeiras; ii) parcelas vencidas em 
cada exercício findo das demonstrações financeiras e que subsequente-
mente distrataram o contrato de compra e venda; e iii) estavam adimplentes, 
mas que manifestaram formalmente a intenção de distratar o contrato de 
compra e venda até o término de cada exercício findo das demonstrações 
financeiras. Adicionalmente, a Companhia também preparou estudo que su-
porta o percentual histórico de devoluções para constituir o montante a ser 
devolvido para os clientes, quando da efetivação do distrato. Quando do re-
gistro da provisão para distrato os valores do contas a receber de clientes 
são ajustados em contrapartida as receitas de imóveis vendidos, bem como 
os custos de imóveis vendidos e imóveis a comercializar, também são ajus-
tados pelos montantes anteriormente reconhecidos no resultado. A parcela 
da receita de imóveis vendidos que a Companhia não irá devolver aos clien-
tes é reclassificada para conta específica no resultado como receita de inde-
nização por distrato. Eventual passivo financeiro devido pela potencial devo-
lução de valores recebidos, está apresentado na rubrica “Outros passivos”, 
no balanço patrimonial. 2.3.5. Imóveis a comercializar: São avaliados ao 
custo de construção ou aquisição, ou valor realizável líquido. O custo dos 
imóveis é formado por gastos com: aquisição de terrenos/permutas (mensu-
rados ao valor justo), materiais, mão de obra aplicada e gastos com incorpo-
ração, bem como juros decorrentes dos financiamentos para produção. No 
caso de aquisição de terrenos por meio de permuta por unidades a serem 
construídas, seu custo corresponde ao valor justo vista previsto para as uni-
dades a serem construídas e entregues em permuta. O registro do terreno é 
efetuado apenas por ocasião da lavratura da escritura do imóvel, não sendo 
reconhecido nas demonstrações financeiras enquanto em fase de negocia-
ção, independentemente da probabilidade de sucesso ou do estágio de an-
damento desta. No fim de cada trimestre, a Companhia revisa o valor contá-
bil de seus imóveis a comercializar para verificar se há alguma indicação de 
que os montantes de tais ativos não serão recuperados em decorrência da 
análise do valor realizável líquido. Uma perda decorrente pelo valor realizá-
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vel líquido existe quando o valor contábil de um ativo excede o seu valor re-
alizável líquido, o qual esta representado pelo preço de venda estimado, no 
curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados de conclusão e 
as despesas estimadas para efetuar a venda. Com base na avaliação efetu-
ada pela Companhia, não houve indicação de provisão decorrente do valor 
realizável líquido em seus imóveis a comercializar. 2.3.6. Investimentos: Os 
investimentos da Companhia em suas controladoras e controladas em con-
junto são avaliados com base no método da equivalência patrimonial. Com 
base no método da equivalência patrimonial, o investimento é contabilizado 
no balanço patrimonial ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição 
da participação societária e juros capitalizados. Quando a participação da 
Companhia nas perdas de investida ultrapassa a participação da entidade 
(que inclui quaisquer participações de longo prazo que, em sua essência, 
formam parte do investimento líquido da Companhia na investida), a Com-
panhia deixa de reconhecer sua participação em perdas adicionais. As per-
das adicionais são reconhecidas somente na medida em que incorrer em 
obrigações legais ou presumidas ou assumidas obrigações em nome da in-
vestida. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço 
patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento em controlada 
sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia 
calcula o montante de perda por redução ao valor recuperável como diferen-
ça entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o 
montante na demonstração do resultado. 2.3.7. Imobilizado: Itens do imobili-
zado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, de-
duzidos de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperá-
vel (impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas para a depreciação 
dos ativos são:
Taxa de depreciação anual
Instalações e Móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Computadores, Periféricos e equipamentos de informática 20%
Veículos 20%
Estande de vendas ( )
( ) Os gastos incorridos e diretamente relacionados com a construção de 
estande de vendas e apartamento-modelo têm natureza de caráter priorita-
riamente tangível e, dessa forma, se a respectiva vida útil estimada é supe-
rior a um ano, são registrados na rubrica “Ativo imobilizado”, sendo depre-
ciados de acordo com o prazo da vida útil estimada, e o correspondente 
encargo de depreciação é alocado na rubrica “Despesas comerciais”. Isso 
ocorre, geralmente, quando o empreendimento é composto por fases e o 
estande de vendas é utilizado para a comercialização nos vários lançamen-
tos de cada fase ao longo do tempo. No caso de empreendimentos em uma 
única fase, não há expectativa de que a vida útil estimada seja superior a um 
ano e, por esse motivo, são apropriados diretamente às despesas de vendas 
por ocasião em que os custos são incorridos, juntamente com as demais 
despesas de propaganda, marketing e outras atividades correlatas, inde-
pendentemente de ter ou não ocorrido a apropriação de receitas relaciona-
das com o empreendimento. Visto que historicamente a Companhia e suas 
controladas não alienam seus itens de imobilizado, o valor residual dos bens 
foi considerado como sendo zero. A vida útil dos ativos é revisada e ajusta-
da, se apropriado, no fim de cada exercício. No caso específico dos estan-
des de vendas, caso a comercialização termine em período menor que o 
previsto ou venha a ser efetuada a sua demolição, o valor residual relaciona-
do ao empreendimento é imediatamente baixado. O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o seu valor 
contábil for maior que seu valor recuperável estimado. 2.3.8. Intangível: 
Os ativos intangíveis são representados por gastos relacionados com a 
aquisição e o desenvolvimento de sistemas e licenças para utilização de 
soft ares, avaliados ao custo de aquisição e com amortização pelo método 
linear levando-se em consideração o prazo estimado de benefícios, a partir 
do momento em que esses benefícios começam a ser gerados. Os custos 
relacionados à manutenção de soft ares são reconhecidos como despesa, 
conforme são incorridos. 2.3.9. Outros ativos e passivos (circulantes e não 
circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for pro-
vável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. 
São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das va-
riações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liqui-
dação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. 2.3.10. Ajuste a valor presente de ati-
vos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu 
valor presente no registro inicial da transação, levando em consideração os 
fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita, e em certos casos im-
plícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado 
para transações semelhantes. Subsequentemente, esses juros são realoca-
dos no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros 
em relação aos fluxos de caixa contratuais. Para as vendas a prazo, as con-
tas a receber devem ser mensuradas a valor presente considerando o prazo 
e o diferencial entre taxa de juros de mercado e a taxa de juros implícita nos 
contratos de compra e venda de unidades imobiliárias na data de assinatura. 
2.3.11. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: A despesa com 
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
correntes e diferidos e são reconhecidos no resultado. O imposto corrente é 
o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresen-
tação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pa-
gar com relação aos exercícios anteriores. Regime do Lucro Real: para a 
Companhia e determinadas controladas que optaram pelo regime de tribu-
tação do Lucro Real, o imposto de renda e a contribuição social, do exercício 
corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas de 15%, acresci-
da do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para 
imposto de renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social so-
bre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável em cada 
exercício fiscal. Regime especial tributário do patrimônio de afetação: institu-
ído por meio da Lei nº 10.931/2004 (RET) e suas posteriores alterações, 
aplicável aos empreendimentos imobiliários que optaram por esse regime, 
em caráter opcional e irretratável enquanto perdurarem os direitos e obriga-
ções do incorporador junto aos adquirentes dos imóveis que compõem o 
empreendimento afetado. Cada empreendimento submetido ao RET prevê 
uma tributação à alíquota de 1,92 % para o Imposto de renda e contribuição 
social e 2,08% para o PIS e COFINS, aplicável para todos os recebimentos 
decorrentes das vendas de unidades imobiliárias, bem como as receitas fi-
nanceiras e variações monetárias, tributadas pelo regime de caixa. Em 
31 de dezembro de 2019, conforme orientação dos seus consultores jurídi-
cos, todas as vendas efetuadas pela Companhia até essa data estavam 
enquadradas no RET, independentemente, do momento das vendas e do 
recebimento das parcelas. Regime de lucro presumido: aplicável às socieda-
des cujo faturamento anual do exercício imediatamente anterior tenha sido 
inferior a R$78.000. Nesse contexto, a base de cálculo do imposto de renda 
e a contribuição social são calculadas à razão de 8% e 12% respectivamen-
te, sobre as receitas brutas (32% quando a receita for proveniente de alugu-
éis e prestação de serviços e 100% quando for proveniente de receitas fi-
nanceiras), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares dos respectivos 
impostos e contribuição. 2.3.12. Tributos correntes com recolhimento diferi-
do: A legislação fiscal permite que as entidades de incorporação imobiliária 
tributem suas receitas de vendas de unidades imobiliárias com base em re-
gime de caixa. Nas controladas e atividades em que a prática contábil difere 
da prática fiscal, é calculado um passivo ou ativo de impostos e contribui-
ções sociais federais de recolhimento diferido para refletir quaisquer diferen-
ças temporárias. O imposto de renda, a contribuição social sobre o lucro, o 
PIS e a COFINS de recolhimento diferido são reconhecidos no passivo cir-
culante e no passivo não circulante e são decorrentes da diferença temporal 
decorrente do reconhecimento da receita pelo critério societário, descrito na 
Nota Explicativa n  2.3.1, e do critério fiscal em que a receita é tributada no 
momento do recebimento (regime de caixa). A Companhia apresenta tais 
tributos diferidos de forma líquida (antecipações - ativo) e (recolhimento - 
passivo) nas demonstrações financeiras, por fim, destacamos que a segre-
gação entre curto e longo prazo desta obrigação considera a expectativa de 
recebimentos futuros e que serão objeto de inclusão no cálculo da apuração 
dos tributos. 2.3.13. Ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis 
para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes são as seguin-
tes: • Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis em transitado em julgado. Os ativos 
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explica-
tiva; • Provisões para demandas judiciais são provisões efetuadas quando 
as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Também são adicionados às provi-
sões os montantes estimados de possíveis acordos nos casos de intenção 
de liquidar o processo antes da conclusão de todas as instâncias. 2.3.14. 
Benefícios a empregados: A Companhia concede benefícios a seus empre-
gados, tais como vale-refeição, assistência médica e odontológica, vale-
transporte e remuneração variável. Participação dos funcionários e adminis-
tradores no resultado: Os funcionários têm direito a uma participação no 
resultado com base em determinadas metas acordadas anualmente. Já para 
os executivos (colaboradores) são utilizadas como base as disposições es-
tatutárias, propostas pelos sócios. O montante da participação é reconheci-
do no resultado do período em que as metas são atingidas. Pagamento ba-
seado em aç es: A cotista (Mitre Partners Participações Ltda. - “Mitre 
Partners”) da Companhia, oferece a seus executivos bonificação adicional 
como parte da compensação total anual. Essa bonificação é calculada anu-
almente e considera metas individuais e performance da Companhia. O pa-
gamento desse benefício será efetuado diretamente pela Mitre Partners e 
poderá ser liquidado por meio de caixa, ou emissão de ações da própria 
Mitre Partners. A Companhia adota as disposições do NBC TG 10/IFRS 02, 
reconhecendo mensalmente em seu resultado, as despesas relacionadas a 
bonificação adicional e a remuneração mensal fixa desses colaboradores, 
uma vez que a Companhia é a beneficiária desses serviços prestados, sen-
do que a contrapartida desse registro considera a Reserva de capital no 
patrimônio líquido. Essas despesas são reconhecidas em base linear, levan-
do em consideração o atingimento esperado das metas e os valores que 
serão disponibilizados para esses colaboradores. 2.3.15. Demonstração do 
valor adicionado (“DVA”): Essa demonstração tem por finalidade evidenciar 
a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado 
período e é apresentada pela Companhia, conforme requerido pela legisla-
ção societária brasileira, como parte de suas demonstrações financeiras in-
dividuais e como informação suplementar às demonstrações financeiras 
consolidadas, pois não é uma demonstração prevista nem obrigatória con-
forme as IFRSs. A DVA foi preparada de acordo com o Pronunciamento 
Técnico NBC TG 9 - Demonstração do Valor Adicionado e com base em in-
formações obtidas dos registros contábeis que servem de base de prepara-
ção das demonstrações financeiras. 2.3.16. Sociedade em contas de partici-
pação - “SCP”: Para viabilização dos projetos imobiliários, a Companhia 
firmou acordos com parceiros empreendedores em alguns negócios, os 
quais são denominados como sócios participantes, de acordo com o Artigo 
991 do Codigo Civil. As obrigações com os parceiros são constituídas pelos 
valores aportados pelos mesmos somados aos resultados acumulados que 
lhes competem nos respectivos empreendimentos, sendo registrado no 
grupo outros compromissos com terceiros (Nota Explicativa n  10). As obri -
gações serão liquidadas na medida em que ocorrer a distribuição de lucros 
nos empreendimentos imobiliários. Nesses acordos a Companhia figura 
como o sócio ostensivo, sendo o responsável legalmente pelos riscos e obri-
gações do empreendimento imobiliário conforme previsto na Lei, logo todos 
os ativos e passivos relacionados a estes acordos são apresentados inte-
gralmente nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia. 2.3.17. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e 
mensuração: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um 
ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento 
patrimonial de outra entidade. i) Ativos financeiros: Recon ecimento inicial e 
mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, 
como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do re-
sultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial de-
pende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro 
e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos finan-
ceiros. A Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor 
justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financei-
ro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa 
que sejam “exclusivamente pagamento de principal e juros” (também referi-
do como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avalia-
ção é executada em nível de instrumento. O modelo de negócios da Compa-
nhia para administrar ativos financeiros se refere a como ela gerencia seus 
ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determi-
na se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratu-
ais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. ensuração subse uente: 
Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classifica-
dos em quatro categorias: (i) Ativos financeiros ao custo amortizado; (ii) Ati-
vos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
com reclassificação de ganhos e perdas acumulados; (iii) Ativos financeiros 
designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem 
reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desre-
conhecimento; ou (iv) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
A Companhia possui ativos financeiros classificados como ativos financeiros 
ao custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do. Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): Os ati-
vos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados 
usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recu-
perável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos 
financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem contas a receber de 
clientes, contas a receber com partes relacionadas e outros ativos financei-
ros (vide Nota Explicativa 20). Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apre-
sentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas 
do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa categoria 
contempla caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito, os quais a Compa-
nhia não tenha classificado de forma irrevogável pelo valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. esrecon ecimento: Um ativo financeiro 
(ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia 
transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma 
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso 

significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) a 
Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ati-
vo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a 
Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou 
celebra um acordo de repasse, ela avalia se, e em que medida, reteve os 
riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle 
do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medida 
de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia também reco-
nhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são 
mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela 
Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo 
transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o 
valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obriga-
da a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos fi-
nanceiros: As divulgações referentes à redução ao valor recuperável de ati-
vos financeiros são também fornecidas na nota explicativa 2.3.4.1. 
ii) Passivos financeiros: Recon ecimento inicial e mensuração: Os passivos 
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos fi-
nanceiros ao custo amortizado. Todos os passivos financeiros são mensura-
dos inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo fi-
nanceiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financei-
ro. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores e outras 
contas a pagar, empréstimos e financiamentos, contas a pagar com partes 
relacionadas e outros passivos financeiros, descrito em Nota Explicativa 20. 
ensuração subse uente: Para fins de mensuração subsequente, os passi-
vos financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo amor-
tizado. A Companhia possui apenas passivos financeiros classificados como 
passivos financeiros ao custo amortizado. Passivos financeiros ao custo 
amortizado: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, 
contas a pagar, contas a pagar com partes relacionadas e demais passivos 
financeiros contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subse-
quentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos 
são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros 
efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer 
deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do 
método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros 
efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. 
Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos sujei-
tos a juros. Para mais informações, vide Nota Explicativa 8. esrecon eci-
mento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo 
é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, 
cancelada ou expirada. Quando um passivo financeiro existente é substituí-
do por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, 
ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal 
troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo origi-
nal e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos 
valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. iii) ompen-
sação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimo-
nial individual e consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável 
de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liqui-
dar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultanea-
mente. 2.3.18. Empréstimos e financiamentos: Os recursos financeiros obti-
dos, sejam eles empréstimos, financiamentos, são reconhecidos 
inicialmente, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transa-
ção, e são mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encar-
gos e juros proporcionais ao exercício incorrido até a data da informação 
apresentada. Os encargos financeiros incorridos na controladora em finan-
ciamentos obtidos para aporte em controladas, objetivando o desenvolvi-
mento de seus empreendimentos são classificados como parcela comple-
mentar do custo do investimento nas demonstrações financeiras individuais. 
São classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha 
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
12 meses após as datas dos balanços. 2.3.19. Resultado básico por ação: O 
resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício 
atribuível aos acionistas controladores da Companhia, e a média ponderada 
das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício, considerando, 
quando aplicável, ajustes de desdobramento. 2.3.20. Novos pronunciamen-
tos e normas públicas adotadas no exercício de 2019: 
Pronunciamento Descrição

CPC 06 (R2) - 
 Arrendamento Mercantil

Correlação as normas internacionais de conta-
bilidade - IFRS 16 - Refere-se à definição e a 
orientação do contrato de arrendamento previs-
to no IAS 17.

ICPC 22/IFRIC 23 - Incer-
 teza sobre tratamento de 
  tributos sobre o Lucro

IFRIC 23 - Incerteza sobre os tratamentos de 
impostos sobre o lucro. Refere-se ao tratamen-
to, contabilização e apresentação de incertezas 
fiscais.

a) P   (R ) I RS  - Arrendamento ercantil (vig ncia a partir de 
): A Administração revisou todos os contratos de arrendamento 

de acordo com o entendimento da CVM no Ofício circular/CVM/SNC/SEP nº 
02/2019 sobre o CPC 06 (R2) - IFRS 16 e concluiu que a maior parte dos 
contratos referem-se a arrendamentos de curto prazo, de baixo valor e ainda 
arrendamentos nos quais não controlam o ativo e nem direcionam o uso. 
Estes arrendamentos continuarão sendo reconhecidos linearmente como 
despesas no resultado do exercício. Com relação aos demais arrendamen-
tos, a Companhia avaliou os potenciais impactos da aplicação inicial do CPC 
06 (R2)/IFRS 16 sobre as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas a partir de 1º de janeiro de 2019. As alterações significativas decor-
rentes da adoção da IFRS 16 (CPC 06 (R2)) na Companhia foram as seguin-
tes: (a) Começo do prazo de arrendamento mercantil - A Companhia definiu 
o início do prazo de arrendamento mercantil a data em que passa a exercer 
o direito de usar o imóvel. Nesse sentido, a Companhia determinou a data de 
assinatura dos contratos, uma vez, que a partir dessa data passa a controlar 
aspectos operacionais do imóvel como reformas, e preparação do ambiente 
físico. (b) Contratos com prazo indeterminado - A Companhia é arrendatária 
em alguns contratos com prazo indeterminado. Considerando que tanto o 
locador quanto o locatário têm o direito de cancelar o contrato a qualquer 
momento, o entendimento da Companhia é que esses contratos devem ser 
tratados como arrendamento mercantil operacional, registrando a despesa 
no resultado do exercício ao longo do prazo do arrendamento. (c) Pagamen-
tos fixos em essência - São os pagamentos durante o prazo do arrendamen-
to mercantil que a Companhia está ou possa vir a ser obrigado a fazer. A 
Companhia determinou como pagamentos fixos em essência os valores 
determinados como fixos pelo arrendador (aluguéis mínimos contratuais). A 
Companhia não considerou, para fins de mensuração do ativo de direito de 
uso e do passivo de arrendamento, os pagamentos de aluguéis variáveis 
decorrente do faturamento, serviços e impostos, sendo esses registrados 
como despesa no resultado do exercício ao longo do prazo do arrendamen-
to. (d) Taxa de juros incremental de financiamento do arrendatário - A Com-
panhia considerou, para todos os contratos com terceiros, taxa nominal de 
juros necessárias para adquirir ativos em condições similares aqueles alu-
guéis contratados na data de assinatura. As taxas adotadas pela Compa-
nhia consideram o custo de captação baseado no CDI (Certificado de Depó-
sito Interbancário) somado a um spread de risco da Companhia, líquido da 
inflação. Essas taxas de juros foram avaliadas considerando o período do 
arrendamento mercantil com os efeitos da intenção de renovação. (e) De-
preciação do ativo de direito de uso - Os contratos de arrendamento da 
Companhia não possuem cláusulas que permitam a Companhia exercer a 
aquisição da propriedade do ativo ao final do prazo de arrendamento mer-
cantil. Dessa forma a vida útil desses ativos na ausência de perda ao valor 
recuperável será o prazo contratual (inclusive considerando eventual prazo 
de renovação ou término antecipado conforme julgamento da Companhia), 
o que for menor. A Companhia adotará a alocação da depreciação do ativo 
de direito de uso de forma sistemática e linear no resultado do exercício na 
linha competente a sua natureza (“Custo dos serviços prestados”/“Despe-
sas Administrativas”). Ressalta-se que a Companhia reavaliará periodica-
mente a vida útil dos direitos de uso sempre que apresentar alterações nos 
planos comerciais estratégicos e intenções dos locadores na continuidade 
do contrato. (f) Encargos financeiros decorrentes dos contratos de arrenda-
mento - O encargo financeiro será reconhecido como despesa financeira e 
apropriado a cada período durante o prazo do arrendamento mercantil. Os 
pagamentos contingentes são registrados como despesa no resultado do 
exercício a medida em que são incorridos. (g) Impostos recuperáveis - A 
Companhia calculou de maneira líquida os impactos dos impostos recuperá-
veis na definição das contraprestações assumidas dos contratos em que 
sejam aplicáveis. A Companhia adotará como política contábil que os contra-
tos de baixo valor serão considerados contratos, cujo bem novo for de até 
R$20 (Mil reais). Efeito de transição: A Empresa aplicou o CPC 06 (R2)/IFRS 
16 utilizando a abordagem retrospectiva modificada simplificada, a qual não 
exige a reapresentação dos valores correspondentes, não impactará o patri-
mônio líquido, e possibilita a adoção de expedientes práticos. Portanto, a 
informação comparativa de 2018 que será apresentada em 2019 não será 
reapresentada. Na transição, para arrendamentos classificados como arren-
damentos operacionais segundo o CPC 06(R2)/IFRS16, os passivos de ar-
rendamento serão mensurados pelo valor presente dos pagamentos de 
aluguéis remanescentes, descontados pela taxa de empréstimo incremental 
da Companhia em 1º de janeiro de 2019. Os ativos de direito de uso serão 
mensurados ao valor equivalente ao passivo de arrendamento na data de 
adoção inicial, acrescidos dos pagamentos antecipados e deduzidos dos 
incentivos recebidos dos arrendadores. A Companhia optou por utilizar o 
expediente prático de transição e não reconhecer os ativos de direito de uso 
e os passivos de arrendamento para alguns arrendamentos de ativos de 
baixo valor, bem como com prazos de arrendamento inferiores a 12 meses. 
A Companhia reconhecerá os pagamentos associados a esses arrenda-
mentos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrenda-
mento. Adicionalmente, a Companhia não considerará custos diretos iniciais 
da mensuração do ativo de direito de uso na data de aplicação inicial. 
Ao mensurar os passivos de arrendamento para aqueles arrendamentos 
anteriormente classificados como arrendamentos operacionais, a Compa-
nhia descontará os pagamentos do arrendamento utilizando a sua taxa no-
minal incremental de empréstimo em 1º de janeiro de 2019. A taxa aplicada 
será de 6,54% ao ano, dependendo dos prazos dos contratos. O detalha-
mento da composição dos saldos, a contabilização dos saldos iniciais, bem 
como sua movimentação para 1º de janeiro de 2019 estão demonstrados no 
quadro a seguir:

2019
Ativo Controladora Consolidado
Adoção inicial 2.787 3.481
Atualização 686 686
Remensuração (720) (760)
Depreciação (808) (997)
Saldo em 31 de dezembro 1.945 2.410

2019
Passivo Controladora Consolidado
Adoção inicial 2.787 3.481
Juros incorridos 157 196
Remensuração (48) (88)
Pagamento (791) (978)
Saldo em 31 de dezembro 2.105 2.611
Circulante 742 929
Não circulante 1.363 1.683
O detalhamento dos fluxos de pagamentos está demonstrado no quadro 
abaixo:

Controladora Consolidado
2020 742 929
2021 791 989
2022 536 657
2023 36 36

2.105 2.611
b) I P  I RI   Incerte a sobre tratamento de tributos sobre o lucro 
(vig ncia a partir de ): A interpretação ICPC 22, aprovada em 21 
de dezembro de 2018, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2019, trata 
da contabilização dos tributos sobre o rendimento nos casos em que os 
tratamentos tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação da IAS 12 
(CPC 32) e não se aplica a tributos fora do âmbito da IAS 12 nem inclui es-
pecificamente os requisitos referentes a juros e multas associados a trata-
mentos tributários incertos. A Interpretação aborda especificamente o se-
guinte: • Se a entidade considera tratamentos tributários incertos 
separadamente; • As suposições que a entidade faz em relação ao exame 
dos tratamentos tributários pelas autoridades fiscais; • Como a entidade de-
termina o lucro real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, prejuízos fiscais não 
utilizados, créditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto; e 
• Como a entidade considera as mudanças de fatos e circunstâncias. A enti-
dade deve determinar se considera cada tratamento tributário incerto sepa-
radamente ou em conjunto com um ou mais tratamentos tributários incertos. 
Deve-se seguir a abordagem que melhor prevê a resolução da incerteza. 
A interpretação vigora para períodos anuais iniciados a partir de 1º de janei-
ro de 2019, mas são disponibilizadas determinadas isenções de transição. 
Na avaliação da Companhia, não houve impactos significativos em decor-
rência desta interpretação, uma vez que todos os procedimentos adotados 
para a apuração e recolhimento de tributos sobre o lucro estão amparados 
na legislação e precedentes de Tribunais Administrativos e Judiciais.
3. Caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito: 
a) Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Caixa – 2 8 745
Conta corrente bancária 322 843 3.063 5.194
Aplicações financeiras (i) 11.700 1.442 30.345 15.151

12.022 2.287 33.416 21.090
(i) O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender aos compromissos de caixa de curto prazo da Companhia. As apli-
cações financeiras classificadas como caixa e equivalentes de caixa são 
compostas por Fundos de Investimentos (Renda Fixa) e Certificados de De-
pósitos Bancários (CDBs) com liquidez imediata, com remuneração média 
entre 99% e 100% do CDI. 
b) Caixa restrito: Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Aplicações financeiras 1.900 3.000 6.900 3.000
Circulante 1.100 1.100 1.100 1.100
Não circulante 800 1.900 5.800 1.900
Em 31 de dezembro de 2019, os saldos em caixa restrito estavam aplicados 
à taxa de 100% do CDI. Vale destacar que uma parcela do caixa restrito (R$ 
900) refere-se a saldo em garantia ao capital de giro tomado na Controlado-
ra e a outra parcela (R$5.900) refere-se a saldo em garantia a financiamen-
tos relacionados a empreendimentos residenciais, conforme descrito na 

Nota Explicativa 8. O saldo de caixa restrito vai sendo liberado conforme a 
amortização das dívidas mencionadas e a segregação de curto e longo pra-
zo também obedece esse cronograma. 
4. Contas a receber: Consolidado
Descrição 2019 2018
Empreendimentos concluídos 90.712 1.684
Empreendimentos em construção 160.761 128.556
Ajuste a valor presente (8.370) (5.586)
Provisão para perda esperada para risco de crédito (145) (39)
Provisão para distratos (7.109) (7.140)

235.849 117.475
Cessão de recebíveis 615 1.600
Contas a Receber (a) 236.464 119.075
Circulante 176.208 106.663
Não circulante 60.256 12.412
(a) O contas a receber é majoritariamente garantido através de alienação 
fiduciária, sendo que no exercício findo em 31 de dezembro de 2019, 
99,97% estava garantido (99,88% em 2018). A taxa utilizada do ajuste a 
valor presente tem como fundamento e premissa a taxa média dos financia-
mentos e empréstimos obtidos pela Companhia, descontado pelo INCC. Em 
31 de dezembro de 2019, a Companhia efetuou o cálculo a valor presente, 
considerando a taxa de desconto de 5,16% a.a. (7,06% a.a. em 31 de de-
zembro de 2018). A Companhia adota os procedimentos descritos na Nota 
Explicativa nº 2.3.1 para reconhecimento contábil dos resultados auferidos 
nas operações imobiliárias realizadas. Em decorrência disso, o saldo de 
contas a receber das unidades imobiliárias vendidas e ainda não concluídas 
está limitado à parcela da receita reconhecida contabilmente, líquida das 
parcelas já recebidas. Em 31 de dezembro de 2019 e 2018, a Companhia 
possuía o saldo das contas a receber consolidado, da parcela circulante e 
não circulante, distribuído da seguinte forma:

2019 2018

Em  
carteira

Em processo  
de repassse  
bancário (a) Total

Em  
carteira Total

Vencidos acima de 360 dias 105 – 105 84 84
Vencidos de 181 a 360 dias 596 542 1.138 51 51
Vencidos de 121 a 180 dias 113 3.555 3.668 16 16
Vencidos de 91 a 120 dias 67 546 613 – –
Vencidos de 61 a 90 dias 160 1.172 1.332 144 144
Vencidos de 31 a 60 dias 1.316 994 2.310 242 242
Vencidos de 0 a 30 dias 2.087 19.296 21.383 1.299 1.299

4.444 26.105 30.549 1.836 1.836
A vencer de 0 a 30 dias 4.867 60.160 65.027 3.764 3.764
A vencer de 31 a 60 dias 4.608 604 5.212 4.000 4.000
A vencer de 61 a 90 dias 5.531 1 5.532 3.439 3.439
A vencer de 91 a 120 dias 3.422 – 3.422 3.091 3.091
A vencer de 121 a 
 181 dias 7.083 264 7.347 13.258 13.258
A vencer de 181 a 
 360 dias 54.982 179 55.161 88.440 88.440
A vencer acima 360 dias 79.222 1 79.223 12.412 12.412

159.715 61.209 220.924 128.404 128.404
Provisão para perda 
 esperada para risco 
  de crédito (145) – (145) (39) (39)
Ajuste a valor presente (8.370) – (8.370) (5.586) (5.586)
Provisão para distratos (7.109) – (7.109) (7.140) (7.140)
Cessão de recebíveis 615 – 615 1.600 1.600

149.150 87.314 236.464 119.075 119.075
(a) Os empreendimentos em repasse bancário são Livepark Santo André, 
Raízes Vila Matilde e Les Champs Vila São Francisco. Repasse bancário: 
Na fase de conclusão dos seus empreendimentos, quase a totalidade dos 
clientes passa pelo processo de financiamento bancário (conhecido também 
como repasse), processo este requerido para a entrega das chaves, bem 
como tomada de posse da unidade. O processo de repasse é individual e 
depende das negociações entre o cliente e a instituição financeira, podendo 
durar até 90 dias entre a data do início do processo de repasse até a conclu-
são. A Companhia apresenta tais clientes em seu “aging-list” separadamen-
te dos clientes inadimplentes, uma vez que essa operação faz parte dos 
negócios e do processo de venda das unidades. Sobre esse saldo, a Com-
panhia entende que não há risco significativo de não recebimento. Cessão 
de recebíveis: A Companhia cedeu determinados créditos relacionados aos 
contas a receber de clientes os quais são atualizados pela variação do IGP-
-M e possuem juros de 12% ao ano (Tabela “Price”). Em decorrência do di-
reito de regresso previsto em contrato, a Companhia não baixou tais créditos 
e os mesmos estão sendo apresentados nas demonstrações financeiras da 
Companhia. 
Descrição 2019 2018
Cessão de recebíveis 615 1.600
Qualidade do crédito dos ativos financeiros: A alienação fiduciária é uma 
garantia amparada na Lei nº 9.514/97 e que concede ao fiduciário uma 
maior agilidade na execução da garantia nos casos de inadimplência. 
A Companhia aliena as suas unidades em construção, ou construídas com 
alienação fiduciária, sendo a própria unidade objeto da garantia. Para as 
unidades concluídas, a Companhia projetou o valor de venda da unidade em 
condições desfavoráveis do mercado, incluiu as comissões de vendas en-
contrando o valor realizável liquido e comparou com o saldo devedor do 
cliente, afim de concluir se a garantia é suficiente, não sendo identificado 
relevantes insuficiências de garantias. Entretanto, a Companhia constituiu 
Provisão para perda esperada para risco de crédito para aqueles clientes 
que estão classificados como “pró-soluto”, ou seja, clientes antigos que a 
Companhia financiou sem garantias. Para as unidades em construção, a 
Companhia entende que nesses casos o risco de perda reduz sensivelmen-
te em decorrência de a Companhia não ter entregue ainda a unidade porém 
avaliou a possibilidade de interrupção do fluxo de caixa dessas unidades, de 
acordo com a política da Companhia, constituindo provisão de distrato quan-
do necessário. Movimentação das provisões: A provisão para perda espera-
da para risco de crédito e provisão para distratos tiveram as seguintes movi-
mentações: Provisão para perda esperada para risco de crédito:

Consolidado
Descrição 2019 2018
Saldo inicial (39) (39)
Adições (111) –
Reversão 5 –
Saldo final (145) (39)
Provisão para distratos

Consolidado
Descrição 2019 2018
Saldo inicial (7.140) (4.042)
Adições – (3.098)
Reversão 31 –
Saldo final (7.109) (7.140)
5. Imóveis a comercializar:

Consolidado
Descrição 2019 2018
Terrenos (i) 30.067 37.027
Adiantamento para aquisição de terreno 8.542 4.061
Imóveis em construção (ii) 38.086 21.232
Encargos financeiros capitalizados (iii) 721 3.649
Imóveis concluídos 6.413 37.329
Provisão para distratos 5.035 5.322
Outros 37 –

88.901 108.620
Circulante 78.190 103.377
Não circulante 10.711 5.243
(i) Os terrenos para novos empreendimentos estão registrados pelo custo 
histórico de aquisição, e incluem os custos com legalização e outros. Os 
terrenos cujos empreendimentos têm lançamento previsto a partir de janeiro 
de 2021,foram classificados no ativo não circulante. (ii) Os valores dos em-
preendimentos (terreno acrescido dos custos de regularização, custos incor-
ridos de construção) são transferidos para a conta de “Imóveis em constru-
ção” no momento em que o empreendimento é inicialmente comercializado. 
(iii) Conforme orientações descritas no OCPC 01 (R1) Entidades imobiliá-
rias, a Companhia capitalizou juros sobre terrenos e unidades em constru-
ção, sendo que tais juros são reconhecidos ao resultado na proporção das 
unidades vendidas mesmo critério dos demais custos. A administração tri-
mestralmente prepara as análises e testes de avaliação de custo ou valor 
realizável líquido e registra dos dois o menor em todas as rubricas dos Imó-
veis a comercializar. Não identificamos ajustes relacionados a este assunto. 
A movimentação dos Encargos Financeiros capitalizados nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 é como segue: 

Consolidado
Descrição 2019 2018
Saldo inicial 3.649 3.644
Encargos financeiros apropriados aos custos dos imóveis 
(nota explicativa 17) (8.046) (4.507)
Encargos financeiros capitalizados 5.118 4.512
Total 721 3.649
6. Partes relacionadas: A Companhia, suas controladas, controladas em 
conjunto e acionistas controladores celebram entre si, no curso normal de 
seus negócios, operações financeiras e comerciais. Estas operações in-
cluem especialmente a disponibilização de recursos financeiros para os em-
preendimentos na forma de adiantamentos para aumento de capital e con-
tratos de mútuo, aquisição de terrenos para empreendimentos imobiliários e 
prestação de garantias na contratação de empréstimos e financiamentos. 
Os saldos de partes relacionadas estão registrados com base nos valores 
contábeis e estão assim apresentadas: 
Ativo Controladora Consolidado

2019 2018 2019 2018
M&A Agropecuária Empreendimentos 
 e Participações – 1.560 – –
Mitre Residencial Casa Verde Empreendi-
mento imobiliário Ltda. 178 196 – –
Residencial Diógenes Empreendimentos 
 e Participações Ltda. – 633 – –
Residencial Julio Buono Empreendimentos 
 e Participações Ltda. 2.403 2.159 – –
Residencial Alfredo Pujol Empreendimentos 
 e Participações Ltda. 939 2.831 – –
Residencial Perrella Empreendimentos 
 e Participações Ltda. 1.126 991 – –
Residencial Martin Luther ing SPE 
 Empreendimento Participações Ltda. – 886 – –
Santana Corporate Center Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda 26 584 – –

Ativo Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Residencial Anhaia Mello Empreendimentos 
 e Participações Ltda. 2.965 1.697 – –
Mitre Paula Ney Empreendimentos SPE Ltda. – 392 – –
Mitre Santo André Empreendimentos 
 SPE Ltda. 2.495 1.901 – –
Mitre MMDC Empreendimentos SPE Ltda. – 4.814 – –
Mitre Vendas Corretagem de Imóveis Ltda. – 5 – 90
Mitre Tapari Empreendimentos 
 e Participações SPE Ltda 1.443 1.921 – –
Mitre Raízes Empreendimentos SPE Ltda 3.586 1.882 – –
Borges Lagoa I Empreendimentos 
 e Participações Ltda 2.110 532 – –
Mitre Livepark Empreendimentos 
 e Participações Ltda. 467 57 – –
Mitre Les Champs Empreendimentos 
 e Participações Ltda. – 4 – –
Mitre Engenharia Ltda. 500 94 – –
Mitre Lajeado Empreendimentos Ltda. – 144 – –
Mitre José dos Reis Empreendimentos Ltda. 3.933 2.430 – –
Mitre C Empreendimentos Ltda. – 26 – –
Mitre D Empreendimentos Ltda. 332 67 – –
Mitre E Empreendimentos Ltda. 896 72 – –
Mitre F Empreendimentos Ltda. – 79 – –
Mitre G Empreendimentos Ltda. 969 207 – –
Mitre H Empreendimentos Ltda. 101 44 – –
Mitre I Empreendimentos Ltda. 5.905 161 – –
Mitre J Empreendimentos Ltda. 316 2 – –
Mitre  Empreendimentos Ltda. 4.598 – – –
Mitre L Empreendimentos Ltda. 458 – – –
Mitre M Empreendimentos Ltda. 83 – – –
Mitre N Empreendimentos Ltda. 1.502 – – –
Mitre O Empreendimentos Ltda. 9 – – –
Mitre P Empreendimentos Ltda. 1.629 – – –
Mitre Q Empreendimentos Ltda. 596 – – –
Mitre R Empreendimentos Ltda. 63 – – –
Mitre S Empreendimentos Ltda. 625 – – –
Mitre T Empreendimentos Ltda. 292 – – –
Mitre U Empreendimentos Ltda. 60 – – –
Mitre V Empreendimentos Ltda. 14 – – –
Mitre  Empreendimentos Ltda. 68 – – –
Mitre  Empreendimentos Ltda. 19 – – –
Mitre Y Empreendimentos Ltda. 4 – – –
Mitre  Empreendimentos Ltda. 1.031 – – –
Mitre Escobar 1 – – –
Mitre Centro Companhiarial Metro Tiete 1 – – –
Mitre 05 17 – – –
Borges Lagoa II Empreendimentos SPE Ltda. – 70 – –
Roque Petroni Empreendimentos Ltda. – 2.986 – –
Residencial Tapari Empreendimentos 
 SPE Ltda – 34 – –
Acionistas minoritários – 715 – 715
SCP Fundo Cunha horta I – – – 346
SCP Vila Matilde – 713 – 713
Familia Mitre – 6.991 – 6.991
Amaro Bezerra Empreendimentos 
 e Participações Ltda. 95 – – –
SCP - Vila Matilde 2 – 59 – 59

41.855 37.939 – 8.914
Circulante – – – 90
Não circulante 41.855 37.939 – 8.824
Passivo: Os saldos do passivo referem-se a adiantamento de distribuição 
das Controladas à Controladora.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Centro Companhiarial Metro Tiete 
 Empreendimentos Imobiliários Ltda. – 501 – –
Santana Corporate Center 
 Empreendimento Imobiliário 315 3.080 – –
Mitre Residencial Casa Verde 
 Empreendimento Imobiliário Ltda. – 1.423 – –
Residencial Diógenes Empreendimentos 
 e Participações Ltda. 10 99 – 125
Mitre Residencial Escobar 
 Empreendimentos Ltda. – 1.038 – –
Residencial Alfredo Pujol Empreendimentos 
 e Participações Ltda. – 2.779 – –
Residencial Julio Buono Empreendimentos 
 e Participações Ltda. – 100 – –
Mitre Vila Matilde Empreendimentos 
 SPE Ltda. 8.408 – – –
Mitre Santo André Empreendimentos 
 SPE Ltda. – 8.319 – –
Residencial Martin Luther ing SPE 
 Empreendimentos e Participações Ltda. 9.566 4.014 – –
Mitre Paula Ney Empreendimentos SPE Ltda.10.156 6.846 – –
Mitre Vendas Corretagem de Imóveis Ltda. 961 351 – –
Mitre Drausio 1.936 607 – –
Mitre Le Champs 710 – – –
Roque Petroni Empreendimentos Ltda. 21.164 – – –
SCP Vila Matilde - PO – – – 713
SCP Vila Matilde - LA – – – 59
Família Mitre – 509 – 509
Adiantamento para Futuro Aumento 
 de Capital - Família Mitre – – – 76
Mitre Partners – 22 – 22

53.226 29.688 – 1.504
Circulante 52.911 29.666 – 634
Não circulante 315 22 – 870
Remuneração dos administradores: O pessoal-chave da administração in-
clui os Diretores. A remuneração reconhecida no resultado do exercício em 
despesas gerais e administrativas e está demonstrada a seguir:

Controladora e Consolidado
2019 2018

Plano de Remuneração em Ações 565 1.595
Remuneração da diretoria 3.090 980
Total 3.655 2.575
Plano de remuneração em ações: A acionista (Mitre Partners Participações 
Ltda. - “Mitre Partners”) da Companhia, oferece a seus executivos bonifica-
ção adicional como parte da compensação total anual. Essa bonificação é 
calculada anualmente e considera metas individuais e performance da Com-
panhia. O pagamento desse benefício será efetuado diretamente pela Mitre 
Partners e poderá ser liquidado por meio de caixa, ou emissão de ações da 
própria Mitre Partners. A Companhia adota as disposições do NBC TG 10/
IFRS 02, reconhecendo mensalmente em seu resultado, as despesas rela-
cionadas a bonificação adicional e a remuneração mensal fixa desses cola-
boradores, uma vez que a Companhia é a beneficiária desses serviços pres-
tados, sendo que a contrapartida desse registro considera a Reserva de 
capital no patrimônio líquido. A apuração dos valores e o registro contábil 
das opções de ações (“stock options”) estão de acordo com os critérios es-
tabelecidos na Deliberação CVM nº 650/10 - Pagamento Baseado em Ações 
(CPC 10 (R1). As opções de ações são outorgadas ao valor patrimonial. 
A quantidade de ações outorgadas é determinada pela razão entre a despe-
sa com Plano de Remuneração em Ações sobre o valor patrimonial das 
ações na data-base. As quantidades, prazos de carência e exercício, apro-
vados em Acordo de sócios da Companhia, estão movimentadas a seguir: 

N mero de ações
Em 31 de dezembro de 2015 –
Exercidas 50.444
Em 31 de dezembro de 2016 50.444
Exercidas –
Em 31 de dezembro de 2017 50.444
Exercidas 962.028
Em 31 de dezembro de 2018 1.012.472
Em vesting period 501
Em 31 de dezembro de 2019 1.012.973
Garantias prestadas por partes relacionadas: Os acionistas majoritários da 
Companhia da Família Mitre são avalistas nos empréstimos e financiamen-
tos tomados pela Controladora (capitais de giro e financiamentos tomados 
com objetivo de financiar a operação de suas controaldas) e suas Controla-
das (financiamentos à produção). Adicionalmente, a Controladora é avalista 
nos financiamentos tomados pelas suas Controladas para financiamento à 
produção, conforme mencionado na Nota Explicativa 8. A Companhia não 
concedeu nenhuma garantia a seus acionistas ou outras partes relaciona-
das que não suas Controladas. 7. Investimentos: a) Composição de saldo:

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Participação em Companhias:
Controladas 96.527 60.012 – –
Controladas em conjunto 1.154 3.006 1.154 3.006

97.681 63.018 1.154 3.006
Participações em fundos de investimentos (i) 8.961 – 8.961 –
Encargos financeiros 125 51 – –
Obras de arte 259 – 259 –

9.345 51 9.220 –
Total 107.026 63.069 10.374 3.006
(i) O montante de R$ 8.961 na controladora e no consolidado refere-se ao 
investimento no Fundo de Investimento em Participações Share Student Li-
ving - Multi Estratégia (“FIP Share”). A participação da Companhia no fundo 
está sendo contabilizada como Investimento em coligada por meio do méto-
do de equivalência patrimonial, conforme definido pelo CPC 18(R2)/IAS 28, 
tendo em vista que refere-se a um investimento de longo prazo no mesmo 
segmento de atuação da Companhia no qual a mesma possui 20% de par-
ticipação e influência significativa nas tomadas de decisão de investimento 
do fundo. O FIP Share investe em Companhias com o objetivo de desenvol-
ver e arrendar unidades imobiliárias residenciais estudantis. O Fundo possui 
duração de 6 anos e é destinado para investidores qualificados com expec-
tativa da valorização e remuneração de suas ações a um Yield alvo de 10% 
a 15% (+Inflação) e TIR target de 25% a.a. O administrador do Fundo é o 
BTG Pactual Serviços Financeiros S.A., enquanto a CI  Capital Gestão de 
Ativos Ltda. é o Gestor e a Brasil Student Housing Empreendimentos e 
Participações Ltda. é o consultor especializado.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 31 de Dezembro de 2019 e 2018 da Mitre Realt  Empreendimentos e Participações S.A. (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

b) Principais informações das participações societárias e a composição dos investimentos:

% Partigo Ativo Passivo
Patrimônio  

líquido
Resultado  

do exercício
Saldo  

investimentos

Resultado  
equivalência  

patrimonial
Investida 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018
M&A Agropecuária Empreendimentos 
 e Participações Ltda. 0,00 99,98 – 3.719 – 2.694 – 1.025 – (484) – 1.010 – (482)
Mitre Vila Matilde 
 Empreendimentos Ltda. 99,98 99,98 66.267 53.321 59.438 38.815 6.829 14.506 8.507 13.779 6.828 9.874 8.505 9.512
Residencial Martin Luther ing SPE 
 Empreendimento e participações Ltda. 99,98 99,98 31.231 32.264 21.032 23.477 10.198 8.787 5.459 3.513 10.196 8.603 5.458 3.512
Mitre Santo André 
 Empreendimentos SPE Ltda 99,98 99,98 7.243 38.710 3.638 32.194 3.605 6.516 4.450 6.515 3.604 6.397 4.449 6.396
Mitre Paula Ney Empreendimentos 
 SPE Ltda. 99,98 99,98 30.819 19.758 26.589 13.252 4.230 6.506 4.287 6.610 4.230 6.531 4.287 6.608
Mitre Drausio Empreendimentos 
 SPE Ltda. 99,98 99,98 24.496 18.387 19.151 18.387 5.345 – 5.387 9.416 5.344 – 5.386 9.398
Mitre MMDC Empreendimentos 
 SPE Ltda. 0,00 99,98 – 17.321 – 17.366 – (45) – (24) – (45) – (23)
Mitre Le Champs Empreendimentos 
 e Participações Ltda. 99,98 99,98 20.374 – 17.413 5 2.962 (5) 2.967 (6) 2.961 (7) 2.966 (6)
Mitre Live park Empreendimentos 
 e Participações Ltda. 99,98 99,98 19.214 53 17.493 58 1.721 (5) 620 (6) 1.720 (5) 619 (6)
Mitre Tapari Empreendimentos 
 e Participações SPE Ltda. 99,98 99,98 15.642 12.113 11.405 12.932 4.237 (819) 5.087 (820) 4.236 (849) 5.086 (820)
Fundo Share 0,00 92,77 – 36.378 – 24.427 – 11.951 – (2.503) – 19.922 – (2.428)
Mitre G Empreendimentos 
 e Participações Ltda. 99,98 99,98 38.523 207 33.777 210 4.746 (3) 4.749 (4) 4.745 (3) 4.748 (4)
Mitre Roque Petroni 
 Empreendimentos Ltda. 99,98 99,98 56.221 2.977 43.140 3.008 13.081 (31) 13.113 (21) 13.078 (33) 13.110 (21)
Residencial Anhaia Mello 
 Empreendimentos e Participações 99,98 99,98 38.051 15.098 29.601 13.837 8.449 1.261 7.273 320 8.449 781 7.272 –
Mitre P Empreendimentos e 
 Participações Ltda. 99,98 0,00 12.666 – 1.641 – 11.025 – (7) – 11.025 – (7) –
Amaro Bezerra Empreendimentos 
 e Participações Ltda. 99,98 0,00 19.742 – 1.310 – 18.432 – 1.381 – 18.428 – 1.380 –
Outros investimentos – – 37.062 26.085 39.855 18.152 (2.795) 7.933 (754) 2.970 (2.820) 4.423 (787) 624
Sub Total 417.551 276.391 325.483 218.814 92.065 57.577 62.519 39.255 92.024 56.599 62.472 32.260
Reclassificação da provisão com 
 perdas para outros passivos – – – – – – – – 4.503 3.413 – –
Resultados de equivalencia de SCP’s – – – – – – – – – – (5.383) (501)
Empresa controlada em conjunto 30 30 – – – – – – – – 1.154 3.006 505 887
Total em Investimentos 417.551 276.391 325.483 218.814 92.065 57.577 62.519 39.255 97.681 63.018 57.594 32.646
c) Movimentações dos investimentos em participações societárias: As parti-
cipações em controladas e controladas em conjunto, avaliadas pelo método 
da equivalência patrimonial, foram apuradas de acordo com os balanços das 
respectivas investidas na data-base de 31 de dezembro de 2019 e 2018. 
A Companhia mantém acordos de acionistas relativos a todas as controla-
das em conjunto (“Joint Venture”), participando ativamente de todas as deci-
sões estratégicas do negócio. Para as Companhias coligadas (não consoli-
dadas), não há obrigações assumidas ou conhecimento de demandas 
judiciais.

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Saldo em 1  de janeiro 63.069 39.021 3.006 3.553
Venda de participação em investimentos (42.949) (10.548) – –
Integralizações 56.133 16.254 10.376 –
Redução de capital (7.134) (808) (1.733) (808)
Dividendos recebidos (28.976) (15.161) (27) –
Encargos financeiros capitalizados 565 463
Apropriação dos encargos financeiros 
 capitalizados no resultados (491) (848) – –
Reclassificação da provisão para 
 perda de investimento 1.090 2.250 – –

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Equivalência patrimonial 57.594 32.646 505 887
Resultado de SCPs 5.383 501 – –
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital – (121) (212)
Outros resultados com investimentos 2.742 (580) (1.753) (414)

  –  
Saldo no final do período 107.026 63.069 10.374 3.006
d) Informações sobre as alienações de participações societárias

Companhia

Data  
da  

venda

Partici- 
pacão  

alienada

Valor do  
investi- 
mento

Valor  
da  

venda

Ganho  
ou  

(perda)
SPE Mitre Vila Mariana 
 Emp. SPE Ltda. (d.1) 2018 100% 10.546 10.548 2
M&A Agropecuária Empreendi-
mentos e Participações 
 Ltda. (d.2) 2019 100% 3.654 4.090 436
Cunha Horta + Fundo FII (d.3) 2019 100% 20.908 26.725 5.817
Share Butantã (MMDC) (d.4) 2019 100% 5.088 5.551 463
Ministro Godói (d.5) 2019 100% 5.816 5.809 (7)
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Companhia

Data  
da  

venda

Partici- 
pacão  

alienada

Valor do  
investi- 
mento

Valor  
da  

venda

Ganho  
ou  

(perda)
Outros Investimentos 
 Share (d.4) 2019 100% 734 774 40
Total com alienação de 
 investimento em 2019 (d.6) 36.200 42.949 6.749
Total com alienação de 
 investimento 46.746 53.497 6.751
d.1)Ao longo do ano de 2018, a Mitre Realty concretizou uma parceria com 
a Maxi Renda Fundo de Investimento Imobiliário - FII e PCE Paula Ney 
Participações Ltda., Companhia pertencente à P investimentos. O acordo 
se deu no âmbito do projeto residencial Haus Mitre através da aquisição da 
terrenista SPE Mitre Vila Mariana Empreendimentos SPE Ltda. Em razão da 
venda da SPE, foi constituído um consórcio para a realização do empreen-
dimento citado, sendo que o mesmo foi firmado entre a SPE Terrenista e a 
SPE Incorporadora, esta última, Companhia controlada pela Mitre. No proje-
to Haus Mitre, a venda da SPE Vila Mariana Empreendimentos SPE Ltda. 
ocorreu em fevereiro de 2018 e foram alienadas 100% das ações pelo valor 
de R$10.548, através de transferência bancária para a Companhia, em feve-
reiro de 2018 e março de 2018. d.2) Em setembro de 2019 a Companhia 
alienou 100% da participação que detinha da Companhia M&A Agropecuá-
ria Empreendimentos e Participações Ltda. (“M&A”), pelo valor de R$4.090 
aos seus sócios Fabrício Mitre e Jorge Mitre. Tal venda se deu pelo valor de 
mercado do imóvel na qual a M&A é proprietária. A Companhia reconheceu 
um ganho de R$ 436 nesta venda. d.3) Em 15 de maio de 2019, o Fundo de 
Investimento Imobiliário Share Student Living (controlada da Companhia) 
celebrou Contrato de Compra e Venda de ações e Outras Avenças, por meio 
do qual alienou 100% das ações que detinha da Companhia Residencial 
Cunha Horta Empreendimentos e Participações SPE Ltda. para o Fundo de 
Investimentos em Participações Share Student Living - Multiestratégia. O 
valor total da venda foi de R$26.725. Nesta venda foi apurado um ganho de 
R$ 5.817. d.4) Em 10 de maio de 2019, a Companhia celebrou Contrato de 
Compra e Venda de ações e Outras Avenças, por meio do qual alienou 
100% das participações que detinha das Companhias Mitre MMDC Empre-
endimentos SPE Limitada, Mitre Lajeado Empreendimentos e Participações 
Ltda., Mitre C Empreendimentos Limitada, Borges Lagoa II Empreendimen-
tos SPE Limitada (atualmente denominadas, Share Butantã SPE, Share 
Lajeado SPE, Share Vila Mariana SPE, Share Vila Clementino SPE, respec-
tivamente) para o Fundo de Investimentos em Participações Share Student 
Living - Multiestratégia. Em outubro de 2019 a Companhia alienou 100% da 
participação que detinha da Mitre Residencial Tapari também para o Fundo 
de Investimentos em Participações Share Student Living - Multiestratégia. O 
valor bruto total das referidas alienações foi de R$6.325 e foi apurado um 
ganho de R$503. d.5)Em outubro de 2019 a Mitre Realty concretizou uma 
parceria com a Maxi Renda Fundo de Investimento Imobiliário - FII e PCE 
Ministro Godoi Participações S.A, Companhia pertencente à P investimen -
tos. O acordo se deu no âmbito do projeto residencial Mitre Perdizes através 
da aquisição da terrenista SPE Mitre Ministro Godoi SPE Ltda. Em razão da 
venda da SPE, foi constituído um consórcio para a realização do empreen-
dimento citado, sendo que o mesmo foi firmado entre a SPE Terrenista e a 
SPE Incorporadora, esta última, Companhia controlada pela Mitre. A venda 
da SPE Ministro Godoi SPE Ltda, ocorreu em outubro de 2018 e foram alie-
nadas 100% das ações pelo valor de R$ 5.809. A Companhia reconheceu 
perda no valor de R$ 7 nesta venda. d.6) Para fins de apresentação na de-
monstração do fluxo de caixa consolidado, demonstramos os efeitos líquidos 
de caixa e equivalente de caixa na alienação de investimentos:
Caixa liquido das controladas alienadas (4.685)
Recebimento na alienação das controladas 42.949
Total do caixa líquido das alienações 38.263
8. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são
representados por: Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Circulante
Capital de giro (a) 12.211 7.369 64.939 7.369
Arrendamento mercantil (b) 742 – 929 –
Custo de Transação (109) – (815) –
Crédito Direto ao Consumidor - CDC 152 – 152 –
Financiamento à produção - SFH (c) – – 38.854 2.155

12.996 7.369 104.059 9.524
Coobrigação (nota explicativa 4) – – 615 1.600

12.996 7.369 104.674 11.124
Não circulante
Capital de giro (a) 5.566 8.040 5.566 8.040
Arrendamento mercantil 1.363 – 1.683 –
Financiamento à produção - SFH (b) – – 10.044 95.205

6.929 8.040 17.293 103.245
Total 19.925 15.409 121.967 114.369
Cronograma de vencimentos: A tabela a seguir apresenta o cronograma de 
vencimentos dos financiamentos existentes em 31 de dezembro de 2019:

Controladora Consolidado
Descrição 2020 2021 2022 2020 2021 2022
Capital de giro 12.211 3.538 2.028 64.939 3.538 2.028
Arrendamento mercantil 742 572 791 929 693 990
Custo de Transação (109) (815)
Crédito Direto ao Consumidor - 
 CDC 152 – – 152 – –
Financiamento à produção SFH – – – 38.854 9.953 91
Coobrigação – – – 615 – –
Total 12.996 4.110 2.819 104.674 14.184 3.109
(a) As operações de capital de giro apresentam taxa de juros de 6,17% a 
13,35% ao ano (2018 de 6,17% a 13,35%) e todas foram avalizadas pelos 
sócios majoritários da Família Mitre. Essas operações são indexadas ao CDI 
e os custos de transação na captação desses recursos estão representados 
conforme a tabela acima. (b) Arrendamento mercantil referem-se aos contra-
tos de aluguel e foram contabilizados de acordo com orientação do CPC 
06(R2)/IFRS 16 que passou a vigorar em 2019. (c) Financiamentos à Produ-
ção SFH: financiamentos oriundos do Sistema Financeiro de Habitação 
(SFH) destinados à construção de unidades imobiliárias, garantidos pelas 
hipotecas dos respectivos empreendimentos imobiliários financiados. Os fi-
nanciamentos à produção (SFH) são indexados à Taxa Referencial - TR de 
juros, acrescida de 9,70% a 11,00% ao ano (2018 de 9,20% a 11,00% ao 
ano). Não houve relevantes custos de transação na captação destes recur-
sos. Todos os financiamentos SFH da Companhia foram avalizados pelos 
sócios majoritários da Família Mitre. Cláusulas restritivas (covenants): 
Os empréstimos contraídos pela controladora e controladas possuem cláu-
sulas específicas para vencimentos antecipados, sendo que na totalidade 
delas, o que dará ensejo ao vencimento antecipado será o inadimplemento 
da devedora em relação às cláusulas contratuais de covenants. As obriga-
ções contratuais para os contratos de empréstimos e financiamentos não 
contemplam covenants financeiros, as principais cláusulas restritivas que 
devem ser cumpridas durante o período da dívida são: • Comprovar a desti-
nação imobiliária dos recursos captados nos projetos descritos em contrato; 
• Auditar livros e registros contábeis através de Companhia terceirizada ou 
por si mesmo, atendendo, sempre que solicitada, a quaisquer informações 
sobre sua situação econômico-financeira; • Garantir conclusão da obra den-
tro do prazo contratual, sendo que retardamento ou paralisação da mesma 
demandará devida justificativa que deve ser aceita pelo agente financeiro 
para ser válida; • Não vender, hipotecar, realizar obras, e não deixar de man-
ter em perfeito estado de conservação o imóvel oferecido em garantia, sem-
pre com prévio e expresso consentimento do agente financeiro e; • Não 
ocorrer mudança ou transferência, a qualquer título e forma, do controle 
acionário ou da titularidade das cotas sociais do devedor, bem como se 
houver a sua incorporação, cisão, fusão ou reorganização societária, dentre 
outras. A falta de cumprimento dos itens citados poderá ocasionar o aciona-
mento dos agentes financeiros que poderá resultar em vencimento antecipa-
do dos contratos. Os compromissos assumidos vem sendo cumpridos pela 
Companhia nos termos contratados. Em 31 de dezembro de 2019 a Compa-
nhia estava integralmente adimplente com as cláusulas específicas para 
vencimentos antecipados. Garantias: Em garantia dos créditos imobiliários 
foram oferecidos os seguintes ativos: 
Descrição 2019 2018
ipoteca dos próprios bens financiados 
 e penhor de recebíveis 291.715 100.157
Em garantia do Capital de giro, foram efetudas aplicações financeiras, caixa 
restrito, descritas na Nota Explicativa n  3.b. Movimentação dos emprésti-
mos e financiamentos: A movimentação dos empréstimos, financiamentos 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 é como segue:

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Saldo inicial 15.409 7.619 114.369 26.396
Movimentação Financeira
(+) Liberação 12.689 11.390 136.002 105.519
(–) Custo de captação (131) – (1.249) –
(+) Amotização do custo de captação 22 – 434 –
(–) Amortização principal (10.328) (3.621) (101.175) (17.272)
(–) Amortização Arrendamento 
 mercantil (634) – (782) –
(+) Adoção IFRS16 2.787 – 3.481 –
(–) Remensuração de saldo IFRS16 (48) – (88) –
(+) Juros incorridos 2.234 1.244 13.130 6.595
(–) Juros pagos (2.075) (1.223) (13.260) (6.035)
(–) Venda de investimento (a) – – (27.910) –
Cessão de crédito de recebíveis 
 (sem efeito caixa) – – (985) (834)

19.925 15.409 121.967 114.369
(a) Em 10/05/2019 e 10/06/2019, respectivamente, foram vendidas as SPEs 
MMDC e Cunha Horta juntamente com os saldos remanescentes de suas 
dívidas. A Companhia possuía o montante de R$190.053 de financiamento 
consolidado e contratado em 31 de dezembro de 2019 (R$187.354 em 
2018), sendo que desses valores, foi liberado o montante consolidado de 
R$136.002 até 31 de dezembro de 2019 (R$105.519 em 2018). As libera-
ções dos financiamentos de obra ocorrem quando do andamento do empre-
endimento, já as relacionadas a capital de giro, quando da necessidade da 
Companhia. 9. Tributos correntes com recolhimento diferido: O imposto 
de renda, a contribuição social, o PIS e a COFINS diferidos são registrados 
para refletir os efeitos fiscais decorrente de diferenças temporárias entre a 
base fiscal, que determina a tributação conforme o recebimento (Instrução 
Normativa nº 84/79 da RFB), e a efetiva apropriação do lucro imobiliário 
(Nota Explicativa 2.3.1). a) Composição dos tributos correntes com recolhi-
mento diferido:

Consolidado
Passivo 2019 2018
Imposto de renda e contribuição social 5.252 2.142
PIS e COFINS 4.072 2.320
Provisão para distrato (725) (362)
Total 8.599 4.100
Circulante 6.911 3.585
Não circulante 1.688 515
b) Reconciliação da taxa efetiva do imposto de renda e contribuição social: 
Os valores de imposto de renda e contribuição social demonstrados no re-
sultado apresentam a seguinte reconciliação em seus valores à alíquota 
nominal:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro antes do IR e CS 31.950 15.571 37.730 19.664
(x) Alíquota fiscal vigente 34% 34% 34% 34%
Expectativa de IR e CS (10.863) (5.294) (12.828) (6.686)
Efeito de impostos sobre:
Resultado de equivalência 
patrimonial (34%) 21.412 11.100 (172) 302

Despesas não dedutíveis (353) (61) (9) (88)
Diferenças temporárias (1.132) (403) (750) (417)
Efeito da tributação pelo lucro presumido 
ou pelo patrimônio de afetação (RET) – – (5.734) (3.357)

Créditos fiscais não constituídos (i) (9.064) (5.342) – –
Efeitos das diferenças entre os 
regimes tributários – 13.759 6.889

( ) IR e CS – (5.734) (3.357)
Alíquota efetiva – 15,20% 17,07%
(i) A Mitre Realty Empreendimentos e Participações S/A, optou pelo sistema 
de apuração pelo lucro real e não registra os créditos tributários, registran-
do-os apenas quando da realização de resultados tributáveis futuros.
10. Outros débitos com terceiros - SCP s:

Controladora Consolidado

Descrição

Participação  
do sócio  

participante 2019 2018 2019 2018
SCP Anhaia Mello 30,00% 3.623 1.442 3.623 1.442
SCP Drausio 7,96% 2.344 3.475 2.344 3.475
SCP Anhaia II 9,98% 2.562 – 2.562 –
SCP Fundo Cunha Horta 7,16% 2.307 2.432 2.307 2.432
SCP Roque Petroni 1,36% 4.676 498 4.676 498
SCP Roque Petroni 2 4,10% – 1.936 – 1.936
SCP Tapari 9,56% 1.510 1.364 1.510 1.364
SCP Mitre Galeno 25,00% 1.687 – 1.687 –
SCP Mitre I 10,00% 497 – 497 –
SCP Roque Petroni - Aguassanta 16,86% – – 15.083 –
SCP Roque Petroni 4 - Tribu 4,98% – – 2.895 –
SCP Mitre Galeno - Aguassanta 18,33% – – 12.448 –
Total 19.206 11.147 49.632 11.147
Circulante 9.589 1.955 13.462 1.955
Não circulante 9.617 9.192 36.170 9.192
As Sociedades em Conta de Participacão (SCPs) são acordos entre a Com-
panhia (sócio ostensivo) e determinados investidores (sócio participante) 
conforme previsto no Artigo 991 do Código Civil. Estão devidamente conta-
bilizados e apresentados conforme previsto na Nota Explicativa 2.3.16. 
Os acordos preveem que os sócios participantes terão o direito de receber 
(de acordo com a sua participação no acordo) os valores recebidos pelas 
vendas de unidades imobiliárias, descontados principalmente dos impostos.
Ao final do exercício de 31/12/2019 o saldo de débitos com terceiros possui 
a seguinte expectativa de realização de longo prazo:
Vencimento Controladora Consolidado
2021 2.792 5.937
2022 4.182 27.591
2023 2.643 2.642
Total 9.617 36.170

11. Adiantamentos de clientes: Consolidado
Descrição 2019 2018
Antecipações de parcelas - venda de imóveis 30.489 13.779
Antecipações de parcelas - serviços prestados 303 –
Permuta física de terrenos 62.859 36.314
Total 93.651 50.093
Circulante 53.816 22.340
Não circulante 39.835 27.753
O saldo de adiantamentos de clientes possui a seguinte expectativa de rea-
lização no longo prazo:

Saldo
2021 28.539
2022 11.294
2023 2

39.835
Os Adiantamentos de clientes, originados pela permuta física a valor justo 
na compra de terrenos, serão reconhecidos ao resultado mediante o mesmo 
procedimento de reconhecimento das receitas de vendas com base no POC. 
A parcela não apropriada é classificada no passivo circulante ou não circu-
lante, levando em consideração o prazo previsto de conclusão do empreen-
dimento.
12. Conta corrente consórcios: Consolidado

2019 2018
Consórcio Martin Luther ing 723 2.083
Consórcio Ibiapava 26 1.762
Consórcio Vila Prudente 1.933 6.649
Consórcio Vila Mariana 11.000 11.671
Consórcio Vila Matilde – 3.968
Total 13.682 26.133
Circulante 13.243 16.789
Não circulante 439 9.344
A participação de custo e receita nos consórcios se dá conforme quadro 
abaixo:

%Receita %Custo
Consórcio Companhia Terrenista 2019 2018 2019 2018
Consórcio Martin 
 Luther ing Lagoa Vermelha SPE Ltda. 78,5% 78,5% 80,9% 80,9%
Consórcio 
 Ibiapava Ibiapava SPE Ltda. 77,4% 77,4% 78,8% 79,5%
Consórcio Vila 
 Prudente Vila Prudente SPE Ltda. 77,9% 77,3% 78,7% 78,3%
Consórcio Vila 
 Mariana Vila Mariana SPE Ltda. 70,0% 76,4% 52,9% 60,2%
Consórcio Vila 
 Matilde Amaro Bezerra SPE Ltda. 75,3% 75,3% 75,5% 76,2%
A Companhia possui participação em consórcios, os quais foram constituí-
dos com os seus parceiros para o desenvolvimento de determinados empre-
endimentos imobiliários residenciais. Todos os consórcios possuem dois 
consorciados, sendo um deles líder e incorporador e o outro investidor (ter-
renista). A contribuição, no início dos projetos, é do consorciado terrenista, 
uma vez que a obra se inicia alguns meses após o lançamento. A Compa-
nhia (Incorporadora) possui a obrigação de contribuir junto ao consórcio 
com os gastos referentes à obra. O saldo de conta corrente dos consórcios 
se equalizará à medida em que a incorporadora realizar os seus respectivos 
gastos. 13. Provisões: a) Provisões para garantia de obra: 

Consolidado
2019 2018

Saldo inicial 2.053 1.176
(+) Adições 2.281 1.449
(–) Pagamentos (130) (572)
(–) Reversões (117) 21
Provisão para distrato (38) (21)
Saldo final 4.049 2.053
Circulante 897 –
Não Circulante 3.152 2.053
b) Provisão para demandas judiciais: ausas classificadas como de perda 
provável: A Administração, com base em informações de seus assessores 
jurídicos, analisa as demandas judiciais pendentes e, com base nas experi-
ências anteriores referentes às quantias reivindicadas, constitui provisão em 
montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as 
ações em curso, como segue:

Controladora Consolidado
Previdenciário Previdenciário Cível Total

Saldo em 31/12/2018 5.315 5.342 1.621 6.963
(+) Adições 2.857 2.862 1.042 3.904
(–) Pagamentos (63) (63) (859) (922)
(–) Reversão – (27) (1.250) (1.276)
Saldo em 31/12/2019 8.109 8.114 554 8.669
Circulante – – – –
Não circulante 8.109 8.669
Total 8.109 – – 8.669
• Previdenciários: ações relacionadas a vínculo empregatício por funcioná-
rios de empreiteiros que prestaram serviços nas obras da Companhia e tam-
bém funcionários da Companhia. • Cíveis: ações relativas a pedidos de reso-
lução do contrato de compra e venda de unidades vendidas. Existem 
processos judiciais de natureza cíveis em que as probabilidades de perdas 
são consideradas “possíveis” pelos seus assessores legais e, portanto, não 
foram registradas nas demonstrações financeiras da Companhia, conforme 
demonstramos a seguir:

Cível
Saldo em 31/12/2018 1.189
Saldo em 31/12/2019 321
14. Receita de venda de imóveis a apropriar e custos orçados de imó-
veis vendidos a apropriar - informações e compromissos: Em antendi-
mento aos parágrafos 20 e 21 do ICPC 02 e ao ofício circular CVM/SNC/
SEP nº 02/2018, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 2.3.1, o resul-
tado das operações imobiliárias é apropriado com base no custo incorrido. 
Assim sendo, o saldo de contas a receber das unidades vendidas e ainda 
não concluídas está refletido parcialmente nas demonstrações financeiras 
da Companhia, uma vez que o seu registro contábil reflete a receita reco-
nhecida, líquida das parcelas já recebidas. As receitas a serem apropriadas 
decorrentes de unidades imobiliárias vendidas de empreendimentos em 
construção (não concluídos) e os respectivos compromissos de custos a 
serem incorridos com relação às unidades imobiliárias vendidas não estão 
refletidos nas demonstrações financeiras:

Consolidado
Empreendimentos em Construção 2019 2018
(i) Receita de Vendas a Apropriar de 
 Unidades Vendidas
 Promitentes 707.099 338.570
 Permutas 116.290 32.026
(a) Receita de Vendas Contratadas 823.389 370.596
(b) Receita de Vendas Apropriadas Líquidas 524.009 223.336
 Distratos - Receitas estornadas (8.222) (9.028)
Receita de Vendas a Apropriar (a-b) 307.602 156.288
(ii) Receita Indenização por distratos 445 717
(iii) Receita de vendas a apropriar de contratos não 
 qualificáveis para o reconhecimento de receita ( ) 14.869 15.783
(b) Provisão para Distratos (Passivo)
 Ajustes em Receitas Apropriadas 8.222 9.028
 Ajustes em Contas a Receber de Clientes (7.109) (7.140)
 Receita indenização por distratos (445) (717)
Total Provisão para Distratos 668 1.171
(iii) Custo Orçado a Apropriar de Unidades Vendidas
Empreendimentos em construção:
(a) Custo Orçado das Unidades 
 (sem encargos financeiros) 523.156 204.316
Custo incorrido líquido
(b) Custo de construção Incorridos (323.135) (121.568)
 Encargos financeiros apropriados (10.293) (4.982)
(c) Distratos - Custos de construção 4.877 5.098
Distratos - Encargos financeiros 157 224
Custo Orçado a Apropriar no Resultado (a b c) 204.898 87.846
Driver CI/CO (sem encargos financeiros) 60,83% 57,00%
(iv) Custo Orçado a Apropriar em Imoveis 
 a comercializar
Empreendimentos em construção:
(a) Custo Orçado das Unidades 
 (sem encargos financeiros) 184.703 37.506
Custo Incorrido Líquido
(b) Custo de construção Incorridos (43.328) (5.098)
 Encargos financeiros apropriados (655) (224)
Custo Orçado a Apropriar em Imóveis a 
 comercializar sem encargos financeiros (a b) 141.375 32.408
( ) As receitas de vendas a apropriar de contratos não qualificáveis para re -
conhecimento de receita referem-se a clientes que não possuem a garantia 
ou perspectiva que irão honrar com os valores dos imóveis comprados. A re-
ceita de imóveis vendidos a apropriar está mensurada pelo valor nominal 
dos contratos, acrescido das atualizações contratuais e deduzida de distra-
tos, bem como está líquida da parcela de receita apropriada e não contem-
pla ajuste a valor presente e impostos incidentes. Os custos orçados dos 
imóveis vendidos a apropriar não contemplam encargos financeiros, os 
quais são apropriados aos imóveis a comercializar e ao resultado (custo dos 
imóveis vendidos) proporcionalmente às unidades vendidas, à medida que 
são incorridos, bem como não contemplam a provisão para garantia a ser 
apropriada às unidades vendidas à medida em que a obra evolui. 
15. Patrimônio líquido: a) Capital social: Demonstramos a seguir o quadro 
de acionistas nos períodos findos em 31 de dezembro de 2019 e 31 de de-
zembro de 2018:

2019 2018

Valor
Quantidade  

de ações % Valor
Quantidade  

de ações %
Jorge Mitre 8.280 8.279.724 14,76% 11.483 11.483.263 49,18%
Fabrício Mitre 22.712 22.712.072 40,48% 11.483 11.483.263 49,18%
Mitre Partners 
 Participa-
  ções Ltda. 4.053 4.052.939 7,22% 385 385.171 1,65%Star Mitre Empre-
 endimentos e 
  Participa-
   ções Ltda. 21.055 21.055.265 37,53% – – –

56.100 56.100.000 100,00% 23.351 23.351.697 100,00%
b) Destinação dos lucros: (i) Destinação dos lucros acumulados - conforme 
critério estabelecido no contrato social da Companhia anterior a conversão 
para Sociedade Anônima em 29 de novembro de 2019, a Companhia utili-
zou os lucros acumulados de exercícios anteriores para distribuir dividendos 
de forma desproporcional aos sócios no montante de R$4.462 (R$ 2.838 em 
2018) e integralizar capital no montante de R$5.345. (ii) Destinação dos lu-
cros do exercício - o Estatuto Social da Companhia determina constituição 
de Reserva Legal de 5% do lucro líquido do exercício e a distribuição de di-
videndo anual mínimo de 25% do lucro líquido do exercício ajustado na for-
ma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. No exercício de 2019, o lucro líquido foi 
de R$31.950 dos quais foi constituído Reserva Legal de R$1.598 e foram 
distribuídos os dividendos mínimos obrigatórios de R$7.588. Do lucro rema-
nescente, a Companhia ainda integralizou R$21.369 com aumento de capi-
tal, restando R$1.395 de lucros do exercício que foram destinados à Reser-
va Estatutária (em 2018 foram distribuídos R$5.746 de lucros do exercício e 
R$9.807 foram destinados à Reserva de Lucros). 
Dividendos Mínimos Obrigatórios Valor
Lucro do exercício 31.950
Constituição de Reserva Legal (1.598)
Lucro do exercício líquido da reserva legal 30.352
Dividendos mínimos obrigatórios 7.588
Quantidade de ações 56.100
Dividendos distribuídos por ação 0,1352
c) Integralização de capital: No exercício de 2018, a Empresa utilizou o mon-
tante de R$1.705 do saldo remanescente de 2017 para aumento de capital, 
restando um montante de R$2.733. Em 05 de fevereiro de 2019, a Compa-
nhia registrou décima primeira alteração e consolidação do contrato social. 
Os sócios, Fabrício Mitre e Jorge Mitre, com expressa anuência da Sócia 
Mitre Partners Participações Ltda., resolveram integralizar ao capital social 
da Companhia o saldo de R$2.733 de adiantamento para futuro aumento de 
capital. Diante da deliberação de aumento e integralização do capital da 
Companhia, a cláusula quinta do contrato social o capital subscrito passou 
a ser de R$26.085 (R$23.351 em 31 de dezembro de 2018). Em 30 de se-
tembro de 2019, os sócios decidiram aumentar o capital da Companhia em 
R$ 30.016, integralizados da seguinte forma: Fabrício Mitre R$ 22.639; Jor-
ge Mitre R$ 3.709; e Mitre Partners Participações Ltda. R$ 3.668, com os 
lucros acumulados do exercício e de anos anteriores e parcela da reserva de 
capital da Companhia. Dessa forma, o capital social subscrito e integralizado 
passou a ser R$56.100, representado por 56.100.000 de Ações (23.351.697 
em 2018) com valor nominal de R$ 1 (expresso em reais) cada. d) Reserva 
Legal: A Reserva legal é constituída de 5% do lucro líquido do exercício, até 
o limite de 20% do capital social, podendo ser facultativa caso o saldo dessa 
reserva, acresido da reserva de capital, exceda 30% do capital social. Em 31 
de dezembro de 2019 a Companhia constituiu Reserva Legal no montante 
de R$1.598. 16. Receita operacional líquida: A composição da receita 
operacional líquida é demonstrada como segue:

Consolidado
Descrição 2019 2018
Receita de imóveis vendidos 308.126 156.568
Reversão (Provisão) para distrato 327 (3.098)
Perda estimada créditos de liquidação duvidosa (17) –
Ajuste a valor presente (2.410) (3.854)
Impostos incidentes sobre imóveis vendidos (5.723) (2.836)
Receita de indenização por distrato 826 288

301.129 147.068
Receita de serviços prestados (a) 10.934 3.432
Impostos incidentes sobre serviços prestados (211) (263)

10.723 3.169
Receita operacional líquida 311.852 150.237
(a) A receita de serviços prestados é composta pela receita de serviços de 
intermediação imobiliária, prestados pela controlada Mitre Vendas Correta-
gem de imóveis Ltda., representando R$3.237 milhões, e pela receita de 
serviços de construção, prestados pela controlada MJF Construções Ltda., 
representando R$ 7.697. Atualmente, a MJF Construções Ltda. presta servi-
ços de construção para empresa controlada pelo no Fundo de Investimento 
em Participações Share Student Living - Multi Estratégia (“FIP Share”), que 
é entidade coligada da Companhia, conforme divulgado na nota Explicati-
va 7. 17. Custos e despesas por natureza: Os custos e despesas em 31 de 
dezembro de 2019 e 2018 estão apresentados abaixo:

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Despesas por função
Custos dos imóveis vendidos 
 e serviços prestados – – (212.623) (97.158)
Despesas gerais e administrativas (23.454) (13.335) (26.977) (17.078)
Despesas comerciais (426) (345) (25.646) (12.186)

(23.880) (13.680) (265.246) (126.422)
Custos dos imóveis vendidos
Custos com imóveis vendidos – – (165.712) (86.285)
Custo com permutas – – (27.277) (6.851)
Custo com provisão para 
 garantia de obra – – (2.164) (1.448)
Custo com encargos financeiros – – (8.046) (4.507)
Provisão para distratos – – (304) 2.252
Custo dos serviços vendidos – – (9.120) (319)

– – (212.623) (97.158)
Despesas gerais e administrativas
Pessoal (6.127) (4.282) (6.486) (4.668)
Serviços de terceiros (9.635) (4.833) (11.873) (6.255)
Participações - PLR (1.453) (100) (1.453) (100)
Remuneração de Administradores (3.655) (2.575) (3.655) (2.575)
Despesa de cartório (92) (65) (264) (115)
Depreciação e amortização (1.300) (291) (1.539) (377)
Aluguel e condomínio (314) (768) (562) (1.028)
Administrativas (878) (421) (1.145) (1.960)

(23.454) (13.335) (26.977) (17.078)
Despesas comerciais
Despesas com propaganda 
 e publicidade (426) (345) (13.573) (6.193)
Despesas com plantão de vendas – – (12.073) (4.272)
Despesas com depreciação – – – (1.721)

(426) (345) (25.646) (12.186)
18. Outras despesas e receitas operacionais:

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Despesas tributárias (120) (117) (448) (200)
Perda com investimentos (a) (937) (667) (982) (984)
Resultado de SCP’s – – (5.383) (501)
Despesas com demandas judiciais (2.857) (1.493) (2.628) (2.267)
Resultado da alienação de investimentos (b) 6.749 2 6.749 2
Outras receitas e despesas (2.199) 299 (2.209) 159
Total 636 (1.976) (4.921) (3.791)
(a) Valor referente à distribuição desproporcional de dividendos entre os só-
cios das controladas, o que é facultado pelos contratos sociais das Compa-
nhias, visto que se trata de Companhias por ação de responsabilidade limi-
tada. (b) Valor referente ao ganho na alienação de empresas investidas, 
conforme Nota Explicativa 7. 19. Resultado financeiro: A composição das 
receitas e despesas financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 
2019 e 2018 é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
Descrição 2019 2018 2019 2018
Receitas financeiras
Receita de aplicação financeiras 475 300 2.256 1.166
Variação monetária e juros 3 1 122 41

478 301 2.378 1.207
Despesas financeiras
Juros (a) (1.669) (1.629) (5.162) (2.074)
Despesas bancárias (168) (30) (922) (181)
Outras despesas financeiras (1.041) (61) (754) (199)

(2.878) (1.720) (6.838) (2.454)
Total (2.400) (1.419) (4.460) (1.247)
a) Representados pelos juros decorrentes de empréstimos e financiamentos 
(capital de giro) e arrendamento mercantil (IFRS16) tomados pela Controla-
dora e Controladas e que não foram objeto de capitalização. 20. Instrumen-
tos financeiros: A Companhia está exposta aos seguintes riscos: • Risco de 
juros - oscilação das taxas de juros e indexadores dos empréstimos e finan-
ciamentos; • Risco de crédito - possibilidade de perda de fluxo de caixa dos 
contratos de clientes (contas a receber); • Risco de liquidez - possibilidade 

da Companhia não ter capacidade de honrar com suas obrigações; • Risco
operacional - devido a complexidade da operação em que a Companhia está 
inserida; • Risco de gestão de capital - capacidade de sua continuidade para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas. 
A administração da Companhia reitera que as atividades em que se assu-
mem riscos financeiros são regidas por políticas e procedimentos apropria-
dos e que os riscos financeiros são identificados, avaliados e gerenciados 
de acordo com as políticas da Companhia. É política do Companhia não 
participar de quaisquer negociações de derivativos para fins especulativos. 
a) Risco de juros: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação 
de taxas ou descasamento de moedas nas carteiras ativas e passivas. O in-
dexador condicionado às aplicações financeiras é o CDI. Para as contas a 
receber de venda de unidades imobiliárias, o indexador utilizado até a entre-
ga das chaves é a variação do INCC, sendo que após isso o IGP-M é consi-
derado para atualização do saldo até o final do contrato. As posições passi-
vas da Companhia estão basicamente representadas pelos empréstimos e 
financiamentos, os quais foram contratados com base na variação da Taxa 
Referencial (TR). A Companhia enveredou estudos de mercado e posiciona-
se de forma a assumir os eventuais descasamentos entre estes indicadores. 
b) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas mantêm contas cor-
rentes bancárias e aplicações financeiras com instituições financeiras apro-
vadas pela Administração de acordo com os critérios objetivos (instituição 
de primeira linha, análise de taxas cobradas) para diversificação de riscos 
de crédito. Para gerenciamento das perdas com contas a receber, a Compa-
nhia tem por política efetuar análise de crédito, liquidez e exposições finan-
ceiras que possam comprometer a capacidade financeira dos potenciais 
promitentes honrarem seus compromissos de aquisição dos imóveis. Essas 
análises baseiam-se em suporte documental e modelo de análise interno. 
A qualidade do crédito das contas a receber de clientes está detalhada na 
nota explicativa nº 4. c) Risco de liquidez: Nas controladas da Companhia, 
esse risco é minimizado pela compatibilidade de prazos e fluxos de amorti-
zação entre títulos emitidos e lastros adquiridos. A respeito da Controladora, 
existem operações de captações a mercado realizadas para investimentos 
em novos empreendimentos, onde o fluxo futuro dos recebíveis da venda de 
unidades será o lastro para a liquidação dos empréstimos assumidos. 
d) Risco operacional: É o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes 
de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e 
infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, 
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regu-
latórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O obje-
tivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência 
de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar eficá-
cia de custos e para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciati-
va e criatividade. A principal responsabilidade para o desenvolvimento e 
implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à 
Administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de pa-
drões gerais da Companhia para a administração de riscos operacionais nas 
seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, in-
cluindo a autorização independente de operações; • Exigências para a re-
conciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento com exigências 
regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedimentos; • Exi-
gências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a 
adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos identifica-
dos; • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas 
propostas; • Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e 
desenvolvimento profissional; • Padrões éticos e comerciais; • Mitigação de 
risco, incluindo seguro quando eficaz. e) Análise de sensibilidade: A Compa-
nhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus 
instrumentos financeiros estão expostos, basicamente representados por 
variações de índices de inflação (INCC e IGP-M) e variação de taxa de juros 
(CDI e TR). Com base na projeção de CDI divulgada pelo Banco Central do 
Brasil através do boletim Focus de 09 de março de 2020 e as projeções para 
INCC do Banco Itaú de março de 2020, a Companhia considerou estas in-
formações para o cenário provável. Foram calculados cenários crescentes e 
decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e Passivos Líquidos. O cenário 
provável adotado pela Companhia corresponde às projeções apontadas aci-
ma, ou seja, a expectativa que o Banco Central do Brasil tem para o CDI e a 
expectativa que o Itaú tem para o INCC, sendo que segue o demonstrativo 
da análise de sensibilidade:
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A Administração considera que os valores contábeis dos ativos e passivos 
financeiros acima descritos se aproximam dos seus valores justos. Adicio-
nalmente, a determinação do valor justo dos ativos e passivos financeiros 
apresentam termos e condições padrão, são negociados em mercados ati-
vos e determinados com base nos preços observados nesses mercados 
(categoria nível 2). h) Gestão de risco de liquidez: A Companhia e suas 
controladas gerenciam o risco de liquidez mantendo reservas e linhas de 
crédito bancárias julgadas adequadas, através de acompanhamento contí-
nuo das previsões e do fluxo de caixa real e da combinação dos prazos de 
vencimento dos ativos e passivos financeiros. Em 31 de dezembro de 2019, 
a Companhia projetou o fluxo de caixa contratual não descontado das obri-
gações e os vencimentos destas obrigações:

Em 31 de dezembro de 2019
Menos  

de 1 ano
de 1 a  

5 anos
Mais de  
5 anos Total

Fornecedores 11.666 – – 11.666
Empréstimos e financiamentos (Nota 8) 104.674 17.293 – 121.967
Outros débitos com terceiros (Nota 10) 13.462 36.170 – 49.632

129.802 53.463 – 183.265

Em 31 de dezembro de 2018
Menos  

de 1 ano
de 1 a  

5 anos
Mais de  
5 anos Total

Fornecedores 5.055 – – 5.055
Empréstimos e financiamentos (Nota 
8) 11.124 103.245 – 114.369
Outros débitos com terceiros (Nota 10) 1.955 9.192 – 11.147

18.134 112.437 – 130.571
21. Compromissos: Compromissos com a aquisição de terrenos: Compro-
missos foram assumidos pela Companhia para a compra de terrenos, cujo 
registro contábil ainda não foi efetuado em virtude de pendências a serem 
solucionadas pelos vendedores para que a escritura definitiva e a corres-
pondente transferência da propriedade para a Companhia, suas controladas 
ou seus parceiros sejam efetivadas. O fluxo de pagamento dos compromis-
sos serão definidos tão logo as condições resolutivas dos contratos sejam 
superadas. Em 31 de dezembro de 2019, referidos compromissos totalizam 
R$228.652 (R$193.697 em 31 de dezembro de 2018), sendo R$ 128.532 
em dinheiro e R$ 100.120 em permuta. Compromisso por subscrição de 
ações do Fundo de Investimentos em Participações Share Student Living - 
Multiestratégia: Em 21 de dezembro de 2018 a Mitre subscreveu 42.700 
ações do Fundo de Investimentos em Participações Share Student Living 
(“FIP Share”) no valor unitário de R$1, totalizando R$42.700. A integraliza-
ção das ações subscritas se dará pela necessidade de caixa do FIP Share, 
dentro de um prazo de 4 anos a contar da data da primeira subscrição, que 
ocorreu em maio de 2019. Os aportes serão comunicados através de cha-
mada de capital, tendo a Mitre a o prazo de 10 dias úteis para a integraliza-
ção das ações. Até 31 de dezembro de 2019 foram aportados R$ 11.005. 
Compromissos com fornecedores: Os principais compromissos com forne-
cedores referem-se ao desenvolvimento dos empreendimentos, principal-
mente os relacionados as obrigações de construção. O montante e fluxo 
estimado de desembolso referente aos empreendimentos em curso no exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2019 são de R$95.451 para 2020, 
R$122.832 para 2021 e R$37.630 para 2022 (em 31 de dezembro de 2018 
R$19.091 para 2019, R$87.048 para 2020, R$54.727 para 2021, R$3.158 
para 2022 e R$145 para 2023). Compromisso com arrendamentos: Em 31 
de dezembro de 2019 a Mitre possuía R$2.105 em compromissos com ar-
rendamentos (R$3.000 em 2018), relacionados exclusivamente aos imóveis 
alugados pela Companhia. Esses compromissos de arrendamento estão 
contabilizados conforme a prática contábil vigente, descrita no item 2.3.22.a. 
22. Lucro por ação: O lucro por ações é calculado mediante a divisão do 
lucro atribuível aos sócios da Companhia, pela quantidade média ponderada 
de ações em circulação durante cada um dos exercícios. A média ponderada 
de ações é calculada com base nos períodos nos quais as ações estavam 
em circulação. Em 31 de dezembro de 2019 e 2018 a Companhia não pos-
suía potenciais efeitos de diluição.

2019 2018
Lucro básico por ação
Lucro líquido do exercício 31.950 16.307
Média ponderada de ações em circulação 33.380.622 23.113.428
Lucro básico por ação( ) 0,96 0,71
Lucro diluído por ação( ) 0,96 0,71
( ) Valores expressos em Reais. A Companhia não possui dívida conversível 
em ações, opções de compra de ações concedidas ou outro instrumento 
potencialmente diluidor, dessa forma, o lucro diluído por ação é igual ao lu-
cro básico por ação. 23. Seguros: A Companhia e suas controladas man-
têm, em 31 de dezembro de 2019, os seguintes contratos de seguros: 
a) Risco de engenharia - obras civis em construção, que oferece garantia 
contra todos os riscos envolvidos na construção de um empreendimento, 
tais como incêndio, roubo e danos de execução, entre outros. Esse tipo de 
apólice permite coberturas adicionais conforme riscos inerentes à obra, en-
tre os quais se destacam responsabilidade civil geral e cruzada, despesas 
extraordinárias, tumultos, responsabilidade civil do empregador e danos mo-
rais. b) Seguro de responsabilidade civel geral e de administradores: A co-
bertura contratada é considerada suficiente pela Administração para cobrir 
os riscos possíveis para seus ativos e/ou suas responsabilidades. 

Resumo de seguro por Modalidade Cobertura
Risco de engenharia (a) 341.371
Seguro de responsabilidade civil geral (a) 67.000
Total 408.371
a) Os seguros contratados possuem prazo final de vigência distintos, varian-
do entre setembro/2020 e novembro/2022. 24. Transações que não afetam 
caixa: Para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2019, a 
Companhia teve transações que não representaram desembolso de caixa e, 
portanto, não foram apresentadas nas Demonstrações do Fluxo de Caixa, 
conforme abaixo: 
Descrição Controladora Consolidado
Cessão de créditos de recebíveis
Promitentes por recebíveis 615 834
Empréstimos e financiamentos (615) (834)
Efeito IFRS 16
Adoção inicial 2.787 3.481
Investimento por perda de controle de 
 alienação proporcional de participação
Contas a receber (17.294) –
Imovéis a comercializar (70.978) –
Encargos capitalizados 3.191 –
Partes relacionadas (538) –
Tributos a recuperar (26) –
Adiantamentos (199) –
Outros ativos (804) –
Imobilizado (129) –
Empréstimos e financiamentos 27.910 –
Adiantamentos de clientes 16.829 –
Fornecedores 1.702 –
Obrigações trabalhistas e tributárias 1.414 –
Outros passivos 659 –
Os respectivos valores das cessões de créditos de recebíveis foram cindidos 
nas movimentações dos fluxos de caixa consolidado, por não envolverem 
numerários e nem efeitos de entrada ou saida de caixa nos saldos consoli-
dados. 25. Eventos subsequentes: a) Oferta Inicial Pública de Ações (IPO): 
em 6 de dezembro de 2019, A Companhia protocolou pedido de registro de 
Companhia aberta e de sua oferta inicial de ações junto à CVM (Comissão 
de Valores Mobiliários), iniciando o processo de negociação de suas ações 
no segmento do Novo Mercado da B3. As ações passaram a ser negociadas 
na B3 em 4 de fevereiro de 2020 sob a sigla “MTRE3”. O IPO consistiu em 
uma oferta primária, onde foram emitidas 49.674.820 novas ações ordiná-
rias e uma oferta secundária de 4.870.634 ações, a um valor de R$ 19,30, 
totalizan do uma captação de R$ 1.052.727, sendo R$958.724 relacionadas 
à Oferta Primária. A Companhia pretende utilizar os recursos provenientes 
da Oferta Primária para expansão dos seus negócios, através da aceleração 
na aquisição dos terrenos compromissados e de novos terrenos nas regiões 
em que atua, bem como financiar os outros gastos relativos ao desenvolvi-
mento dos empreendimentos, como custo de incorporação, custo de obra e 
despesas comerciais.

Composição Acionária

Antes da Oferta Após a Oferta
Ações  

ordinárias %
Ações  

ordinárias %
Jorge Mitre 8.279.724 14,76 3.409.090 3,22
Fabrício Mitre 22.712.072 40,48 22.712.072 21,47
Mitre Partners Participações Ltda. 4.052.939 7,22 4.052.939 3,83
Star Mitre Empreendimentos 
 e Participações Ltda. 21.055.265 37,53 21.055.265 19,91
Ações em Circulação – – 54.545.454 51,57
Total 56.100.000 100,00 105.774.820 100,00
b) Em atendimento ao Ofício-Circular/CVM/SNC/nº 02/2020, em relação aos 
impactos causados pela pandemia COVID-19, até o presente momento, 
Companhia não identificou nenhuma alteração operacional, ou econômico-
financeira em suas atividades e/ou outros riscos além dos riscos de merca-
do aos quais a Companhia já está sujeita. Entretanto a Administração está 
monitorando diariamente a evolução da pandemia e os possíveis impactos. 
Além disso, a Adminsitração vem adotando medidas para prevenção do Co-
ronavírus e adaptação de suas atividades para manter a continuidade dos 
negócios. Entretanto, tendo em vista a extensão do problema e a ausência 
de prazo bem definido para que a pandemia seja controlada e as atividades 
sejam normalizadas, não é possível determinar se as mesmas não terão 
impacto nos negócios da Companhia e quais serão esses impactos.

Queda de 50% Queda de 25% Cenário Provável Aumento de 25% Aumento de 50%Indexador
CDI 2,20% 3,30% 4,40% 5,50% 6,60%
INCC 2,08% 3,11% 4,15% 5,19% 6,23%
TR 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
IGP-M 3,66% 5,48% 7,31% 9,14% 10,97%

Consolidado
Ativos e passivos líquidos Saldo 31/12/2019 Queda de 50% Queda de 25% Cenário Provável Aumento de 25% Aumento de 50%
CDI (32.445) (714) (1.071) (1.428) (1.784) (2.141)
INCC 232.594 4.838 7.234 9.653 12.072 14.491
TR (48.898) – – – – –
IGP-M 643 24 35 47 59 71
Sem indexador 2.919 – – – – –
Total 154.813 4.148 6.198 8.272 10.347 12.421
Saldos nas Demonstrações Financeiras consolidadas Nota 2019 CDI INCC TR IGPM Sem indexador
Caixa e equivalentes de caixa 3a 33.416 30.345 – – – 3.071
Caixa restrito 3b 6.900 6.900 – – – –
Contas a receber 4 236.464 – 232.594 – 3.870 –
Total ativos com riscos financeiros 276.780 37.245 232.594 – 3.870 3.071
Empréstimos 8 (121.967) (69.690) – (48.898) (3.227) (152)
Total passivos com riscos financeiros (121.967) (69.690) – (48.898) (3.227) (152)
Total ativos e passivos com riscos financeiros 154.813 (32.445) 232.594 (48.898) 643 2.919

eterminação do valor usto dos instrumentos financeiros: Os valores de 
mercado, informados em 31 de dezembro de 2019, não refletem mudanças 
subsequentes na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impos-
tos e outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Espe-
cificamente quanto à divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de 
hierarquização, que envolve os seguintes aspectos: • Definição do valor jus-
to é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquida-
do, entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem favore-
cimento; • Hierarquização em três níveis para a mensuração do valor justo, 
de acordo com inputs observáveis para a valorização de um ativo ou passivo 
na data de sua mensuração. A valorização em três níveis de hierarquia para 
a mensuração do valor justo é baseada nos inputs observáveis e não obser-
váveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado obtidos de fontes in-
dependentes, enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de 
mercado da Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de 
valor justo apresentada a seguir: • Nível 1 - preços cotados para instrumen-
tos idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - preços cotados em mercados 
ativos para instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênti-
cos ou similares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os 
quais inputs são observáveis; e • Nível 3 - instrumentos cujos inputs signifi-
cantes não são observáveis. A composição abaixo demonstra ativos finan-
ceiros da Companhia à classificação geral desses instrumentos em confor-
midade com a hierarquia. 

Nível da  
hierarquia 2019 2018

Ativo financeiro mensurado pelo valor justo 
 por meio do resultado - Caixa e equivalentes de 
  caixa, caixa restrito (aplicação financeira) 2 (a) 40.316 24.090

(a) Valor justo através da cotação de preços de instrumentos financeiros 
semelhantes em mercados não ativos. f) Gestão de capital: Os objetivos da 
Companhia ao administrar seu capital são salvaguardar a capacidade de 
sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios a outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para re-
duzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia 
pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acio-
nistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exem-
plo, o nível de endividamento. Condizente com outras Companhias do setor, 
a Companhia monitora o capital com base no endividamento, que corres-
ponde à dívida líquida dividida pelo patrimônio líquido. A dívida líquida, por 
sua vez, corresponde ao total de empréstimos de curto e longo prazo, con-
forme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, subtraído do mon-
tante de caixa e equivalentes de caixa, dos ativos financeiros valorizados ao 
valor justo por meio do resultado e das contas vinculadas. O endividamento 
em 31 de dezembro de 2019 e 2018 de acordo com as demonstrações fi-
nanceiras consolidadas, podem ser assim sumariados: 

2019 2018
Empréstimos e financiamentos (circulante 
 e não circulante) (nota explicativa 8) 121.352 112.769
Cessão de recebíveis (nota explicativa 4 e 8) 615 1.600
Caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa 3a) (33.416) (21.090)
Caixa restrito (nota explicativa 3b) (6.900) (3.000)
Dívida líquida 81.651 90.279
Total do patrimônio líquido 63.281 39.726
Endividamento - % 129,03% 224%
g) Classificação dos instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros 
da Companhia estão assim classificados:

ontroladora 2019 2018
Custo  

amortizado
Valor justo por  

meio do resultado Total
Custo  

amortizado
Valor justo por  

meio do resultado Total
Caixa, equivalentes (Nota Explicativa 3a) – 12.022 12.022 – 1.442 1.442
Caixa restrito (Nota Explicativa 3b) – 1.900 1.900 – 3.000 3.000
Contas a receber (Nota Explicativa 6) – – – 37.939 – 37.939
Outros ativos 254 – 254 1.509 – 1.509
Fornecedores 1.250 – 1.250 215 – 215
Empréstimos e financiamentos (Nota Explicativa 8) 19.925 – 19.925 15.409 – 15.409
Contas a pagar (partes relacionadas Nota Explicativa 6) 53.226 – 53.226 29.688 – 29.688
Outros débitos com terceiros SCPs (Nota 10) 19.206 – 19.206 11.147 – 11.147
Outras passivos 2.312 – 2.312 4.890 – 4.890
onsolidado 2019 2018

Custo  
amortizado

Valor justo por  
meio do resultado Total

Custo  
amortizado

Valor justo por  
meio do resultado Total

Caixa, equivalentes (Nota Explicativa 3a) – 33.416 33.416 – 15.151 15.151
Caixa restrito (Nota Explicativa 3b) – 6.900 6.900 – 3.000 3.000
Contas a receber (Nota Explicativa 4) 236.464 – 236.464 103.748 – 103.748
Contas a receber (partes relacionadas) (Nota Explicativa 6) – – – 8.914 – 8.914
Outros ativos 2.350 – 2.350 11.811 – 11.811
Fornecedores 11.666 – 11.666 5.055 – 5.055
Empréstimos e financiamentos (Nota Explicativa 8) 121.967 – 121.967 112.769 112.769
Contas a pagar (partes relacionadas Nota Explicativa 6) – – – 1.504 1.504
Conta corrente de consórcio (Nota Explicativa 12) 13.682 – 13.682 26.133 26.133
Outros débitos com terceiros (Nota Explicativa 10) 49.632 – 49.632 11.147 11.147
Outras passivos 15.904 – 15.904 14.739 14.739

A Diretoria

Contador
 Alvin Gilmar Francischetti

CRC: 1SP 124.215/O-6
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Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de dezembro (Valores expressos em Reais)

Ricardo Kalichsztein - Diretor Presidente Valdemir Fontes - Contador - CRC SP-242056/O-9

O Relatório dos Auditores e as Notas Explicativas encontram-se em poder da administração na sede da empresa.

Balanço Patrimonial
Ativo  2019 2018
Circulante  32.656.134 15.638.998
Caixa e equivalentes de caixa  27.007.172 14.312.432
Contas a receber  5.060.860 885.133
Despesas antecipadas  23.936 19.596
Adiantamentos  150.999 126.639
Impostos a recuperar  413.167 295.198
Não circulante  1.026.888 468.971
Adiantamentos  100.255 100.255
Imobilizado  913.959 358.666
Intangível  12.674 10.050
Total do ativo  33.683.022 16.107.969
Passivo e patrimônio líquido  2019 2018
Circulante  5.123.993 3.670.455
Fornecedores e outras contas a pagar  2.722.099 2.282.094
Empréstimos e financiamentos   124.547
Obrigações trabalhistas e sociais  907.490 621.336
Obrigações tributárias  1.136.182 530.318
Adiantamento de clientes  358.222 112.160
Não circulante  485.736 463.008
Provisão para contingências  382.696 281.372
Obrigações tributárias  103.040 181.636
Total do passivo  5.609.729 4.133.463
Patrimônio líquido  28.073.293 11.974.506
Capital social  10.584.640 10.434.328
Reserva de capital  52.197.443 17.347.755
Prejuízos acumulados  (34.708.790) (15.807.577)
Total do passivo e do patrimônio líquido  33.683.022 16.107.969

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
  Capital Reserva Prejuízos
  social de Capital acumulados Total
Saldos 01/01/2018  10.310.083  (8.245.668) 2.064.415
Aumento de capital  124.245
Reserva de capital   17.347.755
Prejuízo do exercício    (7.561.909) (7.561.909)
Saldos 31/12/2018  10.434.328 17.347.755 (15.807.577) (5.497.494)
Aumento de capital  150.312   150.312
Reserva de capital   34.849.688  34.849.688
Prejuízo do exercício    (18.901.213) (18.901.213)
Saldos 31/12/2019  10.584.640 52.197.443 (34.708.790) 28.073.293

Demonstração do Resultado  2019 2018
Receita líquida  16.470.078 9.161.031
Custo dos serviços prestados  (2.751.048) (1.293.573)
Lucro bruto  13.719.030 7.867.458
Despesas operacionais
Gerais e administrativas  (32.537.842) (15.320.697)
Tributárias  (326.545) (212.717)
  (32.864.387) (15.533.414)
Lucro operacional  (19.145.357) (7.665.956)
Receita financeira, líquida  244.144 104.047
Prejuízo do exercício  (18.901.213) (7.561.909)
Demonstração do Resultado Abrangente  2019 2018
Prejuízo do exercício  (18.901.213) (7.561.909)
Outros resultados abrangentes  - -
Total do resultado abrangente do exercício  (18.901.213) (7.561.909)

Demonstração dos Fluxos de Caixa  2019 2018
Fluxos de caixa de atividades operacionais
Prejuízo do exercício  (18.901.213) (7.561.908)
Ajustes de
Depreciação e amortização  263.448 64.560
Baixa de imobilizado   181
Juros obre empréstimos e financiamentos   18.653
Provisão para contingências  101.324 281.372
Variações no capital circulante
Contas a receber  (4.175.727) (507.037)
Despesas antecipadas  (4.340) (6.522)
Adiantamentos  (24.360) (136.982)
Impostos a recuperar  (117.969) (91.424)
Fornecedores e outras contas a pagar  440.005 1.585.959
Obrigações trabalhistas e sociais  286.154 424.290
Obrigações tributárias  527.268 197.146
Adiantamento de clientes  246.062 (33.326)
Caixa aplicado nas atividades operacionais  (21.359.348) (5.765.038)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Adições do imobilizado e intangível  (821.365) (174.010)
Caixa líquido aplicado atividades investimento  (821.365) (174.010)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos   364.388
Amortização de principal e juros,sobre empréstimos  (124.547) (305.595)
Reserva de capital  34.849.688 17.347.755
Aumento de capital  150.312 124.245
Caixa líquido gerados pelas atividades 
 de financiamento  34.875.453 17.530.793
Aumento caixa e equivalentes caixa, líquidos  12.694.740 11.591.745
Caixa e equivalentes caixa no início do exercício  14.312.432 2.720.687
Caixa e equivalentes caixa no final do exercício  27.007.172 14.312.432

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
1-) Atividades Operacionais 2.019 2.018
Lucro Líquido antes do IRPJ e CSLL 1.188.350 1.139.719
Depreciação Acumulada 4.351 4.351
Bonificação dos Investimentos em Ações - -
Valorização/Desvalorização dos 
 Investimentos em Ações (93.824) (98.027)
IRPJ e CSLL Diferido dos Investimentos em Ações (22.518) (23.526)
Ajuste rendimento financeiro não tributados - -
Realização rendimentos financeiros/alugueis 
 exercicios anteriores (120.785) (117.400)
(=) Lucro Líquido Ajustado 955.574 905.116
(Aumento) redução em inquilinos a receber (6.136) (2.706)
(Aumento) redução em outros créditos - -
(Aumento) redução em impostos a recuperar 7.012 -
Aumento (redução) em fornecedores - -
Aumento (redução) em obrigações trabalhistas 53 (1.597)
Aumento (redução) nos impostos a pagar 24.739 24.822
Aumento (redução) em outras obrigações 12.568 12.681
Caixa Proveniente das operações 38.236 33.201
Imposto de Renda e Contribuição Social pagos (103.790) (106.697)
Caixa Liquido Proveniente atividades operacionais (65.554) (73.496)
2-) Atiividades de Investimento - -
Novos Investimentos em Ações - -
Novas Imobilizações  
Total das Atividades de Investimento - -
3-) Atividades de Financiamento:Dividendos Pagos (900.000) (840.000)
Total das Atividades de Financiamento (900.000) (840.000)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalente de Caixa (9.980) (8.380)
Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Exercício 1.204.221 1.212.601
Caixa e Equivalente de Caixa no Fim do Exercício 1.194.240 1.204.221
Aumento Líquido de Caixa e Equivalente de Caixa (9.980) (8.380)

Balanço Patrimonial (Valores Expressos em Reais)

Demonstração do Resultado do Exercício

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Salipart Participações S.A
CNPJ: 00.757.639/0001-16

Relatório da Diretoria
Srs.acionistas: apresentamos a Vossa Senhoria as Demonstrações Financeiras dos Exercicios findos em 31/12/2019 e 31/12/2018,  juntamente 
com as Notas Explicativas.                                                A Diretoria

Mario Roberto Rizkallah - Presidente - CPF/MF 184.133.588-68
Antonio Carlos Lopes - Contador - CRC 1SP 104823/O-3

Ativo 2.019 2.018
Ativo Circulante 1.915.040 1.832.072
Disponível 1.194.240 1.204.221
Caixa / Bancos 10 10
Aplicação Financeira Mercado Aberto 1.194.230 1.204.211
Alugueis A Receber 86.452 80.316
Outros Creditos - -
Impostos A Recuperar 922 7.934
Investimentos Temporários 633.426 539.602
Ativo Não Circulante 47.682 52.033
Imobilizado 47.682 52.033
Total do Ativo 1.962.722 1.884.105

Passivo 2.019 2.018
Passivo Circulante 180.745 155.705
Fornecedores 1.695 1.448
Obrigações Fiscais 177.852 153.113
ObrigaçõesTrabalhistas 1.198 1.145
Passivo Não Circulante 252.185 239.865
Outras Obrigaçoes Longo Prazo 252.185 239.865
Patrimônio Líquido 1.529.792 1.488.535
Patrimônio Líquido 1.529.792 1.488.535
Capital Social 84.000 84.000
Capital Social 84.000 84.000
Reservas 1.445.792 1.404.535
Total do Passivo 1.962.722 1.884.105

 2.019 2.018
Receita Líquida - Aluguéis 1.053.128 991.898
Lucro Bruto Operacional 1.053.128 991.898
Despesas/Receitas Operacional 135.222 147.821
(-) Despesas Administrativas (90.914) (82.395)
(+) Reversão trabalhista - -
(+) Resultado Financeiro 226.136 230.215
Resultado Operacional 1.188.350 1.139.719

 2.019 2.018
(-) Provisão para Contribuição Social (33.827) (34.596)
(-) Provisão para Imposto de Renda (69.963) (72.101)
(-) Provisão para Contribuição Social - Diferido (8.444) (8.822)
(-) Provisão para Imposto de Renda - Diferido (14.074) (14.704)
Lucro ou Prejuízo Operacional 1.062.042 1.009.496
Quantidade de ações ao final do exercício 60.000 60.000
Lucro líquido por lote de mil ações - R$ 18 17

 Capital  Reservas Reserva Reserva de Lucros (Prejuízos)
 Social de Lucros Legal Lucros a Realizar Acumulados Total
Saldo em 31/12/2017 84.000 947.944 29.504 374.991 - 1.436.439
Dividendos Pagos - (840.000) - - - (840.000)
Lucro líquido do exercicio de 2018 - - - (117.400) 1.009.496 892.096
Reserva de Lucros - 1.009.496 - - (1.009.496) -
Reserva de Lucros a Realizar - (198.007) - 198.007 - -
Saldo em 31/12/2018 84.000 919.433 29.504 455.598 - 1.488.535
Dividendos Pagos - (900.000) - - - (900.000)
Lucro líquido do exercicio de 2019 - - - (120.785) 1.062.042 941.257
Reserva de Lucros - 1.062.042 - - (1.062.042) -
Reserva de Lucros a Realizar - (212.218) - 212.218 - -
Saldo em 31/12/2019 84.000 869.257 29.504 547.031 - 1.529.792

Patrimonio Líquido: a) Capital Social: o capital social é de R$ 84.000,00, 
conforme o estatuto social e ações subscritas. b) Reservas: a sociedade 
mantém em seu patrimônio líquido, o saldo de reserva de lucros de R$ 
869.257,27 a ser destinado, reserva legal de R$ 29.503,59 para futura 
utilização e na conta reserva de lucros a realizar o valor de R$ 547.031,24, 
referente aos investimentos em ações no mercado aberto, com ajustes 
de valorização ou desvalorização e seus respectivos impostos diferidos, 
rendimentos financeiros não tributaveis (competência) e receita de aluguel 
(competência) a serem realizados no exercicio seguinte. 

Odebrecht Mobilidade S.A.
CNPJ/MF nº 19.215.328/0001-53 - NIRE 3530045888-5

Comunicado
A Odebrecht Mobilidade S.A., sociedade anônima, com sede na Rua Lemos Monteiro, n. 120 – 8 andar – Parte F – São Paulo – 
SP – CEP: 05501-050, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.215.328/0001-53 e NIRE 3530045888-5, em atenção ao disposto no artigo 
133 da lei 6.404/76, vem pelo presente comunicar aos acionistas que a partir de 31.03.2020 estarão disponíveis na sede social 
da Companhia copias das demonstrações financeiras, relatórios e demais documentos pertinentes relativos aos exercício social 
findo em 31.12.2019. São Paulo, 31 de Março de 2020 – Adriano Chaves Juca Rolim -  Presidente do Conselho de Administração.

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE 35.300.391.047
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Ficam os Srs. acionistas da Vigor Alimentos S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em 
AGO que será realizada dia 30/04/20, em 1ª convocação às 11h e em 2ª às 11h30, na sede da 
Companhia, na R. Joaquim Carlos, 396, 1º andar, Brás, para deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) apreciar o relatório da administração, as contas dos administradores, as demonstrações 
financeiras e o relatório dos auditores independentes referentes ao exercício social encerrado 
em 31/12/2019; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido referente ao exercício social 
encerrado em 31/12/19; (iii) fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia 
para o exercício de 2020; (iv) deliberar sobre a destituição do Sr. Antonio Suarez Lara, como 
membro e Presidente do Conselho de Administração; (v) deliberar sobre a eleição do Sr. Daniel 
Espinosa Herrera, como novo membro do Conselho de Administração; (vi) deliberar sobre a 
nomeação do novo presidente do Conselho de Administração; e (vii) outros assuntos de interesse 
dos acionistas presentes e da Companhia. SP, 30/03/20. Alberto Alfredo Arellano García - Conselho 
de Administração. A Administração da Vigor Alimentos S.A.                         (31/03, 01 e 02/04/2020)

INTERCEMENT BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 62.258.884/0001-36

NIRE 35 3 0002324-2

EDITAL DE CONVOCAÇÃO AOS DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE 
DEBÊNTURES DA INTERCEMENT BRASIL S.A.

ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS

Nos termos da Cláusula X do Instrumento Particular de Escritura da 2ª (segunda) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia 
Adicional, em Duas Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Colocação da 
InterCement Brasil S.A., com sede na Avenida Nações Unidas, nº 12.495, 13º andar, Torre Nações 
Unidas - Torre A, Centro Empresarial Berrini, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, (a “Escritura de Emissão” e a “Emissora”, respectivamente) ficam os Debenturistas e o 
Agente Fiduciário convocados a participar da Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), que se 
realizará no dia 14 de abril de 2020, às 10 horas, na sede da Emissora, acima indicada, a fim de 
deliberarem quanto à alteração da Data de Pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
relativa à quarta parcela, para 20 de julho de 2020 e/ou outras datas de pagamento que venham 
a ser determinadas na AGD, com a consequente alteração das datas de pagamento previstas na 
Cláusula 4.1.6 item (a); e (b) autorização ao Agente Fiduciário, em conjunto com a Companhia, 
para assinar os documentos relacionados aos itens a acima. A Companhia se reserva o direito de 
negociar termos e/ou condições com os Debenturistas para que a matéria da Ordem do Dia seja 
aprovada pelo quórum necessário. Visando conferir maior celeridade ao processo de cadastramento 
dos Debenturistas presentes na AGD para fins de deliberação, solicitamos ao Debenturista que 
desejar ser representado por procurador que entregue, com antecedência mínima de 48 horas à sua 
realização, o respectivo instrumento de mandato, com poderes específicos para representação, na 
sede social da Planner Trusttee DTVM Ltda. (“Agente Fiduciário”), no endereço Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 3.900, 10º andar, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e no endereço 
eletrônico fiduciario@planner.com.br, devidamente acompanhado de cópia de atos societários 
e/ou documentos que se façam necessários à comprovação da representação do Debenturista, 
quando pessoa jurídica, encaminhando cópia à sede da Companhia, conforme indicada acima, aos 
cuidados de sua Diretoria Jurídica.

São Paulo, 25 de março de 2020.
FRANKLIN LEE FEDER - Presidente do Conselho de Administração

Bahema Educação S.A. - CNPJ/ME nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366 - Edital de Convocação - Assembleias Ge-
rais Ordinária e Extraordinária - Ficam convocados os senhores acionistas da Bahema Educação S.A. (“Companhia”) para se 
reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária da Companhia, a serem realizadas em 30 de abril de 2020, às 9hs, 
excepcionalmente fora da sede da Companhia, no auditório da Escola da Vila, Unidade Morumbi, localizado na Rua Alfredo Mendes 

(i) 
da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019, acompanhado do Relatório dos Auditores 
Independentes; (ii) proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; (iii) 

(iv) 

sociedade limitada inscrita no CNPJ sob o nº 62.380.365/0001-46, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 

(v)

CNPJ sob o nº 08.145.062/0001-01, com sede na Cidade de Recife, Estado de Pernambuco, na Rua Conselheiro Nabuco, 44, Casa 

Apoio (“ (vi) -

 (vii) 

S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ sob o nº 26.086.054/0001-05, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Evans, 396, Vila Esperança, CEP 03648-020 (“Escola Mais”). Poderão participar da AGOE ora convocada os acionistas 

Presencial

Procuração

Boletim 
de Voto a Distância

escriturador das ações de emissão da Companhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme as orientações constantes na 

AGOE e os demais documentos a ela relativos encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia e na internet, nos 
endereços eletrônicos da Companhia (www.bahema.com.br), da CVM ( www.b3.com.br). São Paulo, 30 
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Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144 
Código CVM nº 24902

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e 
Assembleia Geral Extraordinária/A Serem Realizadas em 30 de Abril de 2020

Conforme deliberado pelo Conselho de Administração, ficam convocados os acionistas da Mitre Realty Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Companhia”), nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e dos artigos 3º 
e 5º da Instrução CVM 481/2009 (“ICVM 481/09”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada em 
30 de abril de 2020, às 09h30min (“AGO”); e em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada em 30 de abril de 
2020, às 10h30min (“AGE” e, em conjunto com a AGO, as “Assembleias”), ambas na sede social da Companhia, localizada na 
Alameda Santos, nº 700 - 5º andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para discutir e 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (A) Em Assembleia Geral Ordinária (AGO): (i) apreciar as contas dos administradores, 
bem como examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2019, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes; (ii) deliberar sobre 
a proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2019; e 
(iii) fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2020. (B) Em Assembleia Geral 
Extraordinária (AGE): (i) deliberar sobre a alteração do número de membros do Conselho de Administração da Companhia, nos 
termos da proposta da administração da Companhia; (ii) deliberar sobre a eleição do Sr. Rodrigo Coelho Cagali, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da carteira de identidade RG nº 25.701.169-9-SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o 
nº 296.217.678-06, na qualidade de novo membro para compor o Conselho de Administração da Companhia; (iii) deliberar sobre 
a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia com a alteração do artigo 11, alínea (l), e inclusão de nova alínea no 
artigo 21, de modo a atribuir ao Conselho de Administração da Companhia a competência para deliberar sobre operações de 
recompra de ações de emissão da Companhia, em conformidade com o previsto na Instrução CVM nº 567/2015; (iv) deliberar 
sobre a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, com a alteração de seu artigo 15, para ampliar o prazo do 
mandato unificado do Conselho de Administração; (v) deliberar sobre a ratificação da reforma do caput do artigo 6º do Estatuto 
Social da Companhia para refletir o aumento de capital social da Companhia aprovado na Reunião do Conselho de Administração 
da Companhia realizada em 03 de fevereiro de 2020; (vi) deliberar sobre a reforma e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, com a exclusão do artigo 47 do Estatuto Social da Companhia; e (vii) deliberar sobre o novo plano de remuneração 
em opções de compra de ações (com o consequente cancelamento dos planos atualmente existentes, caso aprovado), nos termos 
da proposta da administração da Companhia. Voto à Distância: Nos termos da ICVM 481/09, a Companhia adotará o sistema de 
votação a distância nas Assembleias. Os boletins de voto a distância deverão ser encaminhados pelo acionista (i) diretamente à 
Companhia (por correio postal ou eletrônico); (ii) ao custodiante do acionista (caso as ações sejam depositadas em depositário 
central); ou (iii) à instituição financeira contratada pela Companhia para a prestação dos serviços de escrituração de valores 
mobiliários ([Itaú Corretora de Valores S.A.]), devendo, em qualquer dos casos, ser recebido até 7 (sete) dias corridos antes da data 
das Assembleias. Deverão ser observados os modelos disponibilizados pela Companhia, bem como as orientações constantes no 
item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia. Conforme amplamente divulgado na mídia, e considerando as recentes 
atualizações sobre os casos de COVID-19 (coronavírus) no Brasil e ao redor do mundo, a Companhia reitera a extrema relevância e 
recomenda que seja dada preferência ao boletim de voto a distância para fins de participação de seus acionistas nas Assembleias. 
Informações Gerais: Nos termos do artigo 9º, parágrafo 1º, do Estatuto Social da Companhia, nas Assembleias os acionistas 
deverão apresentar, preferencialmente com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, para melhor organização da Companhia: 
(i) um documento de identidade, caso o acionista seja pessoa física; (ii) os atos societários pertinentes que comprovem a 
representação legal e documento de identidade do representante, caso o acionista seja pessoa jurídica; (iii) comprovante da 
participação acionária na Companhia emitido pela instituição depositária com data máxima de 5 (cinco) dias anteriores às 
Assembleias; e (iv) se for o caso, procuração, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das S.A.. As pessoas naturais 
acionistas da Companhia somente poderão ser representadas nas Assembleias por procurador que seja acionista, administrador 
da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, §1º da Lei das S.A.. As pessoas jurídicas 
acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou 
estatuto social e segundo as normas da Lei nº 10.406/2002, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, 
acionista ou advogado (vide Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Cópia da documentação poderá ser 
encaminhada para o e-mail: ri@mitrerealty.com.br. Sem prejuízo do disposto acima, o acionista que comparecer às Assembleias 
munido dos documentos ora referidos, até o momento da abertura dos trabalhos, poderá participar e votar nas Assembleias, 
ainda que tenha deixado de apresentá-los previamente. Os documentos dos acionistas expedidos no exterior devem conter 
reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de emissão do documento não 
seja signatário da Convenção de Haia, legalizados em Consulado Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado, e registrados no 
Registro de Títulos e Documentos. Encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, no website da Companhia 
(https://ri.mitrerealty.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), os documentos 
relacionados às deliberações previstas neste Edital, incluindo aqueles exigidos pela ICVM 481/09. São Paulo/SP, 30 de março de 
2020. Jorge Mitre - Presidente do Conselho de Administração. 

Cepar Participações S/A
CNPJ nº. 51.113.827/0001-42 - NIRE nº 35.300.145.852

Ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada em 06/03/2020
Aos 06/03/2020, às 10 hs, na sede,com a totalidade do capital social. Mesa Diretora: Presidente: Rodolfo Massari; Secre-
tario: Luiz Felipe Sperb. Deliberações: - I - Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente esclareceu, a presente Assembleia 
tinha por finalidade a votação da redução do capital social da sociedade em 557.962 ações, no valor de R$ 1,00 cada ação 
ordinária nominativa, correspondendo ao valor de R$ 557.962,00, mediante devolução dos seguintes bens imóveis aos 
acionistas: 1) Lotes nº 01,02,03,04,05,06,07,08,09,10,11,12,13,14,15,16,17,18,19,20,21,22,23,24,25,26,27 e 28 todos da 
quadra nº 68-A das Granjas São João, no município de Betim, com frente para a Rodovia Fernão Dias, Rua Braga, Rua 
Coimbra e Rua Vigo, registrado no Cartório de Registro de Imóveis de Betim – MG, matricula nº 105.030, no valor de R$ 
278.981,28 e; 2) Gleba de Terras, localizada na antiga Fazenda Campo Redondo, no município de Bauru – SP, identificada 
como Gleba A, com uma área de 11.746,00 metros quadrados, de formato irregular, registrado no 1º Oficial de Registro de 
Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Bauru – SP, matricula nº 96.641, no valor de R$ 
278.981,28. O Sr. Presidente esclareceu que para a atividade da sociedade não se justifica o montante do capital social em 
1.100,000 ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 1.100,000,00, uma vez que excessivo esse valor de capital social 
para a consecução do objeto social da sociedade, motivo pelo qual propõe a redução do capital mediante a devolução no 
valor de R$ 278.981,00 em bens imóveis pelos Lotes 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13,14,15,16,17,18,1
9,20,21,22,23,24,25,26,27 e 28, quadra nº 68-A das Granjas São João, no município de Betim, registrado no Cartório de 
Registro de Imóveis de Betim - MG, matricula nº 105.030, para o acionista Santa Rita Administração e Participações 
S/A e o valor de R$ 278.981,00 pela devolução do imóvel da Gleba de Terras, localizada na antiga Fazenda Campo 
Redondo, no município de Bauru – SP, identificada como Gleba A, registrado no 1º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos 
e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Bauru – SP, matricula nº 96.641, para o acionista Fides Admi-
nistração e Participações S/A. Deliberação: submetido à votação dos acionistas, restou aprovado por unanimidade de 
votos, a redução do capital social para R$ 542.038,00, dividido em 542.038 ações ordinárias, no valor de R$ 1,00 cada uma, 
perfazendo em moeda corrente nacional totalmente integralizado. Face à aprovação do capital social de R$ 542.038,00, 
correspondente a 542.038 ações ordinárias, a redação do artigo 5º do Estatuto social passará a ser: Artigo 5º - O capital 
social é de 542.038,00, representado por 542.038 ações ordinárias nominativas, com direito a voto, e assim distribuídas 
entre os acionistas: Acionistas - Ações - Valor: Santa Rita Administrações e Participações S/A - 271.019 - R$ 271.019,00; 
Fides Administrações e Participações S/A - 271.019 - R$ 271.019,00; Total: 542.038 - R$ 542.038,00. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar. São Paulo, 06/03/2020. 

EDC Serviços Temporários e Gestão de Recursos Humanos Ltda.
CNPJ/MF nº 15.054.550/0001-60  –  NIRE 35.226.231.118

5ª Alteração Contratual da Sociedade Empresária Organizada sob a Forma  
de Sociedade Limitada

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas: Daniel Machado de Campos Neto e Rafael Giacobbe. Únicos 
sócios da sociedade empresária organizada sob a forma de sociedade limitada denominada EDC Serviços Temporários e Gestão 
de Recursos Humanos Ltda., CNPJ/MF nº 15.054.550/0001-60, com sede e foro na cidade de São Paulo, SP, com seus atos
constitutivos arquivados e registrados perante a JUCESP sob o NIRE 35.226.231.118, resolvem, em comum acordo, alterar o
contrato social da presente sociedade pelas razões de fato e de Direito a seguir expostas: I - O sócio Rafael Giacobbe cede e 
transfere a totalidade das quotas, representada por 31.250 quotas com valor unitário de R$ 1,00 no montante de R$ 31.250,00
para o sócio Daniel Machado de Campos Neto que por sua vez procede ao pagamento de R$ 50.000,00 referente às quotas supra 
cedidas. O sócio Rafael Giacobbe da a mais rasa, irrevogável e irretratável quitação declarando nada ter a receber no que cerne a
presente transferência, retirando-se assim da sociedade. II - O agora ex-sócio Rafael Giacobbe, renuncia neste ato ao cargo de 
administrador da sociedade, restando a administração a cargo do sócio remanescente Daniel Machado de Campos Neto. III - O 
sócio remanescente, já inclusas as deliberações supra discutidas e aprovadas e para melhor atender os interesses sociais, decide
transformar o tipo societário e jurídico da presente sociedade, que passa de Sociedade Empresária Limitada para Sociedade Anônima
de capital fechado, regida pela Lei nº 6.404/76, e Lei nº 10.406/2002, alterando seu Contrato Social para Estatuto Social, de forma
a cumprir as exigências legais pertinentes ao novo tipo societário, alterando também a razão social da sociedade, que passará a
denominar-se EDC Serviços Temporários e Gestão de Recursos Humanos S.A. IV - O capital social representado por 311.000
quotas com valor unitário de R$ 1,00, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional e que perfaz o montante
de R$ 311.000,00, todas com direito a um voto cada, são neste ato, convertidas em 500.000 ações ordinárias com valor nominal
e com direito a voto. V - Procedeu-se à eleição dos membros para compor a Diretoria, com o mandato unificado pelo período de
3 anos, iniciando-se na presente data e encerrando-se, com a AGO a ser realizada no primeiro quadrimestre de ano calendário de
2023. Foram eleitos, para o cargo de Diretor Presidente, o Sr. Daniel Machado de Campos Neto, supra qualificado e, para o cargo 
de Diretora Vice-Presidente, a Sra. Bruna Idalgo Paleari, residente e domiciliada na cidade de Santo André, SP, ambos membros 
da Diretoria e responsáveis pela administração da Companhia, e declaram, sob as penas da lei, que (i) não estão impedidos por
lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a
fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto
no § 1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76; (ii) atendem ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo § 3º do artigo 147 da
Lei nº 6.404/76; e (iii) não ocupam cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da companhia, e não têm, nem
representam interesses conflitantes com os da companhia, na forma do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não estando incursos em
qualquer restrição legal, inclusive criminal, que os impeça de exercer atividades mercantis, conforme termos de posse em livro
próprio da Companhia. VI - Decide ainda, o acionista, alterar os poderes da administração da Companhia, os quais passarão a
ser exercidos, observadas as exceções previstas no Estatuto Social da Companhia: (i) Pelo Diretor Presidente Individualmente; 
ou. (ii) Por 1 Diretor conjuntamente com um Procurador, devidamente consti tuído por ambos os Diretores, especificamente para
cada ocasião; ou. (iii) Por 2 Procuradores, cada um devidamente constituído por ambos os Diretores, especificamente para cada
ocasião. VII - Analisadas e ratificadas as matérias acima, decide o acionista aprovar o Estatuto Social da Companhia em anexo.
VIII - O acionista autorizou a Diretoria eleita a realizar todos os atos complementares do registro e publicidade dos atos da
presente sociedade. E, por estarem juntas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento de alteração contratual. São
Paulo, 31/01/2020. Diretores Eleitos: Daniel Machado de Campos Neto - Diretor Presidente; Bruna Idalgo Paleari - Diretora 
Vice-Presidente. Acionista: Daniel Machado de Campos Neto. Sócio retirante: Rafael Giacobbe. Visto: Guerino Martinelli 
Neto - OAB/SP nº 302.631. JUCESP - Certifico os registros sob os números 3530054978-3 e 120.163/20-2 em 28/02/2020.
a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Os documentos mencionados Anexos encontram-se arquivados na sede da Empresa.

Siemens Ltda.  –  CNPJ nº 44.013.159/0001-16  –  NIRE 35 2 1408900 1
Extrato da 64ª Alteração de Contrato Social, em 01/03/2020

Entre os abaixo assinados, Siemens International Holding B.V., sociedade limitada holandesa, registrada no Registro de Comércio e Indústria de 
Haaglanden sob nº  27.044.420, sediada em Prinses Beatrixlaan 800, na cidade de 2595BN’s  - Gravenhage, na Holanda, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 05.981.528/0001-02, neste ato representada pela sua bastante procuradora, Drª Josie de Menezes Barros, brasileira, solteira, advogada, inscrita na 
OAB/SP sob nº 300.110, emitida em 26/06/2015, portadora da Cédula de Identidade RG nº 41.971.351-7 SSP/SP, nascida em 05/09/1986, inscrita no 
CPF/MF nº 341.274.278-33, com escritório na Praça das Guianas, nº 92 - Jardim Paulista, São Paulo - SP, CEP 01428-030, cuja procuração encontra-se 
anexa a presente; e, Siemens Aktiengesellschaft, sociedade devidamente constituída e existente sob as leis da República Federal da Alemanha, registrada 
no Registro de Comércio do Tribunal de Primeira Instância de Munique sob nº HRB 6684, sediada nas Cidades de Berlin e Munique, inscrita no CNPJ sob 
nº 05.721.156/0001-85, neste ato representada pela sua bastante procuradora, Drª Josie de Menezes Barros, acima qualificada, cuja procuração encontra-
-se anexa à presente; únicas sócias componentes da sociedade empresária limitada Siemens Ltda., com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Mutinga, 3.800, bairro Jardim Santo Elias, CEP 05110-902, com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 
35 2 1408900 1, em sessão de 14/10/1996, e última alteração contratual, datada de 01/02/2019, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo - 
JUCESP, sob nº 119.591/19-4, em sessão de 25/02/2019 (“Sociedade”); resolvem de pleno e comum acordo: I - Aprovação do Protocolo e Justificação de 
Cisão Parcial da Siemens Ltda. com Versão de Acervo Líquido para a Siemens Infraestrutura e Indústria Ltda. Após leitura, exame e discussão, as só-
cias, por unanimidade, aprovaram sem restrições os termos, condições e justificativas do Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Siemens Ltda. com 
Versão de Acervo Líquido para a Siemens Infraestrutura e Indústria Ltda., com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Mutinga, 
3.800, 2º andar, Jardim Santo Elias, CEP 05110-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 34.776.007/0001-11, com Contrato Social de Constituição datado de
26/08/2019, arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº NIRE 35235629145, em sessão de 05/09/2019, e última alteração contratual, da-
tada de 28/10/2019, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o nº 570.237/19-1, em sessão de 31/10/2019 (“Siemens Infraestrutura”), 
firmado pelas administrações de ambas as sociedades, nesta mesma data, nos termos da legislação vigente, que passa a fazer parte integrante deste instru-
mento como o seu Anexo I (“Protocolo”). II - Ratificação da Nomeação dos Peritos Avaliadores - As sócias ratificam ainda, a nomeação da empresa Ernst 
& Young Auditores Independentes S/S, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.909 - Torre 
Norte - 7º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, inscrita no CNPJ/MF sob nº 61.366.936/0001-25, registrada no Conselho Regional de Contabilidade 
do Estado de São Paulo sob o nº CRC-1SP237960/O-0, para proceder à avaliação do acervo líquido da empresa Siemens Ltda., em decorrência da referida 
cisão parcial. III - Aprovação do Laudo de Avaliação Contábil e da Cisão - Foi apresentado neste ato o Laudo de Avaliação Contábil da Cisão (“Laudo de 
Avaliação”), com data-base de 31/01/2020, elaborado pela empresa avaliadora especializada Ernst & Young Auditores Independentes S/S, a qual, a pe-
dido da sociedade, anteriormente desenvolveu os trabalhos. Após leitura, exame e discussão as sócias aprovam o Laudo de Avaliação em questão, preparado
pela mencionada empresa especializada, que passa a fazer parte integrante deste instrumento como seu Anexo II, restando assim aprovada a cisão parcial da 
Sociedade seguida de incorporação da parcela cindida pela Siemens Infraestrutura (“Cisão Parcial”). IV - Redução do Capital Social - Como consequência 
da Cisão Parcial e da versão do Acervo Líquido Cindido para a Siemens Infraestrutura, nos termos aprovados nesta mesma data por meio da 4ª Alteração do 
Contrato Social desta última, resolvem as sócias, por unanimidade, aprovar a redução do capital da sociedade, no montante de R$ 179.144.446,00 (cento e 
setenta e nove milhões, cento e quarenta e quatro mil e quatrocentos e quarenta e seis reais), correspondente ao valor do Acervo Cindido, desprezando-se os 
centavos para fins desta redução, mediante o cancelamento de 179.144.446 (cento e setenta e nove milhões, cento e quarenta e quatro mil e quatrocentas 
e quarenta e seis) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, cancelamento este proporcional à participação de cada sócia. O capital social
da Sociedade passará, desta forma, de R$ 592.232.832,00 (quinhentos e noventa e dois milhões, duzentos e trinta e dois mil e oitocentos e trinta e dois
reais) para R$ 413.088.386,00 (quatrocentos e treze milhões, oitenta e oito mil e trezentos e oitenta e seis reais), dividido em 413.088.386 (quatrocentas 
e treze milhões, oitenta e oito mil e trezentas e oitenta e seis) quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Em virtude das deliberações acima, 
decidem as sócias alterar a Cláusula Quinta do Contrato Social da Sociedade, que passa a vigorar com a seguinte redação: “5ª Capital - O capital social é 
de R$ 413.088.386,00 (quatrocentos e treze milhões, oitenta e oito mil e trezentos e oitenta e seis reais), totalmente subscrito e integralizado em bens e 
moeda corrente nacional, dividido em 413.088.386 (quatrocentas e treze milhões, oitenta e oito mil e trezentas e oitenta e seis) quotas, com valor nominal de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, assim distribuídas entre as sócias: - Siemens International Holding B.V., 413.083.433 (quatrocentas e treze milhões, oitenta e 
três mil e quatrocentas e trinta e três) quotas, no valor total de R$ 413.083.433,00 (quatrocentos e treze milhões, oitenta e três mil e quatrocentos e trinta e 
três reais); - Siemens Aktiengesellschaft, 4.953 (quatro mil, novecentas e cinquenta e três) quotas, no valor total de R$ 4.953,00 (quatro mil, novecentos e
cinquenta e três reais).” Ficam os administradores da Sociedade autorizados a praticar todos os atos necessários à formalização da sua cisão parcial, incluin-
do, sem limitação, (i) o arquivamento e a publicação dos atos da operação; e (ii) a transferência para a Siemens Infraestrutura da parcela ora cindida, por 
meio da subscrição e integralização de aumento de capital da Siemens Infraestrutura. Em decorrência das deliberações acima, os sócios resolvem ratificar 
e consolidar a redação do contrato social. São Paulo, 01 de março de 2020 - pp/Siemens International Holding B.V. e pp/Siemens Aktiengesellschaft: Josie 
de Menezes Barros. Testemunhas: Gabriela Ferreira da Silva - RG nº 48.152.762-X (SSP/SP) - CPF/MF nº 425.771.898-69 e Maria de Fátima Tomé Pereira - 
RG nº 16.904.462-2 (SSP/SP) - CPF/MF nº 099.625.428-55. Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP. Certifico o Registro sob nº 134.538/20-1 
em 11/03/2020. Secretária Geral: Gisela Simiena Ceschin. Os anexos mencionados acima, encontram-se arquivados na empresa.
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Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.

Declaração - Para Fins do Artigo 25 da Instrução CVM 480
Fabrício Mitre, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 26.360.230-8 SSP-SP, inscrito no CPF.MF sob nº 
325.730.098-07, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com endereço comercial na Alameda Santos, 700, 5º andar, Jar-
dim Paulista, CEP 01418-100, na qualidade de Diretor Presidente da Mitre 
Realty Empreendimentos e Participações S.A., sociedade por ações com 
registro de companhia aberta perante à Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), com sede na Alameda Santos, 700, 5º andar, Jardim Paulista, CEP 
01418-002, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob o 

nº 07.882.930/0001-65 (“Companhia”), declara, nos termos do artigo 25, pa-
rágrafo 1º, incisos V e VI, da Instrução da CVM nº 480, de 7 de dezembro de 
2009, conforme alterada (“Instrução CVM 480”), que juntamente com os 
demais diretores da Companhia: (a) reviu, discutiu e concorda com as 
opiniões expressas no relatório dos auditores independentes da Compa-
nhia; e (b) reviu, discutiu e concorda com as demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2019, nos termos dos incisos V e VI do artigo 25 da Instrução CVM 480. 30 
de março de 2020. Fabricio Mitre - Diretor Presidente. Rodrigo Coelho 
Cagali, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula 

de identidade RG n° 25.701.169-9-SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
296.217.678-06, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com endereço comercial na Alameda Santos, 700, 5° andar, Jar-
dim Paulista, CEP 01418-002, na qualidade de Diretor Financeiro e de Rela-
ções com Investidores da Mitre Realty Empreendimentos e Participações 
S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta perante à Co-
missão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Alameda Santos, 700, 
5° andar, Jardim Paulista, CEP 01418-002, cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério 
da Economia (CNPJ/ME) sob o n° 07.882.930/0001-65 (“Companhia”), de-

clara, nos termos do artigo 25, parágrafo 1°, incisos V e VI, da Instrução da 
CVM n° 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 
480”). que juntamente com os demais diretores da Companhia: (a) reviu, 
discutiu e concorda com as opiniões expressas no relatório dos auditores 
independentes da Companhia; e (b) reviu, discutiu e concorda com as de-
monstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encer-
rado em 31 de dezembro de 2019, nos termos dos incisos V e VI do artigo 
25 da Instrução CVM 480. 30 de março de 2020. 

Rodrigo Coelho Cagali
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores.

Parecer do Comitê de Auditoria não Estatutário
Os membros do Comitê de Auditoria Não Estatutário da Mitre Realty Empre-
endimentos e Participações S.A., no exercício de suas atribuições e respon-
sabilidades legais, conforme previsto no artigo 2.1, alínea (b), do seu Regi-
mento Interno, procederam ao exame e análise das Demonstrações 
Financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2019, acompanhadas do Relatório da Administração e do 
Relatório dos Auditores Independentes, e, considerando as informações 
prestadas e documentos disponibilizados pela administração da Companhia 
e pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S., opinam, por unanimida-
de e sem ressalvas, que os referidos documentos refletem, de forma ade-

quada, em todos os aspectos relevantes, as posições patrimonial e financei-
ra da Companhia, e recomendam a aprovação das Demonstrações 
Financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2019, acompanhadas do Relatório da Administração e do Re-
latório dos Auditores Independentes pelo Conselho de Administração da 

Companhia e o seu encaminhamento à Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, con-
forme alterada.

São Paulo/SP, 30 de março de 2020

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Mitre Realty Empreen-
dimentos e Participações S.A.. São Paulo - SP. Opinião sobre as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Mitre Realty Em-
preendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como con-
troladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 
31 de dezembro de 2019, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, regis-
tradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base para opinião: Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase: Conforme descrito na nota explicativa 2.3.1, as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobili-
ária no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da política 
contábil adotada pela entidade para o reconhecimento de receita nos con-
tratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os 
aspectos relacionados à transferência de controle, seguem o entendimento 
manifestado pela CVM no Ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a 
aplicação do NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa opinião não contém ressalva re-
lacionada a esse assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria 
tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de 
nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Nós cumprimos 
as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de audito-
ria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos pla-
nejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções 
significativas nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Os 
resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para 
tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Compa-
nhia: Reconhecimento de receita de vendas de empreendimentos imo-
biliários: Conforme mencionado na nota explicativa 16, a Companhia e 
suas controladas reconheceram, durante o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2019, o montante de R$311.852 mil, referente à receita líquida de 
venda de empreendimentos imobiliários, conforme mencionado na nota ex-

plicativa 2.3.1, a Companhia reconhece a referida receita no decorrer da 
construção dos imóveis, com base no percentual dos custos incorridos, in-
cluindo aqueles relacionados aos terrenos, projetos e à construção, em rela-
ção aos custos totais orçados do projeto (PoC), os quais são revisados pe-
riodicamente. O monitoramento desse assunto foi considerado significativo 
para a nossa auditoria devido à relevância dos montantes envolvidos, além 
das incertezas inerentes à determinação da estimativa sobre os valores es-
perados de rentabilidade dos empreendimentos, tendo em vista os controles 
de acompanhamento da previsão dos custos a serem incorridos até o final 
da obra, da avaliação do reconhecimento ou não da receita, considerando a 
transferência de controle e cumprimento das obrigações de performance e 
aos eventos de alteração e atualização dos orçamentos de obra. Uma mu-
dança no orçamento das obras e respectivamente nas margens, não identi-
ficadas tempestivamente, podem gerar um impacto significativo nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Como 
nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de audi-
toria incluíram, entre outros: (a) o entendimento dos principais controles in-
ternos estabelecidos pela Administração para reconhecimento da receita de 
venda das unidades imobiliárias em construção; (b) Efetuamos comparação 
dos orçamentos entre exercícios e obtivemos esclarecimentos para varia-
ções não usuais; (c) o envolvimento de nossos engenheiros especialistas 
para nos auxiliar na avaliação da metodologia, índices e premissas utiliza-
dos na preparação das estimativas e no cálculo da atualização dos orça-
mentos de custos de construção individualizados por empreendimento e 
também, nas visitas a uma amostra de canteiros de obras para nos auxiliar 
na verificação da razoabilidade entre o andamento físico e o percentual dos 
custos incorridos em relação ao total orçado; (d) inspeção em bases amos-
trais dos documentos suporte para custos incorridos durante o exercício; (e) 
em bases amostrais, inspecionamos contratos de venda, comprovantes de 
liquidação financeira e recalculamos o saldo a receber de acordo com o ín-
dice contratual vigente; (f) testes de recálculo da receita reconhecida no 
exercício com base nos percentuais de conclusão apurados e comparamos 
com aqueles apurados pela administração; e (g) revisão da adequação das 
divulgações incluídas nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas. Baseados no resultado de nossos procedimentos de auditoria efetu-
ados sobre o reconhecimento de receita de vendas de empreendimentos 
imobiliários, que está consistente com a avaliação da administração, consi-
deramos que os critérios e premissas adotados pela administração, assim 
como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis, no 
contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto. Realização do saldo de imóveis a comercializar: A Compa-
nhia possuía, em 31 de dezembro de 2019, saldo de imóveis a comercializar 
de R$88.901 mil (Nota Explicativa 5). Conforme descrito na Nota Explicativa 
2.3.5, os imóveis a comercializar (terrenos e imóveis construídos ou em 
construção) são demonstrados pelo seu custo de aquisição ou construção, 
que não excede seu valor líquido realizável. Quando o custo de construção 
dos imóveis a comercializar exceder o fluxo de caixa esperado através de 
suas vendas, ou o custo de um terreno ainda não explorado for superior ao 
seu valor realizável, uma provisão ao valor líquido realizável é reconhecida 
no exercício em que foi determinado que o valor contábil não seja realizável. 
O valor liquido realizável dos imóveis a comercializar é revisado pela admi-
nistração trimestralmente, levando em consideração estudos de viabilidades 
de projetos já lançados ou planejados, cotações de mercado, proposta de 
partes não relacionadas para compra de terrenos, projeções internas de 
vendas futuras e custos a incorrer, dentre outras premissas. A relevância do 
saldo de imóveis a comercializar e a complexidade e julgamento envolvidos 
na determinação destas estimativas, levou-nos a identificar este assunto 
como significativo que requer considerações especiais de auditoria. Como 
nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros: (a) o entendimento dos principais controles internos 
estabelecidos pela administração para as análises de margem dos empre-
endimentos e do valor realizável dos imóveis a comercializar; (b) para o valor 
realizável suportado por estudos internos, inicialmente, verificamos a exati-
dão dos cálculos aritméticos, comparamos o valor das vendas subsequen-
tes de unidades construídas e/ou em construção, afim de corroborarmos os 
valores das vendas consideradas no estudo. Quanto ao custo de construção 
a incorrer utilizado no estudo, por meio de base amostral, envolvemos os 

nossos engenheiros especialistas com a mesma abordagem de auditoria 
para fins do reconhecimento de receita; (c) para os terrenos, utilizamos o 
valor das cotações de mercado para ativos com características similares, 
ou, quando aplicável, consideramos propostas firmes de partes não relacio-
nadas para a venda dos terrenos da Companhia, afim de corroborarmos o 
valor realizável liquido; (d) confrontamos o estudo do valor realizável líquido 
com os saldos contábeis dos imóveis a comercializar; e (e) a revisão da 
adequação das divulgações incluídas nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas. Baseado no resultado de nossos procedimentos de 
auditoria efetuados sobre a análise do valor realizável líquido dos imóveis a 
comercializar, que está consistente com a avaliação da administração, con-
sideramos que os critérios e premissas adotados pela administração, assim 
como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis, no 
contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em seu conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As 
demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA) refe-
rentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, elaboradas sob a 
responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimen-
tos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras 
e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão 
de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 
- Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstra-
ções do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administra-
ção. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, con-
siderar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a co-
municar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabili-
dade da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, regis-
tradas na CVM, e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 

segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-

 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

 Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-

tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas 

 Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunica-
mo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significati-
vas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela go-
vernança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevan-
tes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, con-
sideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as res-
pectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com 
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram consi-
derados como mais significativos na auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assun-
tos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extre-
mamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação po-
dem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comuni-
cação para o interesse público.

São Paulo, 30 de março de 2020
 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S.
 CRC-2SP034519/O-6
 Marcos Kenji de Sá Pimentel Ohata

 Contador - CRC-1SP209240/O-7
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Companhia de Participações em Concessões
CNPJ 09.367.702/0001-82

continua

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, É com grande satisfação que submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, sobre as Demonstrações Financeiras elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019. São Paulo, 31 de março de 2020.

 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota
Receita operacional líquida 17 149.220 149.211
Custo dos serviços prestados

Depreciação e amortização 10 e 11 (763) (2.104)
Serviços (3.032) (6.486)
Custo com pessoal (72.187) (80.252)
Materiais, equipamentos e veículos (322) (295)
Outros (2.065) (1.989)

(78.369) (91.126)
70.851 58.085

Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas
  Depreciação e amortização 10 e 11 (3.803) (3.745)
  Serviços (17.953) (19.904)
  Despesas com pessoal (14.855) (33.663)
  Materiais, equipamentos e veículos (738) (770)
  Gastos com viagens e estadias (2.469) (2.738)
  Outros (4.559) (4.690)

(44.377) (65.510)
Resultado de equivalência patrimonial 9c (162.812) 185.149
Outras resultados operacionais 9 43.183 1.168

(93.155) 178.892
18 (1.217) (1.179)

(94.372) 177.713
Imposto de renda e contribuição social - correntes 7 - (1.055)

(94.372) 176.658

 
(Em milhares de Reais)

Nota
(94.372) 176.658

 para a demonstração do resultado
Ajuste patrimonial - plano de pensão 16c 4.460 696

4.460 696
 

 para a demonstração do resultado
Ajustes na conversão de demonstrações 
 contábeis de controladas no exterior 16c 14.009 189.751
Resultado de hedge 16c 760 10.512
Ativação de hedge 16c (1.206) (12.557)
Imposto de renda e contribuição social 16c 151 695

13.714 188.401
(76.198) 365.755

(Em milhares de reais)

Capital Social Reservas de Lucro
Reserva de 

Capital

Legal Estatutária
Retenção 
de lucros

Transação 
com sócios

Ajuste de avaliação 
patrimonial acumulados Total

3.187.993 - - - - 49.820 317.864 (342.044) 3.213.633
Aumento de capital social em 09 de abril de 2018 362.000 - - - - - - - 362.000
Aumento de capital social em 16 de abril de 2018 100.000 - - - - - - - 100.000
Aumento de capital social em 24 de maio de 2018 40.000 - - - - - - - 40.000
Aumento de capital social em 27 de setembro de 2018 240.000 - - - - - - - 240.000
Redução de capital através de absorção prejuizos acumulados em 20 de dezembro de 2018 (342.045) - - - - - - 342.045 -
Redução de capital através de transferencia de bens em 20 de dezembro de 2018 (338.501) - - - - - - - (338.501)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 176.658 176.658
Destinações
   Reserva legal - - 8.833 - - - - (8.833) -
   Reserva estatutária - - - 883 - - - (883) -
   Juros sobre capital próprio - - - - - - - (15.450) (15.450)
   Dividendo mínimo obrigatório - - - - - - - (26.285) (26.285)
   Ajuste de avaliação patrimonial - - - - - - 189.097 - 189.097
   Reserva de retenção de lucros - - - - 125.208 - - (125.208) -

3.249.447 - 8.833 883 125.208 49.820 506.961 - 3.941.152
Aumento de capital social em 28 de março de 2019 36.500 - - - - - - - 36.500
Aumento de capital social em 02 de maio de 2019 90.000 - - - - - - - 90.000
Aumento de capital social em 30 de maio de 2019 644.000 - - - - - - - 644.000
Aumento de capital social em 27 de junho de 2019 105.000 - - - - - - - 105.000
Aumento de capital social em 26 de setembro de 2019 45.000 - - - - - - - 45.000
Aumento de capital social em 28 de novembro de 2019 17.000 (17.000) - - - - - - -
Aumento de capital social em 19 de dezembro de 2019 225.070 (8.822) - - - - - - 216.248
Prejuízo do exercício - - - - - - - (94.372) (94.372)
Destinações
   Juros sobre capital próprio - - - - (61.895) - - - (61.895)
   Absorção de prejuízo reserva retenção de lucros - - - - (63.313) - - 63.313 -
   Absorção de prejuízo reserva legal - - (8.833) - - - - 8.833 -
   Absorção de prejuízo reserva estaturária - - - (883) - - - 883 -
   Ajuste de avaliação patrimonial - - - - - - 18.174 - 18.174

4.412.017 (25.822) - - - 49.820 525.135 (21.343) 4.939.807

 
(Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Ajustes por:
Equivalência patrimonial 162.812 (185.149)
Depreciação e amortização 4.566 5.849
Baixa do ativo imobilizado 301 35
Juros sobre debêntures e arrendamentos mercantis 1.094 386
Juros e variação monetária com partes relacionadas (9.725) (6.622)
Juros e variação monetária das parcelas retida nas aquisições de negócios 3.271 3.525
Constituição da provisão para riscos trabalhistas 866 -
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 22 12
Baixa de ajuste de avaliação patrimonial de investidas (42.875) -

Variações nos ativos e passivos

Contas a receber - partes relacionadas 14.043 (4.495)
Tributos a recuperar (6.766) 6.513
Dividendos e juros sobre capital próprio recebidos 91.841 78.386
Despesas antecipadas e outros créditos (664) (312)

Fornecedores (584) 633
Fornecedores - partes relacionadas (4.934) 487
Impostos e contribuições a recolher (8.192) 1.329
Pagamentos com imposto de renda e contribuição social (2.497) -
Pagamento de provisão para riscos trabalhistas (234) -
Obrigações socias e trabalhistas 3.735 2.137
Outras contas a pagar (1.277) (86.929)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento de capital em investidas e outros movimentos dos investimentos (1.289.674) (1.276.432)
Redução de capital em investidas 105.224 -
Aquisição de ativo imobilizado (4.004) (4.575)
Aquisição ao ativo intangível (2.980) -
AFAC - partes relacionadas (10) -

(36.863) (37.757)
Mútuos com partes relacionadas
Liberação (45.500) (25.000)
Recebimentos 6.958 -

Caixa líquido usado nas atividades de investimento

Debêntures
Captações (líquidas de custos de transação) 688.695 -
Arrendamentos mercantis
Pagamento de principal (1.794) (1.539)
Pagamento de juros (176) (432)
Dividendos e JCP pagos a acionistas controladores - (2.317)
AFAC - partes relacionadas - 620.000
Integralização de capital 477.330 -
Redução de capital - 742.000

Aumento do caixa e equivalentes de caixa
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
   No início do exercício 6.753 362

14.390 6.753

(Em milhares de Reais)

Ativo Nota
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 14.390 6.753
6 91.528 54.665

Contas a receber - partes relacionadas 8 37.730 49.116
Mútuos - partes relacionadas 8 121.461 -
Tributos a recuperar 14.252 7.594
Dividendos a receber 8 - 3.384
Despesas antecipadas e outros créditos 1.693 1.049

Total do ativo circulante 281.054 122.561
Não circulante

Mútuos - partes relacionadas 8 - 76.879
Adiantamento para futuro aumento de capital - partes relacionadas 8 171.210 171.200
Tributos a recuperar 2.756 1.620
Depósitos judiciais 61 41

174.027 249.740
Investimentos 9c 5.493.049 4.430.707

10 7.905 14.155
Intangível 11 12.620 4.253

Total do ativo não circulante
5.687.601 4.698.855

Total do ativo 5.968.655 4.821.416

Passivo Nota
Circulante
  Debêntures 12 55.472 -
  Arrendamentos mercantis 13 - 1.842
  Fornecedores 4.231 4.793
  Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas 8 483 4.309
  Imposto de renda e contribuição social - 624
  Impostos e contribuições a recolher 3.108 3.888
  Parcelas retidas nas aquisições de negócios 8 e 15 44.987 42.824
  Obrigações sociais e trabalhistas 32.855 30.256
  Dividendos e juros sobre o capital próprio 52.610 39.418
  Outras obrigações - 1.277
Total do passivo circulante 193.747 129.231
Não circulante
  Debêntures 12 634.189 -
  Adiantamento para futuro aumento de capital - partes relacionadas 8 - 620.000
  Obrigações sociais e trabalhistas 1.136 -
  Provisão para riscos trabalhistas 14 632 -
  Provisão para passivo a descoberto 9c 199.145 131.033

835.102 751.033
Patrimônio líquido
  Capital social 16a 4.386.195 3.249.447
  Reserva de lucros 16d - 134.924
  Reserva de capital 16f 49.820 49.820
  Ajuste de avaliação patrimonial 16e 525.135 506.961
  Prejuízos acumulados (21.343) -

4.939.807 3.941.152
Total do passivo e patrimônio líquido 5.968.655 4.821.416

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
A Companhia tem como objetivo avaliar as oportunidades de novos negócios, atuan-

-
ministração direta de eventuais novos negócios. A sede está localizada na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 
4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo - SP. Em 31 de maio de 2010, a CPC incorporou a 
Engelog, que tinha como objeto social a prestação de serviços técnicos de engenharia e gerenciamento de 
obras, bem como a prestação de serviços de tecnologia da informação para as empresas controladas da CCR. 
Mediante a incorporação, as áreas de engenharia e tecnologia da informação foram reestruturadas, criando, 
respectivamente, a Divisão Engelog e a Divisão Engelogtec, ambas com autonomia de gestão e foco nos re-
sultados em suas áreas de atuação. A incorporação teve o objetivo de propiciar uma melhor gestão dos ativos 
da Companhia, além de oferecer um importante diferencial competitivo no processo de análise e avaliação de 
novos negócios. A CPC participa das seguintes empresas: 

-

Barcas S.A. - Transportes Marítimos (CCR Barcas) e sua controlada ATP. - Around The Pier Administração e 
-

reta da CPC), Inversiones Bancnat S.A. (IBSA BVI) e a controlada desta, IBSA Finance (Barbados) Inc. (IBSA 

-

Holding e Participações S.A (RS Holding). 
-

Participações indiretas da CPC por meio de sua controlada CCR España 

Participações indire

Companhia de Participações Aeroportuárias (CPA), sua controlada em conjunto Curaçao Airport Investments 
N.V. (CAI) e as controladas desta, Curaçao Airport Real Estate Enterprise N.V. (CARE) e Curaçao Airport Partners 

S.A.(Aeris). Além disso, sua controlada em conjunto IBSA Bancnat (IBSA BVI) e a controlada desta, IBSA Finan-
ce (Barbados) Inc. (IBSA Finance). Veja a seguir mais detalhes das concessões: CCR Barcas 

A concessão foi realizada por meio de licitação pública, em 1998, pela Companhia de Navega-
ção do Estado do Rio de Janeiro e é a única concessionária de serviços públicos dedicada à operação de 
transporte de massa no modal aquaviário, com direito de atuação no Estado do Rio de Janeiro. O contrato de 
concessão tem prazo de 25 anos, com possibilidade de extensão por outros 25 anos. A concessão vai até 12 de 
fevereiro de 2023. Em 2 de julho de 2012, a CPC passou a deter 80% do capital social dessa concessionária. A 
Barcas detém 99,99% do capital da ATP, empresa cujo principal objeto social é a administração de receitas 
acessórias da Barcas. -
diária integral da CPC é uma empresa com sede em Madrid, na Espanha, que têm por objeto social a gestão e 
administração de outras sociedades. Atualmente a empresa detém participação direta de 100% no capital 

responsável pela construção e operação do Novo Aeroporto Internacional de Quito (NQIA), localizado a aproxi-
madamente 25 quilômetros da capital equatoriana e era responsável pela operação do antigo Aeroporto Inter-
nacional Mariscal Sucre (MSIA), em Quito. O prazo de concessão é de 35 anos, encerrando-se em janeiro de 
2041. O início das operações no NQIA ocorreu em fevereiro de 2013. Além das empresas acima, a CPC detém 
100% da Alba Concessions, empresa localizada nas Ilhas Virgens Britânicas, que tem como objeto social a 
participação em outras sociedades, 100% da Alba Participations, sendo que última não possui operação. A 
participação acionária nas referidas empresas faz parte do projeto referente ao Aeroporto Internacional de 

-

Ilhas Virgens Britânicas, que por sua vez detém 100% da Quito Airport Management Ecuador Quiamaecuador 
S.A. (Quiama Ecuador), empresa operadora do Aeroporto Internacional de Quito. Aeroporto Internacional de 

-
tamente, aproximadamente 48,75% das ações da Aeris, com a aquisição da CCR Costa Rica. A CCR Costa Rica 
detém participação direta de 48,767% na Aeropuertos, de 51% na Desarrollos e de 50% na Terminal, sendo 
que estas detêm 42,5%, 52,4% e 2,6%, respectivamente, do capital social da Aeris. A CCR Costa Rica, a Ae-
ropuertos, a Desarrollos e a Terminal, são empresas localizadas na Costa Rica, que têm por objeto social a 
participação em outras sociedades. A Aeris é responsável pela operação do Aeroporto Internacional de San Jose 
(Aeroporto Internacional Juan Santa Maria). O prazo de concessão vai até 05 de maio de 2026. Em 1º de outubro 
de 2018, foram concluídas as aquisições de 48,4% da Aeris e de 49,64% da IBSA, passando a Companhia a 
deter 97,15% e 99,64%, respectivamente, de participação acionária indireta nestas empresas. Pela aquisição 

-
-

da nas Ilhas Virgens Britânicas, que por sua vez possui 50% de participação na IBSA BVI e 100% de partici-
pação na CCR Costa Rica Concesiones y Participaciones S.A., empresa localizada na Costa Rica, que detém 
participação de 51,233% na Aeropuertos, de 49% na Desarrollos e de 50% na Terminal, sendo que estas ainda 
detém 42,5%, 52,4% e 2,6%, respectivamente, do capital social da Aeris. Além das empresas acima, a CPC 
detém 100% da Green Airports, a qual detém participação de 50% na IBSA BVI, ambas localizadas nas Ilhas 
Virgens Britânicas, sendo que a IBSA BVI detém participação de 100% na IBSA Finance, localizada em Barba-
dos. As empresas têm como objeto social a participação em outras sociedades. A participação acionária nas 
referidas empresas faz parte do projeto referente ao Aeroporto Internacional de San Jose (Projeto Costa Rica). 

deter indiretamente, aproximadamente 40,8% das ações da CAP, com a aquisição de 80% do capital social da 
CPA. A CPA detém participação direta de 51% na CAI, sendo que esta detém 100% do capital social da CARE 

social da CAI, passando a deter, direta e indiretamente (através da CPA), 79,8% do Aeroporto Internacional de 
Curaçao. A CPA é uma empresa localizada no Brasil, que tem por objeto social a participação em outras socie-
dades. A CAI e a CARE, são empresas localizadas em Curaçao. A CARE atualmente não possui operações e a 
CAI tem por objeto social a participação em outras sociedades. A CAP é responsável pela operação do Aeropor-

Em 15 de outubro de 2013, o Metrô Bahia assinou contrato para a exploração de concessão em regime 
de Parceria Público-Privada, na modalidade de concessão patrocinada, para implantação e operação do siste-
ma metroviário de Salvador e Lauro de Freitas. O contrato de concessão tem prazo de 30 anos, até 15 de outu-
bro de 2043 e a CCR detém, diretamente e indiretamente, 100% do capital social dessa Concessionária. 

Em 20 de dezembro de 2013, a CPC foi declarada vencedora do processo de licitação da BR-163 (lote 6). 
Com essa conquista, a empresa é responsável por mais 847,2 quilômetros de rodovia ligando Mundo Novo 
(cidade em Mato Grosso do Sul, próximo à divisa com o estado do Paraná e a fronteira com o Paraguai) até 
Sonora/Pedro Gomes, na divisa com o Estado do Mato Grosso. O prazo de concessão é de 30 anos, até 10 de 
abril de 2044, a partir da data da assinatura do Termo de Arrolamento e Transferência de Bens, que ocorreu em 
11 de abril de 2014. BH Airport: Em 22 de janeiro de 2014, foi constituída a Concessionária do Aeroporto Inter-

Gerais. O contrato de concessão foi assinado em 7 de abril de 2014 e a concessão tem prazo de 30 anos. Em 
12 de agosto de 2014, a Concessionária iniciou a operação assistida no Aeroporto pelo período de 3 meses, 
conforme previsto no contrato de concessão e, em 12 de janeiro de 2015, iniciou-se a operação plena do aero-
porto. A CPC detém 38,25% de participação indireta na concessionária, através de sua participação de 75% 
no capital social de sua controlada SPAC. Em 21 de novembro de 2018, foi constituída a Concessioná-
ria das Rodovias Integradas do Sul (ViaSul), a qual será responsável pela operação e manutenção de 473,4 km 
de rodovias federais no Estado do Rio Grande do Sul a partir de 11 de janeiro de 2019, data de assinatura do 
contrato de concessão. O prazo de concessão vai até fevereiro de 2049. Em 15 de fevereiro de 2019, foi iniciada 
a operação comercial da ViaSul. Constituída em 21 de novembro de 2017, tem o 
objetivo de atuar como holding de concessões rodoviárias no Brasil (exceto Estado de São Paulo) e América 
Latina. Constituída em 21 de novembro de 2017, tem o objetivo de atuar como holding de 

Tem como objeto social a participação no 
capital de outras sociedades.  As 
empresas têm suas sedes em Madrid, na Espanha e têm por objeto social a gestão, administração e participa-
ção em outras sociedades, bem como a exploração, na Espanha ou no exterior, diretamente, indiretamente ou 
por meio de consórcios, de negócios relacionados a concessões de obras e serviços públicos. A CPC detém 
100% do capital social das empresas. -
pal objeto social a aquisição, a alienação, a importação, a exportação e o arrendamento mercantil de embar-

América, tem como principal objeto social a gestão, administração e participação em outras sociedades e sua 

objeto social a prestação de serviços de gerenciamento e administração relacionados a atividades em aeropor-
tos.  A empresa, com sede em São Paulo, tem como objeto social a participa-
ção em outras sociedades, na qualidade de quotista ou acionista. A companhia foi constituída em 26 de no-
vembro de 2019.  A empresa, com sede em Madri, na Espanha, tem como 
objeto social emitir títulos de dívida no mercado internacional de capitais e aplicar os recursos captados líqui-

31 de janeiro de 2019.  Em 29 de outubro de 2018 foi realizada a reestruturação 
societária que consistiu de um aporte de capital na investida Infra SP Participações e Concessões S.A. com a 
transferência dos seguintes investimentos: AutoBAn, SPVias, Inovap e Renovias. Em 20 de dezembro de 2018, 
foi aprovado em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (AGOE), a redução de capital da Companhia no 
montante de R$ 338.501, correspondente a pagamento aos controladores CCR e CIIS, mediante a transferência 

montante de R$ 3.385, efetuado em moeda corrente nacional em 31 de janeiro de 2019. Após a reorganização 
-

As 
políticas e práticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas consistentemente nos exercícios apresenta-

a) Investimentos: Os investimentos da Companhia em entidades contabi-
lizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em controladas e empreen-
dimentos controlados em conjunto (joint ventures)
está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem 

-

entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que permite a Companhia controle compar-
tilhado da entidade e dá a Companhia direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não 

participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da inves-
tida até a data em que o controle conjunto deixa de existir. b) Combinação de negócios: Combinações de ne-
gócio são registradas utilizando o método de aquisição quando o controle é transferido para o grupo. A Compa-
nhia mensura o ágio como sendo o valor justo da contraprestação transferida (incluindo o valor reconhecido de 
qualquer participação não controladora na companhia adquirida), deduzido do valor justo dos ativos e passivos 

-
rente do acordo da compra é reconhecido imediatamente no resultado do exercício. No caso de aquisições de 

-
duais são geralmente alocados ao direito de exploração da concessão e amortizados com base na expectativa 
de benefícios econômicos de cada negócio adquirido. Os custos de transação, que não sejam aqueles associa-
dos com a emissão de títulos de dívida ou de participação acionária, incorridos em uma combinação de negó-
cios, são reconhecidos como despesas à medida que incorridos. Se a contabilização inicial de uma combinação 

de negócios estiver incompleta no encerramento do exercício no qual essa combinação ocorreu, são registrados 
os valores justos provisórios conhecidos até então. Esses valores provisórios são ajustados durante o período de 

-
das relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição que, se conhecidos, teriam afetado 
os valores reconhecidos naquela data. c) Moeda estrangeira: 
passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa 
de câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda es-
trangeira, são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação 
ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em reais destas 
transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas 
de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na demonstração de resultados, exceto quanto às 
diferenças cambiais resultantes da conversão de hedge -

-
troladas e controladas em conjunto no exterior são ajustadas às práticas contábeis do Brasil e posteriormente 
convertidas para reais, sendo que os ativos e passivos são convertidos para Real às taxas de câmbio apuradas 
na data de apresentação e as receitas e as despesas de operações no exterior são convertidas em Real às taxas 
de câmbio média mensal. As diferenças de moedas estrangeiras são reconhecidas em Outros Resultados 
Abrangentes e acumuladas na rubrica Ajustes de Avaliação Patrimonial, no patrimônio líquido. Se a controlada 
não for uma controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é atribuída aos acionistas 
não controladores. d) Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas para conta-
bilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um 

serviços para um cliente. A Companhia reconhece a receita com a prestação de serviços administrativos, que 
estão relacionadas à prestação de serviços, os quais são reconhecidos com base no estágio de conclusão do 

e) -

-

-

-

custo amortizado. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável como VJR, um 

-

amortizado: São reconhecidos incialmente na data da negociação, na qual a Companhia se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento e mensurados pelo valor justo, deduzidos de quaisquer 
custos de transação diretamente atribuíveis a eles. Após o reconhecimento inicial, são mensurados pelo custo 

-

-
-

liquidez e custos administrativos, assim como uma margem de lucro, se houver. A Companhia desreconhece 
-

-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 

-
nanceiros são reconhecidos no resultado. : A Companhia 

-
nanceiros mensurados ao custo ao amortizado são reconhecidos inicialmente na data de negociação, na qual 
se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. São mensurados inicialmente pelo valor justo, 
deduzidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis a eles. Após o reconhecimento inicial, são 

-
nanceiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou liquidadas. A Companhia desreco-

-
-

do, é reconhecida no resultado. A despesa de juros e ganhos e perdas cambiais apurados na mensuração 
Ativos e 

-

mensuração posterior do valor justo, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado. Instrumen-
: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo. Os custos de 

transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os deri-
vativos são mensurados pelo VJR e suas variações são registradas no resultado do exercício, exceto quando da 
aplicação do hedge
mensurada ao VJORA. Hedge : hedge
atribuível a um risco particular associado a um ativo ou passivo reconhecido (tal como todos ou alguns dos 
futuros pagamentos de juros sobre uma dívida de taxa variável) ou a uma transação prevista altamente prová-
vel e que possa afetar o resultado. A parte efetiva das mudanças no valor justo dos derivativos que for desig-

hedge
na rubrica hedge
item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, desde o início do hedge. As perdas ou ganhos 
relacionados à parte inefetiva são reconhecidos imediatamente no resultado do exercício. Quando a transação 
objeto de hedge
intangível, o valor acumulado na rubrica hedge

hedge descontinu-
adas, até o momento em que isso ocorrer. Os valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abran-

-
jeto de hedge é reconhecido no resultado, na mesma rubrica da demonstração do resultado em que tal item é 
reconhecido. A contabilização de hedge é descontinuada quando a Companhia cancela a relação de hedge, o 
instrumento de hedge -
ção de hedge. Quando não se espera mais que a transação objeto de hedge prevista ocorra, os ganhos ou as 
perdas acumulados e diferidos no patrimônio são reconhecidos imediatamente no resultado. Compensação: Os 

e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. f) 

três meses ou com vencimento inferior a esse prazo, porém sem previsão de utilização nesse período. g) Custo 
de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação de recursos junto a terceiros 

-
do pela concretização da transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a liquidação dessa 
transação. h) Ativo imobilizado: 
histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos imobilizados são com-
postos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos 
materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição neces-

capitalizados. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como 
itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há 
um aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são reconhe-
cidos no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apurados pela 
comparação entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo são reconhecidos no re-
sultado em outros resultados operacionais. O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhe-
cido como tal, caso seja provável que sejam incorporados benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa 

-
putada pelo método linear, às taxas consideradas compatíveis com a vida útil econômica. As principais taxas 
de depreciação estão demonstradas na nota explicativa nº 10. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os 
valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são reconhecidos 
como mudanças de estimativas contábeis. i) Ativos intangíveis: A Companhia possui o seguinte ativo intangí-

-
dos ao custo de aquisição, deduzidos da amortização, calculada de acordo com a geração de benefícios econô-
micos estimada. j) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): -

-
mento, as quais resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do ins-

contratual máximo durante o qual a Companhia está exposto ao risco de crédito. Ao determinar se o risco de 

perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são 
relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando infor-
mações prospectivas (forward-looking -

contas a receber de clientes estiver vencido há mais de 90 dias. As perdas de crédito esperadas são estimativas 
ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas 

-

dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos 
-

apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo 
está impaired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo 

-

redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor 
recuperável estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo 

-
lacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em 
períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda te-

-
ça nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somente na condição em que o valor contábil 
do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida. k) Provisões: 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um even-

-
-

l) 

-

do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. m) Benefícios a empregados: -
-

reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais serviços 

Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensura-
das em base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. n) 
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributá-
vel excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 

social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto corrente é 
o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na data do balanço. O imposto diferi-

mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem rever-

ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia leva 

imposto de renda e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no 
-
-

mativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações 
podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da 
provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realiza-

-

futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a utili-
zação a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças 
temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo 
técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam premissas que são afetadas por condi-
ções futuras esperadas da economia e do mercado, além de premissas de crescimento da receita decorrente de 
cada atividade operacional da Companhia, que podem ser impactados pelas reduções ou crescimentos econô-

o) Adoção inicial de 
normas e interpretações novas e revisadas: A Companhia adotou, a partir de 1º de janeiro de 2019, a seguin-

O CPC 06 (R2) substituiu as normas de arrendamento existentes, 
incluindo o CPC 06 (Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 Aspectos Complementares das Opera-
ções de Arrendamento Mercantil. O CPC 06 (R2) introduziu um modelo único de contabilização de arrendamen-

-
presenta o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a sua obriga-
ção de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e 

Esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensura-
ção da CPC 32 – Tributos sobre a Renda, quando há incerteza sobre a aceitação dos tratamentos de impostos 
sobre o lucro pela autoridade tributária. Esta interpretação é efetiva para exercícios iniciados em 1º de janeiro 

da interpretação, uma vez que os procedimentos adotados para a apuração e recolhimento de tributos sobre o 
lucro estão amparados na legislação e precedentes de Tribunais Administrativos e Judiciais. p) Novas Normas 
e Interpretações ainda não efetivas: 

-
-
-

de (emendas ao CPC 26 e CPC 23). Declaração de confor-
midade (com relação às normas do CPC): 

-
mações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 

-
das não estão sendo apresentadas pela Companhia de acordo com os requisitos do Pronunciamento Técnico 
CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolidadas por enquadrar-se no item 4A desse Pronunciamento. Além disso, 
sua controladora direta CCR S.A. já apresenta demonstrações consolidadas. Em 31 de março de 2020, foi 

Base de mensura-
ção: -

através do resultado abrangente. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais 
nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. Uso de estimativas e julgamentos: 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contá-
beis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela Administração da 

Transações Saldos

Ativo Passivo
Serviços 

prestados Receitas
Receitas  Despesas Contas a 

AFAC
Fornecedores, contas a pagar e  

parcelas retidas na aquisição de negócio
Controladora
CCR 1.321 (b) 262 (a) - - 29 (a)(e) - - 112(a)(e)
CIIS - - - - 3 (e) - - -
Controladas
Barcas - 3.023 (a) 8.947 (c) - 14.849 (a) 119.511 (c) 171.200 (f) -
Metrô Bahia - 3.859 (a) - - 302 (a) - - -
SPVias - 6.843 (a) - - 552 (a)(e) - - 10 (e)
MSVia - 6.245 (a) - - 496 (a)(e) - - 15 (e)
Controlada em conjunto -
Renovias - 290 (a) - - 23 (a) - - -
Outras partes relacionadas
CPA - - 130 (d) - - 1.950 (d) - -
CCR Lam Vias - - - - 4 (e) - - 11 (e)
CCR Mobilidade - - 23 - 33 (e) - - 19 (e)
ViaLagos - 2.745 (a) - - 215 (a) - - -
NovaDutra - 23.889 (a) - - 1.868 (a) - - -
Coper - 3.735 (a) - - 292 (a) - - -
Cor - 63 (a) - - 5 (a) - - -
Rodonorte - 12.467 (a) - - 897 (a) - - -
AutoBAn 1.768 40.648 (a) - - 3.142 (a)(e) - - 299 (e)
ViaOeste - 24.302 (a) - - 1.877 (a) - - 1 (e)
ViaQuatro - 4.160 (a) - - 336 (a)(e) - - -
RodoAnel Oeste - 2.086 (a) - - 145 (a) - - -

- 8.363 (a) - - 591 (a) - - 1 (e)
Samm - 265 (a) - - 21 (a) - - -
SPCP - - - - - (a) - - -
ViaRio - 2.069 (a) - - 162 (a) - - -
ViaMobilidade - 1.762 (a) - - 139 (a)(e) - - 10 (e)
Toronto - 155 (a) - - 27 (a)(e) - - 5 (e)
ViaSul - 3.584 (a) - - 469 (a) - - -
TAS - 1.614 (a) 67 49 91 (a) - - -
J2L Participações - - - - - - - -
Corporacion Quiport - 771 (a) 7 37 196 (a) - - -
CAP - 517 (a) 12 8 131 (a) - - -
CAI - 1 7 - - - -
Aeris Holding - 14.413 (a) 538 1.007 10.835 (a) - - -
RS Holding - - - - - - 10 -
Rodomar Administ e Partic LTDA - - - 60 - - - 2.615(j)
Auto Viaçao 1001 Ltda - - - 977 - - - 42.372(j)
Total, 31 de dezembro de 2019 3.089 168.130 9.725 2.145 37.730 121.461 171.210 45.470

Transações Saldos

Ativo Passivo
Serviços 

prestados
Receita Receitas  Despesas Contas a 

AFAC AFAC
Fornecedores e contas 

a pagar
Controladora
CCR 1.019 (b) 1.380 (a) - - 120 (a) - - 613.800 (g) 83 (e)
CIIS - - - - - - - 6.200 (g) 3.385 (i)
Controladas
Barcas - 2.918 (a) 6.250 (c) - 10.204 (a) 73.171 (c) 171.200 (f) - -
Metrô Bahia - 6.401 (a) - - 291 (a) - - - 61 (e)
SPVias - 11.316 (a) - - 611 (a) - - - -
MSVia - 5.506 (a) - - 443 (a) - - - 1 (e)
Controlada em conjunto
Renovias - 279 (a) - - 22 (a) - - - -
Outras partes relacionadas
CPA - - 261 (d) - - 3.708 (d) - - -
CCR Infra SP - - - - 22.679 (h) - - - -
ViaLagos - 3.085 (a) - - 220 (a) - - - 3 (e)
NovaDutra - 25.479 (a) - - 2.054 (a) - - - 4 (e)
Coper - 3.605 (a) - - 282 (a) - - - -
Cor - 61 (a) - - 5 (a) - - - -
Rodonorte - 14.354 (a) - - 1.644 (a) - - - -
AutoBAn 1.668 41.301 (a) - - 3.418 (a) - - - 305 (e)
ViaOeste - 22.179 (a) - - 1.767 (a) - - - 96 (e)
ViaQuatro - 3.961 (a) - - 310 (a) - - - -
RodoAnel Oeste - 1.590 (a) - - 99 (a) - - - -

- 8.715 (a) - - 699 (a) - - - -
Samm - 255 (a) - - 20 (a) - - - -
SPCP - - - - 24 (a) - - - 209 (e)
ViaRio - 2.509 (a) - - 160 (a) - - - -
ViaMobilidade - 1.271 (a) - - 199 (a) - - - -
Toronto - 19 (a) - - 51 (a) - - - 162 (e)
TAS - 1.733 (a) 100 161 241 (a) - - - -
J2L Participações 42 - - - - - - - -
Corporacion Quiport - 3.384 (a) - 212 627 (a) - - - -
CAI - 491 (a) 11 17 128 (a) - - - -
Aeris Holding - 5.305 (a) - 77 2.798 (a) - - - -
Total, 31 de dezembro de 2018 2.729 167.097 6.622 467 49.116 76.879 171.200 620.000 4.309

Companhia, sendo as alterações reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quais-
quer períodos futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas e/ou incertezas sobre as premissas e estimativas relevantes, estão incluídas na provisão para ris-
cos cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributários. Diversas políticas 
e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos 

-
ção e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as 

justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de fechamento na data de apresentação 

projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg).  Gerencia
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do 

-
mações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e 
processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são in-

Decorre da possibilidade de a Compa-
nhia e suas investidas sofrerem perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições 

crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto, exceto para contas a receber junto aos Poderes 
Concedentes, que potencialmente sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito. No que tange às 

por agências de rating. Decorre da possibilidade de sofrer redução nos 
-
-
-

nanceiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos 
nas notas explicativas nos 6, 8, 12 e 19. Decorre da possibilidade de oscilações das 
taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas para a aquisição de equipamentos e insumos no exterior, 

-
-

cionais de compras e vendas em outras moedas. A Companhia, suas controladas e controladas em conjunto 
avaliam permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. 

Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e re-

riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de 
endividamento de acordo com os padrões de mercado. A Administração avalia que a Companhia goza de capa-
cidade para manter a continuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. Informações sobre 

-
respondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses va-
lores são brutos e não descontados, e incluem pagamento de juros contratuais: 

anos anos anos
Fornecedores 4.231 - - - -
Parcelas  retidas nas aquisições de negócios 44.987 - - - -
Fornecedores e contas a pagar  
 - partes relacionadas 483 - - - -
Dividendos e juros sobre o  
 capital próprio a pagar 52.610 - - - -
Debêntures 89.803 91.720 78.155 65.064 658.459

 
Caixas e bancos  14.390 122

   Fundos de investimentos   - 6.631
14.390 6.753

   Fundos de investimentos 91.528 54.665
91.528 54.665

(98,47% do CDI, equivalente a 6,29% ao ano, em média, em 31 de dezembro de 2018). 
A conciliação 

do imposto de renda e contribuição social registrada no resultado é demonstrada a seguir: 

(Prejuízo) lucro antes do imposto de renda e  
 contribuição social (94.372) 177.713
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal 32.086 (60.422)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
     Equivalência patrimonial (55.356) 62.950
     Despesas indedutíveis (70) (163)
     Remuneração variável de dirigentes e estatutários (46) (1.818)
     Lucros auferidos no exterior (4.532) (6.587)
     Juros sobre capital próprio 14.872 5.253
     Incentivos relativos ao imposto de renda - 148

14.575 -
     Imposto diferido não constituído (1.529) (416)
Impostos correntes - (1.055)
Alíquota efetiva de impostos 0,00% 0,59%

-
tivas R$ 212.321, por não haver expectativa de geração de lucro tributável no futuro. Caso fosse registrado, o 

de dezembro de 2018). Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2019 e 

às operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua controladora, contro-
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Remuneração (k)
3.625 7.060

    Provisão de participação no resultado
       Provisão para remuneração variável do ano a pagar no ano seguinte 1.379 3.306
        (Reversão) / complemento de provisão de PPR do ano anterior pago no ano (2.739) 3.781
   Previdência privada 230 201
   Seguro de vida 10 12

2.505 14.360

Remuneração dos administradores (k) 1.729 3.751

dos membros do conselho de administração e diretoria da Companhia no montante de R$ 6.300, incluindo 
salários, benefícios, remuneração variável e contribuição para seguridade social. (a) Contrato de prestação 
exclusivo de serviços de administração de obras de investimentos, conservação, serviços de informática e 
manutenção, cujos valores são liquidados mensalmente no 1º dia útil do mês; (b) Contrato de prestação de 
serviços de gestão administrativos nas áreas de contabilidade, assessoria jurídica, suprimentos, tesouraria 
e recursos humanos executados pela CCR Divisão Actua, cujos vencimentos se dá no mês seguinte ao do 

contratos remunerado a 127,9% do CDI, 12 contratos remunerados a 110,7% do CDI, com vencimento em 
31 de dezembro de 2019 e prorrogado para 31 de dezembro de 2020; (d) Contrato de mútuo remunerado à 
variação acumulada de 100% do CDI. O vencimento do contrato será em 31 de dezembro de 2020; (e) Refere-
-se a encargos de folha de pagamento relativo à transferência de colaboradores; (f) Adiantamento para futuro 
aumento de capital na Barcas; (g) Contrato de adiantamento para futuro aumento de capital das controla-
doras CCR e CIIS, que foi integralizado conforme ato societário de 30 de maio de 2019; (h) Acordo de aporte 
com Infra SP Participações e Concessões S.A.; (i) Em 20 de dezembro de 2018 foi aprovado em Assembleia 
Geral Extraordinária, a redução de capital da Companhia; (j) Refere-se à parcela do preço, retida no contrato 

de compra e venda entre a CPC e os antigos acionistas da Barcas; Contempla o valor total de remuneração 

  Investimentos em controladas: 

Atividade principal Local de constituição e operação
Percentual de participação

Controladas
SPCP Holding Brasil (SP) 34,42% 34,42%
SPVias Concessão rodoviária Brasil (SP) 0,00% (a)
Inovap Serviços Brasil (SP) 0,00% (a)
CCR Infra SP Holding Brasil (SP) 0,00% (b)
Barcas Concessão aquaviária Brasil (RJ) 80,00% 80,00%

Metrô Bahia
Concessão de trans-
porte de passageiros Brasil (BA) 100,00% 100,00%

SPAC Holding Brasil (MG) 75,00% 75,00%
MSVia Concessão rodoviária Brasil (MS) 100,00% 100,00%
CIP Serviços Brasil (SP) 0,00% (c)
CCR España Holding Espanha 100,00% 100,00%
CCR España 
 Emprendimientos Holding Espanha 100,00% 100,00%
Alba Concessions Holding Ilhas Virgens Britânicas 100,00% 100,00%
Alba Participations Holding Ilhas Virgens Britânicas 100,00% 100,00%
Green Airports Holding Ilhas Virgens Britânicas 100,00% 100,00%
Lam Vias Holding Brasil (SP) 99,99% 99,99%
Mobilidade Holding Brasil (SP) 99,99% 99,99%
ViaSul Concessão rodoviária Brasil (RS) 100,00% 100,00%
IAF Holding Espanha 46,50% 0,00%

Holding Brasil (SP) 100,00% 0,00%
(a) Em 29 de outubro de 2018, foi transferido capital via cessão de investimentos das empresas citadas para 
a empresa CCR Infra SP, conforme plano de reorganização societária. (b) Em 20 de dezembro de 2018 houve 
a redução de capital por meio da transferência da participação na empresa Infra SP. (c) Redução de capital 
via entrega de investimento da CIP para a controladora CCR. 

São Paulo - SP.
-

sões (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 

-

-

Base 

sobre esse assunto. Redução ao valor recuperável (impairment
Veja 

Conforme mencionado na nota explicativa n° 1 e n° 9 a Companhia detém participação em contro-
ladas e controladas em conjunto. Para determinadas controladas consideradas como componentes 

-
ceiras, que é baseado no orçamento aprovado por cada controlada, na data da avaliação até a data 

-
cionados aos componentes. No que tange ao cálculo do valor justo utilizado na mensuração do valor 
recuperável em uma das unidades geradoras de caixa, utilizou-se a abordagem de custo (normal-
mente referido como custo de substituição ou reposição), a qual inclui a avalição de indenizações a 
serem recebidas do Poder concedente em caso de devolução, relicitação ou caducidade do contrato 

-
xos caixa futuros e suas premissas para determinar a capacidade de recuperação de ativos, as 
quais incluem a estimativa de tráfego/usuários dos projetos de infraestrutura detidos, aos índices 
que reajustam as tarifas, o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e a respectiva elasticidade 

como devido às incertezas inerentes ao processo de determinação do valor justo, a complexidade do 
-

terminação dessa estimativa contábil, que afeta os saldos dos investimentos e o resultado de 

para a nossa auditoria. Realizamos, para as controladas, 

preparação e revisão do plano de negócios, orçamentos e análises ao valor recuperável disponibili-
-

mos as principais premissas e dados técnicos utilizados por cada controlada na mensuração do 

disponíveis no mercado e efetuamos análise de sensibilidade no que tange às premissas e metodo-
logia utilizadas. Avaliamos ainda, para a mensuração do valor justo, as indenizações que são pre-
vistas nos contratos de concessão, em caso de término do contrato de concessão antes de seu 
prazo contratual. Avaliamos ainda a opinião legal dos assessores jurídicos internos e externos da 
controlada relativa às referidas indenizações. Com base nas evidências obtidas por meio dos proce-
dimentos acima sumarizados, consideramos que são aceitáveis as premissas e metodologias utili-

-
mente, nos saldos dos investimentos e resultado de equivalência patrimonial no contexto das de-

2019. 
Veja as notas explicativas n° 1 e n° 8 das demonstra-

Conforme mencionado na nota explicativa n° 1 
e n° 9 a Companhia detém participação em controladas e controladas em conjunto. Determinadas 

-

negativa da contribuição social. Tais saldos são reconhecidos na medida em que seja provável que 
-

cais acumulados e base negativa da contribuição social possam ser realizados. As estimativas dos 
lucros tributáveis futuros são preparadas por cada controlada com base em seu julgamento e su-
portadas por seu plano de negócios. Consideramos este assunto, que afeta os saldos dos investi-

para a nossa auditoria, devido às incertezas e alto grau de julgamento inerente ao processo de de-
terminação das estimativas dos lucros tributáveis futuros que se baseia em premissas que são 
afetadas por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de premissas de cres-
cimento da receita decorrente de cada atividade operacional de cada controlada que podem ser 

tráfego, entre outras. Realizamos, para determinadas 
-

les internos chave relacionados com a preparação e revisão do plano de negócios, orçamentos e 
análises ao valor recuperável disponibilizadas por cada controlada. Com o auxílio de nossos espe-
cialistas em tributos diretos, efetuamos o recalculo matemático da apuração do imposto de renda e 
contribuição social diferidos, avaliamos se as adições e exclusões estão de acordo a legislação tri-

matemático das projeções dos lucros tributáveis futuros para a realização das diferenças temporá-

por cada controlada na projeção de lucros tributáveis futuros, comparamos as premissas utilizadas 
com os dados disponíveis no mercado e efetuamos análise de sensibilidade no que tange às premis-
sas e metodologia utilizadas. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima 
sumarizados, consideramos aceitáveis as premissas e metodologias utilizadas na determinação do 
lucro tributável futuro e valor do imposto de renda e contribuição social diferidos de cada controla-
da que afeta os saldos dos investimentos e resultado de equivalência patrimonial, no contexto das 

de 2019. 
Principais assuntos 

Conforme mencionado na nota explicativa n° 1 e n° 9 a Companhia detém participa-
ção em controladas e controladas em conjunto. Determinadas controladas, consideradas como 

cível, trabalhista, tributária e previdenciária, decorrentes do curso normal de suas atividades. As 

julgamento de cada controlada, por meio da opinião dos assessores jurídicos, com base nos elemen-
tos do processo, complementadas pela experiência de demandas semelhantes. Mudanças nas pre-

condições externas, incluindo o posicionamento das autoridades nos âmbitos cíveis, trabalhistas e 
tributárias, face ao elevado grau de complexidade de algumas leis e regulamentos no Brasil, podem 

-
trolada. Devido à relevância, complexidade e julgamento envolvidos na avaliação, mensuração, 

contingentes que afetam os saldos dos investimentos e resultado da equivalência patrimonial reco-
nhecidos pela Companhia, consideramos esse assunto relevante para a nossa auditoria. Como 

para contingências reconhecidas e dos valores das contingências divulgadas, por meio da avalia-
ção dos critérios e premissas utilizados na metodologia de mensuração de cada controlada, consi-
derando ainda a avaliação dos seus assessores jurídicos internos e externos. Efetuamos o envio de 

dezembro de 2019 e realizamos o confronto entre os relatórios de contingências preparado por cada 
-

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, consideramos 
que são aceitáveis os saldos relacionados às contingências passivas de cada controlada que afe-
tam, o saldos dos investimentos e resultado de equivalência patrimonial, no contexto das demons-

 Composição dos investimentos em controladas e controladas em conjunto, líquido da provisão para passivo a descoberto: 
Patrimônio líquido (passivo a Investimentos (provisão para Resultado líquido do exercício 

das investidas
Resultado de equivalência 

patrimonial

Renovias - 151.646 - - - 151.646 - 49.105
Renovias (Direito concessão gerado na aquisição) - - - - - - - (13.099)
Controlar - 1.473 - - - 3.339 - 1.730
SPCP 405.375 391.241 139.520 134.656 134 (3.548) 46 (1.221)
SPVias - 290.988 - - - 140.377 - 41.640
SPVias (Direito concessão gerado na aquisição) - - - - - - - (916)
Inovap 5 - 839 - - - (96) - (70)
CCR España 395.195 278.625 390.683 275.183 (30.468) 89.144 (31.539) 86.491
CCR España Emprendimientos 820.792 755.615 819.254 754.003 4.349 70.578 4.423 68.965
CCR España Emprendimientos (Direito concessão gerado na aquisição) - - 42.260 44.264 - - (2.004) (2.004)
Alba Concessions 126.733 280.886 126.731 280.884 1.697 8.297 1.697 8.297
Barcas (242.540) (163.790) (194.033) (131.033) (78.750) (75.141) (63.000) (60.113)
Barcas (Direito concessão gerado na aquisição) - - 3.403 4.479 - - (1.076) (1.076)
Green Airports 160.400 143.685 160.400 143.685 10.703 9.900 10.703 9.900
Green Airports (Direito concessão gerado na aquisição) - - 4.978 5.754 - - (776) (776)
Metrô Bahia 1.571.833 1.403.844 1.567.909 1.399.792 (6.716) 40.292 (6.589) 38.618
Alba Participations 1.303 699 1.305 700 572 (5.648) 572 (5.648)
SPAC 153.930 194.332 114.482 144.984 (40.402) (64.270) (30.502) (48.583)
MSVia 902.765 931.511 901.523 930.426 (55.048) 13.903 (55.205) 13.611
CIP - 797 - - - (108) - (33)
NovaDutra 489.224 462.238 - - 210.502 204.978 - -
AutoBAn - 474.668 - - - 687.523 - -
Infra SP - 2.350.291 - (12) - 358.428 12 (13)
Lam Vias (5.112) 10 (5.113) 9 (31.122) - (31.119) (1)
Mobilidade 6.931 10 6.929 9 (23.079) - (23.077) (1)
ViaSul 1.209.797 311.891 1.209.496 311.891 61.051 346 60.749 346
IAF - - 4.177 - - - 3.873 -
Total de investimento líquido de provisão para passivo a descoberto 5.996.626 8.261.499 5.293.904 4.299.674 23.423 1.629.940 (162.812) 185.149

 Movimentação dos investimentos, líquido do passivo a descoberto: 

Saldo inicial
Resultado de equivalência 

patrimonial de capital
Dividendos e juros Ajuste de avaliação 

patrimonial

SPCP  134.656 46 4.818   -   -   -  139.520 
CCR España  275.183 (31.539) 122.900   - 24.139   -  390.683 
CCR España Emprendimientos  754.003 4.423  30.935   - 29.893   -  819.254 
CCR España Emprendimientos (Direito concessão gerado na aquisição)  44.264 (2.004)   -   -   -   -  42.260 
Alba Concessions  280.884 1.697 (105.224) (51.786) 1.160   -  126.731 
Barcas  (131.033) (63.000)   -   -   -   -  (194.033) 
Barcas (Direito concessão gerado na aquisição)  4.479 (1.076)   -   -   -   -  3.403 
Green Airports  143.685 10.703   -   - 6.012   -  160.400 
Green Airports (Direito concessão gerado na aquisição)  5.754 (776)   -   -   -   -  4.978 
Metrô Bahia  1.399.792 (6.589) 175.000   - (294)   -  1.567.909 
Alba Participations  701 572   -   - 32   -  1.305 
SPAC  144.984 (30.502)   -   -   -   -  114.482 
MSVia  930.426 (55.205) 23.000   -   - 3.302  901.523 
Infra SP  (12) 12   -   -   -   -   - 
Lam Vias  9 (31.119) 25.997   -   -   -  (5.113) 
Mobilidade  9 (23.077) 29.997   -   -   -  6.929 
ViaSul  311.890 60.749 876.830 (39.973)   -   -  1.209.496 
IAF   - 3.873 197 -  107   -  4.177 
Total  4.299.674  (162.812)  1.184.450  (91.759)  61.049  3.302  5.293.904 

(a) Em 30 de abril de 2019, foi aprovado na Assembleia Geral Ordinária (AGO) da investida, a reversão total da provisão dos dividendos mínimos obrigatórios.  

Total do ativo
Total passivo circulante 

e não circulante
Total das receitas 

líquido do exercício Total do ativo
Total passivo circulante 

e não circulante
Total das receitas 

líquido do exercício
Alba Concessions 126.733   -   - 1.697 280.886   -   - 8.297
Alba Participations 1.304 1   - 572 1.254 555   - (5.648)
Barcas 258.251 500.791 139.720 (78.750) 266.920 430.710 125.820 (75.141)
CCR España 554.694 159.499   - (30.468) 535.381 256.756   - 89.144
CCR España Emprendimientos 1.231.591 410.799   - 4.349 1.148.779 393.164   - 70.578
CIP (b) (b) (b) (b) 797   -   - (108)
Lam Vias 5.947 11.059   - (31.122) 10   -   -   - 
Mobilidade 8.461 1.530   - (23.079) 10   -   -   - 
ViaSul 1.285.370 75.573 413.945 61.051 320.786 8.895 8.246 346
Green Airports 161.375 975   - 10.703 144.626 941   - 9.900
Inovap (a) (a) (a) (a) 874 35   - (96)
Metrô Bahia 5.124.329 3.552.496 791.106 (6.716) 5.161.203 3.757.359 1.007.069 40.292
MSVia 2.003.958 1.101.193 317.770 (55.048) 1.932.836 1.001.325 435.025 13.903
SPAC 153.932 2   - (40.402) 194.333 1   - (64.270)
SPCP 417.472 12.097   - 134 403.129 11.888   - (3.548)
SPVias (a) (a) (a) (a) 1.936.963 1.645.975 681.096 140.377
Renovias (a) (a) (a) (a) 206.693 133.293 452.570 165.110
Total 11.333.417  5.826.015  1.662.541  (187.079)  12.535.480  7.640.897  2.709.826  389.136 

(a) Os investimentos foram transferidos na reestruturação societária de CCR Infra SP em 2018. (b) O investimento na CIP foi transferido para a controladora CCR.  Outras informações relevantes: A Companhia e suas 
investidas são partes em processos judiciais e administrativos relacionados a questões regulatórias de concessão. São eles:  i. Ação Civil Pública nº 0000838-96.2004.8.19.0001 (antigo nº 2004.001.000961-5), 

proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MP/RJ) em 19 de janeiro de 2004, em face do 
Estado do Rio de Janeiro e da Barcas, em trâmite na 4ª Vara da Fazenda Pública do Rio de Janeiro requerendo 

procedimento licitatório. Em 15 de outubro de 2015, foi prolatada sentença julgando improcedente a ação. 
Em 09 de maio de 2017, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) deu provimento ao recurso de apelação 
do MP/RJ para decretar a anulação do Contrato de Concessão. Barcas e o Estado do Rio de Janeiro opuseram 
embargos de declaração contra o acórdão da apelação, que foram providos parcialmente, em 28 de julho de 
2017, para sanar a omissão e afastar a prescrição alegada pelas partes. Em 04 de agosto de 2017, Barcas 
opôs novos embargos de declaração que foram rejeitados. Em 24 de janeiro de 2018, a Barcas apresentou 
recursos aos tribunais superiores, que aguardavam juízo de admissibilidade. O recurso especial da Barcas foi 
admitido pela 3ª vice-presidência do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e posteriormente em 30 de novem-
bro de 2018, remetido para a 2ª turma do STJ, onde aguarda julgamento.  Ação Popular nº 0120322-
27.2012.8.19.0001, ajuizada por Fernando Otávio de Freitas Peregrino em 28 de março de 2012, em face do 
Estado do Rio de Janeiro, CCR, CPC, Barcas e outros, requerendo: a) a declaração de nulidade do reajuste da 
tarifa ocorrido em 2012; b) a declaração de nulidade da redução da base de cálculo do ICMS, c) declaração 
de caducidade do contrato de concessão pela transferência do controle acionário da Concessionária e aber-
tura de nova licitação; d) o deferimento de antecipação de tutela para que a tarifa cobrada seja aquela ante-
rior ao reajuste. O pedido de liminar foi indeferido. Em 14 de julho de 2015, foi prolatada sentença de proce-
dência parcial dos pedidos para (i) declarar nulos os decretos estaduais 43.441/2012 e 42.897/2012, manti-

-
nando-se à alíquota do ICMS anteriormente praticada; (ii) declarar nulos os atos de ressarcimento das gra-
tuidades já previstas na data de celebração do contrato, quais sejam, maiores de 65 anos, detentores de 
passe especial, portadores de doenças crônicas que exijam tratamento continuado, sem interrupção sob risco 

aos cofres do Estado do Rio de Janeiro os valores que deixaram de ser recolhidos em razão da redução ilegal 
da alíquota do ICMS, bem como o montante recebido a título de custeio das gratuidades supra indicadas, que 
já eram previstas à época da celebração do contrato, tudo a ser apurado em liquidação de sentença por ar-
bitramento. Contra a sentença foram opostos embargos de declaração pela Barcas, os quais foram parcial-
mente acolhidos para excluir da sentença a declaração de nulidade do Decreto 42.897 e a consequente con-
denação da Barcas de ressarcir ao Estado do Rio de Janeiro os valores de ICMS relativos ao referido Decreto, 
por ter sido tal pleito excluído dos pedidos inicialmente deduzidos. As rés Barcas, CCR e CPC interpuseram 
recursos de apelação, cujo julgamento teve início em 29 de novembro de 2017, tendo os desembargadores da 
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, após apreciar as questões preliminares, de-
terminado a suspensão do julgamento do mérito dos recursos até a eventual lavratura de Termo de Ajusta-
mento de Conduta (TAC), objeto de tratativas nos autos da ação civil pública nº 0082365-89.2012.8.19.0001. 
Contra a parte do julgamento que apreciou as questões preliminares, foram opostos embargos de declaração 
pelas rés Barcas, CCR e CPC, os quais foram julgados em 28 de março de 2018, tendo sido acolhidos para 
eliminar da sentença o capítulo que declarou nulos os atos de ressarcimento das gratuidades já previstas na 
data de celebração do contrato, mantendo a ordem de suspensão do processo até eventual lavratura de TAC 
na ação civil pública nº 0082365-89.2012.8.19.0001. Aguarda-se o prosseguimento do julgamento com a 
análise do mérito dos recursos de apelação.  Ação de Rescisão de Contrato de Concessão (com pedido de 
concessão de tutela de urgência), processo 0431063-14.2016.8.19.0001, ajuizada pela Barcas pretende ver 
declarada a rescisão do Contrato de Concessão de Serviços Públicos de Transporte Aquaviário de Passageiros, 

Janeiro em 12 de fevereiro de 1998 e cujo objeto consiste na exploração, por 25 anos, do serviço público de 
transporte aquaviário de passageiros e veículos. A pretensão de Barcas está baseada no artigo 39 da Lei nº 
8.987/1995 e na cláusula 34 do Contrato de Concessão e decorre do descumprimento contratual reiterado 
pelo Estado do Rio de Janeiro, em especial de sua cláusula 21, inciso VII, disposição contratual essa que 
estabelece muito claramente a obrigação do Estado do Rio de Janeiro de manter íntegro o equilíbrio da 

-
pada formulado pela Barcas, bem como o pedido de audiência de conciliação com fulcro no art. 334 do CPC. 
Da decisão que indeferiu as tutelas de urgência e evidências pleiteadas, foi interposto agravo de instrumen-
to, que, reformou parcialmente a decisão agravada para que fosse designada audiência de conciliação. Na 
audiência de 07 de junho de 2017, não houve acordo entre as partes. Em 08 de outubro de 2018, foi proferida 
decisão deferindo o pedido de Barcas para determinar que a AGETRANSP e o Estado do Rio de Janeiro, no 
prazo de vinte dias, auxiliassem a Concessionária a readequar e reorganizar os horários e linhas de viagem 

-
gos de declaração pelo Estado do Rio de Janeiro e pela AGETRANSP. Em 05 de dezembro de 2018, foi proferida 
decisão negando provimento aos embargos de declaração. Em 18 de janeiro de 2019, o Estado do Rio de Ja-
neiro e a AGETRANSP interpuseram agravo de instrumento. Em 15 de fevereiro de 2019, a Barcas apresentou 
contraminuta ao agravo de instrumento. Em 10 de setembro de 2019, o recurso de agravo de instrumento foi 
conhecido, porém teve seu provimento negado, determinando o TJRJ que o Estado do Rio de Janeiro promova 

prejuízos recorrentes assumidos pela Concessionária, sendo que, posteriormente, foi acordada em juízo a 
suspensão da tramitação da ação judicial com o objetivo de se iniciar processo de negociação visando encon-
trar uma solução global para o contrato de concessão. Em 04 de fevereiro de 2020, a Defensoria Pública do 
Estado do Rio de Janeiro interpôs agravo de instrumento em face da decisão de 1ª instância que permitiu as 
medidas mitigadoras por meio da implementação de uma nova grade de horários das viagens das embarca-
ções. Em 21 de fevereiro de 2020, foi apresentada petição conjunta entre a Concessionária e o Estado do Rio 
de Janeiro juntando o Memorando de Entendimentos celebrado em 20 de fevereiro de 2020 o qual prevê pro-
cedimentos objetivando a realização de composição amigável em contrapartida à suspensão da implementa-
ção de parte das medidas mitigadoras por parte da Concessionária bem como foi requerida a suspensão do 
processo durante o processo de composição amigável. Aguarda-se a apreciação do pedido de suspensão do 
processo.   A Ordem dos Advogados do Brasil Seccional de 
Mato Grosso do Sul - OAB/MS ajuizou tutela cautelar antecipatória, processo nº 0004181-71.2017.403.6000, 
em face da MSVia, ANTT e União Federal, alegando o descumprimento do Contrato de Concessão por parte da 
MSVia e pleiteando a suspensão da cobrança de pedágio. Na audiência de 20 de junho de 2017, o juiz deter-
minou que a ANTT se manifestasse sobre o pedido de revisão contratual efetuado pela MSVia. Em 09 de ou-
tubro 2017, a ANTT apresentou petição informando que as obras de duplicação da rodovia foram retomadas 
pela MSVia, de modo que tornou -se desnecessário o pedido de revisão contratual. Em 26 de outubro de 2017, 
a MSVia apresentou sua manifestação, concordando com a ANTT e requerendo a extinção do processo. Em 24 
de novembro de 2017, a União apresentou petição reiterando o seu pedido de exclusão da lide. A OAB/MS 
apresentou petição requerendo nova audiência de conciliação e que fossem julgados procedentes os pedidos. 
Após, a ANTT também se manifestou requerendo a extinção da ação, por falta de interesse processual da OAB/
MS, tendo em vista que restou demonstrado que a MSVia já havia retomado as obras de duplicação da rodo-
via. Em 19 de abril de 2018, foi proferido despacho determinando a manifestação das partes sobre a perda 
superveniente do interesse processual alegada na manifestação da ANTT. Em 23 de abril de 2018, a MSVia 
apresentou petição concordando com a manifestação da ANTT, bem como requerendo a extinção do processo. 
Em 26 de abril de 2018, a OAB/MS requereu prazo adicional para se manifestar sobre as petições da ANTT e 
da MSVia, que solicitaram a extinção do feito e, na sequência, apresentou petição requerendo a rejeição dos 
pedidos de extinção do feito e reforçando o seu pedido de concessão da tutela de urgência. Em 24 de setembro 
de 2018, foi proferida decisão indeferindo a antecipação de tutela requerida pela OAB/MS. Foi determinada, 
ainda, a citação das rés e a exclusão da União do polo passivo da ação. A OAB/MS requereu a dilação de 
prazo para apresentar o pedido principal, que foi deferido em despacho publicado em 14 de março de 2019. 
Em 02 de abril de 2019, foi proferida sentença extinguindo o feito sem resolução do mérito, a qual foi 

publicada em 08 de abril de 2019. Como o prazo para eventual recurso da OAB/MS já transcorreu sem a in-
-

guiu o processo, sem exame de mérito.  Em 06 de abril de 2017, a 
-

ção substancial das bases da contratação por fatores não imputáveis à MSVia e alheios à sua responsabili-
dade legal ou contratual, que impediam a continuidade dos serviços nos moldes originalmente contratados. 
Em 03 de janeiro 2018, a ANTT encaminhou à MSVia ofício comunicando a rejeição do pleito de revisão das 
condições do Contrato de Concessão, sob o fundamento de que os eventos narrados pela MSVia seriam riscos 
que teriam sido, no Contrato de Concessão, alocados à MSVia. Dessa forma, não restou outra opção à MSVia, 
a não ser, em 20 de maio de 2018, ingressar em juízo em face da ANTT e da União (Processo nº 1009737-
97.2018.4.01.3400, em trâmite perante a 22ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Distrito Federal), para 
requerer preliminarmente que seja autorizada a suspensão de suas obrigações contratuais de investimentos 
e seja determinado que a ANTT se abstenha de aplicar quaisquer outras penalidades contra a MSVia e, ao 

hipótese de se entender que a revisão necessária extrapola os limites de alterações dos contratos adminis-
trativos, a sua rescisão judicial, conforme disposto em lei e nos termos do Contrato de Concessão. Em 25 de 
maio de 2018, o juiz proferiu decisão determinando que a ANTT se abstenha, até deliberação posterior, de 
aplicar qualquer tipo de penalidade contra a MSVia. Após a citação da ANTT e da União, as mesmas contes-
taram a ação e, posteriormente, a MSVia apresentou sua manifestação em 04 de julho de 2018. Em 17 de 
outubro de 2018, foi realizada audiência de conciliação na qual as partes acordaram de suspender o proces-

acordo. Em 05 de fevereiro de 2019, a ANTT apresentou petição, para requerer a suspensão do processo por 
mais 60 dias, o que foi deferido. Em 11 de abril de 2019, a ANTT formulou novo pedido de prorrogação, reque-
rendo a dilação da suspensão por mais 45 dias. Diante do transcurso do prazo adicional de 45 dias sem 
qualquer manifestação da ANTT, bem como considerando que a Agência informou que seria aplicado o Fator 
D acarretando a redução na tarifa vigente, a MSVia, em 13 de junho de 2019, apresentou petição reiterando 
os pedidos liminares inicialmente formulados, sobretudo a suspensão da aplicação do Fator D. No dia 29 de 

para se manifestar, no prazo de 15 dias, sobre a Nota Técnica nº 2330, que consignou os resultados prelimi-
nares da revisão tarifária em andamento e apontou eventual redução tarifária em setembro de 2019 da ordem 
de 54,27% ou da ordem de 40,58% (caso o recálculo seja diluído ao longo dos próximos 36 meses). Com 
fundamento nesse fato novo, foi reiterado o pedido liminar formulado na inicial para suspender a aplicação 
do “Fator D”. Em 17 de setembro de 2019, foi proferida decisão que indeferiu o pedido de tutela de urgência 
formulado pela MSVia. Em 26 de setembro de 2019, a concessionária interpôs o recurso de agravo de instru-
mento requerendo a reforma da decisão recorrida, o qual foi indeferido em 16 de outubro de 2019. Em 06 de 
novembro de 2019, a MSVia interpôs agravo interno. Em 04 de dezembro de 2019, a MSVia comunicou nos 
autos do agravo de instrumento que decidiu submeter a questão do reequilíbrio contratual à jurisdição arbi-
tral, razão pela qual desistiu do recurso. Em 20 de dezembro de 2019, a União protocolizou petição comuni-
cando que deixou de apresentar contrarrazões ao agravo interno, tendo em vista a desistência recursal da 
parte adversa. Em 1ª instância, a MSVia apresentou réplica, em 15 de outubro de 2019, e o processo segue 
na fase de instrução. No âmbito administrativo, o procedimento que tem por objeto a revisão ordinária, a re-
visão extraordinária e o reajuste tarifário, por meio da Deliberação da ANTT nº 1025/19, em 26 de novembro 
de 2019, determinou a redução, em 53,94%, da tarifa básica de pedágio de todas as praças compreendidas 
na BR-163/MS, motivo que ensejou a ação cautelar antecedente preparatória de arbitragem com pedido de 
liminar (proc. nº 1039786-87.2019.4.01.3400), descrita no item iii. abaixo. Em 26 de 

-
bro de 2019) proferida no âmbito do Processo Administrativo n.º 50501.313777/2018-04, determinou a redu-
ção, em 53,94%, da tarifa básica de pedágio de todas as praças compreendidas na BR-163/MS. Em 27 de 
novembro de 2019, a MSVia ajuizou ação cautelar antecedente preparatória de arbitragem com pedido de 
liminar, buscando a suspensão da Deliberação n.º 1025/19, que foi distribuída para a 22ª Vara da Justiça 
Federal de Brasília (proc. nº 1039786-87.2019.4.01.3400). Em 29 de novembro de 2019, o juízo de 1ª. instân-
cia proferiu decisão que indeferiu o pedido liminar. Em 30 de novembro de 2019, a MSVia interpôs recurso de 
agravo de instrumento perante o TRF da 1ª Região buscando a reforma da decisão e o deferimento do pedido 
de liminar para suspender os efeitos da Deliberação n.º 1025/19, em face do que, foi proferida decisão que 
concedeu a liminar recursal, suspendendo os efeitos da Deliberação nº 1025/19 e, assim, a consequente 

-
al pelo juízo arbitral. Deste modo, a MSVia retomou a cobrança do valor anterior da tarifa básica de pedágio 
à 00h00 de 1º de dezembro de 2019. Em 20 de janeiro de 2020, a ANTT apresentou contestação. Em 23 de 
janeiro de 2020, a União apresentou contestação. Em 20 de dezembro de 2019, a MSVia en-
dereçou requerimento junto à ANTT, manifestando a intenção de aderir ao “Processo de Relicitação”, objeto 
da Lei 13.448/2017, ressaltando-se que tal requerimento foi elaborado com base nos requisitos exigidos nos 
termos do Decreto Federal nº 9.957/2019, que o disciplinou. Com este requerimento, a concessionária inicia 
os trâmites que podem culminar com a devolução amigável da concessão, sendo o sistema rodoviário subme-
tido a uma nova licitação (Relicitação) pelo Poder Concedente. A conclusão deste processo dependerá de 

-
-

ra de Aditivo Contratual a ser acordado entre as Partes – que efetivamente torna o processo irreversível. Com 
base na resolução, estima-se que o período para realização dessa etapa seja de 6 (seis) meses. Ocorrendo a 
assinatura de Aditivo Contratual, proceder-se-á aos levantamentos dos valores a serem indenizados à con-
cessionária pelos investimentos realizados, com base na metodologia estabelecida pela Resolução nº 5.860, 
de 3 de dezembro de 2019, da ANTT. Com base na resolução, estima-se que o período para a realização dessa 
etapa seja de 24 (vinte e quatro) meses. A legislação aplicável prevê que eventual discussão sobre montantes 
indenizáveis será discutida em procedimento de Arbitragem. A controladora CCR e a administração das in-

em vista que até a presente data não houve desfecho ou tendência desfavorável para nenhum deles. 

Valor de custo

 
de depreciação 

% Saldo inicial Adições Baixas
rências Outros Saldo 

Móveis e utensílios 6.400 - (18) 102 - 6.484
Máquinas e equipamentos 8.507 - (12) 794 - 9.289
Veículos 1.323 - (663) 370 - 1.030

1.393 - - 85 - 1.478
Sistemas operacionais 2.182 - - - - 2.182
Imobilizações em andamento 6.932 4.004 - (9.579) (285) 1.072
Total custo 26.737 4.004 (693) (8.228) (285) 21.535
Valor de depreciação
Móveis e utensílios 10 (3.733) (536) 11 - - (4.258)
Máquinas e equipamentos 16 (5.630) (835) 8 - - (6.457)
Veículos 20 (1.038) (192) 658 - - (572)

9 (1.188) (34) - - - (1.222)
Equipamentos operacionais 10 (993) (128) - - - (1.121)
Total depreciação (12.582) (1.725) 677 - - (13.630)
Total geral 14.155 2.279 (16) (8.228) (285) 7.905

 
de depreciação 

%Valor de custo Saldo inicial Adições Baixas
 

Móveis e utensílios 6.177   -   - 223 6.400
Máquinas e equipamentos 7.006   -   - 1.501 8.507
Veículos 1.213   - (151) 261 1.323

12.144   - (10.973) (c) 222 1.393
Terrenos 13.770   - (13.770) (c)   -   - 
Sistemas operacionais 2.182   -   -   - 2.182
Imobilizações em 
andamento 5.487 4.575   - (3.130) 6.932
Total custo 47.979 4.575 (24.894) (923) 26.737
Valor de depreciação
Móveis e utensílios 10 (3.169) (564)   -   - (3.733)
Máquinas e equipamentos 14 (4.702) (928)   -   - (5.630)
Veículos 20 (897) (257) 116   - (1.038)

15 (2.608) (359) 1.779 (c)   - (1.188)
Equipamentos operacionais 10 (775) (218)   -   - (993)
Total depreciação (12.151) (2.326) 1.895 - (12.582)
Total geral 35.828 2.249 (22.999) (923) 14.155

(a) Reclassifcações do ativo imobilizado para o intangível; (b) Baixa do ativo imobilizado para custo do 

a redução de capital para o processo de reorganização societária para a Controladora CCR.

Valor de custo
anual de  Saldo 

inicial Adições
Saldo 

Direito de uso de sistemas informatizados 16.391   - 6.337 22.728
Direitos de uso de sistemas informatizados 
 em andamento   - 2.980 1.891 4.871
Custo de desenvolvimento de sistemas 
 informatizados 8.023   -   - 8.023
Total custo 24.414 2.980 8.228 35.622

Direito de uso de sistemas informatizados 20 (13.084) (2.458)   - (15.542)
Custo de desenvolvimento de sistemas 
 informatizados 20 (7.077) (383)   - (7.460)

(20.161) (2.841) - (23.002)
Total geral 4.253 139 8.228 12.620

Valor de custo
anual de  Saldo 

inicial Adições
Saldo 

Direito de uso de sistemas informatizados 15.468   - 923 16.391
Custo de desenvolvimento de sistemas 
 informatizados 8.023   -   - 8.023
Total custo 23.491   - 923 24.414

Direito de uso de sistemas informatizados 20 (10.082) (3.002)   - (13.084)
Custo de desenvolvimento de sistemas 
 informatizados 20 (6.556) (521)   - (7.077)

(16.638) (3.523) - (20.161)
Total geral 6.853 (3.523) 923 4.253
(a) Reclassifcações do ativo imobilizado para o intangível.

Taxas  
contratuais

custo de transa

Custos de 
transação 

incorri
dos

Saldos dos 
custos a 

apropriar Vencimento 

5ª Emissão - série única
CDI + 

1,50% a.a. 1,7460% (a) 11.305 11.305
 Outubro  
de 2031 689.661(b)

Circulante
Debêntures 56.966
Custos de transação (1.494)

55.472
Não Circulante
Debêntures 644.000
Custos de transação (9.811)

634.189
(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada considerando os 

de cálculo da TIR as taxas contratuais variáveis. (b) Garantia real. Em 20 de dezembro de 2019, ocorreu a 

de outubro de 2031, os pagamentos de juros são semestrais com o 1º pagamento em 30 de abril de 2020 e a 
amortização será semestral a partir de 30 de outubro de 2020. A emissão conta com garantia real, sendo: (i) 

resultados da ViaSul à CPC em razão da participação detida pela Emissora na ViaSul; (ii) conta reserva, de 

-

Econômico e Social (BNDES).  A Companhia é parte em ações judiciais 
e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas 
respectivas operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas e cíveis. A Administração constituiu 

curso, conforme quadro abaixo, com base em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das 
demandas judiciais pendentes e (iii) com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

Não circulante Saldo inicial Constituição Pagamentos
Trabalhistas - 866 (234) 632

- 866 (234) 632
A Companhia não possui outros riscos relativos as questões trabalhistas, avaliadas pelos assessores jurídi-
cos como sendo de risco possível.  

Taxas contratuais
Em moeda nacional
SG Leansing 16,49653% a.a. N/I Outubro de 2019 - 704
SG Leansing 16,49624% a.a. N/I Outubro de 2019 - 1.138

- 1.842
Total geral - 1.842

Circulante
- 1.842

Circulante
Auto Viação 1001 Ltda (a)  42.372  40.335 
Rodomar Administração e Participações Ltda (a)  2.615  2.489 

 44.987  42.824 
(a) Os valores indicados referem-se a parcela retida do valor de compra da controlada Barcas que seria paga a 
cada vendedor, Auto Viação 1001 Ltda (75,35%) e Rodomar Participações Ltda (4,65%) em uma única parcela no 
ano de 2017, reajustado pelo percentual correspondente a 85% (oitenta e cinco por cento) da variação da taxa de 
juros SELIC, calculado pro rata dia no período da data base até a data do efetivo pagamento. A Companhia está 
em processo de negociação junto aos vendedores. A Companhia reterá da parte retida do preço de compra devida 
aos vendedores, os valores relacionados ao ajuste por perdas incorridas aplicável aos vendedores, conforme pro-
cedimento de cálculo previsto em contrato, cláusula VIII. “Obrigação de indenizar dos vendedores”: Os vendedores, 
individual e solidariamente, obrigam-se, de forma irretratável e irrevogável, a qualquer tempo, defender, indeni-
zar, reembolsar e a manter indenes em relação a todas e quaisquer perdas incorridas pela compradora e/ou pelas 
partes indenizáveis da compradora, decorrentes:  i. Do não cumprimento, parcial ou total, de qualquer avença ou 
obrigação dos vendedores nos termos do referido contrato, não sanada em até 15 (quinze) dias úteis a contar do 
recebimento de comunicação da compradora neste sentido;  ii. De quaisquer responsabilidades, obrigações ou 
passivos, contingente ou absoluto, de qualquer natureza (incluindo, sem limitação, civil, tributária, ambiental, 

anterior à data de fechamento, mesmo que materializadas posteriormente à data de fechamento. 
 O capital social é de R$ 4.386.195, sendo R$ 4.412.017 integralizado e R$ 25.822 à 

integralizar em moeda corrente nacional, dividido em 4.133.393.632 ações nominativas, sendo 2.066.696.816 
nominativas ordinárias e 2.066.696.816 nominativas preferenciais. Durante o exercício de 2019, ocorreram os se-
guintes aumentos de capital aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia: Em 28 de março de 2019, 
em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada o aumento de capital da Companhia no valor total de R$ 36.500, 
cujo resultado será destinado às suas acionistas na respectiva proporção de suas participações societárias. Em 
02 de maio de 2019, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada o aumento de capital da Companhia 
no valor total de R$ 90.000, cujo resultado será destinado às suas acionistas na respectiva proporção de suas 
participações societárias. Em 30 de maio de 2019, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada o aumento de 
capital da Companhia no valor total de R$ 644.000, cujo resultado será destinado às suas acionistas na respecti-
va proporção de suas participações societárias. Em 27 de junho de 2019, em Assembleia Geral Extraordinária, foi 
aprovada o aumento de capital da Companhia no valor total de R$ 105.000, cujo resultado será destinado às suas 
acionistas na respectiva proporção de suas participações societárias. Em 26 de setembro de 2019, em Assembleia 
Geral Extraordinária, foi aprovada o aumento de capital da Companhia no valor total de R$ 45.000, cujo resultado 
será destinado às suas acionistas na respectiva proporção de suas participações societárias. Em 28 de novembro 
de 2019, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada o aumento de capital da Companhia no valor total de 
R$ 17.000, cujo resultado será destinado às suas acionistas na respectiva proporção de suas participações so-
cietárias. Em 19 de dezembro de 2019, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada o aumento de capital da 
Companhia no valor total de R$ 225.069 sendo capitalização de crédito, pelo não pagamento de dividendos e juros 
sobre capital próprio dos acionistas,  no valor total de R$ 39.417 e aporte em moeda corrente nacional no valor 
de R$ 185.651 cujo resultado será destinado às suas acionistas na respectiva proporção de suas participações 
societárias. As ações estão assim distribuídas:

Acionistas
Participação 

acionária 
Ações  

ordinárias
Ações  Ações  Capital social 

CCR S.A. 99,000% 2.046.029.848 2.046.029.848 4.092.059.696 4.342.333
CIIS - Companhia de 
Investimentos  
 em Infraestrutura e Serviços 1,000% 20.666.968 20.666.968 41.333.936 43.862
Total 2.066.696.816 2.066.696.816 4.133.393.632 4.386.195

Acionistas
Participação 

acionária 
Ações  

ordinárias
Ações  Ações  Capital social 

CCR S.A. 99,000% 1.572.482.460 1.572.482.460 3.144.964.920 3.216.953
CIIS - Companhia de 
Investimentos  
 em Infraestrutura e Serviços 1,000% 15.883.661 15.883.661 31.767.322 32.494
Total 1.588.366.121 1.588.366.121 3.176.732.242 3.249.447

É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos 
do artigo nº 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.  É constitu-
ída à razão de 0,5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do Estatuto da Companhia, 
até o limite de 10% do capital social. De acordo com a Lei nº 6.404/76 
artigo 189 parágrafo único, a Companhia efetuou a compensação da Reserva de Retenção de Lucros com 
prejuízos.  Nesta rubrica são reconhecidos os efeitos de: - Variações cam-
biais sobre os investimentos em investidas no exterior. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado 
do exercício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou baixa do investimento. - Hedge
de caixa com efeito no patrimônio líquido, cujo valor acumulado será transferido para o resultado ou para 
o ativo não circulante à medida da realização das operações protegidas. - Ajuste a valor justo de plano de 

Em 05 de fevereiro de 2016, 
a CPC reconheceu o montante de R$ 49.820, referente a opção de compra do terreno do projeto NASP. Em 30 
de março de 2016, a CPC aportou referido terreno e respectivas obrigações na SPCP.  

Em 16 de dezembro de 2019, foi aprovado pelo Conselho Administrativo o pagamento de juros sobre 
capital próprio no montante bruto de R$ 61.895, a serem pagos até 31 de dezembro 2020.

Receitas administrativas e de operação de rodovias 168.131 167.101
168.131 167.101

Impostos sobre receitas (18.911) (17.890)
Receita liquída operacional 149.220 149.211

Juros sobre debêntures e arrendamentos mercantis (1.094) (386)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (47) (24)
Impostos sobre remessa ao Exterior (2.128) (1.136)
CIDE - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (694) (503)
Juros e variações monetárias sobre parcelas retidas nas aquisições de negócios (3.271) (3.525)

(4.758) (5.113)
(2.472) (684)

(14.464) (11.371)

Juros e variações monetárias com partes relacionadas 9.725 6.622
3.288 3.275

Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 25 12
209 283

13.247 10.192
(1.217) (1.179)

A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos 
visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. Os resultados obtidos com estas operações estão con-

-
mitê Financeiro de Resultado e Finanças, formado por conselheiros indicados pelos acionistas controladores 

em operações, nível de alavancagem, política de dividendos, emissão de ações, emissão de títulos de dívida 
-

nhecidas nas Demonstrações Financeiras da Companhia, conforme o quadro a seguir:

Valor justo atra Valor justo atra

Ativos
Caixa e bancos 14.390 - - 122 - -

91.528 - - 61.296 - -
Contas a receber - partes relacionadas - 37.730 - - 49.116 -
Mútuos - partes relacionadas - 121.461 - - 76.879 -
Partes relacionadas - AFAC - 171.210 - - 171.200 -
Dividendos - - - - 3.384 -
Passivos
Debêntures - - (689.661) - - -
Arrendamentos mercantis - - - - - (1.842)
Fornecedores - - (4.231) - - (6.070)
Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas - - (483) - - (4.309)
Parcelas retidas nas aquisições de negócios - - (44.987) - - (42.824)
Partes relacionadas - AFAC - - - - - (620.000)
Dividendos e juros sobre o capital próprio - - (52.610) - - (39.418)

105.918 330.401 (791.972) 61.418 300.579 (714.463)

- Os saldos em caixa e bancos têm seus valores justos idênticos aos saldos contábeis. As 

 - partes relacionadas, 

próprio - Os valores justos são próximos dos saldos contábeis, dado o curto prazo para liquidação das ope-
Arrendamentos mercantis - 

 - Caso 
fosse adotado o critério de reconhecer esses passivos pelos seus valores justos, os saldos apurados seriam 
os seguintes: 

Debêntures (a) (b) 700.966 759.334 - -

-

tidas através de fontes públicas (ex: B3 e Bloomberg), acrescidas dos spreads contratuais e trazidos a valor 
presente pela taxa livre de risco (pré-DI). A Companhia possui os saldos abaixo de 

 91.528  61.296 

inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos in-
cluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (deri-

de mercado (inputs não observáveis). As análises de sensibilidade são estabele-
cidas com base em premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia 
revisa regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à sub-
jetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. 

Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de juros 

Operação Risco Cenário provável
(3) CDI (2) 91.527 3.962 4.951 5.941

Debêntures - 5ª Emissão CDI (2) Outubro de 2031 700.966 (41.649) (49.442) (57.235)
(37.687) (44.491) (51.294)
(37.687) (44.491) (51.294)

Efeito sobre debêntures (41.649) (49.442) (57.235)
3.962 4.951 5.941

    CDI (2) 4,40% 5,50% 6,60%

(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo. As mesmas foram utilizadas nos 12 me-
ses do cálculo: Nos itens (2) e (3) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção das taxas do cenário 
provável: (2) Refere-se à taxa de 31/12/2019, divulgada pela B3; (3) Como o conceito é de dívida líquida, o 

-

custos de transação, IRRF e também não consideram os saldos de juros em 31/12/2019, quando estes não 
interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (5) Os cenários de estresse contemplam uma depreciação 
dos fatores de risco (CDI).

 

de caixas abaixo:
Variações nos ativos e passivos
Tributos a recuperar (1.028) -
Impostos e contribuições a recolher 9.285 -

9.285 -

IRRF sobre mútuos 1.028 -
1.028 -

IRRF sobre juros sobre capital próprio pago (9.285) -
(9.285) -

 Arrendamentos 
mercantis 

Capital 
social Total

Saldo Inicial (1.842) -   (3.249.447) (3.251.289)
   

Captações (líquidas dos custos de transação) - (688.695) - (688.695)
Pagamentos de principal e juros 1.970 - - 1.970
Integralização de capital - - (477.330) (477.330)

1.970 (688.695) (477.330) (1.164.055)
Outras variações    
Despesas com juros, variação monetária e cambial (128) (966) - (1.094)
Outras variações que não afetaram o caixa - - (659.418) -
Total das outras variações (128) (966) (659.418) (1.094)
Saldo Final - (689.661) (4.386.195) (4.416.438)

Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o 

governos e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de 
incerteza para os agentes econômicos e podem gerar os seguintes impactos relevantes nas investidas, e por 
consequência, no valor dos investimentos, do resultado de equivalência patrimonial e dividendos a receber, 

deverá ser revisada, podendo ser possível o reconhecimento de provisão para perda ao valor recuperável nos 
ativos, principalmente, relacionado a realização de contas a receber, recuperabilidade do ativo intangível 
e realização do imposto de renda e contribuição social diferidos. Considerando a imprevisibilidade 
da evolução do surto e dos seus impactos, não é atualmente praticável fazer uma estimativa do efeito 

investidas. A Administração avalia de forma constante o impacto do surto nas operações e na posição 

crise, o qual está tomando as medidas possíveis, diante dos eventos que estão ocorrendo. Conforme Fato 

março de 2020 e no período de 1º de janeiro a 19 de março de 2020, em comparação com mesmos períodos 
do ano anterior, os seguintes efeitos nas investidas:

Veículos Equivalentes

Passeio Comercial Total Passeio Comercial Total
MSVia 0,0% 5,4% 4,3% 1,0% -4,9% -3,5%
ViaSul1 96,8% 213,2% 146,9% 269,9% 410,4% 318,9%
1 ViaSul: Início de cobrança em 15/fev/2019 (P2 e P3) e início em 09/fev/2020 nas demais praças (P1, P4, 
P5, P6 e P7).

Passageiros

Barcas -44,2% -0,9%
Metrô Bahia -17,4% 6,8%

Passageiros

Aeris -18,9% 9,6%
Quiport -61,8% 1,3%
Curaçao -1,5% 6,5%

Em 09 de março de 2020, foi aprovado o aporte de capital no valor de 
Em 16 de março de 2020, foi aprovado a contratação entre partes relacionadas, 

de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (“AFAC”) entre a Companhia e suas acionistas, a CCR S.A. 
e a CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, no valor total de R$ 19.800 proporcio-

Em 09 de março de 2020, foi 
Em 16 de março de 2020, foi aprovado 

a contratação entre partes relacionadas, de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (“AFAC”) entre a 
Companhia e suas acionistas, a CCR S.A. e a CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços, 
no valor total de R$ 19.800 proporcionalmente as suas participações acionárias.

Composição do Conselho de Administração
Leonardo Couto Vianna Presidente

Waldo Edwin Pérez Leskovar Conselheiro
Eduardo de Toledo Conselheiro

Composição da Diretoria
Eduardo de Toledo Diretor Presidente

Marcio Yassuhiro Iha Diretor

Contador
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COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕEScontinuação

A administração da 
-

ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
-

torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-

continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-

que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 

Nossos objetivos são obter segurança ra-
-

vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 

detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-

erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

 Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-

-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 

nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 

 Avaliamos a 
-

 Obtemos evidência de auditoria 

direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 

auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
-

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela administração, determi-

-
toria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2020 

CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP196907/O-7

Pátria Companhia Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 02.736.470/0001-43

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Resultados

1. Contexto operacional – A Pátria Companhia Securitizadora de Créditos 
Imobiliários S.A. (“Securitizadora”) foi constituída em 26/05/1998 sob a 
denominação de Noosa S.A. Em 08/03/2002, a Securitizadora foi transfor-
mada em companhia securitizadora de créditos imobiliários, tendo o seu 
estatuto social adaptado para contemplar essa alteração, e passou a ser 
denominada Patrimônio Companhia Securitizadora de Créditos Imobiliários. 
Em 30/04/2003, foi deliberada a alteração da denominação social para 
Pátria Companhia Securitizadora de Créditos Imobiliários. A Companhia não 
tem gerado receitas de prestação de serviços com os CRIs, a Pátria Investi-
mentos Ltda, (“Controladora”) é o seu maior acionista, detendo 99,99% das 
ações, e deverá prover os recursos financeiros necessários para o cumpri-
mento das obrigações de curto e longo prazo da Companhia, se necessário 
for. As demonstrações financeiras foram aprovadas para divulgação pela 
Diretoria em 25/03/2020. 2. Base de preparação e apresentação das 
demonstrações financeiras – As demonstrações financeiras da Securitiza-
dora foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as companhias 
securitizadoras compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. As demonstrações financei-
ras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresen-
tação da Securitizadora no Brasil. As práticas contábeis descritas em deta-
lhes a seguir foram aplicadas de forma consistente em todos os exercícios 
apresentados nas demonstrações financeiras. Todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração 
na sua gestão. 3. Principais práticas contábeis – a. Estimativas contá-
beis: A elaboração de demonstrações financeiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração da Securitiza-
doras julgamentos na determinação e no registro de estimativas contábeis. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao 
processo da sua determinação. A Securitizadora revisa as estimativas e as 
premissas pelo menos anualmente. b. Apuração do resultado: O resultado 
é apurado em conformidade com o regime de competência. Uma receita não 
é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. c. Instru-
mentos financeiros: (i) Custo amortizado: Um ativo financeiro é mensu-
rado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de 
caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Esses ativos são subsequentemente men-
surados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos 
e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. (ii) Pas-
sivo financeiro: Em geral, os passivos financeiros são mensurados ao 
custo amortizado, exceto os incluídos nas rubricas “Passivos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado”, Contratos de Garantia” e 
“Compromissos de conceder empréstimos”, os quais mensurados conforme 
mencionado anteriormente. Na ausência de cotações públicas, a Adminis-
tração, por meio de modelos internos, faz a sua melhor estimativa do preço 
que seria fixado pelo mercado. Para tanto, utiliza dados baseados em parâ-
metros de mercado observáveis (Preços cotados em mercados não ativos 
ou por instrumentos similares). Um passivo financeiro é baixado quando a 
obrigação em relação ao passivo for extinta, isto é, quando a obrigação 
especificada no contrato for retirada, cancelada ou expirada. Quando um 
passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo credor em 
termos substancialmente diferentes, ou os termos do passivo existente são 
substancialmente modificados, a troca ou modificação é tratada como uma 
baixa do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo, e a dife-
rença no valor contábil é reconhecida no resultado. d. Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercí-
cio são apurados com base no Lucro Real com as alíquotas de 15%, acres-
cida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 no ano 
para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social. A compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, é limitada a 30% do lucro do exercício. e. Demais ativos e passivos 
circulantes e não circulantes: Os ativos estão demonstrados pelo valor 
líquido de realização e/ou formação. Os passivos são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridos até 
a data do balanço. f. Demonstrações do valor adicionado: A Securitiza-
dora elaborou as demonstrações do valor adicionado nos termos do pronun-
ciamento técnico CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado, a qual é 
apresentada como parte integrante das demonstrações financeiras con-
forme requerido pela legislação societária brasileira para companhias regis-
tradas na CVM. g. Novas normas, alterações e interpretações: Em vigor 
para exercícios iniciados em ou após 01/01/2019: IFRS 16 – Arrendamen-
tos: Com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer 
o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para 
praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os 
operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados 
contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reco-
nhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações contá-
beis dos arrendadores não sofreram alterações relevantes. O IFRS 16 
entrou em vigor para exercícios iniciados a partir de 01/01/2019 e substitui a 
IAS 17 – Leases e correspondentes interpretações. A Companhia não pos-
sui em 31/12/2019 contratos de arrendamentos que seriam escopo do IFRS 
16 a partir de 01/01/2019. Dessa forma, não houveram impactos com rela-
ção à aplicação da norma. ICPC 22 – Incerteza sobre Tratamentos de Tri-
butos sobre o Lucro: A interpretação explica como considerar a incerteza 
na contabilização do imposto de renda. O CPC32 – Imposto de Renda, 
especifica como contabilizar os impostos de renda correntes e diferidos, 
mas não como refletir os efeitos da incerteza. Por exemplo, pode não estar 

mento tributário adotado pela Companhia. Se a Companhia concluir que não 
é provável que um tratamento tributário específico seja aceito, a entidade 
deve usar estimativas (valor mais provável ou valor esperado) para determi-
nar o tratamento tributário (lucro tributável, bases tributárias, prejuízos fis-
cais não utilizados, créditos fiscais não usados) taxas de imposto e assim 
por diante. A decisão deve basear-se em qual método fornece melhores 
previsões da resolução da incerteza. A administração da Companhia 
entende que a aplicação dessa interpretação não trouxe impactos significa-
tivos nas demonstrações financeiras, uma vez que os principais tratamentos 
de apuração de imposto de renda e de contribuição social são considerados 
pela administração da Companhia como provável que seja aceito pelas 
autoridades tributárias. h. Prejuízo por ação (básico e diluído): O prejuízo 
por ação básico é calculado por meio dos resultados dos exercícios findos 
em 31 de dezembro 2019 e 2018 atribuível aos acionistas pela média pon-
derada das ações ordinárias em circulação nos respectivos períodos. O 

Prezados Acionistas, A administração da Pátria Companhia Securitizadora 
de Créditos Imobiliários S.A. apresenta o relatório da administração e as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2019, acompanhada do relatório dos auditores independentes. 
1. Comentário de Desempenho: A Companhia, por ser uma securitiza-
dora, cujo objetivo é adquirir créditos imobiliários e emitir certificados de 
recebíveis imobiliários (CRIs), lastreados nos créditos adquiridos, tem seu 

desempenho basicamente derivado do desempenho dos ativos e passivos 
dessas emissões. 
2. Declaração da Diretoria: Diretoria declara que discutiu, revisou e concor-
dou com as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encer-
rado em 31 de dezembro de 2019 e com as opiniões expressas no relatório 
dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras.
3. Outras Informações: De acordo com a Instrução CVM nº 381 de 14 

de janeiro de 2003, informamos que os Auditores Independentes contra-
tados para realizar os serviços de auditoria externa da entidade auditada, 
neste caso KPMG Auditores Independentes, bem como partes relaciona-
das com os Auditores Independentes, não foram contratados para prestar 
qualquer outro tipo de serviço à entidade auditada, a não ser o de audi-
toria externa.

A Diretoria

Relatório da Administração – Pátria Companhia Securitizadora de Créditos Imobiliários

Nota
Ativos explicativa 2019 2018
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 4 19 72
Outros créditos 5 8 –
Total dos ativos circulantes 27 72

Não circulantes
Impostos a recuperar 7 9 8
Total dos ativos não circulantes 9 8

Total dos ativos 36 80

Nota
Passivos explicativa 2019 2018
Circulantes
Fornecedores 8 5 4
Obrigações tributárias 2 2
Total dos passivos circulantes 7 6
Patrimônio líquido
Capital social 13 1.420 1.099
Reserva de lucros 1 1
Prejuízos acumulados (1.392) (1.026)
Total do patrimônio líquido 29 74
Total dos passivos e patrimônio líquido 36 80

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota
explicativa 2019 2018

Receita líquida 10 – 34
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 11 (321) (246)
Outras despesas operacionais líquidas (17) 8
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (338) (204)
Resultado financeiro
Despesas financeiras 12 (32) (23)
Variação monetária 12 4 2

(28) (21)
Prejuízo operacional e antes do IRPJ e da CSLL (366) (225)
Imposto de renda e contribuição social 9 – –
Prejuízo dos exercícios (366) (225)
Prejuízo básico e diluído por ação – R$ (0,258) (0,205)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2019 2018
Prejuízo dos exercícios (366) (225)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total dos exercícios (366) (225)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Nota 
expli-
cativa

Capital social Reserva 
de lucros 

Legal

Prejuízos 
acumula-

dos
Integra-

lizado
A inte-

gralizar Total
Saldos em 31/12/2017 822 (31) 1 (801) (9)
Aumento de capital 400 (400) – – –
Integralização de capital 13 – 308 – – 308
Prejuízo do exercício – – – (225) (225)
Saldos em 31/12/2018 1.222 (123) 1 (1.026) 74
Aumento de capital 333 (333) – – –
Integralização de capital 13 – 321 – – 321
Prejuízo do exercício – – – (366) (366)
Saldos em 31/12/2019 1.555 (135) 1 (1.392) 29
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018
Prejuízo do exercício antes do IRPJ e Contribuição Social (366) (225)
Variação nos ativos e obrigações:
(Aumento) Redução Outros Créditos (8) 1
(Aumento) Impostos a recuperar (1) (1)
Aumento Fornecedores 1 4
(Redução) Outras contas a pagar – (29)
(Redução) Obrigações tributárias – (2)
Caixa líquido (aplicado) pelas atividades operacionais (374) (252)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Recebimento pela integralização de capital 321 308
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 321 308
Aumento (redução) do saldo de caixa e equivalentes de 
caixa (53) 56

Saldo de caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 72 16
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 19 72
Aumento (redução) do saldo de caixa e equivalentes de caixa (53) 56
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto

2019 2018
Receita – 34
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (338) (238)
Valor adicionado (consumido) bruto (338) (204)
Valor adicionado recebido em transferência
Despesas financeiras (32) (23)
Variação monetária 4 2
Valor adicionado (consumido) total a distribuir (366) (225)
Distribuição do valor adicionado (consumido)
Impostos, taxas e contribuições – –
Prejuízo do exercício (366) (225)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Valor Adicionado (Consumido)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

observados nesses mercados. O valor justo dos outros ativos e passivos 
financeiros (com exceção daqueles descritos anteriormente) é determinado 
de acordo com modelos de precificação geralmente aceitos baseados em 
análises dos fluxos de caixa descontados. 14.4. Gestão de riscos financei-
ros: A Administração entende que a Companhia não está exposta a riscos 
de crédito, taxa de juros ou financeiro. Análise de sensibilidade – efeito 
na variação do valor justo: Em atenção ao disposto na Instrução CVM 
nº 475, de 17/12/2008, a Companhia não possui instrumentos financeiros 
sujeitos a riscos de juros e moeda/câmbio. 15. Ativos e passivos contin-
gentes – Não há registro de quaisquer demandas judiciais de terceiros con-
tra a Companhia ou dela contra terceiros. 16. Outros serviços prestados 
pelos auditores independentes – De acordo com a Instrução CVM nº 381, 
de 14/01/2003, a Companhia não contratou outros serviços, no exercício, 
junto ao auditor independente responsável pelo exame das demonstrações 
financeiras da Companhia, que não seja o de auditoria externa. 17. Outras 
informações – Em 01/08/2018 a Comissão de Valores Mobiliários publicou 
a Instrução CVM nº 600, a qual trata sobre disposições envolvendo Certifi-
cados de Recebíveis do Agronegócio e alteração de determinados disposi-
tivos contidos em outras instruções normativas publicadas pela Comissão 
de Valores Mobiliários. Com isso, o artigo 34 da ICVM nº 600 acrescenta à 
Instrução CVM nº 480, de 07/12/2009, o artigo 25-A que, por sua vez, pas-
sou a requerer o tratamento, no caso de Securitizadoras, de cada patrimônio 
separado como entidade que reporta informação para fins de elaboração 
de demonstrações financeiras individuais, desde que a companhia securi-
tizadora não tenha que consolidá-lo em suas demonstrações conforme as 
regras contábeis aplicáveis a sociedades anônimas. Desta forma, a partir 
de 31/12/2018, a Companhia deixou de apresentar em notas explicativas, 
as demonstrações financeiras vinculadas ao patrimônio separado por ela 
instituídos, passando a divulgar em sua página na rede mundial de compu-
tadores, no prazo estabelecido pela legislação aplicável. 18. Alteração esta-
tutária – Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 17/07/2019, foi 
deliberado o aumento de capital da Companhia passando de R$ 1.222 para 
R$ 1.555 , um aumento de R$ 333 representado pela emissão de 332.500 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 19. Evento subsequente 
– Em 10/03/2020 a Comissão de Valores Mobiliários publicou o Oficio-Cir-
cular CVM/SNC/SEP nº 02/2020, o qual trata sobre disposições envolvendo 
os Efeitos do Coronavírus nas Demonstrações Financeiras. Dada a interco-
nectividade da cadeia produtiva global, alguns regulados da CVM podem 
estar sujeitos a impactos econômico-financeiros advindos da epidemia. Tais 
impactos devem ser, na medida do possível, refletidos nas demonstrações 
financeiras das companhias registradas na CVM. Para tanto, a importância 
de as Companhias Abertas e seus Auditores Independentes considerarem 
cuidadosamente os impactos do COVID19 em seus negócios e reportarem 
nas demonstrações financeiras os principais riscos e incertezas advindos 
dessa análise, observadas as normas contábeis e de auditoria aplicáveis. 
Nesse sentido, dentre os diversos riscos e incertezas aos quais as compa-
nhias estão expostas, especial atenção deve ser dada àqueles eventos eco-
nômicos que tenham relação com a continuidade dos negócios e/ou às esti-
mativas contábeis levadas à efeito, como, por exemplo, nas seguintes áreas: 
Recuperabilidade de Ativos, Mensuração do Valor Justo, Provisões e Con-
tingências Ativas e Passivas, Reconhecimento de Receita e Provisões para 
Perda Esperada. A Companhia analisando o cenário atual, informa que até 
a data de emissão do relatório dos auditores independentes, não evidencia 
nenhum tipo de prejuízo ou problema que deva ser retratado nas demons-
trações financeiras, ou, que seja objeto de divulgação de fato relevante.

resultado por ação diluído é calculado de maneira similar ao resultado por 
ação básico, por meio da referida média das ações em circulação. E, nos 
exercícios de 2019 e 2018 não há nenhum instrumento financeiro com 
característica de ação ordinária potencial. 4. Caixa e equivalentes a caixa 
– O caixa e equivalentes de caixa são constituídos conforme segue:

2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 19 72
Os saldos classificados como caixa e equivalentes de caixa, referem-se às 
disponibilidades da Securitizadora representadas por depósitos bancários. 
5. Outros créditos – Refere-se a pagamento antecipado de serviços fidu-
ciários junto a empresa GDC Partners R$ 8, agente fiduciário que controla 
os pagametnos e informações para os CRIs. 6. Partes relacionadas – A 
Companhia realizou a emissão e realiza administração de certificados de 
recebíveis imobiliários (CRIs), da Companhia tida como parte relacionada 
abaixo, a qual não gera renda de prestação de serviços: Mogi Taboão 
Investimentos Imobiliários e Participações S.A. Nos exercícios findos em 
31/12/2019 e de 2018, a Securitizadora não remunerou administradores e 
empregados. A Securitizadora não utiliza a estrutura administrativa mantida 
pela controladora.
7. Impostos a recuperar 2019 2018
IRPJ a compensar 5 4
CSLL a compensar 3 3
CSRF retido na fonte 1 1
Total 9 8
8. Fornecedores 2019 2018
Fornecedores 5 4
9. Imposto de renda e contribuição social – A Securitizadora apresenta 
prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças tempo-
rárias na data do balanço. A Administração, em função de não haver expec-
tativa de geração de lucros tributáveis futuros, não reconhece o ativo de 
imposto de renda e contribuição social diferidos sobre os benefícios fiscais 
futuros decorrentes da recuperação dos créditos oriundos dos prejuízos fis-
cais acumulados que, em 31/12/2019 é de R$ 969 (R$ 603 em 31/12/2018). 
10. Receita líquida – Desde março de 2012, a Securitizadora fazia jus ao 
recebimento de uma taxa de prestação de serviços no valor mensal de 
R$ 10, a título de remuneração pelos serviços prestados à Avenida Angélica 
Investimentos Imobiliários e Participações S.A. para a viabilização e manu-
tenção da emissão dos CRIs relativa a créditos da referida empresa. No 
mês de abril de 2018 a Companhia deixou de prestar este serviço para a 
Avenida Angélica Investimentos Imobiliarios e Participações S.A. Portanto, a 
Securitizadora recebeu remuneração total, líquida dos impostos incidentes, 
de R$ 34 no exercício social de 2018. No exercício de 2019 a Securitiza-
dora não recebeu nenhuma taxa de prestação de serviços ou qualquer outra 
remuneração.
11. Despesas gerais e administrativas 2019 2018
Despesas de serviços de terceiros 12 11
Despesas de serviços técnicos especializados 251 184
Publicidade e Propaganda 56 51
Outras despesas 2 –
Total 321 246
12. Resultado financeiro – As despesas financeiras do exercício findo em 
31/12/2019, no montante de R$ 32 (R$ 23 em 2018) referem-se substan-
cialmente a juros e multas vinculadas a atrasos de pagamentos das taxas 
trimestrais à CVM e tarifas bancárias. As receitas financeiras do exercício 
findo em 31/12/2019, no montante de R$ 4 (R$ 2 em 2018) referem-se 
substancialmente a rendimentos de aplicação financeira e baixas de valo-
res identificados como perdão de dívida. 13. Patrimônio líquido – Capital 
social: O capital social em 31/12/2019 é de R$ 1.555 (R$ 1.222 em 2018), 
representado por 1.554.544 ações ordinárias (1.222.044 ações ordinárias 
em 2018), sendo subscrito no exercício de 2019 o montante de R$ 333, 
equivalente a 332.500 ações ordinárias, totalizando até o encerramento do 
exercício R$ 1.420. Dividendos: Caberá à Assembleia Geral, constituídas 
as reservas legais, deliberar sobre a destinação dos lucros, sendo, contudo, 
obrigatória a distribuição anual de dividendos correspondentes a 25% do 
lucro líquido de cada exercício ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 
6.404/76, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 4º do referido artigo. 
Durante o exercício findo em 31/12/2019 e 2018, não houve proposta de 
distribuição de dividendos decorrente da Securitizadora possuir prejuízos 
acumulados, que em 31/12/2019 somam R$ 1.392 (R$ 1.026 em 2018). 14. 
Instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros da Com-
panhia estão representados por: (a). Caixa e equivalentes de caixa: con-
forme descritos na nota explicativa nº 4; e (b). Outros créditos: conforme des-
critos na nota explicativa nº 5; Instrumentos financeiros por categorias

2019 2018

Natureza
Classi-
ficação Hirarquia

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativo
Caixa e equivalen-
tes de caixa

Custo 
Amortizado Nível 1 19 19 72 72

Outros créditos
Custo 

Amortizado Nível 2 8 8 – –
27 27 72 72

14.1. Valor justo e categoria dos instrumentos financeiros: Os instru-
mentos financeiros da Companhia contabilizados em 31/12/2019 e 2018 
possuem valores compatíveis com os praticados pelo mercado nessas 
datas. Esses instrumentos são administrados por meio de estratégias ope-
racionais que visam obter liquidez, rentabilidade e segurança. A Sociedade 
não faz investimentos especulativos com derivativos nem nenhum outro 
ativo de risco. A determinação dos valores estimados de realização dos ati-
vos e passivos financeiros da Sociedade baseia-se em informações dispo-
níveis no mercado e em metodologias de avaliação adequadas. No entanto, 
é necessário que a Administração empregue considerável julgamento para 
interpretar os dados de mercado e estimar os valores de realização mais 
adequados. Finalmente, as estimativas a seguir não indicam necessaria-
mente que os valores sejam aqueles realizados no mercado atual. Hie-
rarquia do valor justo: A mensuração dos instrumentos financeiros está 
agrupada em níveis de 1 a 3, com base no grau em que seu valor justo é 

Nível 1 – preços cotados nos mercados ativos para ativos e passi-
Nível 2 – outras técnicas para as quais todos os dados que 

tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, 
Nível 3 – técnicas que usam dados que tenham 

efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em 
dados observáveis no mercado. 14.2. Considerações gerais: A Companhia 
administra seu capital para garantir a continuidade de suas atividades nor-
mais. 14.3. Critérios, premissas e limitações utilizados na apuração dos 
valores dos instrumentos financeiros: Os detalhes a respeito das princi-
pais práticas contábeis e métodos adotados, inclusive o critério de reconhe-
cimento, a base de mensuração e o método de reconhecimento das receitas 
e despesas em relação a cada classe de ativos, passivos e instrumentos 
financeiros, estão apresentados na nota explicativa nº 3. O valor justo dos 
ativos e passivos financeiros que apresentam termos e condições padrão e 
são negociados em mercados ativos é determinado com base nos preços 
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Aos Diretores e Acionistas da
Pátria Companhia Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.
São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Pátria Companhia 
Securitizadora de Créditos Imobiliários (“Companhia”), que compreendem 
ao balanço patrimonial em 31/12/2019 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis signifi-
cativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Pátria Companhia Securitiza-
dora de Créditos Imobiliários em 31/12/2019, o desempenho de suas opera-
ções e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos são tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras. Não existem principais assuntos de 
auditoria a serem comunicados em nosso relatório. Outros assuntos: 
Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado 
(DVA) referente ao exercício findo em 31/12/2019, elaborada sob a respon-
sabilidade da administração da Companhia, cuja apresentação é requerida 
às companhias abertas, foi submetida a procedimentos de auditoria execu-
tados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Com-
panhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração 
está conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicio-
nado foi elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 

definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos audito-
res: A administração da Companhia é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Rela-
tório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de 

distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manterem em continuidade operacional. – Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, 
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, considera-
velmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. 

São Paulo, 25 de março de 2020.
 KPMG Auditores Independentes
 CRC 2SP 014.428/O-6
 Eduardo Tomazelli Remedi

 Contador – CRC 1SP 259.915/O-0
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1066653-68.2017.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia
Longobardi Campana, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOZELAR THUMS, Brasileiro, Divorciado,
Gerente, RG 33.606.083-X, CPF 525.838.649-04, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema
Integrado de Educação e Cultura Ltda. S/C SINEC, objetivando a cobrança de R$ 40.216,66 (junho/2017),
oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais prestados nos anos letivos de 2013 e 2014. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento
de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos,
sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 16 de outubro de 2019. 31.03 e  01.04

MZF Incorporações Ltda.
C.N.P.J. (M.F.) nº 06.208.944/0001-35 - NIRE 35.218.219.937

Convocação - Reunião Extraordinária de Sócios
A sócia, Machina Participações Ltda, nos termos do Contrato Social e do artigo 1.072 do Código Civil, convoca todos os 
sócios a se reunirem em Reunião Extraordinária de Sócios, a se realizar na sede da empresa situada na Avenida Pau-
lista nº 575, sala 1.512 Bela Vista – Cidade de São Paulo/SP, Brasil, com primeira convocação às 10h00min e segunda 
às 10h30min, do dia 09 de Abril de 2020, a fim de tratarem da seguinte ordem do dia: (i) saída de sócia com ingresso de 
novos sócios; (ii) destituição de administrador nomeado e nomeação de novo administrador. (28, 31/03/2020 e 01/04/2020)

Santa Cruz Participações S.A.
CNPJ/MF Nº 60.890.746/0001-40 - NIRE 35.300.054.512

Edital de Convocação 
Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária

Convocamos os Acionistas para reunião dia 14/04/20, 10h., na 
sede. ordem do dia: a) Tomar as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 
31/12/19; b) Proposta da Diretoria sobre a destinação a ser dada 
ao resultado do exercício findo em 31/12/19 e sobre o pagamento 
de dividendos; c) Eleição de Diretoria para o triênio 2020/2023: 
d) Alteração do endereço da sede e consequentemente do Artigo 
2º do Estatuto Social, e Outros assuntos.

Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144

Aviso aos Acionistas - Disponibilização de Documentos para 
Assembleia  Geral Ordinária - Artigo 133 da Lei nº 6.404/76

São Paulo, 28 de março de 2020 - A Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.  
(B3: MTRE3 - “Companhia”) comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral que, a partir de 30 de 
março de 2020 (inclusive), os documentos referidos no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, bem como aqueles 
previstos no artigo 9º da Instrução CVM nº 481/2009 estarão disponíveis aos acionistas, na forma da 
legislação aplicável, para consulta na sede da Companhia e, eletronicamente, no site da Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br) e no site da Companhia (https://ri.mitrerealty.com.br).  
São Paulo, 28 de março de 2020.

Rodrigo Coelho Cagali
Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

VEREDA EDUCAÇÃO S.A.
CNPJ/MF nº 26.193.756/0001-98 - NIRE 35300501322

AVISO AOS ACIONISTAS
Vereda Educação S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.193.756/0001-98 (“Companhia”), em 
atendimento ao disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, comunica aos Senhores Acionistas que 
os documentos e informações relacionados às matérias da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia, a ser realizada no dia 30.04.2020, encon tram-se à disposição dos Acionistas na sede 
da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações 
Unidas, nº 10.989, conjunto 81, 8º andar, Alto de Pinheiros, CEP 04578-000, Ed. Condomínio 
Wilson Mendes Caldeira. Comunicamos, ainda, que a publicação dos documentos exigidos pela 
legislação aplicável será oportunamente realizada pela Companhia nos jornais costumeiros.

São Paulo, 28 de março de 2020. Arthur Prandato Buzatto - Diretor Presidente.

NESLIP S.A. - C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785
Edital de Convocação para AGO e Comunicado aos Acionistas

Ficam convocados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A. para a Assembleia Geral Ordinária que se 
realizará no dia 28/04/2020, às 10:00 horas, via conferência de vídeo e telefônica, cujos dados serão 
compartilhados oportunamente – dado o cenário de pandemia mundial – para apreciação de deliberação 
sobre: (i) as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Sociedade referentes ao 
exercício findo em 31.12.2019; (ii) a destinação do lucro do referido exercício e a distribuição de dividendos; 
e (iii) demais assuntos de interesse geral. Os administradores esclarecem que os documentos previstos 
no artigo 133 da Lei nº 6404/76 já se encontram à disposição dos Acionistas. Os Acionistas poderão obter 
cópias de tais documentos na sede da NESLIP S.A. Fica esclarecido, ainda, que a Assembleia Geral 
Ordinária em questão não será realizada na sede da NESLIP S.A. devido à limitação de espaço em tal 
local e excepcionalmente será realizada via digital em razão da pandemia do COVID-19. São Paulo, 25 de 
março de 2020. Luiz Otávio Possas Gonçalves - Presidente do Conselho.    (28/03, 31/03 e 01/04/2020)

Baumer S/A
Companhia Aberta

CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213
Aviso aos acionistas

Comunicamos que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, na Sede Social, os documentos a que
refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, com as alterações da lei 10.303/01, relativos ao exercício social encerrado
em 31/12/2019. Mogi Mirim/SP, 25/03/2020.

Hewlett-Packard Brasil Ltda.
CNPJ/ME 61.797.924/0001-55 - NIRE 35.217.669.190

Extrato da Alteração do Contrato Social firmada em 01/03/2020
Hewlett-Packard Brazil Holdings, LLC, sociedade com sede na 1209 Orange Street, Corporate Trust Center, Wilmington, EUA, inscrita no CNPJ/ME nº 
09.170.427/0001-02, e Compaq Computer (Delaware), LLC, sociedade com sede em 1209 Orange Street, Corporate Trust Center, Wilmington, EUA, inscrita 
no CNPJ/ME nº 10.435.298/0001-16, ambas representadas pelo Sr. Marcos da Silva Gaspar; únicas sócias da Hewlett-Packard Brasil Ltda. (“Sociedade”), 
decidiram (i) aprovar integralmente o Protocolo e Justificação de Incorporação da Cray Computadores do Brasil Ltda., com sede na Rua General João 
Manoel, nº 200, Centro, Porto Alegre/RS, CEP 90.010-030, inscrita no CNPJ/ME nº 04.204.860/0001-06 (“Cray”), pela Sociedade; (ii) ratificar a nomeação da 
empresa especializada Baker Tilly 4 Partners Auditores Independentes S.S., com sede na Rua Castilho, nº 392 - 4º andar - conj. 42, São Paulo/SP, inscrita no 
CNPJ/ME nº 18.596.945/0001-83, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 2SP-031.269/O-1, para a elaboração 
do Laudo de Avaliação do patrimônio líquido da Cray; (iii) aprovar o referido Laudo de Avaliação que foi elaborado com base no balanço patrimonial da 
Cray de 31.01.2020; e (iv) aprovar a incorporação da Cray pela Sociedade, sendo que, como a Sociedade detém 100% do capital social da Cray, o capital 
social da Sociedade não foi aumentado e as quotas detidas pela Sociedade no capital da Cray foram canceladas. Ademais, a sede da Cray foi fechada. A 
Sociedade passa a ser a sucessora universal da Cray. A Sociedade será a responsável perante todas as operações, transações e obrigações da Cray efetu-
adas entre o período de 31.01.2020 até o 01.03.2020. A Cray foi declarada extinta e os administradores autorizados a praticar todos os atos necessários 
para implementação da incorporação. Nada mais. Barueri, 01/03/2020. JUCESP nº 124.436/20-1 em 05/03/2020 - Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Summer Air Comércio
de Ar Condicionado Ltda

CNPJ/ME 56.494.222/0001-62 - NIRE 35.2.0389436-6
Convocação de Reunião Ordinária de Sócios 

Por meio desta, convocamos os sócios da Summer Air 
Comércio de Ar Condicionado Ltda., com sede em 
São Paulo/SP, na Alameda Glete, nº 934, bairro Campos 
Elíseos, e registrada na JUCESP NIRE 35.2.0389436-6 
(“Sociedade”), para a Reunião Ordinária de Sócios a 
ser realizada nesta Capital, na sede da Sociedade, no 
dia 09 de abril de 2020, sendo (a) às 10 horas em 
primeira convocação e (b) às 10:30 horas em 
segunda convocação, para deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas e deliberar 
sobre balanço patrimonial e de resultado econômico da 
Sociedade referente ao exercício de 2019; (ii) Designar 
e/ou destituir administradores da Sociedade; e (iii) 
Pagamento de pró-labore e plano/seguro saúde aos 
administradores. São Paulo, 27 de março de 2020. 
Carlos Roberto Ferrari - Sócio - Administrador

Adient do Brasil Bancos Automotivos Ltda.
CNPJ/ME nº 00.514.820/0001-00 - NIRE 35.212.938.028 - Ata de Reunião de Sócios realizada em 31/12/2019

Aos 31/12/2019, às 10 hs, na sede, com a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Marcelo Marcius de Assis; Secretário: Antonio 
Aparecido Miranda. Deliberações: 1. Aprovar o Protocolo e Justificação de Incorporação celebrado entre os diretores da Sociedade e os 
diretores da Michel Thierry Unit Components do Brasil Ltda., sociedade limitada CNPJ/ME nº 10.673.230/0001-31 e com seu ato de 
constituição arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41.206.396.078 (“Incorporada”), com relação à incorporação 
da Incorporada pela Sociedade, que, rubricado pela Mesa, passa a integrar a presente ata como seu Anexo I (“Protocolo e Justificação”). 2. 
Ratificar a nomeação e contratação pela Sociedade da Apis Consultoria Empresarial, CNPJ/ME nº 27.281.922/0003-32, com sede em SP/
SP, na Avenida Engelica, 2503 – 10. Andar – Conjunto 101 a 104, C (“Empresa Especializada”), para a avaliação do patrimônio líquido da 
Incorporada, por seu valor contábil (“Laudo de Avaliação”). 3. Aprovar o Laudo de Avaliação previamente elaborado pela Empresa Especiali-
zada, o qual integra o Protocolo e Justificação e apurou um acervo líquido no valor de R$46,38. 4. Aprovar a incorporação da Incorporada pela 
Sociedade, nos termos e condições estabelecidos no Protocolo e Justificação, passando todos os bens, direitos e obrigações da Incorporada 
a integrar o acervo patrimonial da Sociedade, com a consequente extinção da Incorporada. 5. Registrar que, como a totalidade das quotas 
representativas do capital social da Incorporada são, neste data, de titularidade da Sociedade, não haverá alteração de seu capital social, com 
a consequente extinção das quotas representativas do capital social da Incorporada de titularidade da Sociedade como resultado da incorpo-
ração. 6. Autorizar os administradores da Sociedade a praticar todos os atos necessários à implementação e formalização da incorporação 
da Incorporada pela Sociedade. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. Sócias: Adient Holding Brazil Llc - p.p. Marcelo Marcius de 
Assis; Adient US LLC - p.p. Marcelo Marcius de Assis. Jucesp nº 33.694/20-5 em 16/01/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDC Consultoria em Engenharia e Recursos Humanos Ltda. 
CNPJ/MF nº 11.380.978/0001-42  –  NIRE 35.223.889.210

7ª Alteração Contratual da Sociedade Empresária Organizada  
sob a Forma de Sociedade Limitada

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo qualificadas: Daniel Machado de Campos Neto; e Rafael Giacobbe. 
Únicos sócios da sociedade empresária organizada sob a forma de sociedade limitada denominada EDC Consultoria em 
Engenharia e Recursos Humanos Ltda., CNPJ/MF nº 11.380.978/0001-42, com sede e foro na cidade de São Paulo, SP, e
com seus atos constitutivos arquivados e registrados perante a JUCESP sob o NIRE 35.223.889.210, resolvem, em comum
acordo, alterar o contrato social da presente sociedade pelas razões de fato e de Direito a seguir expostas: I - O sócio Rafael 
Giacobbe cede e transfere a totalidade das quotas, representada por 50.000 quotas com valor unitário de R$ 1,00 o montante
de R$ 50.000,00 para o sócio Daniel Machado de Campos Neto que por sua vez procede ao pagamento de R$ 50.000,00 
referente às quotas supra cedidas. O sócio Rafael Giacobbe da a mais rasa, irrevogável e irretratável quitação declarando nada 
ter a receber no que cerne a presente transferência, retirando-se assim da sociedade. II - O agora ex-sócio Rafael Giacobbe, 
renuncia neste ato ao cargo de administrador da sociedade, restando a administração a cargo do sócio remanescente Daniel 
Machado de Campos Neto. III - O sócio remanescente, já inclusas as deliberações supra discutidas e aprovadas e para melhor
atender os interesses sociais, decide transformar o tipo societário e jurídico da presente sociedade, que passa de Sociedade
Empresária Limitada para Sociedade Anônima de capital fechado, regida pela Lei nº 6.404/76, e Lei nº 10.406/2002, alterando
seu Contrato Social para Estatuto Social, de forma a cumprir as exigências legais pertinentes ao novo tipo societário, alterando
também a razão social da sociedade, que passará a denominar-se EDC Consultoria em Engenharia e Recursos Humanos S.A. 
IV - O capital social representado por 500.000 quotas com valor unitário de R$ 1,00, totalmente subscritas e integralizadas
em moeda corrente nacional e que perfaz o montante de R$ 500.000,00, todas com direito a um voto cada, são neste ato,
convertidas em 500.000 ações ordinárias com valor nominal e com direito a voto. V - Procedeu-se à eleição dos membros para 
compor a Diretoria, unificado pelo período de 3 anos, iniciando-se na presente data e encerrando-se, com a AGO a ser realizada
no primeiro quadrimestre de ano calendário de 2.023. Foram eleitos, para o cargo de Diretor Presidente, o Sr. Daniel Machado de 
Campos Neto, supra qualificado e, para o cargo de Diretora Vice-Presidente, a Sra. Bruna Idalgo Paleari, residente e domiciliada 
na cidade de Santo André, SP, ambos membros da Diretoria e responsáveis pela administração da Companhia, e declaram,
sob as penas da lei, que (i) não estão impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação ou
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76; (ii) atendem ao requisito
de reputação ilibada, estabelecido pelo § 3º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76; e (iii) não ocupam cargo em sociedade que possa
ser considerada concorrente da companhia, e não têm, nem representam interesses conflitantes com os da companhia, na
forma do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não estando incursos em qualquer restrição legal, inclusive criminal, que os impeça de
exercer atividades mercantis, conforme termos de posse em livro próprio da Companhia. VI - Decide ainda, o acionista, alterar 
os poderes da administração da Companhia, os quais passarão a ser exercidos, observadas as exceções previstas no Estatuto
Social da Companhia: (i) Pelo Diretor Presidente Individualmente; ou. (ii) Por 1 Diretor conjuntamente com um Procurador, 
devidamente constituído por ambos os Diretores, especificamente para cada ocasião; ou. (iii) Por 2 Procuradores, cada um
devidamente constituído por ambos os Diretores, especificamente para cada ocasião. VII - Analisadas e ratificadas as matérias 
acima, decide o acionista aprovar o Estatuto Social da Companhia em anexo, que passa a viger já inclusas as deliberações supra
discutidas e aprovadas. VIII - O acionista autorizou a Diretoria eleita a realizar todos os atos complementares do registro e
publicidade dos atos da presente sociedade. E, por estarem juntas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento de
alteração contratual. São Paulo, 27 de janeiro de 2020. Diretores Eleitos: Daniel Machado de Campos Neto - Diretor Presidente; 
Bruna Idalgo Paleari - Diretora Vice-Presidente. Acionista: Daniel Machado de Campos Neto. Sócio retirante  - Rafael 
Giacobbe. Visto: Guerino Martinelli Neto - OAB/SP nº 302.631. JUCESP - Certifico os registros sob os números 3530054979-1 e
120.164/20-6 em 28/02/2020. a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Os documentos mencionados Anexos encontram-se
arquivados na sede da Empresa.

Siemens Infraestrutura e Indústria Ltda.  –  CNPJ nº 34.776.007/0001-11  –  NIRE 3523562914-5
Extrato da 4ª Alteração de Contrato Social, em 01/03/2020

Entre os abaixo assinados, Siemens International Holding B.V., sociedade limitada holandesa, registrada no Registro de Comércio e Indústria 
de Haaglanden sob nº 27.044.420, sediada em Prinses Beatrixlaan 800, na cidade de 2595BN’s - Gravenhage, na Holanda, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 05.981.528/0001-02, neste ato representada pela sua bastante procuradora, Dra. Josie de Menezes Barros, brasileira, solteira, advogada, inscrita 
na OAB/SP sob nº 300.110, emitida em 26/06/2015, portadora da Cédula de Identidade RG nº 41.971.351-7 SSP/SP, nascida em 05/09/1986, inscrita 
no CPF/MF nº 341.274.278-33, com escritório na Praça das Guianas, nº 92 - Jardim Paulista, São Paulo - SP, CEP 01428-030, cuja procuração encontra-se 
anexa a presente; e, Siemens Aktiengesellschaft, sociedade devidamente constituída e existente sob as leis da República Federal da Alemanha, registrada 
no Registro de Comércio do Tribunal de Primeira Instância de Munique sob nº HRB 6684, sediada nas Cidades de Berlin e Munique, inscrita no CNPJ sob
nº 05.721.156/0001-85, neste ato representada pela sua bastante procuradora, Dra. Josie de Menezes Barros, acima qualificada, cuja procuração encon-
tra-se anexa à presente; únicas sócias componentes da sociedade empresária limitada Siemens Infraestrutura e Indústria Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 34.776.007/0001-11, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Mutinga, 3800, 2º andar, bairro Jardim Santo Elias, CEP 05110-000, 
com Contrato Social de Constituição datado de 26/08/2019, arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob nº NIRE 3523562914-5, em sessão 
de 05/09/2019, e última alteração contratual, datada de 28/10/2019, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob o nº 570.237/19-1, em 
sessão de 31/10/2019 (“Sociedade”). Resolvem de pleno e comum acordo: I - Aprovação do Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Siemens Ltda. 
com Versão de Acervo Líquido para a Siemens Infraestrutura e Indústria Ltda. Após leitura, exame e discussão, as sócias, por unanimidade, aprovaram 
sem restrições os termos e condições do Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Siemens Ltda., com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Mutinga, 3800, Jardim Santo Elias, CEP 05110-902, com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 
3521408900-1, em sessão de 14/10/1996, e última alteração contratual, datada de 01/02/2019, arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o 
nº 119.591/19-4, em sessão de 25/02/2019 (“Siemens Ltda.”), com Versão de Acervo Líquido para a Siemens Infraestrutura e Indústria Ltda., firmado 
pelas administrações de ambas as sociedades, nesta mesma data, nos termos da legislação vigente, que passa a fazer parte integrante deste instrumento 
como o seu Anexo I. II - Ratificação da Nomeação dos Peritos Avaliadores - As sócias ratificam ainda, a nomeação da empresa Ernst & Young Auditores 
Independentes S/S, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1909, - Torre Norte - 7º andar, 
Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, inscrita no CNPJ/MF sob nº 61.366.936/0001-25, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de 
São Paulo sob o nº CRC-1SP237960/O-0, para proceder à avaliação do acervo líquido da empresa Siemens Ltda., em decorrência da referida cisão parcial. 
III - Aprovação do Laudo de Avaliação e da Incorporação do Acervo Cindido - Foi apresentado neste ato o Laudo de Avaliação Contábil da Cisão (“Laudo 
de Avaliação”), com data-base de 31/01/2020, elaborado pela empresa avaliadora especializada Ernst & Young Auditores Independentes S/S, a qual, 
a pedido da sociedade, anteriormente desenvolveu os trabalhos. Após leitura, exame e discussão as sócias aprovam o Laudo de Avaliação em questão, 
preparado pela mencionada empresa especializada, que passa a fazer parte integrante deste instrumento como seu Anexo II, restando assim aprovada 
a incorporação da parcela cindida do patrimônio da empresa Siemens Ltda. pela Sociedade (“Cisão Parcial”). IV - Aumento do Capital Social - Como 
consequência da cisão parcial da Siemens Ltda., acima qualificada, formalizada nesta mesma data através da 64ª Alteração de Contrato Social, resolvem as 
sócias, por unanimidade, aumentar o capital social da Sociedade, no montante de R$ 179.144.446,00 (cento e setenta e nove milhões, cento e quarenta e 
quatro mil e quatrocentos e quarenta e seis reais), correspondente ao valor do acervo líquido cindido desprezando-se os centavos, mediante a subscrição de 
179.144.446 (cento e setenta e nove milhões, cento e quarenta e quatro mil e quatrocentas e quarenta e seis) novas quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, sendo integralmente subscritas e integralizadas com os ativos e passivos que compõem o acervo líquido vertido pelas mesmas sócias 
Siemens International Holding B.V. e Siemens Aktiengesellschaft, qualificadas acima, na proporção de suas respectivas participações na Siemens Ltda. As
sócias decidem ainda, destinar o valor remanescente de R$ 0,05 (cinco centavos de real) para a conta de outros resultados abrangentes. Desta forma, o capi-
tal social da Sociedade passará de R$ 1.501.000,00 (um milhão e quinhentos e um mil reais) para R$ 180.645.446,00 (cento e oitenta milhões, seiscentos e
quarenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e seis reais), dividido em 180.645.446 (cento e oitenta milhões, seiscentas e quarenta e cinco mil, quatrocen-
tas e quarenta e seis) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Em virtude das deliberações acima, decidem as sócias alterar a Cláusula 5ª do 
Contrato Social da Sociedade, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 5ª - Capital: O capital social é de R$ 180.645.446,00 (cento e oitenta 
milhões, seiscentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e seis reais), totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional e di-
vidido em 180.645.446 (cento e oitenta milhões, seiscentas e quarenta e cinco mil, quatrocentas e quarenta e seis) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, assim distribuído entre as sócias: a) Siemens International Holding B.V., detém 180.643.288 (cento e oitenta milhões, seiscentas e quaren-
ta e três mil, duzentas e oitenta e oito) quotas, no valor de R$ 180.643.288,00 (cento e oitenta milhões, seiscentos e quarenta e três mil, duzentos e oitenta e 
oito reais) e, b) Siemens Aktiengesellschaft, detém 2.158 (duas mil, cento e cinquenta e oito) quotas, no valor de R$ 2.158,00 (dois mil, cento e cinquenta 
e oito reais)”. Em decorrência das deliberações acima, os sócios resolvem ratificar e consolidar a redação do contrato social. São Paulo, 01 de março de 
2020 - pp/ Siemens International Holding B.V. e pp/ Siemens Aktiengesellschaft: Josie de Menezes Barros. Testemunhas: Gabriela Ferreira da Silva - 
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‘Não há motivo para temor’, diz
Moro sobre coronavírus em prisões
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O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Sergio Moro,
afirmou na terça-feira (31) que
não há nenhum registro ou sus-
peita de infecção pelo novo co-
ronavírus em presídios do país
e que as medidas adotadas pelo
governo federal e pelos gover-
nos estaduais devem minimizar
a disseminação da doença nas
unidades prisionais.

“Não existe nenhum motivo
para um temor infundado em re-
lação ao sistema penitenciário.
Não existe nenhum caso confir-
mado de infectado. Recebi a no-
tícia de um preso, em Bagé (RS),
que teria supostamente testado
positivo. Se esse fato se confir-
mar, era um preso que estava em
prisão domiciliar e teria sido in-
fectado após ser hospitalizado,
ou seja, não aconteceu dentro do
ambiente do cárcere. O que te-
mos visto no mundo inteiro é que
o número de infectados dentro do
sistema prisional é muito peque-
no”, afirmou em coletiva de im-
prensa no Palácio do Planalto.

De acordo com o ministro,

na China foi registrada a conta-
minação de 800 detentos, em
uma população carcerária de 1,7
milhão, o que representa
0,047% do total. Em Itália, país
que já registrou cerca de 10 mil
óbitos da doença, o número de
presos infectados também é pe-
queno, apenas 10 em uma popu-
lação carcerária de 60 mil pes-
soas.

“Há um ambiente de relativa
segurança para o sistema prisi-
onal em relação ao coronavírus

pela própria condição do preso
de estar isolado da sociedade”,
acrescentou Moro. Segundo ele,
em 26 estados as visitas sema-
nais em presídios foram suspen-
sas, incluindo também todas as
cinco penitenciárias federais.
Apenas uma unidade da federa-
ção ainda mantém visitas, mas
com restrições. Segundo o Mi-
nistério da Justiça, a população
carcerária do Brasil é 752 mil
detentos em 1.412 unidades pri-
sionais. Outros 15 mil estão pre-

sos em delegacias. O sistema
também conta com 7.344 pro-
fissionais de saúde e 83 mil ser-
vidores prisionais.

O ministro da Saúde, Luiz
Henrique Mandetta, informou,
durante a coletiva, que caminho-
neiros e população carcerária,
além de servidores prisionais,
serão parte do público-alvo na
próxima etapa da campanha na-
cional de vacinação contra a gri-
pe, que começa no dia 16 de
abril.

Soltura de presos
Sergio Moro também opinou

sobre a soltura de presos em
meio à pandemia da covid-19.
Para ele, é preciso uma análise
caso a caso e os juízes não de-
vem liberar detentos envolvidos
com facções criminosas.

“Não existe nenhum óbice da
parte do Ministério da Justiça e
Segurança Pública de que soltu-
ras pontuais sejam adotadas, re-
lacionadas principalmente a pre-
sos que estavam e regime de
semi-liberdade, desde que não
ofereçam riscos maiores à se-

Liberação de renda básica depende de
trâmites jurídicos e de PEC

A regulamentação da renda
básica emergencial de R$ 600
por mês a trabalhadores infor-
mais e a beneficiários do Bolsa
Família está pronta, mas a publi-
cação depende de trâmites jurí-
dicos e da aprovação de uma pro-
posta de emenda à Constituição
(PEC), disse  na terça-feira, o
ministro da Economia, Paulo
Guedes.

Em entrevista coletiva no
Palácio do Planalto, ele afirmou
que ainda existem entraves para
que o governo encontre as fon-
tes de recursos para garantir o
pagamento da ajuda.

Segundo Guedes, os técni-
cos do Ministério da Economia
concluíram a regulamentação da
lei aprovada  na segunda-feira
(30) pelo Senado, que deve sair
a qualquer momento. No entan-
to, a liberação efetiva do bene-
fício ainda dependerá de deci-
sões da Justiça e do Congresso.
“A regulamentação está aí. Pode
ser solta a qualquer momento.
Isso depende de trâmites jurídi-
cos e legislativos”, declarou o
ministro.

Guedes conclamou o Con-
gresso a aprovar uma PEC para
liberar as fontes de recursos e
disse que a criação de um pro-
grama de transferência de renda
é complicada e que não cabe
buscar protagonistas. “Estamos
com um problema técnico, que
se chama falta de fontes. O pre-
sidente da Câmara Rodrigo Maia
pode nos ajudar muito, se enca-

minhar e aprovar em 24 horas
uma PEC emergencial que regu-
larize isso, o dinheiro sai em 24
horas, por exemplo. Pode sair
rapidíssimo.”

O ministro assegurou que o
governo quer pagar a renda bási-
ca ao número máximo possível
de brasileiros, inclusive benefi-
ciários. “Há uma falta de percep-
ção sobre o que é criar um pro-
grama novo”, ressaltou.

De acordo com Guedes, o
primeiro passo foi dado com a
decisão do ministro Alexandre
de Moraes, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), de flexibili-
zar exigências da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal e da Lei de Di-
retrizes Orçamentárias para ado-
ção de medidas de enfrentamen-
to à pandemia provocada pelo
novo coronavírus.

Apesar do aval do STF,
Guedes destacou que o Con-
gresso terá de aprovar uma
PEC para permitir o remaneja-
mento de recursos para aumen-
tar os gastos do governo. “Te-
mos a licença do ministro, o
pedido para Alexandre de Mo-
raes para podermos avançar nos
gastos. Ao mesmo tempo, te-
mos um problema técnico de
liberação de fontes. Agora es-
tamos discutindo a velocidade
com que se pode aprovar uma
PEC para dar origem e fontes
a essas despesas. Mas de qual-
quer forma, do nosso ponto de
vista, tudo está pronto e apro-
vado na economia. Agora é o

trâmite jurídico e político.”
O ministro declarou que pre-

tende soltar, em breve, uma me-
dida provisória que libera mais
R$ 50 bilhões de recursos para
o combate à crise do coronaví-
rus. Ele, no entanto, não deu de-
talhes nem informou se a medi-
da trata da suspensão dos con-
tratos de trabalho com a comple-
mentação de parte do salário por
parte do governo. Ele disse que
a publicação dessa medida tam-
bém está atrelada a decisões da
Justiça e do Congresso.

Arrecadação
Embora a Receita Federal

ainda não tenha divulgado a ar-
recadação em fevereiro, o mi-
nistro adiantou que o governo
tinha obtido, no mês passado,
a segunda maior arrecadação
da história. “Em janeiro tive-
mos a maior arrecadação da
história no Brasil. Tivemos a
segunda maior arrecadação da
história em fevereiro, porque
no ano anterior tínhamos ven-
dido algumas estatais que au-
mentaram o pagamento de im-
postos”, disse.

De acordo com Guedes, da-
dos da Receita Federal mostra-
vam que, até a metade do mês,
a receita do governo crescia
20% acima do previsto. Segun-
do ele, o país estava no rumo
certo antes do agravamento da
crise provocada pela pandemia.
“Até 15 de março deste ano,
com receitas crescendo 20%
acima do previsto. A economia

brasileira realmente estava de-
colando”, disse.

Balanço
O ministro fez um balanço

das medidas tomadas até agora
pela equipe econômica. Segun-
do Guedes, o governo gastou,
até agora, 2,6% do Produto In-
terno Bruto (PIB, soma dos bens
e serviços produzidos) em ante-
cipações de benefícios, libera-
ção de créditos, adiamento de
tributos e novos gastos efetivos.
Guedes estimou que a conta fi-
caria em torno de R$ 700 bi-
lhões.

“A ideia de fazer a defesa da
saúde do brasileiro nos levou a
ampliar esses recursos. Totali-
zando as medidas creditícias e de
diferimento de impostos, são R$
240 bilhões do Banco Central
[liberação de compulsórios],
mais R$ 150 bilhões da Caixa
Econômica e do BNDES [Ban-
co Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social] e mais
R$ 150 bilhões de diferimentos
[adiamentos] de impostos e an-
tecipação de benefícios [décimo
terceiro de aposentados e pen-
sionistas] e inclusão [de 1,2 mi-
lhão de famílias] no Bolsa Famí-
lia”, enumerou.

Guedes citou ainda a ajuda de
R$ 88 bilhões a estados e a mu-
nicípios e mais R$ 50 bilhões da
nova medida provisória ainda
não editada. A conta total do mi-
nistro soma R$ 678 bilhões. Ele
não detalhou os R$ 22 bilhões
restantes. (Agencia Brasil)

gurança e, eventualmente, a gru-
pos de risco. O que tem que se
tomar um certo cuidado é a sol-
tura de presos que possam ofe-
recer riscos à população, como,
por exemplo, membros do cri-
me organizado e, infelizmente,
temos visto algumas notícias
nesse sentido”, afirmou o minis-
tro. No final da entrevista, ele
citou o caso de um detento, em
São Leopoldo (RS), que após ter
recebido direito de prisão domi-
ciliar, em caráter humanitário, na
semana passada, foi preso nova-
mente por porte de ao menos 6
fuzis, 124 quilos de cocaína e 12
quilos de crack.

Uma resolução do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) reco-
menda que juízes adotem medi-
das para transferir detentos do
regime semi-aberto ou fechado
para o regime domiciliar, prin-
cipalmente gestantes, lactantes,
idosos, presos que integrem gru-
pos de risco para o novo coro-
navírus e presos provisórios en-
carcerados há mais de 90 dias. A
mesma orientação foi dada a ju-

ízes que atuam no cumprimento
de medidas socioeducativas
com crianças e adolescentes.

Higienização e saúde
O ministro da Justiça e Se-

gurança Pública disse ainda que
a pasta abriu uma licitação pú-
blica, no valor de R$ 49 milhões,
para a aquisição de equipamen-
tos de proteção individual des-
tinados aos trabalhadores do sis-
tema prisional em todo o país.
Sergio Moro também afirmou
que foi autorizado uso de recur-
sos do Fundo Penitenciário Na-
cional (Funpen), já distribuído
aos estados, para aplicação es-
pecífica em medidas de comba-
te à covid-19.

“Esses recursos foram trans-
feridos no final do ano passado,
com uma vinculação específica.
Nós flexibilizamos a utilização
para que eles fossem utilizados
no combate no coronavírus, no
âmbito dos presídios, o que sig-
nifica a intensificação de medi-
das de higienização e atendimen-
to a saúde”, explicou. (Agencia
Brasil)

A queda do número de pas-
sageiros e as restrições que os
governos impuseram ao trans-
porte aéreo para tentar retardar
a disseminação do novo corona-
vírus (covid-19) causarão um
prejuízo líquido de cerca de US$
39 bilhões às empresas do setor
no mundo, apenas entre abril e
junho deste ano.

A estimativa é da Associação
Internacional de Transporte Aé-
reo (da sigla em inglês, Iata) e foi
divulgada na terça-feira (31).
Com o dólar negociado a R$
5,19, o prejuízo global do setor
pode superar, em reais, os R$ 202
bi. A título de comparação, o va-
lor representa quase um terço dos
R$ 700 bi que o governo federal
planeja injetar na economia bra-
sileira com as ações já anuncia-
das para tentar reduzir os danos
provocados pelo coronavírus.

Segundo o diretor-geral da
Iata, Alexandre de Juniac, a di-
mensão da crise está além de

Perdas de aéreas no segundo trimestre
passarão de R$ 202 bi, diz Iata

tudo o que o setor já havia expe-
rimentado antes. “Estamos tra-
balhando em um cenário de se-
veras restrições de viagem, com
[a perspectiva de] duração de três
meses. [Ao longo do ano] Isso
reduzirá as receitas da indústria
em US$ 252 bi [ou mais de R$
1,3 trilhões] em comparação a
2019”, disse Juniac, durante uma
teleconferência que reuniu exe-
cutivos do setor.

Uso de caixa
Ainda segundo o diretor-ge-

ral da entidade que representa as
empresas aéreas em nível global,
as companhias do setor vão ter
que “torrar” US$ 61 bi (R$ 316
bilhões) de suas reservas de cai-
xa para fazer frente a suas obri-
gações durante o segundo tri-
mestre do ano. “É uma queda
vertiginosa nos saldos de caixa”,
acrescentou Juniac, enfatizando
que as companhias enfrentam
dificuldades cada vez maiores
para se manter. “Quando 70% da

sua empresa desaparece da noi-
te para o dia, não há redução de
custos que possa preencher ade-
quadamente estas lacunas.”

Juniac afirma que a situação
só não é pior porque o transpor-
te de carga não foi integralmen-
te afetado, embora esteja ope-
rando em níveis reduzidos. “A
única parte da indústria que con-
tinua a operar é o setor de car-
gas, que está lutando para aten-
der à demanda [porque] as ope-
rações de passageiros foram re-
duzidas tão drasticamente que
simplesmente não há capacida-
de no sistema para atender até os
níveis reduzidos de carga aérea
– o que inclui remessas médi-
cas vitais das quais a vida das
pessoas depende.”

Após traçar o diagnóstico e
as perspectivas negativas do se-
tor, o executivo pediu que os
governos adotem medidas para
ajudar o setor. “Quando a crise
da saúde pública atingir um ní-
vel em que seja seguro retomar-
mos a economia, as companhias
aéreas deverão estar prontas para
voar. A recuperação [das ativida-
des produtivas] será mais lenta
e muito mais dolorosa se as
empresas aéreas não puderem
apoiar o comércio e o turismo”
disse Juniac, elogiando a inicia-
tiva de países que já anunciaram
ajuda financeira ou a flexibiliza-
ção das regras de proteção aos
consumidores.

Nos Estados Unidos, por

exemplo, as empresas norte-
americanas e o governo negoci-
am um pacote de benefícios que
pode chegar a US$ 50 bi (R$
cerca de R$ 259 bilhões). Se-
gundo a Iata, Colômbia, Cinga-
pura, Austrália, China, Noruega
e Nova Zelândia também adota-
ram medidas para socorrer suas
companhias. E para Juniac, Ca-
nadá, Colômbia e Holanda ado-
taram medida exemplar ao per-
mitir que, em vez de serem obri-
gadas a ressarcir os clientes que
não puderem usar os bilhetes
aéreos comprados antes do iní-
cio da crise ou mesmo aqueles
cujos voos forem cancelados, as
aéreas possam emitir vouchers
que as pessoas usariam como
créditos após o fim da crise.

“Isso permitirá que as com-
panhias preservem o dinheiro
necessário para manterem as
operações de carga e preserva-
rem a capacidade de estar total-
mente operacional quando pude-
rem retomar suas operações
com segurança”, defendeu Juni-
ac, argumentando que grande
parte dos voos programados fo-
ram cancelados devido às restri-
ções impostas pelos governos de
diversos países.

Segundo o diretor-geral da
Iata, estima-se que, somadas, as
empresas aéreas já devem cerca
de US$ 35 bi (R$ 181 bi) a cli-
entes que fazem jus ao ressarci-
mento de despesas. (Agencia
Brasil)

SP têm mais de 600
profissionais de saúde
afastados devido ao

covid-19
Os sistemas de saúde públi-

co e particular do estado de São
Paulo tiveram de afastar, desde
fevereiro, mais de 600 profissi-
onais devido à suspeita ou a con-
firmação da infecção por coro-
navírus nos funcionários.

O número de trabalhadores
da área da saúde que precisarão
ser removidos deve aumentar
nos próximos dias. A Justiça pau-
lista autorizou que funcionários
do setor, que se enquadrem no
quadro de risco para coronaví-
rus, fiquem afastados dos hos-
pitais.

Segundo levantamento do
Sindicato dos Trabalhadores na
Administração Pública e Autar-
quias no Município de São Pau-
lo (Sindsep), ao menos 190 fun-
cionários do sistema público
municipal de São Paulo foram
afastados, desde o último dia 15,
em razão da suspeita de corona-
vírus. O Hospital Municipal
Doutor Carmino Caricchio, no
Tatuapé, na zona Leste, é o des-
taque, com 45 afastamentos.

Na rede privada, dois dos
mais importantes hospitais do
estado removeram, desde feve-
reiro, mais de 450 profissionais
diagnosticados com o coronaví-
rus. O Hospital Sírio-Libanês
afastou 104 funcionários. Já o
Hospital Albert Einstein teve de
remover 348 dos 15 mil cola-
boradores (2%), diagnosticados
com a doença.

Sem estimativa
No sistema público estadual

ainda não há informações sobre
a quantidade de profissionais
afastados do trabalho em razão
da contaminação de coronavírus.
No entanto, decisão liminar do
juiz do Trabalho Moisés Bernar-
do da Silva, da 58ª Vara do Tra-
balho de São Paulo, determinou
a liberação dos profissionais que
se enquadrem no grupo de risco
para o coronavírus.

A decisão beneficia os pro-
fissionais do Hospital das Clí-
nicas de São Paulo (HC-SP), do
Instituto de Assistência Médica
ao Servidor Público Estadual de
São Paulo (Iamspe) e os traba-
lhadores contratados via Conso-
lidação das Leis Trabalhistas
(CLT) que atuam na administra-
ção direta.

“Liberem imediatamente das
atividades presenciais os empre-
gados substituídos processual-
mente que estejam enquadrados
no grupo de risco, assim com-
preendidos os idosos com 60
anos ou mais, as gestantes, os
portadores de doenças respira-

tórias crônicas, cardiopatias, di-
abetes, hipertensão, doenças re-
nais, ou de quaisquer outras afec-
ções que deprimam o sistema
imunológico, assegurando-lhes
todos os direitos e benefícios do
contrato de trabalho”, diz texto
da decisão.

Segundo o Sindicato dos Tra-
balhadores Públicos da Saúde no
Estado de São Paulo (SindSaú-
de-SP), que ingressou com a
ação, já há falta de profissionais
na saúde, além do envelheci-
mento dos que estão na ativa. De
acordo com a entidade, quase
60% dos trabalhadores da saúde
no estado estão acima de 50
anos; destes, mais de 15% tem
mais de 60 anos.

“As trabalhadoras e os traba-
lhadores da saúde pública, que
compõem o grupo de risco, não
podem pagar com suas vidas pe-
los erros recorrentes do gover-
no do estado que não realizou os
concursos necessários e, agora,
vive o reflexo da falta de pesso-
as”, destaca a presidente do Sin-
dSaúde-SP, Cleonice Ribeiro.

Governo de São Paulo
Em nota, o governo de São

Paulo disse que prepara defesa
e vai recorrer da decisão imedi-
atamente, assim que seja notifi-
cado. O Hospital das Clínicas da
Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de São Paulo infor-
mou que o afastamento de todos
os funcionários do grupo de ris-
co poderá inviabilizar a opera-
ção para transformar o instituto
central em uma ala exclusiva,
com 900 leitos, dos quais 200
UTIs, para tratamento de pacien-
tes com covid-19.

“É preocupante que a Justiça
interfira no funcionamento dos
hospitais públicos, especial-
mente em época de pandemia,
uma vez que o afastamento de
profissionais sem o devido cri-
tério preconizado pelas autori-
dades sanitárias pode compro-
meter a assistência prestada à
população”, disse, em nota, a
Secretaria de Estado da Saúde.

Segundo o órgão, todos os
funcionários do grupo de risco já
foram realocados para “locais de
baixo risco, como setores admi-
nistrativos”. A secretaria infor-
mou ainda que todos os trabalha-
dores estão recebendo atendi-
mento e, aqueles que apresentam
sintomas, estão sendo submeti-
dos ao teste para coronavírus.
“Aqueles que têm o exame posi-
tivo estão isolados e recebendo
tratamento de acordo com pro-
tocolo”. (Agencia Brasil)
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